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o CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das competências que

lhe são conferidas pelo art. 80, inciso VII, da lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981, e pelo art.
20, § 90, e art. 30 da lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista o disposto em seu
Regimento Interno; e

.

Considerando a lei nO 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução de
emissão de poluentes por veículos automotores, como parte integrante da Política Nacional de
Meio Ambiente;

Considerando as prescrições do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos
Automotores - PROCONVE, instituído pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente através da
Resolução CONAMA nO18, de 6 de maio de 1986, e demais resoluções complementares;

Considerando que as tendências das projeções do inventário de fontes móveis até o ano de
2030 indicam a necessidade de maior severidade na redução das emissões dos óxidos de
nitrogênio [NOx) e dos hidrocarbonetos [HC] pelos veículos automotores, poluentes esses
formadores do ozônio troposférico;

Considerando que levantamentos preliminares da emissão de aldeídos por motores do ciclo
Diesel indicam que estes motores possuem alto potencial de emissão deste poluente, com
destaque para o formaldeído;

Considerando as necessidades de disponibilização comercial de combustíveis automotivos
adequadosao atendimentodesta nova fase de controlede emissões,

Considerando a necessidade do contínuo desenvolvimento do PROCONVE,

Considerando os princípios da educação e informação ambiental, expressos no art. 225, §1°, VI
da Constituição Federal; art. 90, XI, da lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981 e no Princípio 10
da Declaração do Rio de Janeiro de 1982,
(Justificativa: base legislativa para o artigo 31 proposto)

Considerando a necessidade de promover a conscientização da população, com relação à
questão da poluição do ar por veículos automotores, resolve:
(Justificativa: transcrição de considerando já constante da Resolução CONAMA nO
251/1999, a qual exige publicidade limitada sobre a emissão de poluentes)

CAPíTULO I
DOS LIMITESMÁXIMOSDE EMISSÃO PARA veíCULOS lEVES NOVOS

Art. 10Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limitesmáximosde
emissão de poluentes provenientes do escapamento de veiculos auto motores leves de
passageiros, de uso rodoviário [PROCONVE l6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veículos a gás natural: 0,30 gIkm;
Proposta de Resolução Revisada - IBAMA-Fevereiro 2009.
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,05 g/km;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,25 0,08 g/km;
e)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,250,08 gIkm;
f)AJdeídos (CHO) pl ciclo 000, exceto gás natural: 0,03 0,02 g/km;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 g/km;
h)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0,50 0,30% em volume.

Art. 20 Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites máximos de
emissão de poluentes provenientes do escapamento de veiculos auto motores leves comerciais,
de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio menor ou igual a 1.700 (hum mil e
setecentos) quilogramas
[PROCONVE l6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veículos a gás naturalciclo Otto a gás naturale
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ciclo Diesel:0,30 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,05 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,25 0,08 glkm;
e)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,25 0,08 g/km;
f)Aldeídos Totais (CHO) pl ciclo Otto, exceto gás natural: 0,03 0,02 g/km;
g)Aldeídos Totais (CHO) p/ ciclo Diesel: 0,05 g/km;
h)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 g/km;
i)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0,50 0,30% em volume.

Art. 3° Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites máximos de
emissão de poluentes provenientes do escapamento de veiculos automotores leves comerciais,
de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio maior que 1.700 (hum mil e setecentos)
quilogramas [PROCONVE l6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 2,00 g/km;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente p/ veículos a gás naturalciclo Otto a gás natural e
ciclo Diesel: 0,50 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,06 g/km;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) p/ ciclo Otto: 0,25 g/km;
e)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,25 g/km;
f)Aldeídos Totais (CHO) pl ciclo 000, exceto gás natural: 0,03 g/km;
g)Aldeídos Totais (CHO) p/ ciclo Diesel: 0,08 gIkm;
h)Material particulado (MP) p/ ciclo Diesel: 0,030 gIkm;
i)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,50 0,30% em volume.

Art. 4° A partir de cento e oitenta dias da data de publicação desta Resolução, fica estabelecido
para as novas homologações, o limite de 1,0 (um) 1,5 (um e meio) grama de combustível não
queimadohidrocarbonetos totais por ensaio para a emissão evaporativa, (conforme NBR
11.481) de todos os veículos automotores leves que utilizam motores do ciclo 000, exceto os
que utilizam unicamente o gás natural.

Art. 5° Os fabricantes/importadores deverão fornecer ao IBAMA,até 31/12/2012, valores típicos
de emissão de dióxido de carbono e de aldeídos totais oriundos de gases de escapamento de
motores do ciclo Diesel.

Art. 6° Os fabricantes / importadores deverão incluir em todos os relatórios de ensaios de
emissão, a partir de 30 (trinta) dias após a publicação desta, os valores da emissão de dióxido
de carbono oriundo de gases de escapamento de veículos leves.

Art. 7° Os fabricantes / importadores deverão fornecer ao IBAMA,a partir de 1° de janeiro de
2012, relatórios trimestrais de valores típicos da emissão de aldeídos totais oriundos do gás de
escapamento de motores do ciclo Diesel.

Art.8° Para as novas homologaçõesestabelecidas a partirde 01/01/2012ficaestabelecido que
a emissão de óxidos de nitrogênio no ciclo estrada da NBR 6601 não poderá ultrapassar 1,33
vezes a emissão no ciclo urbano da referida Norma.

Art. 9° Fica estabelecido a partir de 1° de janeiro de 2012, que a emissão de óxidos de
nitrogênio obtida com o veículo ensaiado segundo o ciclo estrada da NBR 6601 não poderá
ultrapassar 1,33 vezes a emissão obtida no ciclo urbano da referida Norma.

CAPíTULO 11

DOS COMBUSTíVEISDE REFERÊNCIAE SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 1ao ~ características da gasolina, do álcool, e do GNV padrão de ensaíos de emissão,
para fins de desenvolvimento e homologação, necessárias ao atendimento dos limites fixados
nesta Resolução serão estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombústiveis - ANP, em prazo compatível paracom o cumprimento do disposto no caput do
art. 7° da lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993

§1° A mistura gasolina/etanol deverá ser preparada a partir dos respectivos combustlveis
padrão de ensaio, contendo22% +1-1,0% em volumede álcooletilicoanidrocarburante.
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§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11, com caráter eminentemente indicativo, as
caracteristicas da gasolina, do álcool, e GNV padrões de ensaios de emissão, para fins de
desenvolvimento e homologação.

§3° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela lei, serão adotadas as indicações
constantes no Anexo 11.

CAPiTULO IV
DOS COMBUSTiVEISCOMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 110 As características da gasolina, do álcool e do GNV comerciais, para fins de distribuição
e consumo serão estabelecidas pela ANP, em prazo compatível paracom o cumprimento do
disposto no caput do art. 70 da lei no 8.723, de 1993.

§1° Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11, com caráter eminentemente indicativo, as
características da gasolina, do álcool, e do GNV comercial, para fins de distribuição e consumo.

.......

§2° O óleo diesel para atendimento dos limites da fase l6 do PROCONVE será
disponibilizado, prioritariamente, para os veiculos novos, produzidos a partir de 01/01/2012, e
posteriormente, aos demais veículos dos municípios e micro regiões definidos na Resolução
CONAMA n.o 373/2006.

§3° A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustíveis para fins de
comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo 11,garantindo um baixo
teor de enxofre e características compatíveis com as da gasolina, do álcool e do GNV padrão
de ensaio e de modo a não alterar significativamente o desempenho dos motores obtido com o
combustível padrão de ensaio.

Art. 120 Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de combustíveis
necessários ao cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao seu conteúdo,
especialmenteaos Ministériosdo MeioAmbiente e de Minase Energia.

§10 Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustíveis deverão
apresentar à ANP, nos prazos por ela determinados, as informações necessárias para a
elaboração desse plano.

§2° O plano elaboradopela ANP deverá prever a disponibilidadedo combustívelno volume e
antecedência necessários, que permitam a um veículo da fase l-6 percorrer o território
nacionalsempreabastecendocom o combustívelespecificadopelaANP.

CAPiTULO V
DOS PROCEDIMENTOS DE ENSAIO

Art. 11 Para a medição da emissão de poluentesprovenientesdo escapamentodos veículos
automotores leves de passageiros e leves comerciais, os quais são ensaiados segundo o
procedimento da Norma Brasileira NBR 6601 (versão 2005), permanecem os critérios
estabelecidosna ResoluçãoCONAMAnO18, de 06 de maiode 1986.

§1° Os veiculos automotores leves do ciclo Diesel deverão ser ensaiados conforme a
metodologia citada no Código de Regulações Federal [Code of Federal Regulations] dos
Estados Unidos da América, volume 40, parte 86, até publicação de Norma Brasileira
equivalente.

§2° A medição de metano [CH4], no gás de escapamento de veículos automotores leves
deverá ser realizada conforme a metodologia citada no Código de Regulações Federal [ Code
of Federal Regulations] dos Estados Unidos da América, volume 40, parte 86, até publicação
de Norma Brasileira equivalente.

Art. 12 Todos os veículos que forem produzidos equipados com sistemas de condicionamento
de ar do habitáculo de passageiros deverão ser ensaiados, para fins de homologação, nos
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ciclos urbano e estrada, conforme a NBR 6601, com os sistemas operando na capacidade
máxima de refrigeração,

Art. 13 Todos os modelos de veículos que apresentarem produção anual acima de 33%
equipados com sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de motorista / passageiros
deverão ser ensaiados observando-se a prescrição n.o A4 do Anexo A da Norma Brasileira
ABNT NBR 6601 (versão 2005).

Parágrafo Único Os veículos enquadrados no caput deste artigo ficam obrigados a atender,
inclusive, a exigência do artigo 67° desta Resolução quanto ao limite de NOx no ciclo estrada,
em relação ao ciclo urbano.

Art. 14 O ensaio e a medição de aldeídos [HCO] no gás de escapamento de veículos
automotores leves de passageiros e leves comerciais do ciclo 000 deverão ser efetuados
conformeas prescriçõesda NormaBrasileiraNBR 12026.
Parágrafo único O procedimento para medição de aldeídos no gás de escapamento de
veículos leves do ciclo Dieseldeveráser estabelecidopelo IBAMAaté 31/12/2010

Art. 15 O ensaio e a medição da emissão evaporativa dos veículos automotores leves de
passageiros e leves comerciais do ciclo 000 deverão ser efetuados conforme as prescrições da
Norma Brasileira NBR 11481.

Art. 16 Os ensaios de medição de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio
e material particulado no gás de escapamento de motores destinados a veículos do ciclo Diesel
deverão ser realizados conforme prescrição da Norma Brasileira 15634 - Veículos rodoviários
automotores - Análise e determinação do gás de escapamento segundo os ciclos ETC, ESC e
ELR, válida a partir de 27/11/2008

CAPITULO VI
DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 17 No período de 01/0112012 a 31/1212012 será admitido o fornecimento do óleo diesel
comercial que atenda a especificação de que trata a Resolução ANP nO 32/2007, para
utilização em veículos do ciclo Diesel que atendam a Fase L6, no lugar do óleo diesel S10
comercial.

Art. 18 Os veículos cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação de gases de
escapamento [EGR], estes deverão operar até a pressão de 90 Kpa.

Art. 19 A partir de 01101/2012, as novas homologações deverão comprovar uma durabilidade
de 80.000 (oitenta mil quilômetros) ou cinco anos de uso quanto a peças, componentes e
sistemas diretamente relacionados com sistemas de controle de emissões.

,......

Art. 20 A partir de 01/01/2012, as novas homologações de veículos leves de passageiros ou
leves comerciais do ciclo Diesel deverão comprovar uma durabilidade de 160.000 (cento e
sessenta mil quilômetros) ou dez anos de uso quanto a peças, componentes e sistemas
diretamente relacionados com sistemas de controle de emissões.

Art. 21 Os veículos leves comerciais do ciclo Diesel com massa total máxima autorizada maior
que dois mil quilos, podem atender, opcionalmente, às exigências para veículos pesados,
desde que as características do motor permitam o ensaio, devendo ser atendidos requisitos
complementares a serem
estabelecidos por Instrução Normativa do IBAMA.

Art. 22 A partir 01/01/2012 ficam revogados o § 2° do art. 15 da Resolução CONAMA n.O8/93 e
o art. 23 da Resolução CONAMA n.O315/2002.

Art. 23 Os veículos automotorespesados, com motor do ciclo 000, com massa total máxima
autorizadaentre 3.856 kg e 4.536 kg, poderãoser ensaiados,alternativamente,como veículo
leve comercial com massa para ensaio maior que 1.700 quilos, aplicando-se o disposto no
artigo 3°;
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Art. 24 A partir de 01/0112012,para os veículos automotores leves comerciais, será exigido o
porte de dispositivos/sistemas para autodiagnose [OBD], das funções de gerenciamento do
motor que exerçam influência sobre a emissão de poluentes do ar.

Art. 25 O IBAMA regulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão específicas
para permitir o gerenciamento adequado de sistemas de catálise seletiva que visem introduzir
sensores de óxidos de nitrogênio, controlar a qualidade e a correta dosagem de agente redutor
liquido, a disponibilidade deste produto no tanque, alterações de desempenho do motor quando
houver falta do agente redutor liquido e a emissão de novos poluentes;

Parágrafo único O sistema de autodiagnose [OBD] deverá ser definido com funções de
gerenciamento do motor que detectem ausência do agente redutor e outras falhas que
potencializem aumento da emissão de poluentes do ar e deverão ser dotados de indicadores
de falhas ao motorista e de recursos que reduzam a potência do motor em caso de falhas que
persistam por mais de dois dias consecutivos, bem como a aplicação de outras medidas que
desencorajem a adulteração dos sistemas de redução das emissões.

Art. 26 O IBAMA deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revisão necessária
aos limites máximos de emissão e prazos previstos nesta Resolução, convocando, a qualquer
tempo, os órgãos/entidades afetos ao tema e deverá apresentar ao CONAMA o relatório final
com a proposta para apreciação.

Art. 27 Os veículos para uso específico, uso agrícola, militar, competição e lançamentos
especiais, assim considerados mediante decisão motivada e exclusiva do IBAMA, podem ser
dispensados das exigências desta Resolução.

Art. 28 Os veículos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem combustíveis
não previstos nesta Resolução poderão ser dispensados parcialmente das exigências
determinadas neste regulamento, mediante decisão motivada e exclusiva do IBAMA, por um
período máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 29 O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao CONAMA estudos e propostas
para se instituir incentivos aos fabricantes e importadores de veículos automotores e de
combustíveis automotivos , por meio da redução de tributos incidentes, para que antecipem
voluntariamente as datas estabelecidas de comercialização no mercado nacional de produtos
que atendam aos limites prescritos por esta Resolução.

Art. 30 Cento e oitenta dias após a publicação desta resolução, a CAP deverá convocar os
representantes dos segmentos das montadoras, órgãos de meio ambiente, agencias
reguladoras e refinadores de petróleo para iniciar tratativas visando o estabelecimento da fase
L7, visando as necessidades tecnológicas e de procedimentos que esta nova fase obrigará.

Art. 31 Os fabricantes /importadores de veículos, inseridos nas exigências do PROCONVE e do
PROMOT, devem disponibilizar, no prazo de 90 dias, contados da publicação desta Resolução,
em suas páginas oficiais na Rede Mundial de Computadores, os Relatórios de Valores de
Emissão da Produção
valores declarados de ruído na condição parado e do índice de fumaça em aceleração livre, no
que couber.

§ 1° Os valores a serem publicados referem-se às configurações de cada MARCA/MODELO,
produzidas ou importadas, desde que foi instituída a sua exigência, de acordo com a
Resolução CONAMA nO299/2001.

(Justificativa: efetivar o direito à infonnação ambiental dos consumidores e da
população em geral sobre a emissão de poluentes por veículos automotores. Tal
divulgação poderá contribuir, ademais, para orientar o consumo consciente do produto,
promovendo a melhoria da qualidade ambienta I)

Art. 32 (renumerado) O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os
infratoresàs sanções previstas na lei n.o9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto n.o
3.179, de 21 de setembro de 1999, sem prejuízodas demaissanções previstasna legislação
específica.
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Art. 33 (renumerado) Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho

ANEXO B

Processo n° O2000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da

Poluição do Ar por Veículos Automotores -PROCONVE para veículos automotores leves
de uso rodoviário e dá outras providências.

Proposta de Resolução
Versão O

Dispõe sobre nova fase de
exigências do Programa de Controle da
Poluição do Ar por Veiculas Automotores -
PROCONVE para veiculas automotores
leves de uso rodoviário e dá outras
providências.

PROPOSTA:

Dispõe sobre nova fase de
exigências do Programa de Controle da
Poluição do Ar por Veiculas Automotores -
PROCONVE para veiculas automotores
leves novos a diesel de uso rodoviário e dá
outras providências

JUSTIFICATIVA: Esta resolução deveria ser apenas para o diesel

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das
competências que lhe são conferidas pelo art. 8°, inciso VII, da Lei nO6.938, de 31 de agosto
de 1981, e pelo art. 2°, § 9°, e art. 3° da Lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista
o disposto em seu Regimento Interno; e

......

Considerando a Lei nO 8.723, de 28 de oubJbro de 1993, que dispõe sobre a
redução de emissão de poluentes por veiculos automotores, como parte integrante da Política
Nacional de Meio Ambiente;

Considerando as prescrições do Programa de Controle da Poluição do Ar por
Veículos

Automotores - PROCONVE, instibJído pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente
através da Resolução CONAMA nO 18, de 6 de maio de 1986, e demais resoluções
complementares;

Considerando que as tendências das projeções do inventário de fontes móveis até
o ano de 2030 indicam a necessidade de maior severidade na redução das emissões dos
óxidos de nitrogênio [NOx] e dos hidrocarbonetos [HC] pelos veículos automotores, poluentes
esses formadores do ozônio troposférico;

Considerando que levantamentos preliminares da emissão de aldeidos por
motores do ciclo Diesel indicam que estes motores possuem alto potencial de emissão deste
poluente, com destaque para o formaldeído;
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Considerando a necessidade do contínuo desenvolvimento do PROCONVE,
resolve:

PROPOSTA-INCLUIR:

Considerando o artigo 10 da Resolução CONAMAn° 403, de 11 de novembro de
2008;

JUSTIFICATIVA:Esta resolucão deveria ser apenas para o diesel

PROPOSTA-INCLUIR:

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia
comprovada, associadas a especificações de combustíveis que permitem atender as
necessidades de controle da poluição, economia de combustível e competitividade de mercado;

Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para promover a
melhoriada qualidade dos combustíveisautomotivosnacionais para viabilizara introduçãode
modernas tecnologiasde alimentaçãode combustíveise de controlede poluição;

Considerando a necessidade de prazo para a adequação tecnológica de motores
veiculares e de veículos auto motores às novas exigências de controle da poluição;

JUSTIFICATIVA:Sugerimos os parágrafos acima, constantes também da Resolução
Conama N° 403 de 11 de novembro de 2008, por entendermos que, em similaridade à esta
resolução, tais premissas sejam essenciais ao estabelecimento de limites de emissões
veiculares por veículos automotores leves.

CAPiTULO I
DOS LIMITES MÁXIMOS DE EMISSÃO PARA VElcULOS LEVES NOVOS

PROPOSTA: DOS LIMITES MÁXIMOS DE EMISSÃO PARA VElcULOS LEVES
NOVOS A DIESEL

JUSTIFICATIVA: Sugerimos que se separem as discussões sobre os limites de
emissões para os veículos do ciclo 000 das discussões par veículos a diesel. A fase do
Proconve LS, que se refere a veículos leves à Diesel, está sendo plenamente cumprida. Se
descumpriu apenas a fase P6, referente à velculos pesados novos. Como medida
compensatória, o Acordo, assinado inclusive pelo IBAMA, atribuiu-se regime de urgência à
deliberação de proposta de resolução que estabelecerá novos limites de emissões para
veículos leves a ciclo Diesel, e apenas para estes. Não há que se falar, portanto, em regime de
urgência de deliberação de limites de emissões para velculos ciclo Otto. Ademais, Segundo o
item 63 do Acordo, a data para apresentação de tal proposta seria 10de julho de 2009. Note-se
que o estágio de discussão já se encontra bastante adiantado. O Art. 10 da Resolução Conama
N° 403 de 11 de novembro de 2008 antecipou o prazo para apresentação da proposta de
Resolução para limites de emissões de veículos leves ciclo Diesel, e apenas destes. Não há,
portanto, razões bastantes para se submeter à deliberação sobre limites de emissões de
velculos leves do ciclo Otto ao regime de urgência. Não foram apresentados estudos para
embasamento dos limites propostos. Há que se considerar também que, como os limites de
emissões desta proposta são inéditos, sem similaridade com quaisquer limites já estabelecidos
no mundo, não há como se basear em tecnologias já desenvolvidas para a produção de
combustíveis e de motores diferentes dos produzidos no Brasil, o que ocorre de forma mais
importante para os motores a álcool e os Flex.

Art. 1° Ficamestabelecidos,a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de velculos automotores
leves de passageiros, de uso rodoviário [PROCONVE L6]:

r



PROPOSTA: Sugerimos alterar-se a data de 1° de janeiro de 2012.

JUSTIFICATIVA: Esta data não poderá ser cumprida.

a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 gIkm;
d)ÓXidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,08 gIkm;
e)ÓXidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,08 g/km;
f)Aldeidos (CHO) pl ciclo Otto: 0,02 gIkm;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 gIkm;
h)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,3 em volume.

PROPOSTA: Retirar os itens b, d, f e h

JUSTIFICATIVA: Esta resolução trata apenas de veiculos leves a diesel.

Art. 2° Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de veiculos automotores
leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio menor ou igual a 1.700
(hum mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se a data de 1° de janeiro de 2012.

JUSTIFICATIVA: Esta data não poderá ser cumprida.

a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 gIkm;
d)ÓXidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,08 gIkm;
e)ÓXidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,08 g/km;
f)Aldeidos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,02 g/km;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 gIkm;
h)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,30% em volume.

PROPOSTA: Retirar os itens b, d, f e h

JUSTIFICATIVA: Esta resolução trata apenas de veículos leves a diesel.

Art. 3° Ficamestabelecidos,a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de veiculos automotores
leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio maior que 1.700 (hum
mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se a data de 1° de janeiro de 2012.

JUSTIFICATIVA: Esta data não poderá ser cumprida.

a)Monóxido de carbono (CO): 2,00 g/km;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,50 g/km;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,06 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Otto: 0,25 gIkm;
e)ÓXidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,25 gIkm;
f)Aldeidos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,03 gIkm;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,030 gIkm;
h)Monóxido de carbonoem marchalenta pl ciclo Otto: 0,30% em volume.

PROPOSTA: Retirar os itens b, d, f e h
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JUSTIFICATIVA: Esta resolução trata apenas de veículos leves a diesel.

Art. 4° A partir de cento e oitenta dias da data de publicação desta Resolução, fica
estabelecido para as novas homologações, o limite de 1,5 (um e meio) grama de combustivel
não queimado por ensaio para a emissão evaporativa, (conforme NBR 11.481) de todos os
velculos automotores leves que utilizam motores do ciclo Otto, exceto os que utilizam
unicamente o gás natural.

Art. 5° Os fabricantes 1 importadores deverão incluir em todos os relatórios de
ensaios de emissão, a partir de 30 (trinta) dias após a publicação desta, os valores da emissão
de dióxido de carbono oriundo de gases de escapamento de velculos leves.

Art. 6° Os fabricantes 1 importadores deverão fornecer ao IBAMA, a partir de 1° de
janeiro de 2012, relatóriostrimestraisde valores típicosda emissãode aldeídostotais oriundos
do gás de escapamentode motoresdo ciclo Diesel.

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se a data de 10de janeiro de 2012.

JUSTIFICATIVA: Esta data não poderá ser cumprida.

Art. 7° Fica estabelecido a partir de 1° de janeiro de 2012, que a emissão de
óxidos de nitrogênio obtida com o veiculo ensaiado segundo o ciclo estrada da NBR 6601 não
poderá ultrapassar 1,33 vezes a emissão obtida no ciclo urbano da referida Norma.

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se a data de 10 de janeiro de 2012.

JUSTIFICATIVA: Esta data não poderá ser cumprida.

CAPíTULO 11
DOS COMBUSTíVEIS DE REFERÊNCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

PROPOSTA: DO DIESEL DE REFERÊNCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

JUSTIFICA TIVA: Sugerimos que se separem as discussões sobre os limites de
emissões para os velculos do ciclo Otto das discussões par veículos a diesel.

Art. 8° p.:;,caracterlsticas da gasolina, do álcool, e do GNV padrão de ensaios de
emissão, para fins de desenvolvimento e homologação, necessárias ao atendimento dos limites
fixados nesta Resolução serão estabeleci das pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombústiveis - ANP, em prazo compatível para o cumprimento do disposto no caput do art.
7° da Lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993

PROPOSTA: As caracteristicas do diesel padrão de ensaios de emissão, para fins de
desenvolvimento e homologação, necessárias ao atendimento dos limites fixados nesta
Resolução serão estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombústiveis - ANP, em prazo compatível para o cumprimento do disposto no caput do art.
7° da Lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993

JUSTIFICATIVA: Sugerimos que se separem as discussões sobre os limites de
emissões para os veículos do ciclo Otto das discussões par veículos a diesel.

§ 1° A mistura gasolina/etanol deverá ser preparada a partir dos respectivos
combustiveispadrão de ensaio, contendo 22% +1-1,0 % em volume de álcool etilico anidro
carburante.

§~ Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11, com caráter eminentemente
indicativo, as características da gasolina, do álcool, e GNV padrões de ensaios de emissão,
para fins de desenvolvimento e homologação.
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§3° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei, serão adota das as
indicações constantes no Anexo lI.

PROPOSTA: Que se eliminem os §§ 1°,2° e 3° do Art. 8°;

JUSTIFICATIVA: A especificação de combustíveis é de competência legal da ANP,
competência esta atribuída pela Lei 9.478/97. Ao se especificar combustíveis nessa Resolução,
comete-se usurpação de competência da ANP. Segundo doutrina consolidada, nem mesmo a
ausência por parte da Agência legitimaquem quer que seja a normatizarmatéria afeta a si.
Portanto, mesmo que a ANP não especifique no prazo estabelecido, não poder-se-á adotar a
especificação proposta por esta resolução. Ademais, ao se manter o §1°, estar-se-á ou
cerceandoa liberdadee a necessidadede revisãoda misturaou submetendoesta norma á
obsolescência. Cabe à ANP, única e exclusivamente, a elaboração de especificações técnicas
de combustíveis de referência e comercial. Ao Conama cabe apenas o estabelecimento de
limites de emissões veiculares.

CAPiTULO IV
DOSCOMBUST(VEISCOMERCIAISE SUAS ESPECIFICAÇÕES

PROPOSTA:DO DIESELCOMERCIALE SUAS ESPECIFICAÇÕES

JUSTIFICATIVA: Sugerimos que se separem as discussões sobre os limites de
emissões para os veículos do ciclo Otto das discussões par veículos a diesel.

Art. 9° As características da gasolina, do álcool e do GNV comerciais, para fins de
distribuição e consumo serão estabelecidas pela ANP, em prazo compatlvel para o
cumprimento do disposto no caput do art. 7° da Lei no 8.723, de 1993.

PROPOSTA: As características do diesel comercial, para fins de distribuição e consumo
serão estabelecidas pela ANP, em prazo compatível para o cumprimento do disposto no caput
do art. 7° da Lei no 8.723, de 1993.

JUSTIFICATIVA: Sugerimos que se separem as discussões sobre os limites de
emissões para os veículos do ciclo Otto das discussões par veículos a diesel.

§1° Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11, com caráter eminentemente
indicativo, as características da gasolina, do álcool. e do GNV comercial, para fins de
distribuição e consumo.

PROPOSTA: Que se elimine o §1° do Art. 9° ;

JUSTIFICATIVA: A especificação de combustíveis é de competência legal da ANP,
competência esta atribuída pela Lei 9.478/97. Ao se especificar combustíveis nessa Resolução,
comete-se usurpação de competência da ANP. Segundo doutrina consolidada, nem mesmo a
ausência por parte da Agência legitima quem quer que seja a normatizar matéria afeta a si.
Portanto, mesmo que a ANP não especifique no prazo estabelecido, não poder-se-á adotar a
especificação proposta por esta resolução. Ademais, ao se manter o §1°, estar-se-á ou
cerceando a liberdade e a necessidade de revisão da mistura ou submetendo esta norma á
obsolescência. Cabe à ANP, única e exclusivamente, a elaboração de especificações técnicas
de combustíveis de referência e comercial. Ao Conama cabe apenas o estabelecimento de
limites de emissões veiculares.

§2D O óleo diesel para atendimento dos limites da fase L6 do PROCONVE será
disponibilizado, prioritariamente, para os veículos novos, produzidosa partirde 01/0112012,e
posteriormente,aos demais veículos dos municípiose microregiões definidosna Resolução
CONAMA n.o 373/2006.

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se a data de 1° de janeiro de 2012.

JUSTIFICATIVA: Esta data não poderá ser cumprida.
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§3° A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustíveis
para fins de comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo 11,
garantindo um baixo teor de enxofre e caracterlsticas compatíveis com as da gasolina, do
álcool e do GNV padrão de ensaio e de modo a não alterar significativamente o desempenho
dos motores obtido com o combustlvel padrão de ensaio.

PROPOSTA: Que se elimine o §3° do Art. 90 ;

JUSTIFICATIVA: A especificação de combustíveis é de competência legal da ANP,
competência esta atribuída pela Lei 9.478/97. Não cabe ao Conama autorizar especificações
diferentes das que almeja. Quanto ao Anexo 11,ao especificar combustíveis nessa Resolução
comete-se usurpação de competência da ANP. Segundo doutrina consolidada, nem mesmo a
ausência por parte da Agência legitima quem quer que seja a normatizar matéria afeta a si.
Portanto, mesmo que a ANP não especifique no prazo estabelecido, não poder-se-á adotar a
especificação proposta por esta resolução. Ademais, ao se manter o §1°, estar-se-á ou
cerceando a liberdade e a necessidade de revisão da mistura ou submetendo esta norma á
obsolescência. Cabe à ANP, única e exclusivamente, a elaboração de especificações técnicas
de combustíveis de referência e comercial. Ao Conama cabe apenas o estabelecimento de
limites de emissões veiculares.

Art. 10° Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de
combustíveisnecessáriosao cumprimentodesta Resolução,dando ampla publicidadeao seu
conteúdo,especialmenteaos Ministériosdo MeioAmbientee de Minas e Energia.

§1° Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustíveis
deverãoapresentarà ANP, nos prazos por ela determinados,as informaçõesnecessáriaspara
a elaboraçãodesse plano.

§2<I O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidadedo combustível
no volume e antecedência necessários, que permitam a um veiculo da fase L-6 percorrer o
territórionacionalsempre abastecendocom o combustívelespecificadopelaANP.

CAPiTULO V
DOS PROCEDIMENTOSDE ENSAIO

Art. 11 Para a medição da emissão de poluentes provenientesdo escapamento
dos velculos automotores leves de passageiros e leves comerciais, os quais são ensaiados
segundo o procedimento da Norma Brasileira NBR 6601 (versão 2005), permanecem os
critériosestabelecidosna ResoluçãoCONAMAnO18, de 06 de maiode 1986.

Art. 12 Todos os modelos de velculos que apresentarem produção anual acima de
33% equipados com sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de motorista /
passageiros deverão ser ensaiados observando-se a prescrição n.o A4 do Anexo A da Norma
Brasileira ABNT NBR 6601 (versão 2005).

Parágrafo Único Os velculos enquadrados no caput deste artigo ficam obrigados
a atender, inclusive, a exigência do artigo 7° desta Resolução quanto ao limite de NOx no ciclo
estrada, em relação ao ciclo urbano.

Art. 13 O ensaio e a medição de aldeldos [HCO] no gás de escapamento de
velculos automotores leves de passageiros e leves comerciais do ciclo 000 deverão ser
efetuados conformeas prescriçõesda NormaBrasileiraNBR 12026.

PROPOSTA: Que se elimine o Art. 130 ;

JUSTIFICATIVA: Sugerimos que se separem as discussões sobre os limites de
emissões para os veículos do ciclo 000 das discussões par veículos a diesel.

Parágrafo único O procedimento para medição de aldeidos no gás de
escapamento de veiculos leves do ciclo Diesel deverá ser estabelecido pelo IBAMA até
31/12/2010
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PROPOSTA: Que se transforme o parágrafo único do Art. 13° no caput deste mesmd
Art.;

JUSTIFICATIVA: Sugerimos que se separem as discussões sobre os limites de
emissões para os veículos do ciclo 000 das discussões par veículos a diesel.

CAPITULO VI
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 14 No periodo de 01/01/2012 a 31/12/2012 será admitido o fornecimento do
óleo diesel comercial que atenda a especificação de que trata a Resolução ANP n° 3212007,
para utilização em veiculos do ciclo Diesel que atendam a Fase L6, no lugar do óleo diesel S10
comercial.

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se o prazo de 0110112012a 31/12/2012.

JUSTIFICATIVA: Este prazo deverá ser modificado.

Art. 15 Os veiculos cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação
de gases de escapamento [EGR), estes deverão operar até a pressão de 90 Kpa.

Art. 16 A partir de 01101/2012, as novas homologações de veiculos leves de
passageiros ou leves comerciais do ciclo Diesel deverão comprovar uma durabilidade de
160.000 (cento e sessenta mil quilômetros) ou dez anos de uso quanto a peças, componentes
e sistemas diretamente relacionados com sistemas de controle de emissões.

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se a data de 01/01/2012.

JUSTIFICATIVA: Esta data não poderá ser cumprida.

Art. 17 A partir 01/01/2012 ficam revogados o § 2° do art. 15 da Resolução
CONAMAn.o8/93 e o art. 23 da ResoluçãoCONAMAn.o315/2002.

Art. 18 Os veiculos automotores pesados, com motor do ciclo Otto, com massa
total máxima autorizada entre 3.856 kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados, alternativamente,
como veiculo leve comercial com massa para ensaio maior que 1.700 quilos, aplicando-se o
disposto no artigo 3°;

PROPOSTA: Que se elimine o Art. 18° ;

--- JUSTIFICATIVA: Sugerimos que se separem as discussões sobre os limites de
emissõespara os veículos do ciclo Otto das discussõespar veículosa diesel.

Art. 19 A partir de 01/0112012,para os veiculos automotores leves comerciais,
será exigido o porte de dispositivos/sistemaspara autodiagnose [OBD), das funções de
gerenciamentodo motorque exerçaminfluênciasobrea emissãode poluentesdo ar.

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se a data de 01101/2012.

JUSTIFICATIVA: Esta data não poderá ser cumprida.

Art. 20 O IBAMA regulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão
especificas para permitir o gerenciamento adequado de sistemas de catálise seletiva que visem
introduzir sensores de óxidos de nitrogênio, controlar a qualidade e a correta dosagem de
agente redutor liquido, a disponibilidade deste produto no tanque, alterações de desempenho
do motor quando houver falta do agente redutor liquido e a emissão de novos poluentes;

Parágrafo único O sistema de autodiagnose [OBD) deverá ser definido com
funções de gerenciamento do motor que detectem ausência do agente redutor e outras falhas
que potencializem aumento da emissão de poluentes do ar e deverão ser dotados de
indicadores de falhas ao motorista e de recursos que reduzam a potência do motor em caso de
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PROPOSTA: Que se transforme o parágrafo único do Art. 13° no caput deste mesm<5
Art.;

JUSTIFICA TIVA: Sugerimos que se separem as discussões sobre os limites de
emissões para os veículos do ciclo 000 das discussões par veículos a diesel.

CAPiTULO VI
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 14 No período de 01/01/2012 a 31/12/2012 será admitido o fornecimento do
óleo diesel comercial que atenda a especificação de que trata a Resolução ANP nO3212007,
para utilização em veiculos do ciclo Diesel que atendam a Fase L6, no lugar do óleo diesel S10
comercial.

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se o prazo de 01/01/2012 a 31/12/2012.

JUSTIFICATIVA: Este prazo deverá ser modificado.

Art. 15 Os veiculos cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação
de gases de escapamento [EGR), estes deverão operar até a pressão de 90 Kpa.

Art. 16 A partir de 01/01/2012, as novas homologações de veiculos leves de
passageiros ou leves comerciais do ciclo Diesel deverão comprovar uma durabilidade de
160.000 (cento e sessenta mil quilômetros) ou dez anos de uso quanto a peças, componentes
e sistemas diretamente relacionados com sistemas de controle de emissões.

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se a data de 01/01/2012.

JUSTIFICATIVA: Esta data não poderá ser cumprida.

Art. 17 A partir 01/0112012ficam revogados o § 2° do art. 15 da Resolução
CONAMAn.o8/93 e o art. 23 da ResoluçãoCONAMAn.o315/2002.

Art. 18 Os veiculos automotores pesados, com motor do ciclo Otto, com massa
total máxima autorizada entre 3.856 kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados, alternativamente,
como veiculo leve comercial com massa para ensaio maior que 1.700 quilos, aplicando-se o
disposto no artigo 3°;

PROPOSTA: Que se elimine o Art. 18° ;

'""' JUSTIFICATIVA: Sugerimos que se separem as discussões sobre os limites de
emissões para os veículos do ciclo Otto das discussões par veículos a diesel.

Art. 19 A partir de 01/0112012, para os veiculos automotores leves comerciais,
será exigido o porte de dispositivos/sistemas para autodiagnose [OBD), das funções de
gerenciamento do motor que exerçam influência sobre a emissão de poluentes do ar.

PROPOSTA: Sugerimos alterar-se a data de 01/01/2012.

JUSTIFICATIVA: Esta data não poderá ser cumprida.

Art. 20 O IBAMA regulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão
especificas para permitir o gerenciamento adequado de sistemas de catálise seletiva que visem
introduzir sensores de óxidos de nitrogênio, controlar a qualidade e a correta dosagem de
agente redutor liquido, a disponibilidade deste produto no tanque, alterações de desempenho
do motor quando houver falta do agente redutor liquido e a emissão de novos poluentes;

Parágrafo único O sistema de autodiagnose [OBD) deverá ser definido com
funções de gerenciamento do motor que detectem ausência do agente redutor e outras falhas
que potencializem aumento da emissão de poluentes do ar e deverão ser dotados de
indicadores de falhas ao motorista e de recursos que reduzam a potência do motor em caso de
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falhas que persistam por mais de dois dias consecutivos,bem como a aplicação de outras
medidasque desencorajema adulteraçãodos sistemasde reduçãodas emissões.

Art. 21 O IBAMA deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer
revisão necessária aos limites máximos de emissão e prazos previstos nesta Resolução,
convocando, a qualquer tempo, os órgãos/entidades afetos ao tema e deverá apresentar ao
CONAMA o relatório final com a proposta para apreciação.

Art. 22 Os veiculos para uso especifico, uso agricola, militar, competição e
lançamentosespeciais,assimconsideradosmediantedecisão motivadae exclusivado IBAMA,
podemser dispensadosdas exigênciasdesta Resolução.

Art. 23 Os veiculos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem
combustiveis não previstos nesta Resolução poderão ser dispensados parcialmente das
exigências determinadas neste regulamento, mediante decisão motivada e exclusiva do
IBAMA, por um perlodo máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 24 O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao CONAMA estudos e
propostas para se instituir incentivos aos fabricantes e importadores de veiculos automotores e
de combustlveis automotivos, por meio da redução de tributos incidentes, para que antecipem
voluntariamente as datas estabelecidas de comercialização no mercado nacional de produtos
que atendam aos limites prescritos por esta Resolução.

Art. 25 Cento e oitenta dias após a publicação desta resolução, a CAP deverá
convocar os representantes dos segmentos das montadoras, órgãos de meio ambiente,
agencias reguladoras e refina dores de petróleo para iniciar tratativas visando o
estabelecimento da fase l7, visando as necessidades tecnológicas e de procedimentos que
esta nova fase obrigará.

Art. 26 O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os
infratores às sançõesprevistas na lei n.O9.605, de 12 de fevereiro de 1998e no Decreto n.o
3.179, de 21 de setembrode 1999, sem prejulzo das demaissanções previstasna legislação
especifica.

Art. 27 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho

ANEXO C

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
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PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROCURADORIA FEDERAL - ANP

Nota PRG n.o 113/2009.

Rio de Janeiro, 2 de março de 2009. I
Assunto: Proposta de Resolução CONAMA - Nova fase do PROCONVE.

Sr. Procurador-Geral,

1. O Conselho Nacional do Meio Ambiente deu inicio ao trâmite de

proposta de Resolução que "dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de
Controle da Poluição do Ar - PROCONVE - para veiculos automotores leves de uso
rodoviário e dá outras providências".

2. No bojo desta minuta constam disposições desta ordem:

Art. 10° As caracterlsticas da gasolina, do álcool, e do GNV padrão de ensaios

de emissão, para fins de desenvolvimento e homologação, necessárias ao

atendimento dos limites fixados nesta Resolução serão estabelecidos pela

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, em

prazo compatlvel para o cumprimento do disposto no caput do art. -,oda lei no

8.723, de 28 de outubro de 1993.

.....................

§ 2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11,com caráter eminentemente

indicativo, as caracterlsticas da gasolina, do álcool, e GNV padrões de

ensaiosde emissão,para fins de desenvolvimentoe homologação.

§ 3° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela lei, serão

adotadas as indicações constantes do Anexo 11.

Art. 11° As caracterlsticas da gasolina, do álcool e do GNV comerciais, para

fins de distribuição e consumo serão estabelecidas pela ANP, em prazo

compativel para o cumprimento do disposto no caput do art. 7° da lei no 8.723,

de 1993.

§ 1° Ficam estabelecidas, conforme Anexo li, com caráter eminentemente

indicativo, as caracterlsticas da gasolina, do álcool, e do GNV comercial, para

fins de distribuição e consumo.

.....................

§ 3° A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os

combustlveis para fins de comercialização em margens diferentes

daquelas indicadas no Anexo 11,garantindo um baixo teor de enxofre e

caracterlsticas compatíveis com as da gasolina, do álcool e do GNV padrão de

ensaio e de modo a não alterar significativamente o desempenho dos motores

obtido com o combustivel padrão de ensaio [sic, grifo nosso].
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3. Ora, é certo que o fundamento jurídico direto para a adoção de padrões de emissão mais

restritivos será sempre encontrado nos contundentes termos da própria Constituição da

República, que impõe ao Poder Público este dever de preservar e defender o bem jurídico

'meio ambiente ecologicamente equilibrado' (Constituição Federal, artigo 225); tal norma não

pode ser considerada meramente programática, demandando os esforços conjuntos de todos

estes órgãos.

4. É evidente, entretanto, que a necessidade de esforço conjunto não pode chegar ao ponto de

serem usurpadas atribuições conferidas a um ou outro destes entes. Dito de outro modo: em

que pese ser limpida a conclusão no sentido de poder o CONAMA fixar padrões mais restritivos

para as emissões, o órgão excedeu-se nesta proposta de Resolução, por pretender, também,

fixar as especificações dos combustíveis. É o que pretendemos deixar demonstrado em

seguida.

5. A oração inicial presente no artigo 10, parágrafo 2°, por exemplo, é um indicativo do que está

por vir e também um resumo deste quadro de desmedida usurpação; 'Ficam estabelecidas',

afinal, é o texto imperativo típico do exercício soberano do poder normativo. Utilizá-Io já

significa - a despeito de qualquer alegaçãode boa-fé por parte dos redatores- desconsiderar

que somente a esta Agência Reguladora cabe 'especificar a qualidade dos derivados de

petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustiveis'.

6. Melhora este cenário o fato de se tomar o duvidoso cuidado de afirmar, logo em seguida,

que tais especificações seriam apenas indicativas? De modonenhum.

7. Em primeiro lugar, e no mínimo, porque o Anexo li, a que ali se faz remissão, não apresenta,

de forma alguma, caráter 'meramente indicativo'; ao contrário! Praticamente não há margens

entre as quais possa ser exercido algum tipo de juízo técnico de adequação e conveniência; na

verdade, aliás, a própria fixação de margens já seria um indevido limitador quanto à

competência atribuída, tão só e exclusivamente à ANP, para a especificação (Lei nO9.478/97,

artigo 8°, XVIII).

8. Enfim, o que resulta já desta primeira parte do artigo 10 é uma enganosa aparência de

reconhecimentoà preeminênciada ANP, no que conceme à matéria,quando o que propõe é,

justamente,um sistemaque a substitui.

9. Sim, porque o que se segue é a proposta de que, "na falta de especificação no prazo

estabelecido pela Lei", sejam adotadas as indicações constantes do Anexo 11.

10. As oposições que se poderia fazer a esta redação seriam inúmeras, mas todas elas

pertenceriam a um gênero maior que deriva, simplesmente, do fato de que a competência

atribuída por Lei a um órgão não pode ser exercida por outro, sob pena de nulidade - o mais

grave defeito de um ato jurídico. De fato, se a competênciasó se define por Lei, a criação da
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figura subsidiária, ao reconhecero CONAMA como fonte de norma que a Lei atribui à ANP

(mesmo subsidiariamente, ou seja, caso a ANP não atue a tempo), está simplesmente

derrogandoa Lei, neste ponto.

11. Assim, só por esta razão, a minuta já seria flagrantemente ilegal. E, como bem

mencionado pelo já distante Nota CONJURlMME nO 20512008 (mas bem adequado a este

caso), em citação de Marçal Justen Filho, naausência de exercicio de competência não importa

sua transferência para outrem, a não ser quando a lei assim o determinar".

12. Isto que afirmamos, acerca da competência, pode ser considerado um dogma da Ciência

Juridica, algo que saltaria aos olhos, imediatamente, a qualquer servidor público, mesmo de

menor hierarquia, que examinasse este texto. Assim, o que dai parece ressoar é o propósito

de, a todo custo - e talvez mesmo inspirado pelas melhores intenções - montar um sistema

que funcione para evitar lacunas, a despeito ou mesmo à mingua de participação da ANP. Este

o seu problema, é claro.

13. Ocorre, porém, como vimos, que se trata, do ponto de vista juridico, de um erro técnico

flagrante; tão flagrante, no entanto, que não há a menor chance de lhe servirem, como

atenuantes, a defesa do meio ambiente, ou a ignorância quanto à esfera de atribuições

conferidas por Lei à Agência Nacional do Petróleo (na verdade, a Lei do Petróleo é tantas

vezes citada na própria minuta que isto deveria lhe servir, sim, como agravante).

14. Por outro lado, não há como negar também que, mesmo sendo evidente a nulidade da

minuta, e encaminhando-se inevitavelmente para uma declaração neste sentido, o mero fato de

estar sendo discutida, representando a possibilidade de vir temporariamente ao mundo jurldico,

cria para esta Agência Reguladora o ônus (injustificável, posto baseado em erro flagrante) de

buscar sua impugnação premida por uma contagem regressiva, assim como, neste meio

tempo, o constrangimento de estar sob a aparência de ser submetida à autoridade do

CONAMA.

15. Ou, de forma mais técnica: uma ofensa à sua autonomia, aliás reforçada pelo fato de se

tratar de uma Agência Reguladora - outro aspecto igualmente bem abordado pela Nota
CONJURlMMEnO205/2008.

16. Por fim, mas não menos importante, o exerclcio desta competência envolve, naturalmente,

o exame quanto à gradatividade e forma de implementação destas alterações nas

especificações dos combustiveis. Como destaca a Nota Técnica nOlISBQ:

De certo modo, uma especificação mais rlgida da qualidade dos combustlveis

pode vir a segmentar o mercado de derivados e criar problemas associados à

capacidade de produção, transporte, estocagem e distribuição dos produtos.
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17. Ora, o CONAMA, justamente por exceder-se à sua competência, evidentemente não estará

preparado para realizar o melhor juízo técnico acerca da implementação de novos padrões de

emissão. Por esta razão, sua atropelada intromissão neste tema é potencialmente gestora de

graves vícios de proporcionalidade; assim, apesar de poder ser considerada adequada e

necessária, a introdução do padrão mais restritivo, se realizada pelo CONAMA, contém

intrinsecamente o risco de produZir desvantagens inúmeras - não só particularmente para os

agentes mas também para o próprio mercadonacionalde combustfveis- que superarão, com

larga margem, as vantagens esperadas (e sem prejuízo da possibilidade de, na verdade, terem

o efeito contrário, trazendo gravame ao meio-ambiente).

18. Desta forma, nada resta senão concluir pela necessidade de total reformulação da redação

conferida a tal minuta, em especial nos trechos já destacados.

A consideração de v.s.a

Marcelo Pimenta

Procurador Federal

ANEXO D

AgênciaNacionaldo Petróleo,GásNaturale Biocombustíveis- ANP

Superintendência de Biocombustíveis e de Qualidade de Produtos

Nota Técnica n.o 1/2009/SBQJRJ

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2009.

Assunto: Minuta de Resolução CONAMA -FASE L6

1. O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), criado pela Lei nO6.938

de 31 de agosto de 1981, tem entre as suas atribuições "estabelecer,
privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por
veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante anuência dos

Ministérios competentes".

De modo a dar cumprimento à mencionada atribuição foi criado pela

Resolução CONAMA nO 18 de maio de 1986, o Programa de Controle de
Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE, com diversos
objetivos, entre outros, o de "reduzir os níveis de emissão de poluentes por
veículos automotores visando o atendimento aos Padrões de Qualidade do Ar,

especialmente nos centros urbanos".

Desde então, o PROCONVE vem estabelecendo metas de melhoria da

qualidade do ar, negociadas entre os órgãos ambientais, produtores de

2.

3.
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combustlveis e da indústria automobilística e de equipamentos. Desde a sua

implantação, a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP) participa das discussões que estabeleceram as diversas etapas do
PROCONVE, tomando as medidas cabíveis no que tange às suas atribuições.

4 . Cabe à ANP, "especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás
natural e seus derivados e dos biocombustíveis" conforme sua atribuição,

contida no art.8, XVIII, da Lei nO9.478, de 6 de agosto de 1997.

5. Tendo em vista a apresentação da minuta de Resolução do CONAMA que
dispõe sobre a fase L6 de exigências para veículos automotores leves de uso
rodoviário no dia 10 de dezembro de 2008, na Câmara Técnica de Controleda
Qualidade do Ar (CTCQA), e a 13 Reunião do Grupo de Trabalho do
PROCONVE, esclarecemos que a proposta de Resolução supramencionada
vai de encontro às atribuições da ANP ao definir:

. As características da gasolina, etanol combustível e gás natural veicular (GNV)

padrões, para utilização nos ensaios de avaliação de consumo de combustlvel e
emissões veiculares para fins de homologação, conforme art. 10;

6.

7.

8.

9.

. As características da gasolina, do etanol combustível e do GNV comerciais, para
fins de distribuição e consumo, conforme art. 11;

Diante do fato de que a minuta apresentada pela CTCOA invade a atribuição

desta Agência ao determinar as caracterlsticas e limites constantes do Anexo I,
cabe à ANP posicionar-se no sentido de excluir da minuta de Resolução
supracitada a definição das caracterlsticas dos combustlveis em questão.

A fim de que se cumpram os prazos estabelecidos na Lei nO8.723, de 28 de
outubro de 1993, no seu no art. 7°: "Os órgãos responsáveis pela política

energética, especificação, produção, distribuição e controle de qualidade de
combustlveis são obrigados a fornecer combustlveis comerciais, a partir da
data de implantação dos limites fixados por esta Lei, e de referência para testes
de homologação, certificação e desenvolvimento, com antecedência mínima
de trinta e seis meses do inicio de sua comercialização." é imprescindível

que o prazo determinado na minuta de Resolução proposta pelo CONAMA,
para o inicio da fase L6 do PROCONVE, seja alterado para 1° de janeiro de
2013, visto que com a redação atual ocorre uma incoerência temporal, pois
implica na publicação pretérita de especificações pela ANP em janeiro de 2009.

Como relatado nas últimas reuniões que a legislação adotada pelo CONAMA

para veículos leves seria a americana, fizemos a análise de tais especificações
e observamos que os limites máximos de emissões estabelecidos na minuta de
Resolução proposta pelo CONAMA não se enquadram em nenhuma legislação
americana, quer seja a Federal ou a Californiana.

Tomando por base os padrões de emissões apresentados pelo CONAMA,
para os quais não encontramos correspondência em nenhum regulamento
mundialmente adotado, toma-se difícil o estabelecimento de uma especificação

que atenda os limites de emissões ora propostos.
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1O. Assim como foram desenvolvidos programas testes na Europa (Auto
Estados Unidos (US Auto Di/) e Japão (Japan Clean Air Program - JACAp),
entendemos que os limites de emissões propostos na minuta de Resolução
deveriam ser originados de um estudo de emissões veiculares de uma forma
global e integrada, desenvolvido por agentes econômicos (indústria
automobillstica e de combustiveis), representantes governamentais e não
governamentais, os quais deveriam proporcionar informações a respeito das
medidas para redução de emissões incluindo:

. tecnologia automotiva;

. qualidade dos combustíveis;

. identificar os alvos de redução das emissões no âmbito do transporte rodoviário;

. avaliar o potencial dos diferentes cenários de medidas;

. avaliar o custo das medidas propostas.

I I . A rigorosa especificação de qualidade ambiental dos derivados de petróleo,
especialmente óleo diesel e gasolina, afeta caracterlsticas importantes desses
derivados, como a curva de destilação. Como cada refinaria é única em termos
de cargas, produtos e processos, restrições ambientais mais rlgidas tendem a
reduzir a flexibilidade produtiva de uma planta.

I 2 . De certo modo, uma especificação mais rlgida da qualidade dos combustíveis
pode vir a segmentar o mercado de derivados e criar problemas associados à
capacidade de produção, transporte, estocagem e distribuição dos produtos.

13 . Considerando que o mercado de velculos auto motores leves, passageiro e
comercial, é mais pulverizado comparado àquele de pesados, é importante
considerar o volume de combustlvel disponível para comercialização, pois os
automóveis que obrigatoriamente necessitarão dos novos combustíveis
(principalmente os veículos movidos a óleo diesel) serão paulatinamente
introduzidos no mercado, portanto, o volume de combustível deverá

acompanhar o crescimento das vendas desses veículos. Além disso, esses
novos combustíveis deverão estar disponíveis em todo o território nacional,
uma vez que esses veículos circularão por todo o pais.

14 . Conforme exposto, concluímos que as melhorias nas condições ambientais,
objetivadas pela minuta de Resolução proposta pelo CONAMA, transcendem o
estabelecimento da especificação dos combustíveis abrangendo aspectos
econômicos (investimentos em infra-estrutura e logística), bem como a possível
adequação de motores.

15. Finalmente anexamos a esta Nota Técnica, sugestões de alterações na minuta

de Resolução proposta pelo CONAMA.

\

Nota Técnica elaborada por:
Rita de Cássia Campos Pereira
Alexsander de Vasconcellos Pizzolotto

De acordo:
Rosângela Moreira de Araújo

ANEXO E
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Processo n° O2000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da Poluição do
Ar por Veículos Automotores -PROCONVE para veículos automotores leves de uso
rodoviário e dá outras providências.

Proposta de Resolução
Versão O

Dispõe sobre nova fase de
exigências do Programa de Controle da
Poluição do Ar por Veiculos Automotores -
PROCONVE para veiculos automotores
leves de uso rodoviário e dá outras
providências.

o CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das
competências que lhe são conferidas pelo art. 8°, inciso VII, da lei nO6.938, de 31 de agosto
de 1981, e pelo art. 2°, § 9°, e art. 3° da lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista
o disposto em seu Regimento Interno; e

Considerando a lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a
redução de emissão de poluentes por veículos automotores, como parte integrante da Polftica
Nacional de Meio Ambiente;

Considerando as prescrições do Programa de Controle da Poluição do Ar por
Veiculos

Automotores- PROCONVE, instituido pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente
através da Resolução CONAMA nO 18, de 6 de maio de 1986, e demais resoluções
complementares;

Considerando que as tendências das projeções do inventário de fontes móveis até
o ano de 2030 indicam a necessidade de maior severidade na redução das emissões dos
óxidos de nitrogênio [NOx] e dos hidrocarbonetos [HC] pelos veiculos automotores, poluentes
esses formadores do ozônio troposférico;

Considerando que levantamentos preliminares da emissão de aldeidos por
motores do cicloDiesel indicamque estes motores possuem alto potencial de emissão deste
poluente,comdestaque para o formaldeido;

Considerando as necessidades de disponibilizaçãocomercial de combustíveis
automotivosadequados ao atendimentodesta nova fase de controlede emissões;-

Considerando a necessidade do continuo desenvolvimento do PROCONVE,
resolve:

CAPiTULO I
DOS UMITES MÁXIMOSDE EMISSÃO PARA VEiCULOS LEVES NOVOS

Proposta ANP: Alterar para 1° de janeiro de 2013 a data para o início da fase l6 do
PROCONVE.

Justificativa ANP: A fim de que se cumpram, para os combustiveis de referência, os
prazos estabelecidos no art. 7° da lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993, visto que com a
redação atual ocorre uma incoerência temporal, pois implica na publicação pretérita de
especificações pela ANP em janeiro de 2009. Ressaltamos a necessidade de que sejam
avaliadas as questões relativas à garantia de abastecimento tendo em vista o volume adicional
de óleo diesel necessário para atender à fase proposta, incluindo as implicações logísticas.

Art. 1° Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de veiculos auto motores
leves de passageiros, de uso rodoviário [PROCONVE l6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 1,30g/km;
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b)Hidrocarbonetos totais (THC), somentepl veiculosa gás natural:0,30 glkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 glkm;
d)ÓXidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,08 gIkm;
e)ÓXidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,08 g/km;
f)Aldeidos (CHO) pl ciclo Otto: 0,02 glkm;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 g/km;
h)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0,3 em volume.

Art. 2° Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de veiculos automotores
leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio menor ou igual a 1.700
(hum mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 gIkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 glkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 gIkm;
d)ÓXidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,08 gIkm;
e)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,08 g/km;
f)Aldeidos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,02 glkm;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 g/km;
h)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,30% em volume.

Art. 3° Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de veiculos automotores
leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio maior que 1.700 (hum
mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 2,00 glkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,50 g/km;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,06 gIkm;
d)ÓXidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,25 glkm;
e)ÓXidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,25 g/km;
f)Aldeidos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,03 g/km;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,030 gIkm;
h)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,30% em volume.

Art. 4° A partir de cento e oitenta dias da data de publicação desta Resolução, fica
estabelecido para as novas homologações, o limite de 1,5 (um e meio) grama de combustivel
não queimado por ensaio para a emissão evaporativa, (conforme NBR 11.481) de todos os
veiculos automotores leves que utilizam motores do ciclo 000, exceto os que utilizam
unicamente o gás natural.

----
Art. 5° Os fabricantes I importadoresdeverão incluir em todos os relatórios de

ensaiosde emissão,a partir de 30 (trinta) dias após a publicaçãodesta, os valores da emissão
de dióxidode carbonooriundode gasesde escapamentode veiculos leves.

Art. 6° Os fabricantes I importadores deverão fornecer ao IBAMA, a partir de 1° de
janeiro de 2012, relatórios trimestrais de valores tipicos da emissão de aldeidos totais oriundos
do gás de escapamento de motores do ciclo Diesel.

Art. 7° Fica estabelecido a partir de 1° de janeiro de 2012, que a emissão de
óxidos de nitrogênio obtida com o veiculo ensaiado segundo o ciclo estrada da NBR 6601 não
poderá ultrapassar 1,33 vezes a emissão obtida no ciclo urbano da referida Norma.

CAPiTULO 11

DOS COMBUSTíveiS DE REFERÊNCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 8° As caracteristicas da gasolina, do álcool, e do GNV padrão de ensaios de
emissão, para fins de desenvolvimento e homologação, necessárias ao atendimento dos limites
fixados nesta Resolução serão estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombústiveis - ANP, em prazo compativel para o cumprimento do disposto no caput do art.
7° da Lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993.
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Proposta ANP: As caracterlsticas dos combustlveis de referência, gasolina, álcool
etllico combustlvel e gás natural veicular - GNV, necessárias ao atendimento dos limites
fixados nesta Resolução serão estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustlveis - ANP, em prazo compatlvel com o disposto no caput do art. 7° da Lei no
8.723, de 28 de outubro de 1993.

Justificativa ANP: Nova redação para adequar à nomenclatura utilizada nas
especificações da ANP.

§1° A mistura gasolina/etanol deverá ser preparada a partir dos respectivos
combustiveis padrão de ensaio, contendo 22% +/- 1,O % em volume de álcool etllico anidro
carburante.

Proposta ANP:§1° A mistura gasolina/etanol deverá ser preparada a partir dos
respectivos combustíveis de referência, contendo 22% +/- 1,0 % em volume de álcool etílico
anidro combustível, conforme estabelecido no art.9° da Lei 8.723, de 28 de outubro de 1993.

Justificativa ANP: Nova redação para adequar ao estabelecido na Lei 8.723/1993 e
na nomenclatura utilizada nas especificações da ANP.

§2D Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11, com caráter eminentemente
indicativo, as caracterlsticas da gasolina, do álcool, e GNV padrões de ensaios de emissão,
para fins de desenvolvimento e homologação.

§3° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei, serão adotadas as
indicaçõesconstantesno Anexo 11.

Proposta ANP: Supressãodos § 2° e 3° do art. 8.
Justificativa ANP: Diante do fato de que a minuta de Resolução proposta invade a

atribuição desta Agência, conforme art.8, XVIII, da Lei nO9.478, de 6 de agosto de 1997, ao
determinar as caracterlsticas e limites constantes do Anexo 11. Cabe à ANP posicionar-se no
sentido de excluir da minuta de Resolução supracitada a definição das características dos
combustlveis em questão, mesmo que indicativas.

CAPíTULO IV
DOS COMBUsTívEIS COMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 9° As caracterlsticas da gasolina, do álcool e do GNV comerciais, para fins de
distribuição e consumo serão estabelecidas pela ANP, em prazo compatlvel para o
cumprimento do disposto no caput do art. 7Dda Lei no 8.723, de 1993.

Proposta ANP: Art. 9° As caracterlsticasda gasolina e do álcool etílico combustlvel
comerciais, para fins de distribuição e consumo serão estabelecidas pela ANP, em prazo
compatlvelcom o dispostono caput do art. 7°da Leino 8.723, de 28 de outubrode 1993.

Justificativa ANP: Supressão do termo GNV comercial, pois não há especificação
exclusivapara esse fim, entretanto,há especificaçãopara Gás Natural- GN.Atualmente,o GN
utilizadono Brasilé destinado aos seguintes usos: geraçãotermoelétrica,industrial, comercial,
domésticoe, veícular.

§1° Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11, com caráter eminentemente
indicativo, as caracterlsticas da gasolina, do álcool, e do GNV comercial, para fins de
distribuição e consumo.

Proposta ANP: Supressão do § 1°art. 9°.
Justificativa ANP: Diante do fato de que a minuta de Resolução proposta invade a

atribuição desta Agência, conforme art.8, XVIII, da Lei nO9.478, de 6 de agosto de 1997, ao
determinar as características e limites constantes do Anexo 11. Cabe à ANP posicionar-se no
sentido de excluir da minuta de Resolução supracitada a definição das caracterlsticas dos
combustlveis em questão, mesmo que indicativas.

§2D O óleo diesel para atendimento dos limites da fase L6 do PROCONVE será
disponibilizado, prioritariamente, para os velculos novos, produzidos a partir de 01/01/2012, e
posteriormente, aos demais veículos dos municípios e miero regiões definidos na Resolução
CONAMA n.o 373/2006.
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§3° A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustíveis
para fins de comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo 11,
garantindo um baixo teor de enxofre e características compatlveis com as da gasolina, do
álcool e do GNV padrão de ensaio e de modo a não alterar significativamente o desempenho
dos motores obtido com o combustlvel padrão de ensaio.

Proposta ANP: A ANP, como órgão federal regulador, especificará os combustlveis
para fins de comercialização com características compatíveis com as da gasolina e do álcool
etilico combustível de modo a não alterar significativamente o desempenho dos motores
quando comparado com o combustível de referência.

Justificativa ANP: Nova redação de acordo com as propostas sugeridas para os itens
anteriores.

Art. 10° Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de
combustiveisnecessáriosao cumprimentodesta Resolução,dando ampla publicidadeao seu
conteúdo,especialmenteaos Ministériosdo MeioAmbiente e de Minase Energia.

§1° Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustíveis
deverão apresentar à ANP, nos prazos por ela determinados, as informações necessárias para
a elaboração desse plano.

§2<'O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustível
no volume e antecedência necessários, que permitam a um veículo da fase L-6 percorrer o
território nacional sempre abastecendo com o combustlvel especificado pela ANP.

CAPíTULOV
DOS PROCEDIMENTOSDE ENSAIO

Art. 11 Para a medição da emissão de poluentes provenientesdo escapamento
dos velculos automotoresleves de passageirose leves comerciais,os quais são ensaiados
segundo o procedimento da Norma Brasileira NBR 6601 (versão 2005), permanecem os
critériosestabelecidosna ResoluçãoCONAMAnO18, de 06 de maiode 1986.

Art. 12 Todos os modelos de veículos que apresentarem produção anual acima de
33% equipados com sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de motorista /
passageiros deverão ser ensaiados observando-se a prescrição n.o A4 do Anexo A da Norma
Brasileira ABNT NBR 6601 (versão 2005).

Parágrafo Único Os velculos enquadrados no caput deste artigo ficam obrigados
a atender, inclusive, a exigência do artigo 7° desta Resolução quanto ao limite de NOx no ciclo
estrada, em relação ao ciclo urbano.

Art. 13 O ensaio e a medição de aldeídos [HCO) no gás de escapamento de
veículos automotores leves de passageiros e leves comerciais do ciclo 000 deverão ser
efetua dos conforme as prescrições da Norma Brasileira NBR 12026.

Parágrafo único O procedimento para medição de aldeídos no gás de
escapamento de velculos leves do ciclo Diesel deverá ser estabelecido pelo IBAMA até
31/12/2010

CAPíTULO VI
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 14 No perlodo de 01/0112012a 31/1212012será admitido o fornecimentodo
óleo diesel comercial que atenda a especificaçãode que trata a ResoluçãoANP nO3212007,
para utilizaçãoem veículosdo ciclo Dieselque atendama Fase l6, no lugar do óleo diesel510
comercial.

Art. 15 Os veículos cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação
de gases de escapamento [EGR), estes deverão operar até a pressão de 90 Kpa.
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Art. 16 A partir de 0110112012, as novas homologações de vefculos leves de
passageiros ou leves comerciais do ciclo Diesel deverão comprovar uma durabilidade de
160.000 (cento e sessenta mil quilômetros) ou dez anos de uso quanto a peças, componentes
e sistemas diretamente relacionados com sistemas de controle de emissões.

Art. 17 A partir 0110112012 ficam revogados o § 2° do art. 15 da Resolução
CONAMAn.o8/93 e o art. 23 da ResoluçãoCONAMAn.o315/2002.

Art. 18 Os vefculos automotorespesados, com motor do ciclo 000, com massa
total máxima autorizadaentre 3.856 kg e 4.536 kg, poderãoser ensaiados, alternativamente,
como vefculo leve comercial com massa para ensaio maior que 1.700 quilos, aplicando-seo
dispostono artigo 3°;

Art. 19 A partir de 0110112012, para os vefculos automotores leves comerciais,
será exigido o porte de dispositivos/sistemas para autodiagnose [OBD), das funções de
gerenciamento do motor que exerçam influência sobre a emissão de poluentes do ar.

Art. 20 O IBAMA regulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão
especificas para permitir o gerenciamento adequado de sistemas de catálise seletiva que visem
introduzir sensores de óxidos de nitrogênio, controlar a qualidade e a correta dosagem de
agente redutor liquido, a disponibilidade deste produto no tanque, alterações de desempenho
do motor quando houver falta do agente redutor liquido e a emissão de novos poluentes;

Parágrafo único O sistema de autodiagnose [OBD) deverá ser definido com
funções de gerenciamento do motor que detectem ausência do agente redutor e outras falhas
que potencializem aumento da emissão de poluentes do ar e deverão ser dotados de
indicadores de falhas ao motorista e de recursos que reduzam a potência do motor em caso de
falhas que persistam por mais de dois dias consecutivos, bem como a aplicação de outras
medidas que desencorajem a adulteração dos sistemas de redução das emissões.

Art. 21 O IBAMA deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer
revisão necessária aos limites máximos de emissão e prazos previstos nesta Resolução,
convocando, a qualquer tempo, os órgãos/entidades afetos ao tema e deverá apresentar ao
CONAMA o relatório final com a proposta para apreciação.

Art. 22 Os vefculos para uso especifico, uso agricola, militar, competição e
lançamentos especiais, assim considerados mediante decisão motivada e exclusiva do IBAMA,
podem ser dispensados das exigências desta Resolução.

Art. 23 Os veiculos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem
combustfveis não previstos nesta Resolução poderão ser dispensados parcialmente das
exigências determinadas neste regulamento, mediante decisão motivada e exclusiva do
IBAMA,por um perfodo máximode 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 24 O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao CONAMA estudos e
propostas para se instituir incentivos aos fabricantes e importadores de veiculos automotores e
de combustiveis automotivos, por meio da redução de tributos incidentes, para que antecipem
voluntariamente as datas estabeleci das de comercialização no mercado nacional de produtos
que atendam aos limites prescritos por esta Resolução.

Art. 25 Cento e oitenta dias após a publicação desta resolução, a CAP deverá
convocar os representantes dos segmentos das montadoras, órgãos de meio ambiente,
agencias reguladoras e refinadores de petróleo para iniciar tratativas visando o
estabelecimentoda fase L7, visando as necessidadestecnológicas e de procedimentosque
esta nova fase obrigará.

Art. 26 O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os
infratores às sanções previstas na Lei n.O9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto n.o
3.179, de 21 de setembro de 1999, sem prejufzo das demais sanções previstas na legislação
especifica.

Art. 27 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.
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CARLOS MINC
Presidente do Conselho
ANEXO F.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO NII ,DE DE DE 2009.

DisJlãe soare AO'/a fase Ele
eKig&AeiSS lia ProgFams lie COA1Fele
lia Pell:li§ão Elo .'\r Jlor Veí6l:lloo
l\l::ltemotores PROCONVE Jlara
'Iel61:1les autemElteres leves ae 1:160
r.e:>e:lA'.iÁriA f'o FIÁ Alltr>4'!!';. RrA' 'iFlé\RAiAB

NOVO TEXTO:

r Dispõe sobre a nova fase de exigência do Programa de Controle da Poluição do
Ar por Veículos Automotores - PROCONVE para veículos automotores leves de uso rodoviário
novos (Fase L6) e dá outras providências.

Justificativa: Correspondência com a Resolução 40312008 para veículos
pesados que inclui o termo "novos" e a fase do PROCONVE.

CONAMA. Ae I:Ise aaa

- ,~ t'~'~ ~,_ ..;,0, § 9°, e aFl:. 3° Ela I~; ~O

e liisJlooteem seI:!RegimeAtoIAtemo;e

CeAsiaeranda a Lei A° 8.723, ae 28 ae Ell:lwl3reae 1993, €luaaisJlõaseare a, . . . . .. - .~.,

P I i~ão Elofi: J)er. Aml3iente; ae CoAtfele EI~ .o ~.. . ..NaaiaAal EleMeu:> . . ães EloPF9gr8ma .. . . .EI as JlreseR~ . _CeAsiaeFaA o . .._ _.
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J)oll:!eAte, som EIestaql:!e Jlara o fermalEleílio;

COAsiEleFaAEleas AeaessiElaEles Ele EliSJlOAiaili2açãoaomer-Gial Ele aomBustí..'eis
8l:!temeti os aEleql:lalioo ae ateAElimeAte Elesta R9'/8 fase EleeeAtfele Eleemissães,

CAFlsidera,'u:le a ReseGGifJade de seFltlRl:le EleseA..'olvimeAte Ela PROCONVE
r"''''AI..,,''

NOVO TEXTO:
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das

competências que lhe são conferidas pelo art. 80, inciso VII, da Lei no 6.938, de 31 de agosto
de 1981, e pelo art. 20, § 90, e art. 30 da Lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em
vista o disposto em seu Regimento Interno; e
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Considerando que a emissão de poluentes por veículos automotores contribui
significativamente para a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros
urbanos;

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia
comprovada, associadas a especificações de combustíveis que permitem atender as
necessidades de controle da poluição, economia de combustível e competitividade de mercado;

Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para promover a
melhoria da qualidade dos combustíveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução de
modernas tecnologias de alimentação de combustíveis e de controle de poluição;

Considerando a necessidade de prazo para a adequação tecnológica de
motores veiculares e de veículos automotores às novas exigências de controle da poluição;

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para
os motores veiculares e veículos automotores leves, nacionais e importados, visando a redução
da poluição do ar nos centros urbanos do país e a economia de combustível;

Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de
dióxido de carbono e de aldeídos por motores do ciclo Diesel, resolve:

Justificativa: Os "considerandos" da Resolução CONAMA 40312008 estão mais claros
e completos que os dessa minuta, sendo necessário apenas a correção do termo pesados para
leves. Além disso, justificativas para considerandos, relacionadas com "levantamentos
preliminares" e "projeções de inventários", devem ser baseadas em trabalhos publicados e
necessariamente citados.

CAPíTULO I

DOS LIMITES MÁXIMOS DE EMISSÃO PARA VEÍCULOS LEVES NOVOS

--

Art.1° Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites
máximos de emíssão de poluentes provenientes do escapamento de veículos
automotores leves de passageiros, de uso rodoviário [PROCONVE L6]:

a) Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;

b) Hidrocarbonetos totais (THC), somente p/ veículos a gás natural: 0,30 glkm;

e) Hi~FgearB9RetesRã9 metaR9 (NMHC): 0,05 gIkm;

c) Gases Orgânicos não Metano (NMOG): 0,05 g/km;

d) Óxidos de nitrogênio (NOx) ~/ eiel9 Otte: 0,08 glkm 0,03 g/km;

e) Ó*i~95 ~e Ritr9!JêRi9(NO*) ~/ eiele Diesel: 0,08 glkm;
f) Aldefdos Totais (CHO) ~! eiel9 Ott9: 0,92 §!km 0,01 g/km;

g) Material particulado (MP) p/ ciclo Diesel: 0,925 glkm 0,01 g/km;
h) M9Réxi~9 ~e eaF99R9em marel'1aleRta ~.' siGlaOtte: 9,3 em velyme.

Justificativas: Deve-se manter a mesma linha das etapas anteriores do PROCONVE
para veículos leves de similaridade com a legislação dos EUA, incluindo ciclo de ensaio, limites
e tipos de poluentes. Assim, sugere-se a adoção dos limites do TIER 2 (BIN 5) para 80.000 km.
Ver Justificativa detalhada abaixo.

A adoção de limites de NMOG, que inclui a soma de NMHC ( C2-C5 e C6-C12),
Aldeidos, Cetonas e Álcool não queimado, em vez de NMHC, além de manter a similaridade
com a legislação dos EUA, considera de forma mais ampla os gases que contribuem para
formação de ozônio (report No. NR-002, 24/11/2007 - US EPA Oftice of Mobile Sources,
Christian E. Lindhjem). A adoção de limites para "álcool não queimado" (um dos componentes
do NMOG), já era prevista pelo próprio IBAMA, de acordo com o Art. 2° da Resolução nO9 de 4
de maio de 1994.

Não se considera necessário estabelecer um limite para o CO em marcha lenta e,
portanto, esse item deve ser retirado da resolução.

Justificativa Detalhada: A evolução do PROCONVE mostra que os limites adotados
para os veículos pesados foram os das legislações européias e para os veículos leves foram os
das legislações americanas. A Resolução CONAMA 315/2002 definiu, como limite para os



veículos pesados, os níveis conhecidos como Euro 111para 2005 e Euro IV para 2009. Para os
veículos leves, foram definidos os níveis conhecidos como Tier 1 para 2005 e NLEV para 2009.

A Resolução CONAMA 403/2008 definiu o nivel P-7, conhecido como Euro V para os
veículos pesados a serem comercializados a partir de 2012. Portanto, para se manter a
coerência, os níveis futuros para os veículos leves deverão ser os definidos na legislação
americana denominada Tier 2. A legislação Tier 2 tem como característica três pontos
fundamentais:

a) vários níveis de emissão para homologação no lugar de um só nível;
b) extensão dos níveis adotados para os veículos de passageiro para os veículos

denominados "Iight truck";
c) definição do teor de enxofre dos combustíveis numa legislação ambienta!.
Considerando que, segundo a legislação Tier 2, os fabricantes de veículo têm que

garantir como média ponderada da sua produção para o poluente NOx o valor de 0,07 g/mi, o
qual corresponde ao denominado "Bin 5", sugerimos a adoção dos limites constantes nesse
"Bin", a serem garantidos por 80.000 km. A única exceção seria para o poluente CO que
sugerimos o limite do nível mais restritivo "Bin 4", em concordância com o rascunho da
resolução.

Art. 2° Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de veículos
automotores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veiculo para
ensaio menor ou igual a 1.700 (hum mil e setecentos) quilogramas
[PROCONVE L6]:

a) Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;

b) Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl velculos a gás natural: 0,30 g/km;

G) HiElr-eearl3eRetesRãemataRe(NMHC):9,95 gJkm;
c) Gases Orgânicos não Metano (NMOG): 0,05 g/km;

d) Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Otto: 9,98 fJ!km 0,03 g/km;

e) Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,08 gIkm;

f) Aldeldos Totais (CHO) p.' eiele Otte: 9,92 fJ.'km 0,01 g/km;

g) Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 gIkm;

11) MeRéxide EleeameRe em mar-el1aleRta p.' eiele 00e: 9,30% em '.'eh:lme.

Justificativa: As mesmas justificativas citadas no Art. 10para NMOG e CO em marcha
lenta se aplicam. Não se vê necessidade de adoção dos mesmos limites dos veículos
automotores leves para os comerciais leves diesel com massa do veículo para ensaio menor
ou igual a 1.700 kg. Sugere-se uma análise da situação brasileira, já que nos EUA essa prática
foi adotada em virtude das vendas desse tipo de veiculo terem atingido o patamar de 50% das
vendas de veiculos, provocando assim uma distorção a ser corrigida.

Art.3° Ficam estabelecidos, a partir de 10 de janeiro de 2012, os seguintes limites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de velculos
automotores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veículo para
ensaiomaior que 1.700 (hum mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

a) Monóxido de carbono (CO): 2,00 gIkm;

b) Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl velculos a gás natural: 0,50 glkm;
c) HiElreearl3eRetesRãe metaRe (NMHC): 9,06 Wkm;

c) Gases Orgânicos não Metano (NMOG): 0,06 g/km;

d) Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Otto:0,25 gIkm;
e) Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,25 gIkm;

f) Aldeldos Totais (CHO) p.' eiele Otte: 0,03 glkm;

g) Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,030 gIkm;

11) MeRéxiEle Ele eameRe em man:;l1a leRta p.' eiele 000: 0,30%em veh:lme.
Justificativa: As mesmas justificativas citadas nos Art. 10 e 20 para NMOG e CO em

marcha lenta se aplicam.
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Art. 50

A partir de cento e oitenta dias da data de publicação desta Resolução, fica
estabelecido para as novas homologações, o limite de 1,5 (um e meio) grama
de combustrvel nãe Elueimade evaporado por ensaio para a emissão
evaporativa, (conforme NBR 11.481) de todos os velculos automotores leves
que utilizam motores do ciclo Otto, exceto os que utilizam unicamente o gás
natural.

Os fabricantes / importadores deverão incluir em todos os relatórios de ensaios
de emissão, a partir de 30 (trinta) dias após a publicação desta, os valores da
emissão de dióxido de carbono oriundo de gases de escapamento de velculos
leves.

Os fabricantes / importadores deverão fornecer ao IBAMA,a partir de 10 de
janeiro de 2012, relatórios trimestrais de valores tfpicos da emissão de aldeldos
totais oriundos do gás de escapamento de motores do ciclo Diesel.
Fica estabelecido a partir de 1° de janeiro de 2012, que a emissão de óxidos de
nitrogênio obtida com o veiculo ensaiado segundo o ciclo estrada da NBR 6601
não poderá ultrapassar 1,33 vezes a emissão obtida no ciclo urbano da referida
Norma.

NOVO TEXTO:

Art. 7° Fica estabelecido a partir de 1° de janeiro de 2012, que a emissão de
óxidos de nitrogênio (NOx) obtida com o veículo ensaiado segundo o ciclo estrada da norma
NBR 7024, não poderá ultrapassar 1,33 vezes o limite de emissões aplicado para o NOx
obtido segundo o ensaio de emissões do ciclo urbano da referida norma. Os valores usados
como limites devem ser aplicados para a categoria a qual pertence o veículo. O cálculo de NOx
deverá ser feito de acordo com a norma NBR 6601.

Justificativa: correção da norma do ciclo estrada e inclusão da norma de referência
para medição do NOx.

CAPiTULO 11

DOS COMBUST(VEIS DE REFERÊNCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 80 As caracterlsticas da gasolina, do álcool, e do GNV padrão de ensaios de
emissão, para fins de desenvolvimento e homologação, necessárias ao
atendimento dos limites fixados nesta Resolução serão estabelecidas pela
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombústiveis -ANP, em prazo
compatível para o cumprimento do disposto no caput do art. 70 da Lei no 8.723,
de 28 de outubro de 1993

§1° A mistura gasolinaletanol deverá ser preparada a partir dos respectivos
combustfveis padrão de ensaio, contendo 22% +/- 1,O% em volume de álcool
etflico anidro carburante.

§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo li, com caráter eminentemente
indicativo, as caracterlsticas da gasolina, do álcool, e GNV padrões de ensaios
de emissão, para fins de desenvolvimento e homologação.

§3° O óleo Diesel de referência para a homologação está definido no Regulamento
Técnico nO06/2008 da Portaria ANP nO 40/2008.

Justificativa: O óleo Diesel de referência já está definido pelo órgão competente e
portanto deve ser citado.
§4° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei, serão adotadas as

indicações constantes no Anexo 11.

COMENTÁRIO ADICIONAL: Entende-se que a tabela apresentada como anexo
(ESPECIFICAÇÃO DA GASOLINA PADRÃO DE ENSAIO) carece de justificativas para os
limites propostos e está longe de poder ser incluída como referência. Ademais a sua definição
deve ser feita pela ANP.

Por exemplo,vale ressaltar que os valores propostos para olefinas (4,0 a 6,0 % vol) e
aromáticos (22,0 a 25,0 % vol), são os adotados na legislação da Califórnia que por sua vez,
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Art.5°

A partir de cento e oitenta dias da data de publicação desta Resolução, fica
estabelecido para as novas homologações, o limite de 1,5 (um e meio) grama
de combustrvel nãe E1ueimade evaporado por ensaio para a emissão
evaporativa, (conforme NBR 11.481) de todos os velculos automotores leves
que utilizam motores do ciclo Otto, exceto os que utilizam unicamente o gás
natural.

Os fabricantes / importadores deverão incluir em todos os relatórios de ensaios
de emissão, a partir de 30 (trinta) dias após a publicação desta, os valores da
emissão de dióxido de carbono oriundo de gases de escapamento de veiculos
leves.

Os fabricantes / importadores deverão fornecer ao IBAMA,a partir de 1° de
janeiro de 2012, relatórios trimestrais de valores tipicos da emissão de aldeldos
totais oriundos do gás de escapamento de motores do ciclo Diesel.
Fica estabelecido a partir de 1° de janeiro de 2012, que a emissão de óxidos de
nitrogênio obtida com o veiculo ensaiado segundo o ciclo estrada da NBR 6601
não poderá ultrapassar 1,33 vezes a emissão obtida no ciclo urbano da referida
Norma.

NOVO TEXTO:

Art. 70 Fica estabelecido a partir de 1° de janeiro de 2012, que a emissão de
óxidos de nitrogênio (NOx) obtida com o veículo ensaiado segundo o ciclo estrada da norma
NBR 7024, não poderá ultrapassar 1,33 vezes o limite de emissões aplicado para o NOx
obtido segundo o ensaio de emissões do ciclo urbano da referida norma. Os valores usados
como limites devem ser aplicados para a categoria a qual pertence o veículo. O cálculo de NOx
deverá ser feito de acordo com a norma NBR 6601.

Justificativa: correção da norma do ciclo estrada e inclusão da norma de referência
para medição do NOx.

CAPiTULO 11

DOSCOMBUSTivEISDEREFERÊNCIAE SUASESPECIFICAÇÕES

Art. 8° Pts caracterlsticas da gasolina, do álcool, e do GNVpadrão de ensaios de
emissão, para fins de desenvolvimento e homologação, necessárias ao
atendimento dos limites fixados nesta Resolução serão estabelecidas pela
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombústiveis -ANP, em prazo
compativel para o cumprimento do disposto no caput do art. 7° da Lei no 8.723,
de 28 de outubro de 1993

§1° A mistura gasolinaletanol deverá ser preparada a partir dos respectivos
combustfveis padrão de ensaio, contendo 22% +/- 1,O% em volume de álcool
etflico anidro carburante.

§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo li, com caráter eminentemente
indicativo, as caracteristicas da gasolina, do álcool, e GNV padrões de ensaios
de emissão, para fins de desenvolvimento e homologação.

§3° O óleo Diesel de referência para a homologação está definido no Regulamento
Técnico nO06/2008 da Portaria ANP nO 40/2008.

Justificativa: O óleo Diesel de referência já está definido pelo órgão competente e
portanto deve ser citado.
§4° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei, serão adotadas as

indicações constantes no Anexo 11.

COMENTÁRIO ADICIONAL: Entende-se que a tabela apresentada como anexo
(ESPECIFICAÇÃO DA GASOLINA PADRÃO DE ENSAIO) carece de justificativas para os
limites propostos e está longe de poder ser incluída como referência. Ademais a sua definição
deve ser feita pela ANP.

Por exemplo,vale ressaltar que os valores propostos para olefinas (4,0 a 6,0 % vol) e
aromáticos (22,0 a 25,0 % vol),são os adotados na legislação da Califórniaqueporsuavez,
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deverão apresentar à ANP, nos prazos por ela determinados, as informaç6es
necessárias para a elaboração desse plano.

O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustível

volume e antecedência necessários, bem como a sua distribuição em postts
geograficamente localizados, que permitam a um veiculo da fase L6 percorrer
território nacional sempre abastecendo com o combustrvel especificado pela
ANP.

j

I

I

I

I

CAP[TULO V IV

DOS PROCEDIMENTOS DE ENSAIO

Art. 11 Para a medição da emissão de poluentes provenientes do escapamento dos
veiculos automotores leves de passageiros e leves comerciais, os quais são
ensaiados segundo o procedimentoda Norma Brasileira NBR 6601 (versão
2005), permanecem os critérios estabelecidos na Resolução CONAMA nO18,
de 06 de maio de 1986.

Art. 12 Todos os modelos de velculos que apresentarem produção anual acima de
33% equipados com sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de
motorista I passageiros deverão ser ensaiados observando-se a prescrição n.o
A4 do Anexo A da Norma Brasileira ABNT NBR 6601 (versão 2005).

Parágrafo Único Os veiculos enquadrados no caput deste artigo ficam
obrigados a atender, inclusive, a exigência do artigo 7° desta Resolução quanto ao limite de
NOx no ciclo estrada, em relação ao ciclo urbano.

Art.13 O ensaio e a medição de aldeidos [HCO] no gás de escapamento de veiculos
automotores leves de passageiros e leves comerciais do ciclo Otto deverão ser
efetuados conforme as prescrições da Norma Brasileira NBR 12026.
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exige limites de emissões mais restritivos do que os que estão sendo propostos ness
resolução.

CAPiTULO IV 1/1

DOS COMBUSTlvEIS COMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 9° As caracterlsticas da gasolina, do álcool e do GNV comerciais, para fins de
distribuição e consumo serão estabelecidas pela ANP, em prazo compatível
para o cumprimento do disposto no caput do art. 7° da lei no 8.723, de 1993.

§1° Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11, com caráter eminentemente
indicativo, as caracterlsticas da gasolina, do álcool, e do GNV comercial, para
fins de distribuição e consumo.

§2° O óleo diesel l3ara ateRElimeRte Eles comercial para uso dos ve ículos
homologados nos limites da fase l6 do PROCONVE, definido no Regulamento
Técnico nO 0412007 da Resolução ANP nO 32/2007, será disponibilizado,
prioritariamente, para os velculos novos, produzidos a partir de 01/01/2012, e
posteriormente, aos demais velculos dos municlpios e micro regiões definidos
na Resolução CONAMAn.o 373/2006.

Justificativa: O óleo Diesel adequado à Fase l6 (50 ppm de enxofre) já foi definido na
citada Resolução.
§3° A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustlveis para

fins de comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo li,
garantindo um baixo teor de enxofre e caracterlsticas compatíveis com as da
gasolina, do álcool e do GNV padrão de ensaio e de modo a não alterar
significativamente o desempenho dos motores obtido com o combustlvel
padrão de ensaio.

Art. 10° Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de combustlveis
necessários ao cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao
seu conteúdo, especialmente aos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e
Energia.

,...



Parágrafo único O procedimento para medição de aldeldos no gás de
escapamento de velculos leves do ciclo Diesel deverá ser estabelecido pelo IBAMA até
31/12/2010

CAPíTULO VI V

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

/".

Eliesel eemefeial~ue ateRElaa es~eeifieaf}ãe Ele~ue tfeta a Reseluf}ãe /\NP RO

3212097, ~afB tltilizaf}ãe em '.'eiel::llesEle eiele Diesel ~ue atenElam a Fase L6,
Ae lugar Eleélee ElieselS1Qeemeraial.

RETIRAR ESTE ARTIGO
Justificativa: Entende-se que o diesel S-50 é adequado para a fase LS, não

comprometendo assim o volume oferta do de diesel S-10 para o segmento de veículos pesados.
Ver § 2Ddo Art. 90 acima.

Art. 15 Os velculos cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação de
gasesde escapamento[EGR), estes deverão operar até a pressão de 90 Kpa.

Art.16 A partir de 01/0112012, as novas homologações de veículos leves de
passageiros ou leves comerciais do ciclo Diesel deverão comprovar uma
durabilidade de 160.000 (cento e sessenta mil quilômetros) ou dez anos de uso
quanto a peças, componentes e sistemas diretamente relacionados com
sistemas de controle de emissões.

Art.17 A partir 0110112012ficam revogados o § 2Ddo art. 15 da Resolução CONAMA
n.o 8/93 e o art. 23 da Resolução CONAMA n.o 31512002.

Art. 18 Os velculos automotores pesados, com motor do ciclo 000, com massa total
máxima autorizada entre 3.856 kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados,
alternativamente, como veículo leve comercial com massa para ensaio maior
que 1.700 quilos,aplicando-seo dispostono artigo 3D;

Art.19 A partir de 01/0112012, para os velculos automotores leves comerciais, será
exigido o porte de dispositivos/sistemas para autodiagnose [OBD),das funções
de gerenciamento do motor que exerçam influência sobre a emissão de
poluentes do ar.

Art. 20 O IBAMA regulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão
específicas para permitir o gerenciamento adequado de sistemas de catálise
seletiva que visem introduzir sensores de óxidos de nitrogênio, controlar a
qualidade e a correta dosagem de agente redutor liquido, a disponibilidade
deste produto no tanque, alterações de desempenho do motor quando houver
falta do agente redutor liquido e a emissão de novos poluentes;

Parágrafo único O sistema de autodiagnose [OBD) deverá ser definido
com funções de gerenciamento do motor que detectem ausência do agente redutor e outras
falhas que potencializem aumento da emissão de poluentes do ar e deverão ser dotados de
indicadores de falhas ao motorista e de recursos que reduzam a potência do motor em caso de
falhas que persistam por mais de dois dias consecutivos, bem como a aplicação de outras
medidas que desencorajem a adulteração dos sistemas de redução das emissões.

Art. 21 O IBAMA deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revisão
necessária aos limites máximos de emissão e prazos previstos nesta
Resolução, convocando, a qualquer tempo, os órgãos/entidades afetos ao
tema e deverá apresentar ao CONAMA o relatório final com a proposta para
apreciação.

Art.22 Os velculos para uso específico, uso agrícola, militar, competição e
lançamentos especiais, assim considerados mediante decisão motivada e
exclusiva do IBAMA, podem ser dispensados das exigências desta Resolução.

Art. 23 Os velculos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem
combustIveis não previstos nesta Resolução poderão ser dispensados
parcialmente das exigências determinadas neste regulamento, mediante
decisão motivada e exclusiva do IBAMA, por um perlodo máximo de 24 (vinte e
quatro) meses.

Art. 24 O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao CONAMA estudos e
propostas para se instituir incentivos aos fabricantes e importadores de
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Art. 25

~~ca
velculos automotores e de combustlveis automotivos, por meio da redução de
tributos incidentes, para que antecipem voluntariamente as datas estabelecidas
de comercialização no mercado nacional de produtos que atendam aos limites
prescritos por esta Resolução.

Cento e oitenta dias após a publicação desta resolução, a CAP deverá
convocar os representantes dos segmentos das montadoras, órgãos de meio
ambiente, agencias reguladoras e refinadores de petróleo para iniciar tratativas
visando o estabelecimento da fase L7, visando as necessidades tecnológicas e
de procedimentos que esta nova fase obrigará.

O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os infratores às
sanções previstas na Lei n.O9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto n.O
3.179, de 21 de setembro de 1999, sem prejulzo das demais sanções previstas
na legislação especifica.
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

Art. 26

Art. 27

CARLOS MINC
Presidente do Conselho

ANEXO G

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Procedência: IBAMA
Data: 04 de fevereiro 2009
Processo n° 02000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da

Poluição do Ar por Veiculos Automotores -PROCONVEpara veiculos automotores leves
de uso rodoviário e dá outras providências.

Proposta de Resolução
Versão Revisada

Dispõe sobre nova fase de
exigências do Programa de Controle da
Poluição do Ar por Velculos Automotores -
PROCONVE para velculos automotores
leves de uso rodoviário e dá outras
providências.

Dispõe sobre nova fase de
exigências do Programa de Controle da
Poluição do Ar por Velculos Automotores -
PROCONVE para velculos automotores
leves de uso rodoviário do ciclo diesel e dá
outras providências.

JUSTIFICATIVA - Considera-se que no momento a resolução deva estabelecer
regulamentação apenas para os velculos automotores leves do ciclo diesel, de acordo com os
seguintes fundamentos:
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a Resolução Conama 40312008 em seu art. 10 diz claramente que "o Conama
elaborará e deliberará em regime de urgência proposta de Resolução
estabelecendo novos limites máximos de emissão de poluentes e a respectiva data
de implantação, para veículos leves dotados de motor do ciclo DieseL" Dessa
forma, os conselheiros deliberaram conscientes sobre as possibilidades do
cumprimento deste artigo - elaboração de uma resolução em exíguo prazo -
considerando apenas, e muito claramente os veículos do ciclo Diesel. Em
momento algum, passou pelas nossas mãos, seja em forma de emenda ou
proposição em plenário, a possibilidade de se fazer em tão curto prazo uma
proposta que abrangesse os demais ciclos. Os conselheiros tinham na ocasião
pleno conhecimento das especificidades de nossos combustíveis e, portanto da
complexidade de uma proposta abrangente, a exigir prazo maior. A CNT considera
um desrespeito ao comando do Conama a proposta de se fazer de modo diferente
do determinado, e, portanto, solicita um parecer jurídico sobre esse ponto;
de acordo com TAC, estabelecido entre o Ministério Público e os agentes
envolvidos no cumprimento da Resolução Conama n.015, foi determinada a
elaboração de um estudo, no valor de R$500 mil, que pudesse subsidiar os
próximos passos de regulamentação no âmbito do PROCONVE, com vistas à
gestão, eficiente e eficaz, da qualidade do ar. De modo que, considerando que
esse estudo já tem dotação orçamentária para se iniciar, achamos prematura a
proposta de se regulamentar, neste momento, além do ciclo Diesel, pois os
resultados pretendidos estarão, justamente, voltados para o estabelecimento de
parâmetros mais adequados para a próxima fase do Programa;
é do conhecimento de todos que a fase L5 para os veiculos leves, ainda em
desenvolvimento, está sendo plenamente cumprida, não ensejando, portanto,
qualquer ação imediata de implantação, em regime de urgência de uma nova
fasse;
durante as discussões no GT, quando apresentamos também nossas
considerações para que a proposta se atenha aos veículos do ciclo Diesel, todas
as argumentações (gentileza resgatar os documentos de ajuda memória) se
alicerçaram apenas em justificativas administrativas. Predominou a argumentação
de que sempre se trato veiculo leve dessa forma conjunta, portanto, deve continuar
dessa forma. Pensamos que a perda de qualidade advinda da possibilidade de se
fazer uma resolução dissociada com a realidade social, os impactos econômicos e
de fatos e dados sobre a qualidade do ar, não pode ser sustentada por uma
argumentação meramente administrativa;
como empresários do transporte, atuando no fomento à constante renovação de
frota, com sucesso no que se refere aos veículos leves (vejam a frota de táxi
nacional), temos absoluta consciência do que pode significar para o setor, a um
custo socioeconômico significativo, uma regulamentação que coloque veículos com
uma determinada característica que leve à incompatibilidade com a capacidade de
distribuição de combustivel adequado.

t

i)

ii)

iv)

v)

-
o CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das

competências que lhe são conteridas pelo art. 8°, inciso VII, da Lei nO6.938, de 31 de agosto
de 1981, e pelo art. 2°, § 9°, e art. 3° da Lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista
o disposto em seu Regimento Interno; e

Considerando a Lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução
de

emissão de poluentes por veiculos automotores, como parte integrante da Política
Nacionalde MeioAmbiente;

Considerando as prescrições do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veiculos
Automotores - PROCONVE, instituído pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente através da
Resolução CONAMA nO18, de 6 de maio de 1986, e demais resoluções complementares;

Consideralulo que ae tendências das pntjeçhs do inventário de fontes mó'/eis até o. .. . . . -. -" .

fcumlil90fluI 90 o~íhtio troDoAfiÍlneo'
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JUSTIFICATIVA - A proposta de supressão deste considerando vai ao encontro
informação de que estudos mais especializa dos serão desenvolvidos, por determinação do
TAC já mencionado. Não que tais projeções não sejam válidas, apenas reforçando que
poderão surgir novos elementos a dar balizamento maior para a determinação dos parâmetros
de emissões.

Considerando que a Resolução Conama n.o 403, de 2008, estabelece em seu art. 10
que "o Conama elaborará e deliberará em regime de urgência proposta de Resolução
estabelecendo novos limites máximos de emissão de poluentes e a respectiva data de
implantação, para velculos leves dotados de motor do ciclo Diesel."

JUSTIFICATIVA - Fundamentar a elaboração desta resolução.

Coneiderando ~~e le"/aRtelftentoe prelimiRaree da emieeão de aldeldee per meteree de. .. ... ... .

com de8ta~liIe para o formaldeldo;
JUSTIFICATIVA - O considerando proposto não tem sustentação adequada para ser

apresentado como tal - "preliminares", "indicam" - Parece se mais adequado aguardar os
testes oriundos da Resolução n.0403.

CeReidefaRde ae neeeeeidadee de diepenibiliza~ãe somereial de eemblilBtir/eie
BliltOlfteti"/08adeEt~8de8 8e ateRdiMeRte desta Re':8 faee de oeRvele de eMissões,

JUSTIFICATIVA- Mantercoerênciacom a propostade se ater ao ciclo Diesel

Considerando a necessidade do contrnuo desenvolvimento do PROCONVE, resolve:

CAPiTULO I
DOSUMITESMÁXIMOS DE EMISSÃO PARA VEíCULOS LEVES NOVOS

Mo 1° Ficam e8tebelecido8, a partir de 1° de janeiro de 2912, oe eeglilinte8 limite8- .
IA"AA ~A AAAAAAAi~AA ~A IIAA ~A~A"iÁRA rDROCO~J\'I;; 1,,61
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A\Óxidoe dA AitJo08Aio (f'IOJ() Df oiRlo giAeAI: 9_9i ofkm:

d\Óxidoe dA AitJo08Aio (~IOx\ o' eielo 000: 9QB ofkRl:
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Art. 1° Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2013, 8eguinte8 novos limites
mãximos de emissão de poluentes, doravante denomina Fase LD 6 do Programa de Controle
da Poluição do Ar por Velculos Automotores -PROCONVE LD 6, conforme tabela do Anexo I,
provenientes do escapamento de velculos auto motores leves de uso rodoviário do ciclo diesel
assim especificados:

1- de passageiros;

11- comerciaiscom massa do veiculopara ensaio menorou iguala 1.700 (hum mile
setecentos) quilogramas;
comerciais com massa do veiculo para ensaio maior que 1,700 (hum mile
setecentos) quilogramas

111-

JUSTIFICATIVA- A proposta, além de retirar referências ao ciclo Otto e veículos a gás
natural, pretende dar uma forma mais adequada, simplificada e clara para a leitura da
Resolução, estabelecendo, tal comona Conama 403/2008 já mencionada, uma Tabela anexa a
esta resolução que organiza de modo mais didático os parâmetros. Ademais, estamos
propondo um novo prazo, 2013, considerando que a comercialização do diesel 5-10, de acordo
com a Resolução 403, só se dará neste ano. A CNT, em nome de seus associados, alerta para
o fato de que os velculos leves do ciclo diesel são muito senslveis à qualidade do combustlvel.
Portanto, seria um contra senso ter um motor tecnologicamente avançado, em 2012 conforme
originalmente proposto, e não ter o combustlvel adequado na mesma época, vez que não
haveria nenhum ganho ambiental e, em contra partida, haveria perda econômica e social.

.'\Jt. 1° .'>.partir de ceRto e oitenta dia8 da data de publicação de8ta R880lução, fica
e8tebeleoid8 Raf8 aA A8va8 l'uu"8180a88e8_ 8 liMite de 1Jj t~", e meio) orama de

uAi9amente o 0818natuFaI.

JUSTIFICA TIVA - Manter coerência com a proposta de se ater ao ciclo Diesel

,



Art. 2° Os fabricantes / importadores deverão incluir em todos os relatórios de ensaios
de

emissão, conforme NBR-6601,a partir de 30 (trinta) dias após a publicaçãodesta, os
valores da emissão de dióxido de carbono oriundo de gases de escapamento de veículos
leves.

JUSTIFICATIVA- Para melhorcompreensãoe aplicabilidadeda norma

Arl 3° Os fabricantes / importadoresdeverão fornecer ao IBAMA, a partir de 1° de
janeiro de 2013, relatórios trimestrais de valores típicos da emissão de aldeídos totais oriundos
do gás de escapamento de motores do ciclo Diesel.

Arl 4° Fica estabelecidoa partir de 1°de janeiro de 2012, que a emissão de óxidos de
nitrogênio obtida com o veículo ensaiado segundo o ciclo estrada da NBR 6601 não poderá
ultrapassar 1,33 vezes a emissão obtida no ciclo urbano da referida Norma.

C~~P(T"LG 11

DOS COMBUS'ÁHElS DE AEFERfiNCIA E Su..~SESPECIFIC".CÕES

P.Ft.8" ,I)"eearaetef18tioa8 €Ia !ja80IiRa, de él8eol, 8 do CNV padrão de eR8ai08 de
emissão,

.-aM fiFleEleEleeeFlvel'JifReFltee hefRele8a~ãe, FleeeeeéFiae ae ateFlElifReFlteEleeIifRite8- - . . ...
f

7° Elal8i ROS.723, €I82S de oYtY~rode 1993.
S1° .\ miettlra ga80tiRaJetaRoI de'Jefé 8er pr8parada a paftir d08 respectivos

oom~l:IeU:eie
padrão de eRsaio, cORteRdo 22~(' '! 1,9 % em '101l;lmede álcool etRico aRidfo

8amHHlRte.
S2° Ficam estabelecidae, cOAformeMeuo 11,OOMoaráter emiAeAtemeAteiAdicativo,ae
característicae da gaeoliRa, do álcool, e CJlJVpadfÕ8e de eReaioe de emieeão, para fiAS

ElefleseR\.'elvimeRtee hefRelega,Ao.
S3° Na falta de especificayão RO pra~o estabelecido pela lei, serão adotadas as

iRdioayõee
oeFlsteRtes FIe,l.\FIexeli.
JUSTIFICATIVA- Mantercoerênciacom a propostade se ater ao ciclo Diesel

CAPiTULO IV
DOS COMBUSTIVElS COMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

"R 9"". ~. , .8 caraç\eFi ti
dislFi~l:IiAe 8 oa8 da ga80tiRa

oHmprimeRtodeY' e OOFlSl:lmosluAe est ,do ~Icool e do CJlPI co . .
S1' r ~""'_ A III~ ".b.I."~" ,.1. '''Ip. ...ro,.,., ,.ro fi..;I.." ... b .. 1"~ b . ... ... " ·. . ....I..I~..,...fo, . :" . ., A.R.ma,~"188 ... ,011\0.1.., ... , 11.. a. "....., . ' !". earátsr eFRiRet ._ ,~ ~~eFlteIRdieativ8,as

, ~
JUSTIFICA TlVA - Manter coerência com a proposta de se ater ao ciclo Diesel

Arl 5° O óleo diesel para atendimento dos limites da fase LD6 do PROCONVE será
disponibilizado, prioritariamente, para os veículos novos, produzidos a partir de 01/0112013, e
posteriormente, aos demais veículos dos municípios e micro regiões definidos na Resolução
CONAMA n.o 37312006.

JUSTIFICATIVA - Manter coerência com as propostas já apresentadas e justifica das

S3° P.!,,,"JP,como ófgão fedefal fegl;llador, poderá especificar os combl;letf'feie para fiRew. _ .. AO

110mo 118mbHetível padrão de eAeaio.
JUSTIFICATIVA - O diesel comercial de baixo teor de enxofre tem prazo de

especificação já definido - 31 de outubro de 2009



Art. 6° Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de combustive
necessárioe ao cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao seu

conteúdo, especialmente aos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e Energia.
§1° Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustiveis deverão

apresentar à ANP, nos prazos por ela determinados, as informações necessárias para a
elaboração desse

plano,
§2'I O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustivel no

volume e antecedência necessários, que permitam a um veiculo da fase LD-6 percorrer o
território nacional sempre abastecendo com o combustivel especificado pela ANP.

CAP[TULO V

DOS PROCEDIMENTOS DE ENSAIO

Art. 7° Para a medição da emissão de poluentes provenientes do escapamento dos
velculos automotores leves de passageiros e leves comerciais do ciclo diesel, os quais são
ensaiados segundo o procedimento da Norma Brasileira NBR 6601 (versão 2005),
permanecem os critériosestabelecidos na Resolução CONAMAnO18, de 06 de maiode 1986.

JUSTIFICATIVA- Mantercoerência com a proposta de se ater ao cicloDiesel

Art. 8° Todos os modelos de veículos que apresentarem produção anual acima de 33%
equipados com sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de motorista/passageiros
deverão ser ensaiados observando-se a prescrição n.o A4 do Anexo A da Norma Brasileira
ABNTNBR 6601 (versã02005).

Parágrafe Único 08 veieulo8 enEtuadFEIIEteene 88put deste aRigo fioam o~l'igadoe a
atendeF, inelusi\'e, a euigêReia de aFtigo7° desta Resolyção E1yaRtoao limite de ~JOJ(AO

oioloestrada, em relação ao oiolouri:lano.
JUSTIFICATIVA- Manter coerência com as proposta já apresentada e justificada (ver

artigo 4°)

AIt, 1J Q eAsaio 8 a m8dição d8 aldeidos (HCQ]AOgás de 8soapam8nto d8 veioylos
autolfloter88 leve8 d8 pa8sageir8s 8 18ves 8olfler8iais de eiele Oito Ete\'erãe 8er

efetuados eORforFnas pres8Fiçêes da ~Jorma Brasileira NBR 12926.
PaMor. únieo () Droeedinuu'Ito DBrBRledieÃo de Bldeidos AOlilás de eeeBDBRl8Ato

\'eioylos le'lee do ciclo Diessl de\'sf"é ser eetabelscido pelo IEt~A até 3111212919
JUSTIFICATIVA - Manter coerênciacom as propostajá apresentadae justificada (ver

artigo 3°)
CAP[TULO VI

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

.~Jt, 11 P'Joperiode de 91!9112912 a 31/1212012 sefá admitido o feFReeilfleRtodo éleo... . .--

eomereia!.
JUSTIFICATIVA - Conforme já fundamentado esta fase do Proconve deve coincidri

com a disponibilidade do Diesel S 10, prevista na Conama 403, já inúmera vezes citada.

Art. 9° Os veiculos cujos motores sejam equipadoscom sistemas de recirculaçãode
gasesdeescapamento[EGR),eeteedeverãooperaraté a pressãoatmosféricade 90 Kpa.

JUSTIFICATIVA- Maior clarezana redação

Art. 10 A partir de 01/0112013, as novas homologações de veiculos leves de
passageiros ou leves comerciais do ciclo Diesel deverão comprovar uma durabilidade de
160.000 (cento e sessenta mil quilômetros) ou dez anos de uso quanto a peças, componentes
e sistemas diretamente relacionados com sistemas de controle de emissões.

Art. 11 A partir 01/0112013 ficam revogados o § 2° do art. 15 da Resolução CONAMA
n.O8/93 e o art. 23 da Resolução CONAMA n.o 315/2002.

JUSTIFICA TIVA - Manter coerência com a proposta já apresentada e justificada

,



,~.Ft.1S Os veíoulos auto",otores peeatjes, 80'" ",eter tje 8ielo 000, 80m massa total
mauima autoJÍi!:adaentre 3.856 hg e 1.536 hg, podeJ8o 8er en8aiad08, altemati'lameflte, 80mo. . .. ..

no aRigo 3".
JUSTIFICATIVA- Manter coerência com a proposta de se ater ao ciclo Diesel

Art. 12 A partir de 01/0112015, para os veiculos automotores leves comerciais do ciclo
diesel, será exigido o porte de dispositivos/sistemas para autodiagnose [OBD), das funções de
gerenciamento do motor que exerçam influência sobre a emissão de poluentes do ar.

JUSTIFICATIVA - Manter coerência com a proposta de se ater ao ciclo Diesel e
compatibilizar o prazo com aquele necessário para o desenvolvimento de sistema de controle
de motor para veiculos que já utilizam a tecnologia necessária para os novos limites - etapa
em desenvolvimento

Art. 13 O IBAMAregulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão
especificas para permitir o gerenciamento adequado dos veículos leves com motor do ciclo
Diesel, inclusive o sistema de autodiagnose (OBD). e eistemae de 8atálise 8eleti':a €Iue ':ieem... .. .. .. ."" .. ... -." ..

, - ___, , ' 11- ,__,
do ",otor quandohou1.'erfalta do agente FedYtorliquidoe 8 emÍ8sãode nO'l.'oepolyentes;

Parégrefe Hnie8 O sistema de aytsdiagnoss [OeDl Els'/eráser definidoOOMfunções.. .. .. ...

,
deseFloof8jem a adYltel'8tão tjos sietemas ds redyção das emissões.

JUSTIFICATIVA - Como para o tema ainda há indefiniçõestécnicas, motivode város
estudos em grupos de trabalho especificos, sugere-se um comando mais genérico, que permita
posteriormente detalhamentos necessários.

Art. 14 O IBAMAdeverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revisão
necessária aos limites máximos de emissão e prazos previstos nesta Resolução, convocando,
a qualquer tempo, os órgãos/entidades afetos ao tema e deverá apresentar ao CONAMAo
relatório final com a proposta para apreciação.

Art. 15 Os veiculos para uso especifico, uso agricola, militar, competição e
lançamentos especiais, assim considerados mediante decisão motivadae exclusivado IBAMA,
podem ser dispensados das exigênciasdesta Resolução.

Art. 16 Os veiculos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem
combustíveis não previstos nesta Resolução poderão ser dispensados parcialmente das
exigências determinadas neste regulamento, mediante decisão motivada e exclusiva do
IBAMA,por um periodo máximode 24 (vintee quatro)meses.

Art. 17 O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao CONAMA estudos e
propostas para se instituir incentivos aos fabricantes e importadores de veiculos automotores e
de combustíveis automotivos, por meio da redução de tributos incidentes, para que antecipem
voluntariamente as datas estabelecidas de comercialização no mercado nacional de produtos
que atendam aos limites prescritos por esta Resolução,

Art. 18 Cento e oitenta dias após a publicação desta resolução, a CAP deverá
convocar os representantes dos segmentos das montadoras, órgãos de meio ambiente,
agencias reguladoras e refinadores de petróleo para iniciar tratativas visando o
estabelecimento da fase L6, para o ciclo OTTO e veiculos a gás natural considerando "iAAA~A

as necessidades tecnológicas e de procedimentos que esta nova fase obrigará.
JUSTIFICATIVA- Manter coerência com a proposta de se ate r ao ciclo Diesel e assim

definir como próxima etapa a regulamentação para o ciclo OTTO.



Art. 19 Para veículos leves com motores do ciclo Diesel fabricados a partir de
0110112013, se aceita, alternativamente aos limites e procedimentos de ensaio definidos nos
artigos anteriores desta Resolução, no que couber, a certificação conforme limites e ciclo de
condução Euro 5a da Diretiva Européia 71512007/CE.

JUSTIFICATIVA- A proposta substitutiva apresentada visa permitir a possibilidade de
se compatibilizar com limites internacionais mais restritivos, considerando a evolução da
especificação de combustível diesel.

Art. 20 O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os infratores às
sanções previstas na lei n.o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto n.o 3.179, de 21 de
setembro de 1999, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação especifica.

Art. 21 Esta Resoluçãoentra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

CARlOS MINC
Presidentedo Conselho

ANEXO H.
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

CoNSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO NA

PROPOSTA ANFAVEA

,DE DE DE 2009.

Dispõe sobre nova fase de
exigências do Programa de Controle
da Poluição do Ar por Veiculos
Automotores - PROCONVE para
veiculos automotores leves de uso
rodoviárioe dá outrasprovidências.

O CONSELHONACIONALDO MEIO AMBIENTE -CONAMA,no uso das
competênciasque lhe são conferidaspelo art. 8°, incisoVII, da lei nO6.938, de 31 de agosto
de 1981,e pelo art. 2°, § 9°, e art. 3° da lei nO8.723,de 28 de outubrode 1993,tendo em vista
o dispostoem seu RegimentoInterno;e

,



(:p~~A /~~ '
Fls,~J
Proc~ss(" '

Considerando a lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobr~--"""3 -
redução de emissão de poluentes por velculos automotores, como parte integrante da Politica"-. ". '/
Nacional de Meio Ambiente;

Considerando as prescrições do Programa de Controle da Poluição do Ar por
Veiculos Automotores - PROCONVE,instituldopelo Conselho Nacional de Meio Ambiente
através da Resolução CONAMA nO 18, de 6 de maio de 1986, e demais resoluções
complementares;

Considerando que as tendências das projeções do inventário de fontes
móveis até o ano de 2030 indicam a necessidade de maior severidade na redução das
emissões dos óxidos de nitrogênio [NOx] e dos hidrocarbonetos [HC] pelos velculos
automotores, poluentes esses formadores do ozônio troposférico;

COA5ideraA~oEjlie levaAtameAtos prelimiAares ~a emissão ~e al~cí~o5 por.. .. ..

j3ollieAte,eom ~estaEllie j3ara o fermal~eí~o; ELIMINAR,VlDE PROPOSTA REFERENTE AO
ARTIGO 6° ABAIXO.

Considerandoas necessidadesde disponibilizaçãocomercial de combustíveis
automotivosadequadosao atendimentodestanova fase de controlede emissões,

Considerando a necessidade do contínuo desenvolvimentodo PROCONVE,
resolve:

a)
b)
c)
d)
e)
f)
g)
h)
Art.2°

a)
b)
c)
d)
e)
f)
g)

h)
Art. 3°

a)

CAPiTULO I

DOS LIMITESMÁXIMOSDE EMISSAo PARA VEíCULOS lEVES NOVOS

Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes
provenientes do escapamento de veiculos automotores leves de passageiros,
de uso rodoviário [PROCONVE l6]:

Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;

Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 glkm;

Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 g/km;

Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,08 g/km;

Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,08 gIkm;

AIdeidos (CHO) pl ciclo 000: 0,02 gIkm;

Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 gIkm;

Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,30% em volume.

Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes
provenientes do escapamento de veiculos automotores leves comerciais, de
uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio menor ou igual a 1.700 (hum
mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE l6]:
Monóxido de carbono (CO): 1,30 glkm;
Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl velculos a gás natural: 0,30 glkm;

Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 gIkm;

Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,08 gIkm;
Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,08 gIkm;

AIdeidos Totais (CHO) pl ciclo Otto: 0,02 gIkm;
Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,030 gIkm;

LIMITE COMPATíVEL COM A TECNOlOGIA A SER USADA PARA
ESTA CATEGORIA DE VEíCULO.

Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,30% em volume.

Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes
provenientes do escapamento de veiculos automotores leves comerciais, de
uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio maior que 1.700 (hum mil e
setecentos) quilogramas [PROCONVE l6]:

Monóxido de carbono (CO): 2,00 gIkm;

,



b)
c)
d)
e)

Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl velculos a gás natural: 0,50 g/km;
Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,06 gIkm;
Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,25 gIkm;
Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,35 gIkm;

LIMITECOMPATíVELCOMA TECNOlOGIAA SER USADAPARA
ESTA CATEGORIA DE VEíCULO.

Aldeldos Totais (CHO) pl ciclo Otto: 0,03 gIkm;
Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,040 gIkm;

LIMITECOMPATíVEL COM A TECNOlOGIA A SER USADA PARA
ESTA CATEGORIA DE VEíCULO.

Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,30% em volume.
Fica estabelecido o limite de 1,5 (um e meio) grama de combustível não
queimado por ensaio para a emissão evaporativa, (conforme NBR 11.481) de
todos os velculos automotores leves que utilizam motores do ciclo 000, exceto
os que utilizam unicamente o gás natural.

Parágrafo único: Alternativamente ao estabelecido acima, poderá
ser usado o método de ensaio de emissão evaporativa estabelecido na diretiva européia
70/220 (1998/69/ECE) sendo nesse caso aplicado o limite de 2,0 glteste.

1)
g)

Art. 5° Os limites máximos estabelecidos nos artigos acima entram em vigor
conforme cronograma abaixo:

Veículos leves do ciclo Diesel: 100% a partir de janeiro de 2013.
Veiculos leves do ciclo 000: a partir de 01 de janeiro de 2014 para

os novos modelos e a partir de 01 de janeiro de 2015 para os demais.
DEVIDOAO INíCIO DA COMERCIALlZAÇÃODO DIESEL S-10 A PARTIR DE 2013

(RES. CONAMA N° 403/2008) E CONSIDERANDO QUE AS TECNOlOGIAS DE REDUÇÃO
DE EMISSÕES APLICADAS AOS VEíCULOS lEVES DO CICLO DIESEL SÃO
SIGNIFICATIVAMENTESENSíVEIS À QUALIDADE DO COMBUSTíVEL, PROPÕE-SE O
INíCIO DA FASE l6 DIESEL A PARTIR DE 01/01/2013.

EM VIRTUDEDA CAPACIDADE DE TRABALHO DISPONíVEL NAS MONTADORAS
DEVIDO A ENTRADA DE NOVAS EXIGÊNCIAS TAMBÉM NA PARTE DE SEGURANÇA
VEICULAR NO PERíODO ( AIR BAG, ASS, RASTREADOR...), ALÉM DA FINALlZAÇÃODE
TRABALHOSREFERENTESA ETAPAl5 BEMCOMOO TEMPONECESSÁRIOPARA O
APRENDIZADODOSISTEMAOBDBR-2,PROPÕE-SEO INíCIODAFASE l6 PARA CICLO
OTTO EM DATA POSTERIOR À DOS VEíCULOS DIESEL.

Art. 6° Os fabricantes 1importadores deverão incluir em todos os relatórios de ensaios
de emissão conforme NBR~01, a partir de 30 (trinta) dias após a publicação
desta, os valores da emissão de di6xido de carbono oriundo de gases de
escapamento de velculos leves.

PARA MELHOR ENTENDIMENTODO TEXTO.
° °

Art. 8°

,
jaReire Ele2012, relatéries trimestrais Elevaleres tipiees Elaemissãe ElealEteíEtes
tetais eril:JRdesSe gás EleessapameFlte Elemeteres Se siGleDiesel.

ELIMINAR E AGUARDAR OS RESULTADOS OBTIDOS COM OS
VEíCULOS PESADOS, CONFORME RES. CONAMAN° 403/2008.

Fiea cstabcleeiEle a paRir Ele1° ElejaFleire Ele2012, Etl:lea emissãe ElefficiElesEle
Fli1re§êFliee~tiaa sem e \"eí6l:lleeRsaiaElese§I:JFlElee eiale estrada ElaN8R 66Q1
Rãs I3sserá I:IltFapassar1,33 \'ezes a emiooãe e~tida FIesiele I:ImaFleElareferiEla
Nerma. Os fabricantes 1 importadores de veiculos automotores leves do
Ciclo Diesel, a partir de 1° de janeiro de 2013 e até 31 de dezembro do
mesmo ano, e de veículos leves do ciclo Otto, a partir de 1° de janeiro de
2014 e até 31 de dezembro de 2015, deverão apresentar ao IBAMAvalores
típicos de emissão de óxidos de nitrogênio, obtidos com o veículo
ensaiado segundo o ciclo estrada da NBR 7024, de todos os seus
modelos em comercialização no território nacional, excetuando-se



Art. 9°

Art. 10°

Art.11°

Art.11

aqueles com previsão de venda anual inferior a 100 (cem) unidades
aqueles homologados conforme Art. 27 desta Resolução.

ENTENDEMOSQUE ANTES DA ADOÇÃO DE LIMITESPARA
EMISSÃO EM CICLO ESTRADA, DEVE-SE AVALIAR A EXISTÊNCIA OU
NÃO DESTA NECESSIDADE.

CAPíTULO 11

DOS COMBUSTíVEIS DE REFERÊNCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

As caracteristicas da gasolina, do álcool, e do GNV padrão de ensaios de
emissão, para fins de desenvolvimento e homologação, necessárias ao
atendimento dos limites fixados nesta Resolução serão estabelecidas pela
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombústiveis -ANP, em prazo
compativel para o cumprimento do disposto no caput do art. 7° da Lei no 8.723,
de 28 de outubro de 1993

A mistura gasolinaletanol deverá ser preparada a partir dos respectivos
combustiveis padrão de ensaio, contendo 22% +/- 1,O% em volume de álcool
etilico anidro carburante.

Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11, com caráter eminentemente
indicativo, as caracteristicas da gasolina, do álcool, e GNV padrões de ensaios
de emissão, para fins de desenvolvimento e homologação.
Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei, serão adotadas as
indicações constantes no Anexo 11.

CAPíTULO IV

DOS COMBUSTÍVEISCOMERCIAISE SUAS ESPECIFICAÇÕES

As caracteristicas da gasolina, do álcool e do GNV comerciais, para fins de
distribuição e consumo serão estabelecidaspela ANP, em prazo compativel
para o cumprimentodo dispostono caput do art. 7° da Leino 8.723, de 1993.
Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11, com caráter eminentemente
indicativo, as caracterfsticas da gasolina, do álcool e do GNV comercial, para
fins de distribuição e consumo.

O óleo diesel para atendimento dos limites da fase L6 do PROCONVEserá
disponibilizado, prioritariamente, para os velculos novos, produzidos a partir de
01101/2013, e posteriormente, aos demais vefculos dos municfpios e micro
regiões definidos na Resolução CONAMAn.o 37312006.
A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustíveis para
fins de comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo li,
garantindo um baixo teor de enxofre e caracterfsticas compativeis com as da
gasolina, do álcool e do GNV padrão de ensaio e de modo a não alterar
significativamente o desempenho dos motores obtido com o combustível
padrão de ensaio.

Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de combustiveis
necessários ao cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao
seu conteúdo, especialmente aos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e
Energia.
Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustfveis
deverão apresentar à ANP, nos prazos por ela determinados, as informações
necessárias para a elaboração desse plano.

O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustfvel no
volume e antecedência necessários, que permitam a um veiculo da fase L-6
percorrer o território nacional sempre abastecendo com o combustfvel
especificado pela ANP.

CAPíTULO V

DOS PROCEDIMENTOS DE ENSAIO

Para a medição da emissão de poluentes provenientes do escapamento dos
velculos automotores leves de passageirose leves comerciais, os quais são
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ensaiados segundo o procedimento da Norma Brasileira NBR 6601 (versa
2005), permanecem os critérios estabelecidos na Resolução CONAMA 1'1018,
de 06 de maio de 1986.

Art.12 Todos os modelos de velculos que apresentarem produção anual acima de
33% equipados com sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de
motorista / passageiros deverão ser ensaiados observando-se a prescrição 1'1.°
A4 do Anexo A da Norma Brasileira ABNT NBR 6601 (versão 2005).

Parágrafe Único Os 'Jeiculos eAql:laElraElesAe capl:lt Eleste artige fieam
elnigaEles a ateAEler, iRelusive, a exigêAeia Eleartige 7° EIe5taResell:l~ãe ql:laAte ae limite Ele-
N~ Ae eiele estfaEla em rela~e ae eiele I:IFBaAe.

ELIMINAREM CONCORDÂNCIA COM O PROPOSTO PARA O ARTIGO 7°,

Art. 13 O ensaio e a medição de aldeidos [HCO) no gás de escapamento de velculos
automotores leves de passageiros e leves comerciais do ciclo 000 deverão ser
efetuados conforme as prescrições da Norma Brasileira NBR 12026.

ParágrafeblAiao O proeeElimeAtepaFameEli~ãeElealEleíElesno gás C:1e

eseapamente Ele veiel:lles leves Ele eiela Diesel Eleverá ser eGtat3eleGiElaf)ela 18AMl\ até
31/12/2919

ELIMINAR EM CONCORDÂNCIA COM O PROPOSTO PARA O ARTIGO 6°,

CAPíTULO VI

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Na períeEle Ele 91/9112912 a J1/1212012 será aElmitiElee fomeeimente Eleálee
Eliesclaemereial~l:IeateAElaa espeaifiaa~ãeEleql:letrata a Resall:l~ãe ANPAO

3212997,para utilizac;;ãeem vei6I::JlesEleaiale Diesel ql:le ateAElama Fase Lê,
na Il:IgarEleálee ElieselS10 eemereial.

ELIMINAR, CONSIDERANDO INíCIO DA FASE L6 EM 2013,
COINCIDINDO COM A DISPONIBILIDADE DO DIESEL S10 COMERCIAL.

Aft..-44

Art. 15 Os veiel:lles eujes meteres sejam eql:lipaElesaom sistcmas ae reeiraulaçãe Ele
gases Eleesaapamenta [EGR), estes Eleverãe eperar até a pressãe Ele99 kPa.
Para a realização dos ensaios de certificação fica a critério do agente
técnico conveniado do IBAMA a indicação do laboratório de ensaio de
emissões.

GARANTIR O DIREITO DO AGENTE TECNICO CONVENIADO DE
INDICARO LABORATÓRIODE ENSAIODE EMISSÕES.

A partir de 01/01/2013, as novas homologações de veiculos leves ee-
passageires eu le',eG eemereiais do ciclo Diesel deverão comprovar uma
durabilidade de 80.000 (oitenta mil quilômetros) ou cinco anos de uso quanto
a peças, componentes e sistemas diretamenterelacionadoscom sistemas de
controle de emissões.

Para veículos cujos agrupamento de motores, classificados conforme
NBR 14008, tenham previsão de vendas anuais maiores que 15.000
unidades, os fatores de deterioração deverão ser determinados conforme
NBR 14008.

§2° Para veículos cujos agrupamento de motores, classificados conforme
NBR 14008, tenham previsão de vendas anuais até 15.000 unidades,
poder-se-á adotar opcionalmente o fator de deterioração de 10% para
cada poluente regulamentado.

COMPATIBILlZAÇÃO DE EXIGÊNCIA COM VEíCULOS LEVES DO
CICLO OTTO, RESPEITANDO-SE TECNOLOGIAS APLICADAS A CADA
CICLO.

Art.17 A partir 0110112013ficamrevogados o § 2° do art. 15 da ResoluçãoCONAMA
1'1.°8/93 e o art. 23 da Resolução CONAMA 1'1,031512002.
Parágrafo Único: Os velculos leves comerciais homologados como

veículos pesados terão as LCVMs do motor e do veículo revalidadas até 31/12/2012,
respeitando os estoques de passagem.

Art. 16

,
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ADEQUAR A DATA DE ENTRADA DOS LIMITES L6 PARA
VEíCULOS LEVES COMERCIAIS HOMOLOGADOS COMO VEíCULOS
PESADOS.

Art. 18 Os velculos automotores pesados, com motor do ciclo 000, com massa total
máxima autorizada entre 3.856 kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados,
alternativamente, como veiculo leve comercial com massa para ensaio maior
que 1.700 quilos, aplicando-se o disposto no artigo 3°;

Art.19 A partir de 01101/2015, para os veiculos automotores leves comerciais do ciclo
Diesel, será exigido o porte de dispositivos/sistemas para autodiagnose [OBD),
das funções de gerenciamento do motor que exerçam influência sobre a
emissão de poluentes do ar.

NECESSIDADE DE PRAZO PARA DESENVOLVIMENTO DE
SISTEMAS DE CONTROLE DE MOTOR PARA VEíCULOS QUE JÁ
UTILIZEM A TECNOLOGIA NECESSÁRIA PARA OS NOVOS LIMITES

(ÚLTIMA ETAPA DE DESENVOLVIMENTO).

Art. 20 O IBAMA regulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão
especificas para permitir o gerenciamento adequado dos veiculos leves com
motor do ciclo Diesel.

Elesistemas Eleeatálise sclcti'Ja ql:Je visem iAtreEll:lzirseAseres EleéxiEles EleAitregêRio,o. a .. . . ,.

. ElefiRiEle

. 8D] Ele'..eraser tras. .~.. A ~.I..Ate., . te"", .. i.O.O... ~~ 'O.ote ,..ulo,. ..liauid... ."'IS~ O_ ..i.. °t.~'~..d.teot~'" ~.,. . .sem fuR~ãesElegereRsiameAteEleme . _ .

falRas que j:lersistam ~er mais Ele Eleis Elias SeRSeOl:lti'JoS,~em somo a apliGa~ão Ele ol:ltras
meEliElasEjI:lCdcscRoerajem a aEll:lltera~ãeElessistemas ElereElI:I~ãeElascmissães.

O DETALHAMENTO DO SISTEMA OBD PARA DIESEL JÁ ESTÁ
SENDO DEFINIDO EM GRUPO DE TRABALHO DA AEA, SOB
COORDENAÇÃO DA CETESB.

Art, 21 O IBAMA deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revisão
necessária aos limites máximos de emissão e prazos previstos nesta
Resolução, convocando, a qualquer tempo, os órgãos/entidades afetos ao
tema e deverá apresentar ao CONAMA o relatório final com a proposta para
apreciação.

Art. 22 Os velculos para uso especifico, uso agrlcola, militar, competição e
lançamentos especiais, assim considerados mediante decisão motivada e
exclusiva do IBAMA, podem ser dispensados das exigências desta Resolução.

Art. 23 Os velculos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem
combustiveis não previstos nesta Resolução poderão ser dispensados
parcialmente das exigências determinadas neste regulamento, mediante
decisão motivada e exclusiva do IBAMA, por um perlodo máximo de 24 (vinte e
quatro) meses.

Art. 24 O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao CONAMA estudos e
propostas para se instituir incentivos aos fabricantes e importadores de
velculos automotores e de combustiveis auto motivos, por meio da redução de
tributos incidentes, para que antecipem voluntariamente as datas estabelecidas
de comercialização no mercado nacional de produtos que atendam aos limites
prescritos por esta Resolução.

Art. 25 Cento e oitenta dias após a publicação desta resolução, a CAP deverá
convocar os representantes dos segmentos das montadoras, órgãos de meio
ambiente, agencias reguladoras e refinadores de petróleo para iniciar tratativas
visando o estabelecimento da fase L7, visando as necessidades tecnol6gicas e
de procedimentos que esta nova fase obrigará.

Art. 26 O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os infratores às
sanções previstas na Lei n.o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto n.o
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Art.27

Art.28

Art.29-

..

3.179, de21desetembrode 1999,sem prejuízodas demaissançõesprevistas
na legislaçãoespecífica.
Alternativamente aos limites e procedimentos de ensaio definidos nos
artigos anteriores desta Resolução, para veículos leves com motores do
ciclo Diesel, aceita-se, no que couber, a certificação conforme limites e
ciclo de condução Euro 5a da Diretiva Européia 715/2007/CE.

A EVOlUÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO DE COMBUSTíVEL DIESEL
COMERCIAL PERMITIRÁ A COMPATIBILlZAÇÃO DE PRAZOS E LIMITES
INTERNACIONAISMAIS RESTRITIVOS.

Os Itens 3.3, 3.4, 3.5 e 3.7 do Anexo da Resolução CONAMA 299/2001
terão as amostragens reduzidas de D,1ponto porcentual, sendo aplicados
os novos valores de amostragem a partir do semestre civil seguinte a
data de publicação desta resolução.

EM VIRTUDE DA CAPACIDADE DE TRABALHO DISPONíVEL NAS
MONTADORAS E POTENCIAL AUMENTO DO NÚMERO DE VEíCULOS E
MOTORES ENSAIADOS EM RAZÃO DA DIMINUiÇÃO DOS LIMITES
LEGAIS E ADEQUAÇÃO AOS VOLUMES DA PRODUÇÃO.

Esta Resoluçãoentra em vigor na data de sua publicaçãono Diário Oficial da
União.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho
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ANEXO I.
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUçAo N.o , DE DE DE 2008.

Dispõe sobre nova fase de exigências do
Programa de Controle da Poluição do Ar
por Velculos Automotores - PROCONVE,
para velculos automotores leves, de uso
rodoviário e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das
competências que lhe são conferi das pelo art. 8°, inciso VII, da Lei n.O6.938, de 31 de agosto
de 1981, e pelo art. 2°, § 9°, e art. 3° da Lei n.° 8.723. de 28 de outubro de 1993, tendo em vista
o disposto em seu Regimento Interno; e

...............................................................................................................

CAPITULO I
DOSLIMITES MÁXIMOSDE EMISSAo PARA VElcULOS LEVESNOVOS

Art.1°-
.........................................................................................................................................................

Art.4°- A partir de cento e oitenta dias da data de publicação desta ResoluçãoI fica
estabelecido para as novas homologações, o limite de 1,5 (um e meio) grama de combustfvel
não queimado por ensaio para a emissão evaporativa, (conforme NBR 11.481) de todos os
velculos automotores leves que utilizam motores do ciclo Otto, exceto os que utilizam
unicamente o gás natural.

§ único: Opcionalmente para este ensaio poderá ser utilizada a câmara
selada de volume variável, conforme o procedimento descrito no "Code of Federal Regulations,
volume 40, parte 86", dos Estados Unidos da América, utilizando-se o limite de 2,0 (dois)
gramas de hidrocarbonetostotais por ensaio para a emissãoevaporativa.

............................................................................................................................................

CAPITULOV

DAS DISPOSiÇÕESGERAIS
...............................................................................................................................

Art. 23 - Os velculos dotadosde sistemasde propulsãoalternativosou que utilizem
combustfveis não previstos nesta Resolução poderão ser dispensados parcialmente das
exigências determinadas neste regulamento, mediante decisão motivada e exclusiva do
IBAMA,por um perlodo máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. Novo - Altera-se a definição de n.o 5 - "Hidrocarbonetos Totais", constante na
ResoluçãoCONAMAn.o315, de 29 de outubrode 2002,para:

r



.............................................................................................................................................................

CARLOS MINC

Presidente do Conselho

..................................................................................................................................

ANEXO I

Especificação da Gasolina padrão de ensaio de emissões.

(Permanece a tabela anterior)

....

ANEXO J

São Paulo, 16 de fevereiro de 2009

limo. Senhor Cláudio Ishihara
Relator do Grupo de Trabalho PROCONVE L6
Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental do CONAMA

Prezado Senhor,

,.



A Associação dos Fabricantes de Equipamentos para controle de Emissões Veiculares
Américado Sul - AFEEVAS,vempela presenteapresentaros seus comentáriosreferentesà
Proposta de Resolução - Versão revisada (04/0212009),que dispõe sobre nova fase de
exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores -
PROCONVEpara verculosautomotores leves de uso rodoviário.

\

Como comentáriogeral, a AFEEVASentende que a proposta contemplaa adoção de conceitos
modernos de controle das emissões veiculares que já estão em uso em vários países,
permitindo,dentro de um prazo razoável, um alinhamento do Brasil com tecnologias mais
avançadas.

Não bastassem os benefícios para a saúde pública e meio ambiente resultantes da redução na
emissão de poluentes, a atualização tecnol6gica do mercado brasileiro também favorece o
acesso a mercados de exportação para os verculos e motores produzidos no pars, bem como,
benefícios relevantes para a engenharia nacional, que ganha "know-how" na aplicação de
tecnologias avançadas.

......

A AFEEVAS entende que é oportuna a regulamentação concomitante dos limites de emissão e
demais providências para verculos leves do ciclo Otto e ciclo Diesel. Afinal, trata-se de uma
iniciativa destinada a reduzir a emissão de uma mesma classe de verculos, independentemente
do ciclo termodinâmico do motor que vier a ser usado, eliminando o risco de distorções
concorrências de mercado.

No que se refere a comentários especrficos, são apresentadas a seguir algumas sugestões
elaboradas pelo ComitêTécnicoda entidade, no formatosolicitadopelo Senhor Relator:

1) No item "a" dos artigos 1° e 2°, onde se lê: Monóxidode carbono (CO):1,30 g/km, propõe-
se que o limiteseja reduzido para 1,OgIkm.
Justificativa: a tecnologia utilizada no atendimento ao limite de 1,30 gIkm permite o atendimento
de limite mais reduzido.

- - --



2) No item "a" do artigo 3°, onde se lê: Monóxido de carbono (CO): 2,00 gIkm,
propõe se que o limiteseja reduzidopara 1,4 glkm.
Justificativa: a tecnologia utilizada no atendimento ao limite de 2,00 g/km permite o atendimento
de limite mais reduzido.

3) Nos itens "c" e "d"do artigo 3°, onde se lê: ÓXidosde nitrogênio (NOx): 0,25 glkm, propõe se
que o limiteseja reduzido para 0,18 gIkm.
Justificativa: a tecnologia utilizada no atendimento ao limitede 0,25 g/km permite o atendimento
de limite mais reduzido. Além do mais, o NOx é um dos principais precursores da formação do
"smog" fotoquimico, problema que afeta diversas regiões urbanas do país e, portanto, precisa
ser controlado de forma maís efetiva.

4) No artigo 4, onde se lê "combustivel não queimado" se propõe a substituição por
"combustfvel evaporado".
Justificativa:A expressão original é incorreta visto que se trata de emissão de vapor de
combustível oriundo do tanque de combustivel do veiculo e de eventuais vazamentos ou
permeabilidadede componentes do sistema de combustivel,previamenteà sua combustão.

'"

5) Quanto aos artigos 10 e 11, a AFEEVASacredita que os limites de emissão propostos
podem ser atendidos com a gasolina disponlvel atualmente no mercado, não sendo
imprescindlvelespecificar uma nova gasolina de referência para a fase L6 do PROCONVE.
Entretanto, entendendo que uma nova gasolina reformulada, baseada na especificação
indicativado anexo, poderá contribuirainda mais para a melhoriada qualidade ambiental,bem
como para o estabelecimento da fase L7,a ser discutidaoportunamente,a AFEEVASapóia e
recomenda o desenvolvimentode novos padrões de qualidade para o produto, tanto para
gasolina de referência como para uso comercial, objetivandoa adoção e disponibilizaçãodo
produtoao mercado no menor prazo possivel.

6) No artigo 20, se propõe retirar do texto a expressão "... de passageiros ou leves
comerciais do ciclo Diesel...".
Justificativa: O texto do artigo é impreciso e dá margem a dúvidas sobre o enquadramento de
veículos com motor do ciclo 000. Por se tratar de instrumento legal, a Resolução deve ser
precisa quanto às exigências estabelecidas, sob o risco de criar condições para
desconformidade e/ou questionamentos legais. Portanto, ao definir que a durabilidade exigida
vale para vefculos leves, fica claro que a sua abrangência é universalpara todos os veiculos
dessa classe. Alem disso, é oportuno notar que programas de 11Mestão sendo desenvolvidos
em São Paulo e no Rio de Janeiro, e que outros dessa natureza estão sendo considerados em
várias regiões do pais. O próprio MMApublicou recentemente Portaria que visa á revisão da
regulamentação existente sobre o assunto, prevendo a disseminação de Programas 11M.Nesse
sentido é importante prover ao consumidor produtos com maior durabilidade que os atualmente
comercializados. A adoção da durabilidade proposta também representa maior garantia de
atendimento aos limites de emissão para a fase L6.

,



7) No artigo 30 substituir a expressão dos segmentos das montadoras, órgãos de mel
ambiente, agencias reguladoras e refinadores de petróleo..." por dos produtores de
combustlveis, motores, velculos e sistemas de controle de emissão; dos órgãos
ambientais e de saúde; das agencias reguladoras; de instituições técnico -científicas e
da sociedade civil...".
Justificativa: A mudança proposta para o texto visa sua compatibilização com a nova
composição prevista para a CAP.

Sendo o que se presta para o momento,colocamo-nosà disposição para os esclarecimentos
que se fizeremnecessátios.

Atenciosamente
Alain Jacques Muzart
Secretario Geral

-

ANEXOK

.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2009
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lIustrissimo Senhor
Cláudio Ishihara
Relator do Grupo de Trabalho Proconve L6
Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental do CONAMA
Por email:

Ref.: Proposta de Resolução PROCONVE - Contribuições do Setor
Sucroalcooleiro.

Prezado Senhor:

A União da AgroindústriaCanavieirade São Paulo - UNICA,participantedo GT Proconve LS,
vemoferecersuascontribuiçõesparao aperfeiçoamentoda Propostade Resolução- Versão
Revisada,apresentadana primeira reuniãodo GT, em 04/0212009.

Consideramosa proposta,que trata da nova fase do Programade Controle da Poluiçãodo Ar
por Veiculos Automotores- PROCONVEpara veiculos automotoresleves de uso rodoviário,
compativel com o estado da arte da tecnologia automotiva para controle de emissão de
poluentesdisponivelcomercialmente.

No caso especifico dos veiculos leves equipados com motores do ciclo 000, há diversos
modelos no mercado nacional (veiculos flex e a gasolina)que apresentamníveis de emissão
em conformidadecom os novoslimites propostosou muitopróximosa esses.

Por outro lado, é necessário avaliar a viabilidade de todos os modelos dessa classe de
veículos, fabricados a partir de 1° de janeiro de 2012, estarem em conformidade com as novas
exigências. Caso se verifique a impossibilidade de os novos limites serem atendidos pela
integralidade dos velculos novos produzido em 2012, sugerimos que seja considerada a
conveniência de se definir o início de validade dos novos limites em, pelo menos, duas etapas.

Em relação aos veiculos equipados com motor do ciclo Diesel, entendemos que esses devem
atender aos mesmos limites de emissões que os veiculos equipados com motor do ciclo Otto.
Isso porque o abrandamento dos limites para os veiculos equipados com motor do ciclo Diesel,
particularmente para o caso dos automóveis e comerciais com peso inferior a 1700 kg,
representará relevante risco ambiental, tendo em vista o grande número de veículos dessa
categoria comercializados. Além disso, essa prática poderá induzir a distorções concorrenciais
de mercado com relação aos veiculos leves do ciclo Otto.

Nessa linha, os novos limites de emissões devem ser aplicados igualmente para todos os
novos veiculos produzidos, independentemente do tipo de motor que os equipar.

Nesse passo, apresentamosa seguir nossas sugestões de alteração do texto da Proposta,
compatibilizando-ocom os conceitos previamente expressos e, também, dando-lhe maior
clareza:

1) Os itens "dOe "e" dos artigos 1°, 2!' e 3° devem ser combinados em um único item.

Justificativa: o limite proposto para ambos os casos (000 e Diesel) é o mesmo.

2) Nos itens "f" dos artigos 1°,2° e 3°, retirar do texto a expressão "p/ ciclo Otto".

Justificativa: universalizar as exigências objetivando a extensão dos limites para aldeidos
aos veiculos do ciclo Diesel.

3) No artigo4 substituir"...combustivelnão queimado..."por combustivelevaporado....

Justificativa: a expressão constante do texto é incorreta, pois se trata de emissão
evaporativa.

4) Eliminar o artigo 7.
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Justificativa:em linha com a sugestão constante no item 2, os velculos do ciclo dié~" .
deverão atender aos limitesde emissão para aldeldos, não havendo sentido, assim, a
exigência de apresentação de relatórios trimestrais, já que os limites deverão ser
atendidos por ocasião da homologaçãodo motor.

5) Com referência aos artigos 10 e 11, os limitesde emissão propostos podem ser atendidos
pela atual especificação dada para álcool etOicopela Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustlveis (Res. ANP 3612005). Entretanto, como uma especificação
ligeiramentediferente da que está em vigor será, nos próximosdias, colocada em consulta
públicapela referidaAgência, é recomendávelque a especificaçãoindicativa,a ser incluidano
anexo da ResoluçãoConama siga a nova especificaçãoque será definida pela ANP.

Justificativa: atualização normativa.

6) Adotar a nomenclatura sistemática para designar o "álcool etOico",ou seja, adotar o nome
"etanol" no texto da Resolução CONAMA.

Justificativa: o nome etanol, que observa a nomenclatura cientffica, foi adotado
mundialmente para designar o álcool etllico. Nesse sentido, a própria ANP publicou a
Consulta Pública nO1/2009 que propõe a adequação de seus regulamentos de forma a
adotar o nome "etanol".

7) No artigo 14 substituir até 31/1212010"por "...até 3110712010"

Justificativa:há condições técnicas para a adequação da metodologiaexistente para a
medição de aldeidos aos velculos do ciclo Diesel em prazo inferiorao inicialmente
proposto. Essa antecipação também disponibilizamais tempo para que os laboratórios
dos fabricantes de veiculos e motores possam adquirir,instalare iniciara operação da
instrumentaçãoanaliticanecessária.

8) No artigo 18 substituir de escapamento [EGR), estes deverão operar até a pressão de....
por "...de escapamento [EGR] deverão garantir a operação até a pressão de..."

Justificativa: adequação de forma para maior clareza do texto.

9) Revisar a redação do artigo 20.

Justificativa: o texto não é claro quanto à abrangência da exigência de durabilidade. É
oportuno que se esclareça se essa exigência vale para todos os vefculos (000 e Diesel)
ou, caso contrário, quais são efetivamente as exigências para cada classe e como estas
serão atendidas. Além disso, o assunto merece uma análise técnica mais detalhada,
principalmente pelo fato de que, com os programas de inspeção veicular ambiental em
curso, o mercado demanda produtos mais duráveis e confiáveis.

10) Apesar de haver questionamentos quanto à legalidade do artigo 17, em função do
estabelecido no Artigo1°,§ 8°, da lei federal 8.723/93,é preciso reconhecer que a proposta
para este artigo é oportuna e procura corrigir uma excepcionalidade que vige há muitos anos e
tem sido causa de um controle de emissão deficiente para os veiculos diesel, que se utilizam
do beneficio de atender aos limites e exigências de ensaio para os veículos pesados.
Entretanto, o artigo 1°, § 9° da mesma lei estabelece que "As complementaçães e alterações
deste artigo serão estabelecidas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama)".
Portanto, entende-se que o Conama poderia regulamentar o artigo 17 na forma da proposta.
Na eventualidade de a análise jurfdica, a ser feita no âmbito do Conama discordar dessa
interpretação, recomenda-se, ao MMA,proposição para a alteração do Artigo 1°, § 8°, da lei
federal 8.723/93.

11) Revisar a redação do artigo 24.

Justificativa: o texto não é claro quanto as caracterfsticas técnicas dos sistemas OBD.
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12) No artigo25, substituir"O IBAMAregulamentará a aplicação de tecnologias de contro
por .0 IBAMAregulamentará para os veiculos do ciclo diesel a aplicação de tecnologias de
controle..."

Justificativa: o texto original não é especifico para o caso para o qual foi elaborado.

Justificativa: o novo texto corrige a falta de representantes dos produtores de
biocombustiveise compatibilizaa lista de participantes com a composição que está
sendo proposta para a CAPo

Colocamo-nos, desde já, à disposição de Vossa Senhoria para apresentar adicionais
esclarecimentos.

Atenciosamente, subscrevemo-nos.

Antonio de Padua Rodrigues
Diretor-Técnico

ANEXOL

.

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA MINUTA DA RESOLUÇÃO CONAMA L6
(VERSAo REVISADA)

20.02.2009
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1) ARTIGO 1°.

Art. 1° Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes /imites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de veículos automotores
leves de passageiros,de uso rodoviário[PROCONVEL6]:

a)Mon6xido de carbono (CO): 1,30 g/km;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente p/veículos a gás natural: 0,30 g/km;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 glkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) /3/eieJa Otta:~ 0,08g/km;
ej(fi(ioos de Ritrag{!mia(.'Wfic)fJI eia:e Diesel: 0,26 Q,08 g//fm;
f)Aldeídos(CHO)/3/e:e.'eOtta,exceto gás natural:()f)d 0,02g/km;
g)Materialparticulado (MP) p/ ciclo Diesel: 0,025 g/km;
h)Mon6xido de carbono em marcha lenta p/ ciclo Ott~ 0,30% em volume.

Justificativa: Em relação às alineas d e e o limite proposto para ambos os
casos (Otto e Diesel) é o mesmo. Em relação à alinea "f', a exclusão da expressão "pl
ciclo Otto" visa a universalizar as exigências objetivando a extensão dos limites para
aldeidos aos veiculos do ciclo Diesel.

2) ARTIGO 2°.

Art. 2° Ficam estabelecidos, a partir de 10 de janeiro de 2012, os seguintes /imites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de veículos automotores
leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veículo para ensaio menor ou igual a 1.700
(hum mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

a)Mon6xido de carbono (CO): 1,30 g/km;
b)Hidrocarbonetostotais (THC), somente p/ veículos a gás natural n;r::/n Of:t.t:J;) R~t';-

RaWfQI0 eie!e oiosol: 0,30 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 g/km;
d)Óxidosde nitrogênio (NOx): ~ 0,08 glkm;
e)é»fiooeSeRit,~agêRia(NC»c)fJIeie:a Di05e::0,26 (;),08gAcm;
f)Aldefdos Totais (CHO) pI eiele O#e, exceto gás natural: 0,03 0,02 g/km;
g)A!C:ioíOO5Tatais (CriO) p/ eiele oi050:: (;),(;)ágAcm;
h)Materialparticulado (MP) p/ ciclo Diesel: 0,025 g/km;
i)Mon6xido de carbono em marcha lenta p/ ciclo Otto: fJ,é(} 0,30% em volume.

Justificativa: Em relação às alineas d e e o limite proposto para ambos os
casos (000 e Diesel) é o mesmo. Em relação à alinea "f', a exclusão da expressão "pl
ciclo OUo"visa a universalizar as exigências objetivando a extensão dos limites para
aldeidos aos veiculos do ciclo Diesel.

3) ARTIGO 3°.

Art. 3° Ficam estabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 2012, os seguintes limites
máximos

de emissão de poluentes provenientes do escapamento de vefculos automotores leves
comerciais, de uso rodoviário, com massa do vefculo para ensaio maior que 1.700 (hum mil e
setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 2,00 g/km;
b)Hidrocarbonetostotais (THC), somente p/ veículos a gás natural ('1;"/,,,O/:tf'l '" Rr1.<:'

Rr:JtI:1mle eie,te Diesel: 0,50 g/km;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,06 g/km;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) /3/ eie.te Otfe:0,25glkm;
e)(fi(ids8 de Ritr9fJêRia (,W)K) /3/ eie,'e D1e5e.': f),2á glkm;
f)Aldeídos Totais (CHO) p/eiei'a 0#6, exceto gás natural: 0,03 g/km;
g)AkJctdos Tatilis fCNO) p/oieta oiosol. (;),08g,qcm;
h)Materialparticulado (MP) p/ ciclo Diesel: 0,030 g/km;
i)Mon6xido de carbono em marcha lenta p/ ciclo Otto: fJ,é(} 0,30% em volume.

Justificativa: Em relação às alineas d e e o limite proposto para ambos os
casos (000 e Diesel) é o mesmo. Em relação à alinea "f', a exclusão da expressão
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4) ARTIGO 4°.

Art. 4° A partir de cento e oitenta dias da data de publicação desta Resolução, fica
estabelecido para as novas homologações, o limite de 1,9 (I:Jm) 1,5 (um e meio) grama de
combust{vel evaporado_Gt3mGl:JsY'.'eJRãe fll:Jeimi3oof:lidreei3l'ÉJeRetesteta.'S por ensaio para a
emissão evaporativa, (conforme NBR 11.481) de todos os ve{culos automotores leves que
utilizam motores do ciclo Otto, exceto os que utilizam unicamente o gás natural.

Justificativa: a expressão "combustivel não queimado"constante do texto
é incorreta, pois se trata de emissão evaporativa.

5) ARTIGO 7° - EXCLUSÃO.

,
do g3S ae oSGQf')i3meRtode meteres 00 eieJeDiesel.

Justificativa: em linha com a sugestão constante no item 2, os veículos do
ciclo diesel deverão atender aos limites de emissão para aldeídos, não havendo
sentido, assim, a exigência de apresentação de relatórios trimestrais, já que os limites
deverão ser atendidos por ocasião da homologação do motor.

6) ARTIGOS 10 E 11: NOVA ESPECIFICAÇÃOA SER DEFINIDAPELA ANP. USODO
NOME DO ETANOL.

Com referência aos artigos 10 e 11, os limites de emissão propostos podem ser
atendidos pela atual especificação dada para álcool etRico pela Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustfveis (Res. ANP 36/2005). Entretanto, como uma
especificação ligeiramente diferente da que está em vigor será, nos próximos dias,
colocada em consulta pública pela referida Agência, é recomendável que a
especificação indicativa, a ser incluída no anexo da Resolução Conama siga a nova
especificação que será definida pela ANP.

Aproveitar e adotar a nomenclatura sistemática para designar o "álcool etilico",
ou seja, adotar o nome "etanol" no texto da Resolução CONAMA. O nome etanol, que
observa a nomenclaturacientífica, foi adotado mundialmentepara designar o álcool
etílico. Nesse sentido, a própria ANP publicou a Consulta Pública nO112009 que propõe
a adequação de seus regulamentos de forma a adotar o nome "etanol".

7) ARTIGO 14, Parágrafo único.

Arf. 14 O ensaio e a medição de alde{dos [HCO] no gás de escapamento de ve{culos
automotores leves de passageiros e leves comerciais do ciclo Otto deverão ser efetuados
conforme as prescrições da Norma Brasileira NBR 12026.

Parágrafo único O procedimento para medição de alde{dos no gás de escapamento
de

ve{culos leves do ciclo Diesel deverá ser estabelecido pelo IBAMA até 31/0712010.
Justificativa: há condições técnicas para a adequação da metodologia

existente para a medição de aldeídos aos veículos do ciclo Diesel em prazo inferior
ao inicialmente proposto. Essa antecipação também disponibiliza mais tempo para
que os laboratórios dos fabricantes de veículos e motores possam adquirir,
instalar e iniciar a operação da instrumentação analftica necessária.

8) CONSIDERAÇÃOEM RELAÇÃO AO ARTIGO 17

Apesar de haver questionamentos quanto à legalidade do artigo 17, em função
do estabelecido no Artigo 1°, § 8°, da Lei federal 8.723/93, é preciso reconhecer que a
proposta para este artigo é oportuna e procura corrigir uma excepcionalidade que vige
há muitos anos e tem sido causa de um controle de emissão deficiente para os
veiculas diesel, que se utilizam do benefício de atender aos limites e exigências de
ensaio para os veículos pesados.
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Entretanto, o artigo 1°, § 9° da mesma lei estabelece que "As
complementações e alterações deste artigo serão estabelecidas pelo Conselho
Nacionaldo MeioAmbiente(Conama)". Portanto, entende-se que o Conama poderia
regulamentaro artigo17 na formada proposta.

Na eventualidade de a análise jurldica, a ser feita no âmbito do Conama
discordardessa interpretação, recomenda-se, ao MMA,proposiçãopara a alteração do
Artigo 1°, § 8°, da lei federal 8.723/93.

9) ARTIGO 18

Art. 18 Os velculos cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação de
gases de 8S8afJaRuilRts [EGR},estes Eleve."ãeGf3Bfaraté a f3ressãede de escapamento [EGRl
deverão garantira oceração até a pressão de 90 Kpa.

Justificativa: adequação de fonna para maior clareza do texto.

10) ARTIGO 20 - REVISAR A REDAÇÃO.
Justificativa: o texto não é claro quanto à abrangência da exigência de

durabilidade. É oportuno que se esclareça se essa exigência vale para todos os
vefculos (000 e Diesel) ou, caso contrário, quais são efetivamente as exigências
para cada classe e como estas serão atendidas. Além disso, o assunto merece
uma análise técnica mais detalhada, principalmente pelo fato de que, com os
programas de inspeção veicular ambiental em curso, o mercado demanda
produtos mais duráveis e conr8áveis.

11) ARTIGO 24 - CONSIDERAÇÕES

Revisar a redação do artigo 24, pois o texto não é claro quanto as
caracterfsticas técnicas dos sistemas OBD.

12) ARTIGO 25

Art. 25 O IBAMAregulamentará para os velculos do ciclo diesel a aplicação de
tecnologias de controle O IBJ\M.'\regl:llaFReRtaráa a~liea~ãe se teeRelegias se eeRtrele se
eFRiooãee9~eelfiea5para permitiro gerenciamento adequado de sistemas de catálise seletiva
que visem introduzirsensores de óxidos de nitrogênio, controlar a qualidade e a correta
dosagem de agente redutor liquido,a disponibilidadedeste produto no tanque, alterações de
desempenho do motor quando houver falta do agente redutor liquidoe a emissão de novos
poluentes.

Justificativa: o texto original não é específico para o caso para o qual foi
elaborado.

13) ARTIGO 30

Art. 30 Cento e oitenta dias após a publicação desta resolução, a CAP deverá convocar
os representantes dos segmentos dos produtores de combustlveis; dos fabricantes de velculos
e de auto-peças; dos órgãos ambientais e da saúde; da Agência Nacionaldo Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis; de instituições técnicas e cientfficas e da sociedade civil das-
FReRtaseras,árgães se FReie8FRsi<mte,agcAoias regl:llaseras e refiRaseres se petrálee para
iniciar tratativas visando o estabelecimento da fase L7, visando as necessidades tecnológicas e
de procedimentos que esta nova fase obrigará.

Justificativa: o novo texto corrige a falta de representantes dos produtores
de biocombustfveis e compatibiliza a lista de participantes com a composição que
está sendo proposta para a CAPo
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ANEXO M

São Paulo, 20 de fevereiro de 2009.
AEA - 054/09.

AEA- Associação Brasileira de Engenharia Automotiva

Posici
Diesel

de Ottoe

Introdução

Conforme decidido pelo Grupo de Trabalho da Câmara Técnica de Controle e Qualidade
Ambiental, coordenada pelo Sr Rudolf Noronha - MMA e o RelatorSr. Claudio Ishihara- MME,
a AEA e os demais participantes do GT foram solicitados a apresentar até 20 de fevereiro de
2009 um posicionamento sobre a referida proposta de Resolução.

Visando fundamentar este posicionamento foram efetua das reuniões, em caráter emergencial,
com as Comissões Técnicas de Emissões Diesel, Emissões 000 e de Combustíveis, nos dias
11 e 16 de fevereiro de 2009 nas dependências da AEA.

Nas reuniões foram definidos claramente os objetivos da análise, sendo evidenciado que a
AEA apresentará um posicionamento estritamente técnico sobre o assunto, ressaltando as
necessidades de tempo para desenvolvimento seguro de soluções e os respectivos riscos que
podem advir de condições de contorno adversas às aquelas exigidas para atendimento ao
limites propostos na resolução.



Propostas de contribuição à Resolução de Emissões da Fase L6 fonnuladas com base
nas analises técnicas.

1. Artigos10,20e 30- Datade implantação.

1.1. Motores Otto:
1.2.

Considerando que a aplicação da tecnologia OBD BR2 deverá consumir parte significativa da
capacidade de engenharia dos fabricantes, é recomendável que a introdução da Fase L6 seja
iniciada, no mlnimo, a partir do ano de 2013.

A aplicação da fase L6 de forma escalonada, de modo a permitir uma curva crescente de
produção (phase in), ajuda a resolver problemas localizados de alguns fabricantes, mas não
resolve o problema em sua totalidade. A questão da data de aplicação deve ser revista com
atenção com a entidade representativa dos fabricantes, mas sempre considerando os
intervalos dos tempos de duração do desenvolvimento das novas tecnologias.

1.2. Motores Diesel

Devidoà baixa ofertade combustrvelcom teor de Enxofremaxde 50 PPMno ano de 2012 em
todo o território nacional e considerando-se que o perfil do usuário de velculos Diesel leves é
diferente do perfil dos grandes frotistas que operam velculos a Diesel pesados, o risco de
implantação de tecnologias que não suportam Diesel de alto teor de Enxofre é elevado e além
dos danos causados aos proprietários destes velculos, prevê-se também o risco ambiental
decorrente de operação de velculos parciais ou totalmente danificados.
Face ao exposto, sugere-se como medida de contenção ao risco que a implantação da Fase L6
seja feita somente a partir de 01 de Janeiro de 2013, desde que seja efetivamente assegurado
disponibilizar o combustrvel apropriado em todo território nacional.

1. Artigo 40

Substituir as palavras "não queimado" por "evaporado", pois trata-se de combustrvel evaporado
através do sistema de armazenamento e não de resultados de combustão.
Justificativa: Correção de texto.

2. Artigo 50

Acrescentar a palavra "certificação" ( ...ensaios de certificação de emissões ...)
Justificativa: Adequação do texto para maior clareza

3. Artigo 60

A freqüência de entrega de relatórios deve ser semestral e não trimestral.
Justificativa: Adequação da capacidade de ensaios da indústria mantendo-se a garantia da
qualidade das informações

4. Artigo 70

Propomos nova redação:

"Fica estabelecido a partir de 10de Janeiro de 2013, que a emissão de óxidos de Nitrogênio
obtida com o veiculo ensaiado segundo o ciclo estrada da NBR 7024 não poderá ultrapassar
1,33 vezes o limite de emissões aplicado de NOx no ciclo urbano da referida Norma para a
categoria a qual pertence o veiculo."
Justificativa: Adequação da data em função da proposta anterior, entendimento da exigência e
correção da norma de referencia.

5. Capitulo V- Artigo 13° - Parágrafo único

Alterar a data de 31.12.2010 para 31.07.2010
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Justificativa: Adequação no cronograma visando possibilitar a capacitação por necessária por
parte da industria e tempo hábil para os procedimentos de aquisição e instalação de
equipamentos de analise laboratorial.

6. Artigo 15°

Não esta clara a especificação da exigência de limitação da operação do sistema EGR até a
pressão atmosférica de 90 kPa e também não foi posslvel no prazo disponibilizado para a
posicionamento quanto à proposta da Resolução efetuar análise técnica consistente. Neste
sentido solicitamos:

a) Que a Comissão Técnica esclareça melhor seus objetivos e anseios quanto à
limitação da utilização de EGR

b) Que seja concedida a AEA a extensão de prazo até a reunião de 16 de Março de
2009, para estudar tecnicamente as implicações desta proposição.

7. Artigo 16°

A exigência de durabilidade mlnima de 160.000 km ou dez anos de uso não pode ser atendida
de imediato na forma em que se apresenta devido aos seguintes fatores:

a) Incompatibilidadecom especificações internacionais
b) Falta de clareza sobre possibilidadeou não do uso de recursos de envelhecimento

artificialde componentes para demonstraro efeitoda durabilidade
c) Necessidade de compatibilizaro métodode ensaio com a quantidade de produçãoe

de tiposvelculos.

Face ao exposto, também neste caso, é necessária extensão do prazo de análise até 16 de
março de 2009.

8. Artigo 17°

Eliminar por completo.
Justificativa: Incompatibilidade com determinação da lei 8723 de 28.10.1993.

9. Artigos 19°e 20°

A data de 01/0112012 deve ser revista considerando todas as condições de contorno desta
proposta de resolução
Justificativa: É consenso geral a necessidade de monitoramento das emissões utilizando
recursos de sensoriamento e eletrônica embarcada, contudo a inexistência de uma
Regulamentação que ainda deverá ser feita pelo IBAMA,não permite uma analise concreta das
necessidades de engenharia e desta forma não é posslvel fazer avaliação objetiva sobre o
tempo necessário para desenvolvimento e capacitação.

10. Artigo 25°

Sugerimos acrescentar a AEA na CAP para fazer parte da analise da Fase P7.

Resultados das analises efetuadas oelas Comissões Técnicas da AEA

1) Quanto à tecnologia a ser utilizada para atendimento aos limites propostos

Diesel:
A maiorias dos associados prevê a necessidade do uso do EGR - ExhaustGas Recirculation
(Recirculação dos Gases de Escapamento) para redução dos limites de NOx como controle
interno ao motor e Filtros de Material Partlculado (DPF) com ou sem catalisador de oxidação
(DOC) para controle das emissões de PM - Material Particulado. Estas tecnologias devem ser
aplicadas em conjunto com melhoramentos no processo de combustão.

000:
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o uso de catalisadores e técnicas de combustão mais apuradas serão intensificados para
controle de HC, CO e NOx.

2) Quanto ao tempo necessário para desenvolvimento e aplicação da
correspondente tecnologia.

Tanto para Diesel como para 000, qualquer mudança de fase no controle de emissões requer
um tempo para desenvolvimento do produto após especificação oficial do combustível de
certificação e do combustivel comercial. Este tempo varia para cada empresa, mas em regra
geral admite-se um perlodo de 36 (trinta e seis meses) para efetivar o desenvolvimento e sua
implantação.

Necessidades especificas, tais como motores para dois tipos de combustlveis (Tecnologia
Flex) e I ou adaptação de combustlvel especial, como, por exemplo, gasolina com 22% de
álcool, requerem tempo adicional de desenvolvimento.

A duração de desenvolvimento de 36 meses, considerando uso de combustlveis de padrão
internacional, engloba o trabalho básico de engenharia, a saber:

Desenvolvimento do conceito
Detalhamento de componentes
Desenvolvimento de componentes
Validação de componentes em ensaios especlficos
Validação de motores e sistemas de pós tratamento
Validação de velculos completos
Ensaios de durabilidade para comprovação da confiabilidade

o ponto critico do processo de desenvolvimento esta em assegurar a Confiabilidade, pois as
novas tecnologias, embora conhecidas em aplicações nos países europeus, nos mercados
norte americano e japonês, devem ser desenvolvidas de modo a sobreviver com segurança
nas condições ambientais brasileiras, resistindo aos riscos de contaminação por combustíveis
adulterados e I ou com formulação diferentes daquelas dos parses de origem.

3) Quanto aos pré-requisitos de combustfveis para aplicação das novas
tecnologlas

o ponto mais critico está no Diesel comercial a ser disponibilizado no Brasil a partir de 2012,
pois existirá a possibilidade de abastecimento com combustlvel de 1800 e 500 PPM (Partes
Por Milhão) de Enxofre (S).

.........
Tanto a tecnologia EGR como os Filtros de Partlculas, os Catalisadores e os Sistemas de
Injeção de alta pressão, são altamente senslveis as contaminações com teores de Enxofre
maiores que 50 PPM.

Motores Diesel leves de alta rotação, são em geral mais senslveis aos ataques do combustrvel
que os motores Diesel comerciais pesados de baixa rotação.

Os danos decorrentes do uso de combustivel com mais que 50 PPM de Enxofre ocorrem em
curtrssimo espaço de tempo e podem ser irreverslveis dependendo do grau e intensidade da
contaminação. Neste caso, uma vez danificado o componente, não há possibilidade de efetuar
sua regeneração.

4) Riscos técnicos da aplicação de novas tecnologias

Os velculos com motores Otto passarão a serem equipados (100% da produção) a partir de 01
de Janeiro de 2011 com o novo sistema eletrônico de diagnose embarcada - OBD (On Board
Diagnose), denominado OBDBr2. Esta também é uma tecnologia nova no pais e a experiência
internacional neste tipo de aplicação demonstra que os primeiros dois anos de uso são crlticos
e exigem acompanhamento especializado e dedicado por parte da indústria automotiva.

,
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Face ao fato, é presumivel esperar que nos anos de 2011 e 2012 serão exigidas dos
fabricantes automotivos e seus fomecedores, elevadas capacidades de engenharia dedica
ao tema OBDBr2.

,

Desenvolvimento de sistemas de controle de emissões que utilizam eletrônica embarcada e
sensoriamento continuo requerem grande esforço de desenvolvimento e capacitação
tecnol6gica, inclusive para sua certificação e demonstração de funcionabilidade confiável.

E é fundamental que as regras e condições de controle estejam claramente definidas, caso
contrario não é possivel prever tempo de projeto e desenvolvimento de componentes e
sistemas de forma sistêmica e objetiva.

Associação Brasileira de Engenharia Automotiva
Rua Salvador Correia, 80 - Aclimação

04109 - 070 São Paulo/SP
Tel.lFax: 55 (11) 5575-9043

aea(ci!aea.ora.br www.aea.org.br

JOSÉ EDISON PARRO
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGENHARIAAUTOMOTIVA
PRESIDENTE

ANEXO N

Prezados senhores:

Revendo as sugestões da AFEEVAS e da AEA para a revisão da Resolução CONAMA para a
definição da fase L6, percebemos que ainda há um aspecto a ser modificado na proposta
original, o qual tomamos a liberdade de comentar em nlvel pessoal por não ter sido discutido e
aprovado nas reuniões da AFEEVAS. Trata-se do levantamento de valores tlpicos de aldeidos.

O conceito deste levantamento foi perdido no artigo 6° na medida em que este levantamento
deve ser feito uma s6 vez, e não periodicamente como está proposto, para nortear o IBAMA
no aprimoramento do inventário de emissões e para a eventual proposição de limites e ajustes
do método de ensaio, caso venha a ser uma exigência de certificação. Por isso, estas
medições devem ser realizadas em prazo mais curto e com certa flexibilidade nos critérios
técnicos e estatisticos de representatividade que os fabricantes vierem a justificar. Caso esta
emissãoseja confirmadacomo significativa(como apontaum trabalhoda CETESBfeito com 3
veiculos apenas), então o assunto deve ser pautado para discussão, com os ajustes de
metodologia necessários e a proposição dos limites máximos de emissão.

Desta forma, sugerimos a seguinte redação para os artigos 6° e 13° :

Art. 6° Os fabricantes I importadores deverão fornecer ao IBAMA, até 1°de janeiro de
2010, relatórios de valores típicos da emissão de aldeídos totais oriundos do gás de
escapamento de motores do ciclo Diesel.

§ 1° Os veículos ensaiados devem ser representativos de todos os modelos atualmente

em produção, ficando a critério do fabricante a seleção dos veículos e motores
considerados como representativos para o fornecimento de valores típicos.§2° Os
relatórios de valores típicos devem incluir as eventuais sugestões de adequação da
metodologia de medição de aldeídos para aplicação em motores diesel.

Art. 13 O ensaio e a medição de aldeidos [HCO] no gás de escapamento de veículos
automotores leves de passageiros e leves comerciais do ciclo 000 deverão ser
efetuados conforme as prescrições da Norma Brasileira NBR 12026.

I ,



Parágrafo único O procedimento definitivo para medição de aldeidos no gás de
escapamento de veiculos e motores do ciclo Diesel poderá ser revisado pelo IBAMA
até 31/1212010

Atenciosamente;

Gabriel Murgel Branco
EnvironMentality

ANEXO O

Sugestão discutida na 38reunião do GT, em subustituição aos Arts. 1°,2° e 3°:

Art. 10 Fica estabelecida a fase L6 do Proconve, com os limites máximos de
emissão de poluentes, constantes na Tabela do Anexo I, para veiculos auto motores leves de
uso rodoviário assim especificados:

IV- de passageiros;

V- comerciaiscom massado veiculo para ensaiomenorou igual a 1.700
(hum mil e setecentos)quilogramas;

VI- comerciaiscom massado veiculo para ensaiomaior que 1.700(hum mil e
setecentos)quilogramas.

ANEXOI

limites de emissão

Obs:
* b) Hidrocarbonetos totais -THC(gIkm), somente p1veiculos à gás natural.

VEIcULOS AUTOMOTORESLEVES PASSAGEIROS COMERCIAIS com massapara ensaio:

DE USO RODOVIARIO até 1.700ka maiorQue1.700ka
OTTO DIESEL OTTO DIESEL OTTO DIESEL

a)Monóxidodecarbono-CO(wkm): 1 30 1,30 130 1.30 2.00 200
b)Hidrocarbonetostotais-THC (g/km): 0,3 · - 0,30. - 0,50. -
c)Hidrocarbonetosnão metanos-NMHC((l/km): 005 0.05 0,05 0,05 0.06 0,06
d>ÓXidosde nitrogênio-NOx(g!km): 008 0.08 0.08 0.08 0,25 0,35
e)Aldeidos-CHO(wkm): 0,02 - 002 - 0,03 -
f)Material particulado-MP (wkm): - 0,025 - 0030 - 0,040
a)Monóxidode carbonoem marchalenta (vol.): 03% - 03% - 0,3% -
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MINISTÉRIODO MEIOAMBIENTE

Conselho Nacional do Meio Ambiente -DCONAMA

Procedência: 3° GT PROCONVEL6
Data: 30 de março de 2009

Processo n° 02000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por

Veiculos Automotores -PROCONVE para veiculos automotores leves de uso rodoviário e dá outras
providências.

Proposta de Resolução
Sistematização das propostas atualizada até a 28Reunião

Com Emendas

,-

Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de
Controle da Poluição do Ar por Velculos Automotores -
PROCONVE para veículos automotores leves novos de
uso rodoviário e dá outras providências.

.\UTOR PROPOSTo..li JUSTIFICA'Rt'A

PROPOST'.: .~LTER.~Rpara:

MME
Dispõe solne no":a fase de ellÍgências do Programa de Controle ~8 Poluição
do Pr por Veículos Automotores PROCO~JVé para veículos automoteres le
ves no\'os 8 diesel de uso rodo"Jiárioe dá outras providências.

""'-.1.- - .."'-

PROPOSTA: ~LTER~R para:

PliTROSRAS

Dispõe sobre a nova fase de ellÍgência do Programa de Controle da Poluição do
.I\.rpor \jeíeulos .~tomotOr8S PROCONVE:para ":eíeulos automotores leves de
uso rodoviárionovos (Fase Li) e dá outras pro\:idências.

JUSTIFI{:A.T!Vtb:COrfespondência com a Rssolução 1QJ!2QQSpara ":eíeulos. _'-_~ - ,, " - - ~_ _I

3 PROPOST.\: .<\L1ERJ\Rpara:

Dispõe sobre Jlo"'a fase de elCigêJleiasdo Programa de COJltroleda Poluição
do ./j: por Veículos Automotores PROCQNVE: para ":eículos automoteree
leves de uso rodoviário de eiele diesel 8 dá outras pnn:idêJleias.

JUSTIFIC.~iIVJt: COJleiderase que ROmomeRto a resolução deva estabelecer
regulamentação apenas para os 'JeieulC18automotores le"es do ciclo diesel. de
acordo com os seguintes fundamentos:

d' claramente que
Jt 1Q I~ A' pro

1QJ/2QQSe~ seu :e .ima da urg~~eI8 s de
A...I.,.. " ~ . ..Iih..., .,1. lI..ite....,,~... ...

i) ~. C :~~~:;:~ h.I..::::. .:.;.:: .~ i"P~.~~:.~.i.~...,
p _.a.~p.I . . "''':o.....i.l. gl...~.p...ihili.....

r. I .. ": i.oI.. ..h,. :. 1.,.. .~
v.i.. .:~lh~iF8...lIh".~;. .I.h., .,~~1.ro...oI... v.~.. .. . .,. · ... . ..., .1.......
.. P...: i .~~.. ~II.""P ~: pl..,;n., .el(íguo pra.~10 Diesel. Em mom da ou proposlçaoeulos do ~Ie m forma de eme~-08 seja e r_ma .
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tij

AIUAaa proposta oe se m:lor 00 "'000 oiforoAto 00 oetor",iAaoo,
e, pORafJ\to,solicita u'" parecer jurídico SOBreesse ponto;
de acordo com T,~C, estaBelecido entre ° Ministério PÚBlicoe os
agoAt08 eA"oh:io08no eu"'pri",ento 00 Rooeluçõo COAa",a n °15,
foi deter",inada a elaBoração de u'" estudo, no '/alor de RUQQ
",il, quo pudesse sUBsidiar os prólfi",os passes do rogula"'lmta
ção no 8"'Bito do PRQCg~NE:, 00'" 'listas 8 gestão, eficiente e
ofioa:l, oa qualidado 00 ar. Do "'IH~Oquo, oOAsiooraAooquo osso
e8tudo já tem dotação orça"'entária para 8e iniciar, acl:la",08 pre
",atura a proposta de se regula",entar, Aeste ",o",ento, alé", do
ciclo Die80l, poi8 08 r08ultado8 pretoAdid08 e8tarõo, jU8ta",onto,
'/oltados para ° e8taBeleci",ento de par8"'etr08 ",ais adequados
para a próxj",afaso do Progro",a;
é do Gonl:leoi",entode todos que a fa8e 1,.5para os ':eículos le\'e8,
ainda 0'" doson':ol':imonto, está sonoo plena",onto cu"'prida, não
cn8ejonoo, pORanto, qualquor ação i",ooioto 00 i"'plimtação, e",
regi",e de urgência de u",a no\'a fa88e;
duranto as diseussões no CT-,quaAdo aprosont8"'os t8",b61'" AOS
8a8 consideraçõe8 para que a prop08ta 8e atenl:la 80S ':eíGulos do
ciclo Diesel, todas as argu",entaçõos (goAtile:i!:aresgatar os doeu
ment08 de ajuda ",e",ória) ss alicerçaram apenas em jU8tificati'Ja8
ao",inistrati':os. Prodo",jnou a orgu",eAtação de que se"'pre se
trato voículo 10"0 08888 for",a eonjunta, pORaAto,OO'JOcOAtinuar
dessa fOf"'a. Pensa",os que a perda de qualidade ad\'inda da
possibilidade do se m:lor u",a rcsolução dissoeiada eo'" a realida
de soeial, os i",pactos sconõ",icos s de fatos e dad08 80Brs a
qualidado do ar, não pode ser susteAtada por u",a argu",entaçi!lo
",era",ente ad",inistrati'Ja;
co"'o empresári08 do transpORs, aRlanoo no fo",ento 8 constante
rencn:ação 00 frota, co'" 8uceSSII nll quo se refere all8 ':oículos le
vss (\'eja", a frota de tállÍ nacional), te",os aBsoluta consciência
do que pode sigAifiear piua o setor, a u'" eusto soeioeeonõ",ieo
significati'Jo, u",a regula",entação que coloque \'eículos co'" u",a
oeter",iAooa caraeterístiea que le"e à inoo"'patibilidaoe eo", a ea.. . . . _. . o;

iiij

'4

o CONSELHO NACIONAL DO MEIOAMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que
lhe são conferidas pelo art. 8°, inciso VII,da lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981, e pelo art. 2°, § 9°, e art.
3° da lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno; e

Considerando a lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução de emis-
são de poluentes por veículos automotores, como parte integrante da Política Nacional de Meio Ambiente;

Considerando as prescrições do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos
Automotores - PROCONVE,institufdopelo Conselho Nacionalde MeioAmbienteatravés da

Resolução CONAMAnO18, de 6 de maio de 1986, e demais resoluções complementares;

Considerando que as tendências das projeções do inventáriode fontes móveis até o ano de
2030 indicama necessidade de maiorseveridade na redução das emissões dos óxidosde nitrogênio[NOx]
e dos hidrocarbonetos[HC]pelos veículosautomotores,poluentes esses formadoresdo ozôniotroposférico;

PROPOST'. E JYSTtFIC1'."R\".
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PROPOETt>.:EXCLUIR CONSIDER'.NDO ACIMA

,
determinação do TPC já meneienado. ~Jão que tais FJrl)jeçoesnão sejam ':álidas,
apenae reforçando qtle FJoderãoeurgir novoe elementoe a dar bali~amento maior
para a determiRação doe parêmetroe de emieeeee.

Considerando que levantamentos preliminares da emissão de aldeídos por motores do ciclo Di-
esel indicam que estes motores possuem alto potencial de emissão deste poluente, com destaque para o
formaldeído;

Considerando as necessidades de disponibilizaçãocomercial de combustíveis automotivos
adequados ao atendimentodesta nova fase de controlede emissões,

Considerando a necessidade do contínuo desenvolvimento do PROCONVE, resolve:
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r

I
ltIJTOR PROPOST... lã JUSTIFICATIVA

PROPOSTA: EXCLUIRCONSIDER.'tJDO '.CIM..

!'_NF,.\_fE_A.
JUSTIFICA;fluA,Eliminare agliAardaros resultados obtidos eom os ':eíeulos-- -- .. ,.,."-"li"..nno...- .
PROPOSTA:EXCLUIR'CONSIDE.NDO"lCIM..

- t eueteRtação adeqtlada2 Gm JUSTIFICATluA:g cOReideraRdopropoeto Rao em .
. . .. . .. "". d' am" F'areee se mais

para ser apreseRtade eomo tal. "preliminares,_In I'M. . .I

I AUTQR PROPOSTA E JIJSTIFICA"R_'A

PROPOSTft.: EXCLUIRCONSIDER.\NDO .t.CIMA
4

u. .. . ... ..... ..

I AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA
TEM

PROPOST.': INCLUIR:

MME COReideraRdoo aRigo 19 da Reeoltlçiie cgJAM., AO193, de 11
de no':embro de 2Q98;

.. ....- - -',

2 MME PROPOST.': ItJCLUIR:
-

ConsideraAdo a utili<lação de teeAologias automoti':as adequa
dae, de eficácia compro\'ada, aeeociadae a eepecificaçeee de combtletíveie
que permitem atender as neeessidades de controle da poluição, eeonomia de
combtletível e competitividade de mercado;

COAsideraAdoa necessidade de pra20 e de iA'JestimeRtos para
promover a melhoria da qtlalidade doe combtletíveie automoti':oe AacioRaie
para ':iabili<lara iAtrodução do modemas teeAologias de alimentação de eom
btletíveie e de cORtrelede poltliçiie;

. -'- . - -



,...

3 PETROBRAS

controle da poluição;

4

5 MPF

JUETIFIGAil"A 5 ._ . . .. .: ugenmoe oe afá f .
soluç.ao.Conama r>Ju1Q3 do 11 :0 ng~.aos aCima, constantes também da'\Ril
em.slml!afi~ade à esta resolução tai:' omb~o do 2Q~a, por ontondormos ~uo'. . _ '. .'~remlssas ~eJam essenciais ao estabe'

APROVADA--
PROPOSTA: EXCLUIR TODOS OS CONSIDERANDOS E INSERIR OS SE-
GUINTES (retirados da Resolução Conama 403):

o CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA,
no uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 80, inciso VII, da Lei
no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e pelo art. 20, § 90, e art. 30 da Lei no
8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista o disposto em seu Regimento
Interno; e

Considerando que a emissão de poluentes por veículos
automotores contribui significativamentepara a deterioração da qualidade
ambiental, especialmente nos centros urbanos;

Considerando a utilização de tecnologias automotivas
adequadas, de eficácia comprovada, associadas a especificações de
combustíveis que permitem atender as necessidades de controle da poluição,
economia de combustível e competitividade de mercado;

Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para
promover a melhoria da qualidade dos combustíveis automotivos nacionais
para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de alimentação de
combustíveis e de controle de poluição;

Considerando a necessidade de prazo para a adequação
tecnológica de motores veiculares e de veículos auto motores às novas
exigências de controle da poluição;

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de
emissão para os motores veiculares e veículos auto motores leves, nacionais e
importados, visando a redução da poluição do ar nos centros urbanos do país
e a economia de combustível;

Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento
sobre a emissão de dióxido de carbono e de aldeídos por motores do ciclo
Diesel, resolve:

JUSTIFICATIVA:Os "considerandos" da Resolução CONAMA403/2008 estão
mais claros e completos que os dessa minuta, sendo necessário apenas a cor-
reção do termo pesados para leves. Além disso, justificativas para consideran-
dos, relacionadas com "levantamentos preliminares" e "projeções de inventári-
os", devem ser baseadas em trabalhos Dublicados e necessariamente citados.
PROPOSTA: INSERIR:

Considefando que a Resolução Conama n° 193 ds 2999

estabe~oc~ om seu aft. 1{) que "o Conama elaborará e delib'of8rá 'em regim~
de .urg_enclaproposta de Resolução estabelecendo novos limitss mÉlJlimosds

:~Is:ao do poluontos .0 a r~speoti':a oata 00 implantação. para "oíeulos 10"010o li os ds motor do cicio Dlessl."

APROVADA - -
PROPOSTA: INSERIR:

Considerando os princípios da educação e informação
ambienta!. eXDressos no art. 225. ~1°. VI da Constituição Federal; art. 9°, XI,
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da Lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981 e no Princípio 10 da Declaração do
Rio de Janeiro de 1982,

APROVADA--
PROPOSTA: INSERIR:

6 MPF
Considerando a necessidade de promover a conscientização

da população, com relação à questão da poluição do ar por veículos
automotores,

JUSTIFICATIVA: transcrição de considerando já constante da Resolução
CONAMAnO251/1999, a qual exige publicidade limitada sobre a emissão de

oluentes.

CAPíTULO I
DOS UMITES MÁXIMOSDE EMISSÃO PARAVEíCULOS LEVES NOVOS

.~. 1° Fica 9stabolecioa íiIfase iaS 00 Proconvo, com os limites má)(imos oe emissão de,

98p8cificad08:

08 pa88ag8if08;

" com8fciai8 com ma88a do V8ículo para 8n8aio m8nor ou igual a 1.100 (hum mil 8=
setecentos) quilogrílmas;

VEíc"b..O~ I\lITOMOTORE:~b..EVé~DE
U~Q RQI;)~jlP.RIQ

COMERCIAI~, cem ma88a para IIn
~

c)HiorocafOon8t08 não m8.a"08 f'JMHC

ANEXO I
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* . ~b} Hldrocarbonetos totais TaiC (CI/ltm),.emente 1" ':eieule. 11!lá. natural.

APROVADO - -
OPÇAO N° 2

M. 10 Ficam estabelecidos os seauintes limites mãximos de emissão de poluentes proveni-
entes do escaDamento de veículos automotores leves de Dassaaeiros. de uso rodoviãrio rPROCONVE
L61:

a)Monóxidode carbono(CO): 1.30 a/km:
b)Hidrocarbonetostotais (THC).somenteDIveículosa gãs natural:0.30 alkm:
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0.05 alkm:
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0.08 g/km:
e)Aldeídos (CHO) DIciclo Otto: 0.02 alkm:
fi MaterialDarticulado(MP)DIcicloDiesel:0.025a/km:
g)Monóxidode carbonoem marchalentapl ciclo 000: 0.3% em volume.

... a)Monóxido de carbono (CO): 1.30 g/km:
b)Hidrocarbonetostotais (THC), somente DIveículos a aãs natural:0.30 a/km:
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0.05 g/km:
d)Óxidos de nitroaênio (NOx): 0.08 a/km:
e)Aldeídos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0.02 alkm:
fiMaterial Darticulado (MP) DIciclo Diesel: 0.030 a/km:
a)Monóxido de carbono em marcha lenta DI ciclo Otto: 0.30% em volume.

M. 30 Ficam estabelecidos os seguintes limites mãximos de emissão de poluentes proveni-
entes do escaDamento de veículos automotores leves comerciais. de uso rodoviãrio. com massa do veícu-
lo Dara ensaio maior aue 1.700 (hum mile setecentos) auiloaramas fPROCONVE L61:
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h)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0.30% em volume.

Art. NOVO Os limites máximos estabelecidos nos artiaos acima entram em viaor conform
noarama abaixo:

I - Veículos leves do ciclo Diesel: 100% a partir de ianeiro de 2013.

11- Veiculos leves do ciclo Otto: a partir de 10 de ianeiro de 2014 para os novos modelos e a partir de 10
de ianeiro de 2015 para os demais.

,
f88 do ciclo Qtto. 8J!C8tO oa 6U8 utili~am UJ!!IiCam8J!!1t8o da J!!Iatüral.

APROVADA --
PROPOSTA ANFAVEA

Art. 4° A partir de 1° de janeiro de 2012, fica estabelecido para as novas homologações o
limite de 1,5 (um e meio) grama de combustível evaporado por ensaio para a emissão evaporativa
(conforme NBR 11.481), de todos os veículos automotores leves que utilizam motores do Ciclo Otto, exceto
os que utilizam unicamente o gás natural.

Parágrafo único. Opcionalmente, para este ensaio, poderá ser utilizada a câmara selada de volume variável
conforme o procedimento descrito no "Code of Federal Regulations, Volume 40, Parte 86", dos Estados
Unidos da América, utilizando-se o limite de 2,0 (dois) gramas de combustível evaporado por ensaio para a
emissão evaporativa.

REU~JlÃQ.

Art. 5° Os fabricantes I importadores deverão incluir em todos os relatórios de ensaios de emis-
são, conforme NBR-6601, a partir de 30 (trinta) dias após a publicação desta, os valores da emissão de dió-
xido de carbono oriundo de gases de escapamento de velculos leves.

Art. eo NOVO ARTIGO A SER FORMULADO PELA ANFAVEA SOBRE DESENVOLVIMENTO
DE TECNOlOGIA PARA O ENSAIO DE EMISSÃO DE AlDEíDOS TOTAIS PARA VEíCULOS lEVES.

APROVADA - -
PROPOSTA ANFAVEA

Art. eo Os fabricantes e importadores de veículos leves do Ciclo Diesel, destinados ao
mercado nacional, devem apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis- IBAMA,até 31 de dezembro de 2013, relatório de valor típico de emissão de escapamento de
aldeídos totais (CHO), medidos no cido de condução conforme NBR-6601 e expresso em gramas por
quilômetro (g/km), de todos os seus modelos em comercialização.

Parágrafo único: A emissão de aldeídos totais (CHO) deve ser medida conforme procedimento a ser
determinado, até 31 de dezembro de 2011, pelo IBAMA.

Art. 7° Os fabricantes I importadores de veículos automotores leves deverão apresentar ao IBA-
MA valores tlpicos de emissão de óxidos de nitrogênio, obtidos com o veiculo ensaiado segundo o ciclo es-
trada da NBR 7024, de todos os seus modelos em comercialização no território nacional, segundo os se-
guintes prazos:

1- Velculos Leves do Ciclo Diesel, a partir de 1° de janeiro de 2013 até 31 de dezembro do mesmo ano;

11-Velculos leves do cido Otto, a partir de 1° de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2015.
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CAPíTULO 11

DOS COMBUSTíVEIS DE REFERÊNCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

APROVADA --

PROPOSTA DA ANP

Art.8° As especificações dos combustíveis de referência, gasolina, álcool etílico combustível e gás com-
bustível, necessárias ao atendimento dos limites fixados nesta Resolução serão estabeleci das pela Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ANP, em prazo compátivel para o cumprimento do dis-

posto no caput do Art. 7° da Lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993.

REVER O TEXTO COM RELAÇAo A GNV -ANP

§1°A mistura gasolina e álcool etílico anidro combustível deverá ser preparada a partir dos res-
pectivoscombustiveisde referência,contendo22% mais ou menos1,0 % em volumede álcooletílicoanidro
combustlvel,conformeestabelecidono art.9°da Lei 8.723,de 28 de outubrode 1993.

§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11,com caráter eminentemente indicativo, as caracte-
rísticas da gasolina, do álcool, e GNV padrões de ensaios de emissão, para fins de desenvolvimento e ho-
mologação.

§3° O óleo Diesel de referência para a homologação está definido no Regulamento Técnico nO
0612008 da Resolução ANP nO40/2008 ou ga que venha a substitu i-Ia.

§4° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei, serão adotadas as indicações
constantes no Anexo 11.

CAPÍTULO 11I

DOS COMBUSTíVEIS COMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

. ... .-

lei no 8 721 de 1991

...
APROVADA --

Proposta ANP

Art.9° As especificações dos combustíveis comerciais, gasolina, álcool etílico combustível e gás natural
para fins de distribuição e consumo serão estabeleci das pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis ANP, em prazo compativel para o cumprimento do disposto no caput do Art. 7° da Lei nO
8.723, de 28 de outubro de 1993.
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ITEM AUTOR PROPOSTAE JUSTIFICATIVA
.t MME PROPOST.: ALTERft.R ara:

ft.J; 9araeteristicas de diesel eSMeJeiel da gas9liRiI, d9 0119991C d9 CJ\J C9
merciaie, para fiRe de dietribMiçá6 e C6ReMm6 eerá6 eetabelecidae pela AJP,
em praz6 c6mpatí'Jel para €Icl;Jmprime"t6 d6 diep6et6 "€I capMt d6 aÃ:.7° da b.ei

-- .. ,-



JUSTIFIC'.TIV.('.: 5:tlger.imo~ qtl.e,8e_~~pa,fem..a8 di8:tl88õe8 80.ln~ 08li~ite8 de

PROPOSTA: ALTERAR para:

APROVADO

2 ANP

As características da gasolina,=e=doálcool etílico combustível E DO GÁS
TURAL e do C~JV comerciais, para fins de distribuição e consumo serão esta-
belecidas pela ANP, em prazo compatível com J**8""""6 o disposto no caput do
art. 7° da Lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993.

JUSTIFICATIVA: Supressão do termo GNV comercial, pois não há especifica-
ção exclusiva para esse fim, entretanto, há especificação para Gás Natural -
GN. Atualmente, o GN utilizado no Brasil é destinado aos seguintes usos: gera-
ão termoelétrica, industrial, comercial, doméstico e. veicular.

PROPOS~: .\LTER.~R C'.PUT do aR. go para:

3

M. gO('\NTICO UO DO .~I!t. 9°) g óleo die8el para atefldimeflto d08 limite8 da
fa8e LD6 do PROCg~J~ 8enil di8poflil:lilizado, pfioritafiameflte, pafa 08
'ia íeulos nO':08, pfodu&idos a paJtir de 01191.'2013, e posteriormente, aos
demai8 ':eíGtll08 d08 mtlniGípi08 e miGro regiõe8 definid08 na Re80ltlção
ÇQNAMAn.o 171'299i.

§1° Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11,com caráter eminentemente indicativo, as caracte-
rísticas da gasolina, do álcool, e do GNV comercial, para fins de distribuição e consumo,

Versão Sistematizada - 3° GT PROCONVE L6 - Data: 30/0312009

,

I
AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA

TEM

PROPOSTA: ELIMINAR o §1°;

JUSTIFICATIVA: A especificação de combustíveis é de competência legal da
ANP, competência esta atribuída pela Lei 9.478/97. Ao se especificar combustí-
veis nessa Resolução, comete-se usurpação de competência da ANP. Segun-
do doutrina consolidada, nem mesmo a ausência por parte da Agência legitima

1 MME quem quer que seja a normatizar matéria afeta a si. Portanto, mesmo que a
ANP não especifique no prazo estabelecido, não poder-se-á adotar a especifi-
cação proposta por esta resolução. Ademais, ao se manter o §1°, estar-se-á ou
cerceando a liberdade e a necessidade de revisão da mistura ou submetendo
esta norma á obsolescência. Cabe à ANP, única e exclusivamente, a elabora-
ção de especificações técnicas de combustiveis de referência e comercial. Ao
Conama cabe acenas o estabelecimento de limites de emissões veiculares.
PROPOSTA: EXCLUIR §1°:

JUSTIFICATIVA: Diante do fato de que a minuta de Resolução proposta inva-

2 ANP de a atribuição desta Agência, conforme art.8, XVIII, da Lei nO9.478, de 6 de
agosto de 1997, ao determinar as características e limites constantes do Anexo
11.Cabe à ANP posicionar-se no sentido de excluir da minuta de Resolução su-
pracitada a definição das características dos combustíveis em questão, mesmo
aue indicativas.

3 UNICA PROPOSTA: RECOMENDA que a especificação indicativa, a ser incluída no
anexo da Resolução Conama siga a NOVA ESPECIFICAÇÃO que será
definida pela ANP para o "ETANOL"

JUSTIFICATIVA: Os limites de emissão propostos podem ser atendidos pela
atual especificação dada para álcool etílico pela Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis (Res. ANP 36/2005). Entretanto, como uma
especificação ligeiramente diferente da que está em vigor será, nos próximos
dias, colocada em consulta pública pela referida Agência, é recomendável que
a especificação indicativa, a ser incluída no anexo da Resolução Conama siga
a nova eSDecificacão aue será definida cela ANP.



§2° O óleo diesel para atendimento dos limites da fase L6 do PROCONVE será disponibilizado,
prioritariamente, para os veículos novos, produzidos a partir de 01/01l~ 2013, e posteriormente, aos d -
mais velculos dos municlpios e micro regiões definidos na Resolução CONAMAn.o 373/2006. c,O~~MA/M~. 'i3.
ITEM I AUTOR I PROPOSTAE JUSTIFICATIVA

PROPOST.~:ALTERJ\R8 d8t8 d8 10de jalõleiro€Ie2012.

ft 70 d8 bei 8.721/93,.0 d8 ilõleomp8til:lilid8decom o 8 .JUSTlfIC.\TI'1.\:.lim r8:l8..

g óleo die8el comelllCial ,a,. ueo doe '\."elculoe homologado8 n08 para

2 PETROBRAS
Regu lamento Té .
dispolõlil:lili2iUilo ~n~co.n° Oi/2007 da
€Ie91'91'29 ,pnofltiuulmelõlte Re8olução l' NP °
r.gi'~. ~oi:i~~:~::~:;:~..~. p.~,:::..:~~'~~~:"~"":.'P~.~~' p~~~çao CgH~MA lõI.oJ7Jf299: 08 mUJ'IIcípi08e micro

JUSTlfIC.('.TIV.".:g óleo E?ie8el adequa€lo à ra8e 1:..6(59 ppm €Ie elõlJIOwe)já wjo. o.. _ . _

PROPOSTA: ALTER..'R para 1° de jalõleirode 2013 a data para o ilõlícioda
fase boido PROCO~P 'E:.

3

JUSTlfICl'.TI'lflt.: .\ fim de que eJli8tatempo hábil para o de8elõl\:0l'JimeRto€I88._ _. I r _ .

4 ANFAVEA
APROVADA --
PROPOSTA:ALTERAR DATApara 0110112013

JUSTIFICATIVA:
PROPOSTA: EXCLUIR uO, traR8wrmaRdo o, com alteraçõe8, RII caput, COR
forme proposto acima6

§3° AANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustiveis para fins de co-
mercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo 11,garantindo um baixo teor de enxofre e
caracterlsticas compatrveis com as da gasolina, do álcool e do GNV padrão de ensaio e de modo a não alte-
rar significativamente o desempenho dos motores obtido com o combustível padrão de ensaio.
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Aproveitar e adotar a nomenclatura sistemática para designar o "álcool etflico",
ou seja, adotar o nome "etanol" no texto da Resolução CONAMA. O nome
etanol, que observa a nomenclatura científica, foi adotado mundialmente para
designar o álcool etílico. Nesse sentido, a própria ANP publicou a Consulta
Pública nO1/2009 que propõe a adequação de seus regulamentos de forma a
adotar o nome "etanol".

AFEEVAS PROPOSTA: Que se CONSIDERE a NOVA ESPECIFICAÇAO para GASOLI-
NA

JUSTIFICATIVA: AAFEEVAS acredita que os limites de emissão propostos po-
dem ser atendidos com a gasolina disponível atualmente no mercado, não sen-
do imprescindível especificar uma nova gasolina de referência para a fase L6

4 do PROCONVE. Entretanto, entendendo que uma nova gasolina reformulada,
baseada na especificação indicativa do anexo, poderá contribuir ainda mais
para a melhoria da qualidade ambiental, bem como para o estabelecimento da
fase L7, a ser discutida oportunamente, a AFEEVAS apóia e recomenda o de-
senvolvimento de novos padrões de qualidade para o produto, tanto para gaso-
lina de referência como para uso comercial, objetivando a adoção e disponibili-
zacão do Droduto ao mercado no menor Drazo Dossível.

PROPOSTA: EXCLUIR §1°:
5 CNT

JUSTIFICATIVA: Manter coerência com a DroDosta de se ater ao ciclo Diesel.



§2° O óleo diesel para atendimento dos limites da fase L6 do PROCONVE será disponibilizado,
prioritariamente, para os veículos novos, produzidos a partir de 01/01l~ 2013, e posteriormente, aos d -
mais veículos dos municrpios e micro regiões definidos na Resolução CONAMAn.o 373/2006. CON~MAIM~. ~3.
ITEM AUTOR PROPOSTAE JUSTIFICATIVA

PROPOST": j)LTERAR fi dfitfide 10 do jfifloifo60 2012.

MME

PROPOSTA: ALTER.".Rpafa:

g óleo die8el GomsR:ial ,a,. uso dos 'I.'srGulos homologados nos para

2 PETROBR A S
Rsgulamsnto Té .
dispoflibili2fido ~n~eo n° 0./2007 da
O. 91'G1'<91 .p..n ,. p Ao..lu,.. 'NP ,., 2. P I . · o.. o. ".i i .. 22'_
"giO.. ooi.io~..:~~..;"~.I.. ... ~i:'~.~.~ov... POOOU'i."o'p~';.;'80 uyao CQNAMP,fI.o:àJ~UQ::.d08 mUflicípioee micr~

JUSTIFICft.Tlt',.: Q óleo Die8el adequado à Faee I:..i(5Qp~m de eflJ(ofre)já foi.. - . -
PROPOST.~: .!l.LTERARpara 1° de jafleiro de 2013 a data para o iflício da
fOJso 1:..6do PROCOHVE.

3
JUSTIFIC.UIU.\: .\ fim de que eJlista tem~() t'lábilpafa o de88f1'Jol'Jimefltoda8._ _. . 01 . I r A .

4 ANFAVEA
APROVADA - -
PROPOSTA: ALTERAR DATA para 01/0112013

JUSTIFICATIVA:
PROPOST.\: EXCLUIR §2°, Ífafl8mrmafldo o, com altefayãe8, fi!) caput, COfl
formo proposto fieimfi5

§3° A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustiveis para fins de co-
mercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo 11,garantindo um baixo teor de enxofre e
caracterrsticas compatfveiscom as da gasolina,do álcoole do GNVpadrão de ensaio e de modoa não alte-
rar significativamente o desempenho dos motores obtido com o combustível padrão de ensaio,
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Aproveitar e adotar a nomenclatura sistemática para designar o "álcool etllico",
ou seja, adotar o nome "etanol" no texto da Resolução CONAMA. O nome
etanol, que observa a nomenclatura científica, foi adotado mundialmente para
designar o álcool etílico. Nesse sentido, a própria ANP publicou a Consulta
Pública nO1/2009 que propõe a adequação de seus regulamentos de forma a
adotar o nome "etanol".

AFEEVAS PROPOSTA: Que se CONSIDERE a NOVA ESPECIFICAÇAO para GASOLI-
NA

JUSTIFICATIVA: AAFEEVAS acredita que os limites de emissão propostos po-
dem ser atendidos com a gasolina disponível atualmente no mercado, não sen-
do imprescindível especificar uma nova gasolina de referência para a fase L6

4 do PROCONVE. Entretanto, entendendo que uma nova gasolina reformulada,
baseada na especificação indicativa do anexo, poderá contribuir ainda mais
para a melhoria da qualidade ambiental, bem como para o estabelecimento da
fase L7, a ser discutida oportunamente, a AFEEVAS apóia e recomenda o de-
senvolvimento de novos padrões de qualidade para o produto, tanto para gaso-
lina de referência como para uso comercial, objetivando a adoção e disponibili-
zacão do moduto ao mercado no menor orazo oossível.
PROPOSTA: EXCLUIR §1°:

5 CNT
JUSTIFICATIVA" Manter coerência com a orooosta de se ater ao ciclo Diesel.



ITEM AUTOR

1 MME

2 ANP

3 AFEEVAS

4 I CNT

PROPOSTA E JUSTIFICATIVA

PROPOSTA: ELIMINAR o §3° do Art. 90;

JUSTIFICATIVA: A especificação de combustíveis é de competência legaH]a
ANP, competência esta atribuída pela Lei 9.478/97. Não cabe ao Conama auto-
rizar especificações diferentes das que almeja. Quanto ao Anexo 11,ao especi-
ficar combustíveis nessa Resolução comete-se usurpação de competência da
ANP. Segundo doutrina consolidada, nem mesmo a ausência por parte da
Agência legitima quem quer que seja a normatizar matéria afeta a si. Portanto,
mesmo que a ANP não especifique no prazo estabelecido, não poder-se-á ado-
tar a especificação proposta por esta resolução. Ademais, ao se manter o §1°,
estar-se-á ou cerceando a liberdade e a necessidade de revisão da mistura ou
submetendo esta norma á obsolescência. Cabe à ANP, única e exclusivamen-
te, a elaboração de especificações técnicas de combustíveis de referência e
comercial. Ao Conama cabe apenas o estabelecimento de limites de emissões
veiculares.
PROPOSTA: ALTERAR para:

A ANP, como órgão federal regulador, especificará ~eElerá es~e
6ifi6af os combustíveis para fins de comercialização em margeAs Eliferentes Ela
quclas iAElieaElasAe J\AeJ(e 11,garaABAao !:1ml3aixo teer Ele cAxefre e com ca-
racterísticas compatíveis com as da gasolina e do álcool etílico combustível e
Ele CPV'V~aElrãe ae eAsaie de modo a não alterar significativamente o desem-
penho dos motores el3tiE1eSOFAa Geml3!:1sUvel~aElrãe de eAsaia quando com-
parado com o combustível de referência.

JUSTIFICATIVA: Nova redação de acordo com as propostas sugeridas para os
itens anteriores.
PROPOSTA: Que se CONSIDERE a NOVA ESPECIFICAÇÃO para GASOLI-
NA

JUSTIFICATIVA: AAFEEVAS acredita que os limites de emissão propostos po-
dem ser atendidos com a gasolina disponível atualmente no mercado, não sen-
do imprescindível especificar uma nova gasolina de referência para a fase L6
do PROCONVE. Entretanto, entendendo que uma nova gasolina reformulada,
baseada na especificação indicativa do anexo, poderá contribuir ainda mais
para a melhoria da qualidade ambiental, bem como para o estabelecimento da
fase L7, a ser discutida oportunamente, a AFEEVAS apóia e recomenda o de-
senvolvimento de novos padrões de qualidade para o produto, tanto para gaso-
lina de referência como para uso comercial, objetivando a adoção e disponibili-
zação do produto ao mercado no menor Drazo Dossível.
PROPOSTA: EXCLUIR §3°:

Art. 10. Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de combustíveis necessá-
rios ao cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao seu conteúdo, especialmente aos Minis-
térios do Meio Ambiente e de Minas e Energia.

§1° Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustíveis deverão apresen-
tar à ANP, nos prazos por ela determinados, as informações necessárias para a elaboração desse plano.
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I AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVATEM
PROPOSTA:.t.b.TER.t.Rpara:

Competiráà .NP a apreeentação do plano de abastecimento de eombuatível. . . .,. . . . --
t em . ,

dando ampla p"blici€la€le ao se" conteÍl€lo, especialmente aos Ministéri08 do
Mcio f'.mbioAto o do Minas o iAorgia.

JUSTIFI{:!>.TIVP.:



AbA8t8e8ndl) el)m I) el)mblsl8tl"81 88B8eifieAdo B81A A~JP"

ITEM AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA

,

APROVADA - -
PROPOSTA: ALTERAR o §2° para:

1 PETROBRAS
o plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustível no
volume e antecedência necessários, bem como a sua distribuição em
postos geograficamente localizados, que permitam a um veículo da fase L6
percorrer o território nacional sempre abastecendo com o combustível
especificado pela ANP.

JUSTIFICATIVA:
PROPOSTft.: ALTERP.Rpara:

eomblslsthll nll "lIlume e antecedência necessá~ios. que permitam a um
';eíctllo da fa8e LD&percoR"ero ternténonacional88mp~eaba8t8cendo como
combustí'Jel espeeificado pela .J)~JP.

JUSTIFICP.TI~.f.~.:

CAPITULOV
DOS PROCEDIMENTOSDE ENSAIO

Art. 11. Para a medição da emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos
automotores leves de passageiros e leves comerciais, os quais são ensaiados segundo o procedimento da
Norma Brasileira NBR 6601 (ver8ão 2QQ5),permanecemos critériosestabelecidosna ResoluçãoCONAMA
nO18, de 06 de maio de 1986.

Art. 12. Todos os modelos de veículos que apresentarem produção anual acima de 33% equi-
pados com sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de motorista I passageiros deverão ser ensai-
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I AUTOR PROPOSTAE JUSTIFICATIVATEM
PROPOSTA:ALTERAR PARACAPITULOIV

1 PETROBRAS
JUSTIFICATIVA:Numeracãoerrada.Nãohá no texto DroDostocaDítulo111.

ITEM AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA
PROPOSTA: "LTER(\R para:

Para a medição da emissão &e polutmtes pro':enientes &9 escapamento &OS
ve[Ctll08 automotore8 leve8 de pa88ageir08 e le';e8 comerciai8, 08 qtlai8 8ão'

4 ANP en8aiad08 8egtlndo o procedimento da Jorma Elra8ileira JElR 66Q1 ('Jer8ão
2(05), permanecem 98 cnténos estabelecidos na Rnoluçio COtJ, MA. nO 1a,
de 06 de maio de 1ga6.

JUSTIFIC'.TIV1.:

PROPOSTA: .\LTER..R para:

Para a medição da emi88ão d8 POltl8f'1t88poveniente8 do e8capamento d08

veíctllos atltomotores leves de passagciros e le"es comerciais do eielo diesel,
2 Gm 08 qtlai8 8ão 8n8aiados 88gtlndo o procedimento da Jorma EI8ileira JElR

5501 {\.'crsão 20(5), pcrmanccem os eritérios estabelecidos na Resoltlção
CgHM.I\.no 19, de {l6de maio de 1996.

li . ..... ......



ados observando-sea prescrição n.oA4 do Anexo A da Norma BrasileiraABNT NBR 6601, de hush
200~.

I
TEM

AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA

ciclo umano.

1 ANFAVEA

APROVADA - -
PROPOSTA: EXCLUIR PARÁGRAFO ÚNICO

JUSTIFICATIVA: Eliminar e aguardar os resultados obtidos com os veículos
esados. conforme res. Conama nO403/2008.

2 CNT

APROVADA - -
PROPOSTA: EXCLUIR PARÁGRAFO ÚNICO

Art. 13. O ensaio e a medição de aldeldos [HCO] no gás de escapamento de velculos automo-
tores leves de passageiros e leves comerciais do ciclo Otto deverão ser efetuados conforme as prescrições
da Norma Brasileira NBR 12026.

IIIA IA"AA ~lIl!il!llI DiAAAI ~A'"An~ AAr AAtAhAIAl!i~1I I!IIAIIIIBAMA SItÁ 21'1212010
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ITEM AUTOR PROPOSTAE JUSTIFICATIVA
PROPOST.: ELIMIN.".Ro Alto 13° ;

4- MME
JUSTIFICo".Tll't,: ugerimos que se separem as discussões sobre es limites de. -. . -.. - ..,

PROPOST.".:EXCLUIR"".Â.13

2 Gm
JUSTIFIC.Tlt'.: Manter coerência com ae propoeta já apreeentada e. . . n'

I
TE AUTOR PROPOSTAE JUSTIFICATIVA
M

A. ....0 ...,.. ,...A

PUT deete meemo M.;

4- MME
JUSTIFICATIVo".:Eugerimes que ae separem as discussões sobre os limites
de emi8eõee para oe '/elcuI08 do ciclo Oito dae diecueeÕ8e par velculoe a die-
&ek
PROPOST.: IILTER.\R ft.DATAde J 1/12.1;2919para 31/07.'2919

2 AEA JUSTIFIC.A.TIVft.:Adequação no cronograma,"ieandopoeeibilitara capacitaçh
por neceeeána por paRe da induetna e tempo !;tábilpara oe procedimentoe de. . _ . . _..... _.. _L .

PROPOSTA: ".LTER..R ft.9'-T.'" de J 1.12 .2919 para 31.07.'2919

JUSTIFICATlt!ft.: Há condiçÕ8e técnicae para a adeql:lação da metodologia
3 UNIGA ilJcistelóltepara a medião de aldeídos aos veleulos do eielo Diesel em prao

intenor ao inicialmente propoeto. =ssa antecipação também dispcmibilia mais

temp. pra que o I.aoratérioe de fabicantee de veículoe . motoree p.oeam



4 ANFAVEA

APROVADA - -
PROPOSTA: EXCLUIR PARÁGRAFO ÚNICO

JUSTIFICATIVA: Eliminar e aguardar os resultados obtidos com os veículos
esados, conforme res. Conama nO403/2008.

PROPOSTA: EXCLUIR P'.RI.CRAFO ÚNICO

5
JUSTIFIC.<\1Itl.~.:Manter coerêlH~iacom ae proposta já apreeentada e. .0_ . i .0

PROPOST.': AlTERft.R P.fIAACR.\FO utJlCO para:

PaNgNlfo únieo g procedimeAto definitivo para medição de aldeíd08 no ge8
de e8capamento de 'Jeícul08 e moto,e8 do ciclo Die8el devere 8er e8tabeleci
d6 poderá ..rr.':i18do pel6 IBAMP.oté31'12.'2010.

6 GABRIEL
BRANCO aprimorament6 d6 in\'entári6 de emi88õe8 e para a e'Jentual prop08içã6 de

limite8 e a1u8te8 d6 mét6d6 de en8aio, ca86 'Jen~a a 8er uma eJ!igência de.
ceffificação. P6r isso, estas medições de':em ser reali~adas em pra~6 mais,
CUROe C6m ceRa 1Ie)(ibilidade n08 critéri08 técnic08 e e8tatí8tic08 de
represel'ltatividade que 615fabrieal'ltes vierem a justifieaf. Case esta emissão
seja c61'1firmadacomo significativa (com6 aponta um trabal~o da CEn~5:B feito
eom J ':eígulos apeRas), eAtãe o assunte deve ser pautade para diseussão,
com os ajustes de met6dologia l'IocesslÍrios e a prop6siçã6 dos limites
máJlim6Sde emi88ão.

CAPiTULO VI
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

do ciel6 Die8el oue ateRdam a Fa8e 1:6_1'16luoar d6 óle6 die8el 5:19 comercial
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ITEM AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA

PROPOSTA: ALTERAR para CAPiTULO V
1 PETROBRAS

JUSTIFICATIVA: Numeracão errada. Não há no texto DrODostocaDítulo 111.

ITEM AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA

PROPOST..: .\L1ERJtR €Iprazo de 91.'91/2912 a 31.'12,<2012.

4- MME
JUS1IFICJt.TIVft.: Em raão da incompatibilidade C6m €IaR. 7° da b.ei9.723.'93,

APROVADA - -
PROPOSTA: EXCLUIR Art. 14

2 PETROBRAS
JUSTIFICATIVA: Entende-se que o diesel 8-50 é adequado para a fase L6,
não comprometendo assim o volume ofertado de diesel 8-10 para o segmento
de veículos Desados. Ver § 2° do Art. 9° acima.

APROVADA - -

3 ANFAVEA
PROPOSTA: EXCLUIR Art. 14

JUSTIFICATIVA: Eliminar, considerando início da fase L6 em 2013, coincidindo
com a disDonibilidade do diesel 810 comercial.

4 CNT
APROVADA - -
PROPOSTA: EXCLUIR Art. 14



JUSTIFICATIVA: Conforme já fundamentado esta fase do Proconve deve
coincidir com a disponibilidade do Diesel S 10, prevista na Conama 403, já
inúmera vezes citada.

egeapamentfl recRI e9tes de'lerb operar até a pre99b de 99 Kpao

APROVADA - -
PROPOSTA ANFAVEA

Art. 15. Os veículos, cujos motores sejam equipados com
gases de escapamento (EGR), devem ter garantido por seus fabricantes
sistema tem condições técnicas de operar em altitudes de até 1000 metros.

sistemas de recirculação de
e importadores de que este

RUIA liA ~ftfttrftlA liA A~iAAÕAA

APROVADA --
PROPOSTA ANFAVEA

Art. 16. A partir de 1°de janeiro de 2013, as novas homologações de veículos leves do Ciclo
Diesel deverão comprovar o atendimento aos limites máximos de emissão de poluentes regulamentados por
80.000 km (oitenta mil quilômetros) ou cinco anos de uso.

§1° Para veículos, cujos agrupamentos de motores classificados conforme NBR 14.008,
tenham previsão de vendas anuais maiores que 15.000 (quinze mil) unidades, os fatores de deterioração
deverão ser determinados conforme NBR 14.008, adotando-se os mesmos prazos e critérios estabelecidos
pela ResoluçãoCONAMAnO14de 1995e complementadospela ResoluçãoCONAMAnO315 de 2002.
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ITEM AUTOR PROPOSTAE JUSTIFICATIVA ___o
!O__...__ .. . . - . . - . --
......A .,

À a_a a
T - -- _:....._--..- . '- .'"

. . - . - . -
'y 'r

4 ASA
.. ..,,, -. .. - -

- ........... - .. - o .... --;.. ,,- .: -
- . . .. . . .

.. - .L ... ....". p
"I" t' -..

.
-

.L .., r_"':, - - .. .a YNIGA - - ....L'nn.;
r T

I.. . - . .. ..

PROPOET.\: .t.b.TER.\R fiara:

Para a realii!ação d09 en9aio9 de cemficação fica a critério do agente técnico
3 ft.NF/\'_(Eft. conveniado do IQ.':\M.a indicação do laBoratório de en9aio de emis8Ões.

JUETIFIC.'>.TI\f..:Carantír o direito do agente tecnico conveniado de indicar o
laboratório de ensaio de emissões.

5 Gm PROPOETt.: P.b.TERARP.\Ri'.:

Os \"eíeulos cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação der__' -. L' '"

aN MA/

atmGsfériea de 99 Kpa.
.. . - Fls. ,n. .

\.. .-._ o:I (}

1\ .,.. 1\ , .. - . .. . .blica --
. 'r _. . .... ,-- --- ,,;;--o . N o.

T \. T



,-...

....

§2° Para veículos, cujos agrupamentos de motores classificados conforme NBR 14.008,
tenham previsão de vendas anuais de até 15.000 (quinze mil) unidades, poder-se-á adotar, opcionalmente,
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miM .UT.gR I AM$
PROPQS;J;AAI.i PROPOST.' E JUSTIFIC'.TI\'.'>.

, As. r:f2

n: n TER'\R a data de 91.'9112012. , npro
c@51

MME - - . \....
('f')

--,
. ., -o btica

-I- ,- ,

PROPOST,: 1lLTER,.Rpara 10de jaReirode 2QU a dat ' . '

2 ANP
l6 do PROCQJV, a para o \R\CIOda faee

JUSTIFICATI)'A: 1\fi d '
,_ "_ ... .. m e qe ,elll,8ta tepo ,Iu1bil para o de8eRvolvimeRto da8

PROPOSTA: SOLICI'{AMOS mENS Ã O ' A

Março 09 2909 para 9b.ar bHmicamete ae:çe:t:s::ã:O:i:ã de

JUSTIFIGAJI"A. 1\ '" '

d ' , -:...,. eXlgeRela de our8bilioade míRima de 160 000 km daR08 e U80 Rao pode 8 t d'd d' , ,ou e2

3 AEA devido a08 8eguiRte8 f8t:eR \ a e Imediato Ra forma em que 8e apre8eRta
a) IRcompatibilidade com 88pecifieaçhe iRterRacjllRaie
b) Falta de clarei!:a 80bre p088ibilidade ou Rão do U80 d d

eR"elee' t I'U' e recur808 e
du;abilid::R o a I clal de eompoReRtes para demoRstrar o emito da

e) Jecessidade de eompatibilizar o método de' .. _ ,. eRsalO eem a quaRtldade de

PR9POT-A: ,LTER\R para:

A , "'. ,,,. .-- ,...
,

- , L ,

passageiros ou le"e8 eomerei8is do ei I I d - .......
durabilidade de 169,000 (ceRto e 8e88e t e o 'I le e"erao eompro\"ar uma
quaRto a e as . R a ml qUIometr08) ou dei!:aR08 de U80
8i8tema8 d: C:R01:0:P:=:8tS e sistemas diretameRte relaeioRados eomoe8,

JUSTIFIC,'JIl(.: O teJROdo aRigo é impreeiso dá
eRquadrameRto de 'Jeícul08 co t de. margem a d'Jida8 sobre o

4

. I....... _ m mo or o cicio Qtto. Por ee tratar de

.'.FEE'_'.'\E
. ." .... .,... '

e8tabeleelda8 80b o ri8CO de' d' -
questiORameR'tos legais portaRt:"ar CORl.yoe8 para deoRformidade e.'ou
para v8íeulo8 18"88 fic I ' ao defiRlr qwe a durabilidade eJtigida "ale
08 \.'e[cuI08 de88 CI88: qe a 8ua abraRgêReia é uRi':erul para tlldlle
estãll seRdo de8eRvol':id em :1::Op:uporWRo otar que rograma8 de 11M
de88a RaWrei!:ae8tão 8eRdocOR8ideradoo e . IOde.!aRelro, e que eutro&
MMA publieou receRtemeRte Portaria 8 e .aa8 rgoe8 dll paí8. Q prãprio
elli8teRte 80bre o a88uRto pre"eRdo :e "a _re'Jlsao da regulamoRtação
8eRtido é importaRte pnr:er a c a 1.8emIRayao de Programa8 I.'M. Je88e, . .. oR8um or produt08 com maior durabilidade; - .. ' ..

a:::;,epre8eRta maior garaRtia de ateRdimeRto a08 limite8 de emi8;ão para
PROPOSTA: Que 8e REVISE O TEXTO

JUSTIFIC,,Tlt'A: O tel!to Rão' I ' ..'

5
durabilidade. o OrWRO e c aro quaRto a abraRe..Rela da elligêflcia de

YMGA oe 'Jeíeul08 (Ott: e Cie8):e e8clareça 8e 88a el:lgeRcia ':ale para tede8
e)(igêflcia8 para cada cla88e :' c:a8o eAtrérlO,_ ual8 89 efeth:amofltea8

::.:t:, "::':.::::o "d,:i::; ,,::.:::::i:': pd:';;.

6 JtNFt.'lE.'\

. ' IR8.pe?ao. BI:lar. ambleRtal em cur80, o
........

. partir de Q1/Q1/2013, a8 RO\:a8 "'omologaçÕ88 de "eíeulo I d
ros ou le'Jes eomereiais do eielo C' I d " . 8 e':e8 e pa88agej

". '" . "..I:se e erão egmpro\',u uma durabilidade
.L



..

APROVADA - -
Proposta da ANFAVEA

Parágrafo único. Os veículos leves comerciais homologados como veículos pesados terão as LCV
motor e do veículo revalidadas até 31/12/2013, respeitando os estoques de passagem.

Art. 18. Os veículos automotores pesados, com motor do ciclo Otto, com massa total máxima
autorizada entre 3.856 kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados, alternativamente, como veiculo leve comercial
com massa para ensaio maior que 1.700kg, aplicando-se o disposto no artigo 3°;
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quanto a peças, c0mpenentes e sistemos diretamente relocienades com siste
mas de e0ntr01e de emi88õe8.

§1° Para \'eícuI08 cuje8 agrupament0 de mot0re8, cla88ificad08
enferme NaR 1199B, tenham pre\'isã0 de vendas anuais maiores que 15.999
uflidade8, 08 fatore8 de deterioração 6s":erão 8er determiflad08 cOflferme JaR

2° Para veícules Cujll8agrupamente de mebnes, classificados
eonferme JaR 1199a, tenham previsão de 'I.'efldasanuais até 15.999 unidade8,
p0der se á adotar opeiofõlalmefõlte0 fator de detenoração de 19%.para eada po
lueflte regulamefltad0.

JUSTIFICATIV'.: Compatibiliação de elligêfõleiae0m veíeul0s leves d0 eielo

PROPOSTA: ALTER".R o data P..R. 1° de jafõleirode 2013

1< Gm
JUSTIFICATIWt, Mafõltereoerêfõlciaeom a propesta já apresefõltada e justifiea
da"

ITEM AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA

PROPOSTA: ALTER'.R 9.T. P.'RA 1° de janeiro de 2013 a data para o ifõlíci0
da fase b.6do PROCgNE.

4- ANP
JUSTIFIC.TIV.\:1\ fimde quc cHismtempo !;tábilpara o 6esefõlvolvimefõlt060S. - ." " .

PROPOSTA: ELIMIN'.R o M. 17° ;

li AliA
JUSTIFICATIVA:Ifõle0mpatibilidadeC0mdetermifõlaçã0da L.eiBna de
2B.19.HH1J

APROVADA- -
PROPOSTA:ALTERARDATApara 1° de janeiro de 2013 e ACRESCENTAR
PARÁGRAFO ÚNICO:

3 ANFAVEA Parágrafo Único : Os veículos leves comerciais homologados como veículos
pesados terão as LCVMs do motor e do veículo revalidadas até 31/12/2012,
respeitando os estoques de passagem.

JUSTIFICATIVA:Adequar a data de entrada dos limites16para veículos leves
comerciais homoloaados como veículos Desados.
PROPOST.".: A.L.TER\Ra data para 1° de janeir0 de 2013

4 Gm
JUSTIFICATIVA:Maflter coerência com a prep0sta já apresefõltada e justifica
da"

ITEM AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA
4- MME PROPOSTA: ELIMINAR 0 M. 1ao;

- .- " . "



çam infll;lônoiosobre a emissíio de poll;lentos do ar,
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- -.. - . '___I
PROPO!H.t.:EXCLUIRM. 1S

2 ga; .. . . .... .....

PROPOST.t.: POIO ao AIt. 11

JUSTIFICPJIVA: Apesar do haver ql;lestilHamentos ql;lanto à legalidade do
artigl) 11, em ftJnçãl) do estabeleeido no J.tigo 1°, S 8°, da Lei federal 8 723/93,
é precieo reconhecer ql;le a propoeta para e8te artigo é opomma e procl;lra
oor!õigirI;Imael(oepeionalidade ql;lovige há ml;litesanes e tem sido oal;lsa de I;Im
controle De emieeão deficiente para oe \.'elcl;lloe oie8el, ql;le ee l;ltilii!amdo

a YNIGA benefioio de atender aos limites e enigônoias de 8nsaio para os \:eíol;llos
pe8ao08, Entretanto, o artigo 1°, S QO Da meema lei e8ta6eleoe W8 "/\8

complementaçõee e alteraçõee oeete artigo eerão eetabelecioae pelo Conulho
Naeional do r1eio P.mbiente (Conomo)". PORonto, entende 8e ql;le fi Conomo
pl)deria regl;llamentar o artigo 11 na fcIrmaDa prop08ta. fila e\.'entl;lalioaoe De a

. .. ".:.. A .L:'. .... '

interpretção, reeomenda 88, ao MM.. prl)p08içãl) para a alteração do Artigo. n ri t'ln ,. . __ ._

miM AUTOR PROPOST.. E JUSTJFICWJ.'\
PROPOST.t.: ALTERJ.R data de 91.'91..

t MME
JUSTIFIC.t.TI\'..: Em rai'!ão da incompatibilidade com o aR, 7° da I:..eiS.72J.'QJ,

'.0 ......t.. '

PROPOST.t.:}'.L.TERt.RP..R.'\ 1° de janeiro de a data para o inícioda
fase 1:..6do PROCOHVE.

2 ANP
JUSTIFIC.t.Tll'.<\:A fim de ql;le eni8Í8 tempo hábil para o deeen'Jol\.'imento da8. - . ..... .. '

PROPOSTft.: ALTER.R data de 91,/g1,,

JUSTIFIC.t.Tll'A: con8en80 geral a nece88idade De monitoramento da8 emie
a ASA sõos I;ltili2andorecl;lrsos do senso!õiamento e eletrônioa emoarflada, conNdo a

inelli8tência de I;ImaR8gl;llamentação ql;le ainDa oe'Jerá 8er feita pelo IlaAMI'"
não permite I;Ima analiu concreta da8 n8ce88ioaoe8 De engenharia e oe8ta
forma não é possí"ol faifer ovolioçiifl flbjoth'a 81)bre I) tompo necessório paro. , -
PROPOST..:Ql;lose RE'QSEO TEXTO

.. üNIGA
JUSTIFIC.t.TIV.:Q tento não li elaro ql;lanto8S características tllcAieasdos
8i8tema8OlaD.

M/IIf

i'r

APROVADA-- FIs..,-..,,)
;l1? )PROPOSTA: ALTERAR CAPUT para: Pro:&8

Apartirde 01l01l2Qtl, para os veículosautomotores leves comerciaisdo ' if1u
r

5 ANFAVEA Diesel, será exigido o porte de dispositivos/sistemas para autodiagnose [OS!)t,-'
das funções de gerenciamento do motor que exerçam influência sobre a emis-
são de poluentes do ar.

JUSTIFICATIVA:Necessidade de prazo para desenvolvimento de sistemas de
controle de motor para veículos que já utilizem a tecnologia necessária para os
novos limites (última etapa de desenvolvimento

6 Gm PROPOST.t.: AL.TER.f.t.Ra data Pft.RI. 1° de janeiro de 20U

JUSTIFIC.UIV..: Manter coerência com a prop08ta De 8e ater ao ciclo Dieeel e
oompatibili:lar o pra:lo com aql;lole nooe8sório para o desen'Joh:imento de

, .... .. . '- .,.. , .



,
li a IIminh de IHn:espelullntlls;

APROVADA--
Proposta da CNT
Art. 20. O IBAMAregulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão especí

para permitir o gerenciamento adequado dos veículos leves com motor do ciclo Diesel, inclusive o sistem
de autodiagnose (OBD).

ITEM AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA
PROPOSTA:ALTERARCt.PUTpara:

, ., 'cu108 do ciclo di8881 a aplic~ção de
O 16NA,~,fegulamentara '.n:- o~ .81 mC.8 afa permitir o gerenclam8nto

tecnologias de controle d8 8mI81~.0 8~::'~a que ~'isem introdu~ir sensores ~e
adequado de sistemas de c~té Iseq:alida'de e a corfeta dosagem de _agend:"d de nitfogênio, contro ar a d to no tanque, alteraçoes
:~~u~:r líquido, a diSf.Umibili:ad: ~~:~e~;: :0 agente redutor líquido e ad tor quan o o.desem~enho o mo

. ão de no"os ~oluentes.emlss .

JUSTIFICATIVA:g te!lto original não é ee~ecífico ~ara o caso ~ara o qual fui
elaeerade
PROPOSTA:.t.LTER.~Ro C.\PUT do aft. ~ara:

2 1'.NF/\ \'EJt

Q 16P,MP,regulamentará a a~licação de tecnologias de controle de emissão ee
pecíficas para permitir o gereReiameRto adequado des ':.'cules I.".s cem
motor do ciclo Die8el de 8i8tema8 de catálise seletiva qU8 '.rieem introduzir
eeneores de ó!lid08 de nitrogênio, controlar a qualidade e a correta dosagem
de ageRte redutor líquido, a dispoRibilidade deste pfoduto ROtaRque, altera
ÇÕ88de d88empenho do motor quando houver falta do agente redutor líquido e
8 omissão de RO'/OSpohileRtes;

JUSTIFIC.'>.TIV.~:O dotalhameRto do sistema esc para diesel já está seRdo
.-.J_ ..I.- _ L _ IL _ .-.I_ A ~ " _ 1_ _ _I _ _ _ _ ~ _ _I _ _ ~

!'.PRO\IADA.
PROPOSTA: '.LTERAR C'.PUT para:

3

O 16,AA4,~regulamentará a aplicação de tecnologiae de controle de emissão
eepecíficas para permitir o gerenciamento adequado de d08 ':8ícul08 le'J88
eom motor do eielo Dia.al, inelu.i':a o li.tama da autodiagno88 (OBD). o
8istemas de catálise 8eleti\'a que vi8em introdui!ir sensores de óuid08 de
RitrogêRio, cORtrolar a qualidade e a correta dosagem de ageRte redutor
líquide, a diepenibilidade deste produte no tanque, alterações de desempenho
do motor quando houvor falta do agente redutor líquido e a emissão de no"os
polueRtes;

JUSTIFICATI~*'.~:Como para €Itema ainda há indcfiniçÕ8s técnicas, moti\'e de
város estudos em gfttpOSde trabalho específic08, sugere se um comando mais, . o , .
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ITEM AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA

1 ANFAVEA

APROVADA --
PROPOSTA: EXCLUIR PARÁGRAFO ÚNICO

JUSTIFICATIVA: O detalhamento do sistema OBO para diesel já está sendo
definido em aruco de trabalho da AEA. sob coordenacão da cetesb.

APROVADA - -
PROPOSTA: EXCLUIR PARÁGRAFO ÚNICO

2 CNT
JUSTIFICATIVA: Como para o tema ainda há indefinições técnicas, motivo de
vários estudos em grupos de trabalho específicos, sugere-se um comando
mais aenérico. aue cermita costeriormente detalhamentos necessários.

Art. 21. O IBAMA deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revisão necessária
aos limites máximos de emissão e prazos previstos nesta Resolução, convocando, a qualquer tempo, os ór-
gãos/entidades afetos ao tema e deverá apresentar ao CONAMA o relatório final com a proposta para apre-
ciação.

Art. 22. Os veículos para uso específico, uso agrícola, militar, competição e lançamentos espe-
ciais, assim considerados mediante decisão motivada e exclusiva do IBAMA, podem ser dispensados das
exigências desta Resolução.

Art. 23. Os veículos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem combustí-
veis não previstos nesta Resolução poderão ser dispensados parcialmente das exigências determinadas
neste regulamento, mediante decisão motivada e exclusiva do IBAMA, por um período máximo de 24 (vinte
e quatro) meses.

Art. 24. O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao CONAMA estudos e propostas
para se instituir incentivos aos fabricantes e importadores de veículos automotores e de combustíveis auto-
motivos, por meio da redução de tributos incidentes, para que antecipem voluntariamente as datas estabele-
cidas de comercialização no mercado nacional de produtos que atendam aos limites prescritos por esta Re-
solução.

lógicas e de luocedime"tos glsteesta "ova fase 0~rig8fá,
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--IGA;RWL

ROPOSTAE JUSTIFI n .n..P -. demais.U ART., e fe"lstmeraros
miM

AIfr-9A PAIIPlla:rI\, IMaaAlA Mil> 11.. T...i.".,......,. ..

r--

- o 5 .Hidrocafofletos .. - de" 99 para'A rt 2i: Alterase a defiflla50de:2g de OIstWfOde :2 , .

'... 'II'MA.'3 . _ ...-
A...luçõ. QQ ... , . .m.,i.. .ro..i.... i"'I"i:::I::Ç:r.,.,CS..

TESa "Hidfocaro"e!os TetiS:1 :lsIeb::dlsltos reltim::: ::oc::ectado pelo detector de

4

CE mblslstí"cl "ao qlslelm ; &ã fl'.'ilfJriit.. ii eco eflto fl Re flm.S

J

gás de escapam "- d ehamaio"i2aao e

I I

miM ..UTOR PROPOST'. E JUSTIFICATIV.'.
4 MPf' PROPOST..: INSERIR NOVO..RT. e re"lsImCfiUos demais:

.\rt. 2&: Os fabricafltes timpoftadofes de vsíelsllos, i"s9rido& fias 9Jligê"cias do

PRQCONE e do PRQMQ'T-,devem dispofliiliar-, "O prao de 99 dias, co"ta.o.s da. _ _ _ . . .r . . .... .
'.. ,

r''''.... . - -"
, . - rdeldafados de flstído fia cOfldição parado s do ífldice de filmaça em acsleraçao 1\-rB,

"0 qlsl9 cOlslb9F.



~ 1° Os 'Jalores a serem publicados referem se às configuraçües de

ca~~ M~CNMOCE1.Q, produ~idas ou impoRadas, de8de que foi instiWída a 8ua
iuugenela, de acordo com a Resolução CO~JAMAnO299./2991.

JUSTIFIC.~TIVP.:ifeti':ar o direito à inklrmação ambiental dos consumidoros o da
p~pulação em geral eobre a emissão de poluentee por veículos automotoree. Tal
divulgação poderá contJibuir., ademaie, para orientar o coneumo consciente do... . .

t

2 ASA PROPOETf.: ACREECENTAR .'. .\&1. na C,1;\'p . Cp~AMA ~ ~
.. . u ~. _. _" ~ Fls. :1~J

, f )11J
PROPOETA: .~.LTER!'.Rpara: Ru~rica _:
= \J

Cento e oitenta dias apó8 a publicação desta re80lução, a CAP deverá
eon::oear os representantes deui predu_Ns de eembustít'eis, motores, ueíeules
e elat~mae de eontllOle de emi.do; do. órgãos ambientaie e de .aúde; da.

a A IA agenelas NguladeNs; de instituições téenieo eientífieas e da soeiedade ei'/il, .FE&\...S d08 segmento8 da8 montadofas, órgãos de meio ambiente, agencia8 feguladoras e
r~finadore8 de psvólso pafa iniciar vatati\'a8 ':isando o estabelecimento da fa8e l7
\,'Isa.ndo8S necessidades teenológic8s e de procedimentos que esta nova fase obri'
g&ftF.

JUETIFIC.'.'R~.fJ'J.:A mudança pl"Oposta pal"8 o tento visa sua compatibili2ação__ - - . . ,.. A~

PROPOET.\: .'\LTER!'J.Rpafa:

Cento e oitenta dias após a publicaçõo desta resolllção, a C.'>Pde"erá convocar os

repre8.entante8 d08 8egmentoe doe produtore. de combuetí':eis; dos fabricantes
de :eleules e de aute peças; des órgãos 8mbientais e d8 s8..de; d8 '.gênei8
NaC:lon~1do Petróleo, Cá8 Natul"8l e Biocombusti\'ei8; de in8tituiçõe8 técnica8

4 UNIGA e ele~tlfieas e da aeeiedade eit'il das montadoras, órgãos de meio ambiente,
agencias reguladoras e refinadores de petróleo para iniciar tratati"as "isando o,. -'~.' - . . .. " . -.

proeedimentos que esta no\'a fa~e obngará. "

J~STIFICJt~I)~.~:O no':o tlmto eornge a falta de representantes dos produtores de
~~ocombustlt'els e com~aAti~ili~aa lista de participante8 com a comp08ição qlle está

Gm PROPOSTJ\: ALTERAR para:

Cento e oitenta dias após a publie8ção desta resolução, a Cl\P de"erá con':ocar os

representantes dos ~eg,!,ent08 d8s montadora8, órgãos de meio ambiente, agencias. . . . . .,

$ eetab.elecimento. da fase Li, ,al"8 o ciclo OITO e veículoe a gás natul"8l
consu.el"8nd~ 'Jlsando a8 necessid8de8 tecnológica8 e de procedimentos qlle esta
no')a fase obrigará.

J.USTIFI~JlTI\'A: ~1ant8r eoer8neia eom a proposta do so ator ao eielo Ciesel e as-.:- .~ ", -., ~.......

PROPOST.~.: INSERIR ARTIGO NO"O, e renumorar os demais:

M. 26 Para veículos le'Je8 com motores do ciclo Ciesel fabricad08 a pamr de

g1!O~(2013, se ~ceita, alte.mati',amente 80S limites e procedimentos de ens8io
4; Gm definidos ~o~ aftjg~s anteriores desta Resolução, no que couber, a certificação

conforme limites e elelo de eondução Euro §a da Cireti"a iuropéia 71§./2997!Ci.

JUSTIFIC,,.TI~_'~:A prope~t~ su~stiMiv8 apresentada \'isa pcrmitir a POSSiBilidade
~e ~e compatib.lh~ar_co~ limites Int.erna~ionais mais restritivos, considerando a e'JI)
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Art. 26. O não cumprimentodas disposiçõesdesta Resoluçãosujeitará os infratores às san-
ções previstasna lei n.D9.605,de 12defevereirode 1998e no Decreton.D3.179,de21 desetembrode
1999,sem prejufzodas demaissançõesprevistasna legislaçãoespecIfica.

APROVADA - -
PROPOSTA DO MPF
INSERIR NOVO ART. e renumerar os demais:

~
Art. xx. O Ibama regulamentará até 31 de dezembro de 2009 a divulgação continuada, pela rede mundia
de computadores, dos dados de emissão constantes nos processos de homologação de veículos
automotores, os quais devem ser divulgados por Marca/modelo, para todas as Licenças para Uso da
Configuração de Veículo ou Motor - lCVM expedidas.

APROVADA - -
Proposta da AFEEVAS
Art. xx. A partir de L de janeiro de 2013, os sistemas de pós tratamento de gases de escapa-

mento deverão prever a reposição de elementos ativos de controle de emissão objetivando a redução de
custos de manutenção.

APROVADA --
PROPOSTADAANFAVEA
INSERIRARTIGO NOVO, e renumeraros demais:

Art. xx. Os Itens 3.3, 3.4, 3.5 e 3.7 do Anexo da Resolução CONAMA 29912001 terão as amostragens redu-
zidas de 0,1 ponto porcentual, sendo aplicados os novos valores de amostragem a partir do semestre civil
seguinte a data de publicação desta resolução.

APROVADA --
Proposta da ANFAVEA
Art. xx. Para efeito de controle de emissão da produção, para apresentação do Relatório Valo-

res de Emissão da Produção (RVEP), conforme Resolução CONAMA n~ 299/2001, os fabricantes e importa-
dores de velculos leves ficam autorizados a apresentar os valores medidos de hidrocarbonetos totais (HC),
alternativamente aos valores de hidrocarbonetos não metano(NMHC), aplicando- se, neste caso, o limite de
0,1g/km (um décimo de grama por quilômetro).

Parágrafo único. No caso de optar pela alternativade apresentar os valores de hidrocarbonetos
totais (HC) o fabricante ou importador deverá apresentar, no mínimo, cinco veículos por modelo com os re-
sultados medidos de hidrocarbonetos não metano (NMHC).
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ITEM AUTOR PROPOSTA E JUSTIFICATIVA
PROPOSTA:INSERIRARTIGO NO'}O, e renumerar08 demai8:

.\rt. 27 AJtemati'Jamentea08 limit88 e procediment08de en8aio definid08n08 aRi-
gos aAterÜmlsdesta Resolução,pafa "eíautos le"6s aom motores do aielo iesel,

4 .'\NF/\'}Eft. aceita 8e, no que couber, a ceRificaçãoconformelimite8 e ciclo d8 conduçãoEiuro
5a da Direti\:a [ufopéia 715.<:2997JCE;:.

JUSTIFIC.\TI'.'A:f. e\:oluçãoda e8pecjficaçãode combu8ti':eldie8elcomercialp8r.:'" . .. - :.. . .

PROPOSTA:INSERIRARTIGO NOuO, e f6Aumeraros demais:

.f.rt. 28 08 Iten8:U, J.1, J.5 e J.7 do Me}{Oda Re80luçãoCOHI},.\1..299f:2991te-
rão as amostrageAsreduzidas de 0,1 pOAtOporceAtual, seAdo apliaadosos AO':OS

a .A.NFt..'_'EA ';alofe8 de am08tragema paRirdo8eme8trecivil8eguintea data de publicaçãode8-
ta resolução.

JUSTIFICATI'J.<\:im ':irtl:ldeda eílpaeidadede trabalhodi8poAí':elAa8mOAtadora8
e petlmeialaumeAtodo númefOdo,:elculos e motor88eAsaiadosom raiio da- ...I. . -



Proposta da ANFAVEAConstar em ata.

eJ!tene80 de homolooaeão lIara família de motoree a lIaRirde 2912.

Proposta da .t.NF."JtVEJt

da el;la eolieitae80 lIel08 intere8ead08.

Art. 27 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho
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PROPOST.~ E JIJSTIFIC.~.TIVl'.

1 - JUSTIFICATIVA DETALHADA ENVIADA PELA PETROBRAS:

PROPOSTA:

.~.Â. 1°: ALTER~R itens e, d, e, f e g PARA.:

~~ Cé~~~; or:ân~~os ~ã.o M8tano (~JMOC): 9,95 g.tltm;
8) QXid:: dli n~ og~n~o~:~~J!) pl ciclo Otto: 0,09 glhm 0,03 g/hm;
1) 1\ e n .0geJllo u) p! cicloDie8el: 9,99 glkm;
g) p~:::~O~ To~alsl(~HO)p.' ciclo 000: 0,02 gJkm 0,01 g.'km;
h) Monó~;O:adecu ~ o (MP}p! ciclo Dieeel: 0,025 g/ltm 9,91 g/hm;. ca ano em margha lenta pl gigloQtto' O3 em "01., . ume.

PETR9BR~.S

:~::~FI;ft.TIVJl. 9ET.\bMAllA: A Ia otaoos para os ,:", ." " e\.'o u~ão 00 PRO \I

. poro.. v"I..I." I." .".1.. puod.. foro...0 d"S"'.~ q.. ..
CO~Jft.MA315.'2002o"~8 .foram os da8 legi81açõe8 &SI~glslaçogs européias
conhecidos como Eur: ~:u, eomo limite para os "e~g~I~~canae. A Resolução,
I.v.., "' defi.ld par~~Q05. ~.ro I" - p..odo., 00 .Ivol.
poro 1000. o. o. olv... oo.hoeido. .~.::~ 1000. Poro 00 v.I..loo

er 1 JIara 2005 e ~Jb.E\',

A Resolução COH'.!,MA103/2009 oofiniu o nível P 7, conhecido como (uro V
para os ':eículos pesaoos a serem comercialii!:ados a JIaRirde 2912. PORanto,
para 8e manter a eoerêneia, 08 níveis futur08 paJa 08 veículo8 leves deverão
ser os definidos na legisla~ão ame"cana oenominada Tier 2. A legislação Mer
:2tem eomo caraeterístiea três JIOnt08funoamentais:
a) ':lÍrios ní\.'eis de emis8ão paJa homologação no lugar de um 8Óní'/el;
b) eutensão d08 ní':ei8 adotao08 para 08 'Jeícul08 oe JIa88ageiro JIara os
veíeulos oenominaoos "lighttRlek";
c) definição do teor de enJlofre d08 combu8tí\.'8i8numa legisla~ão ambiental.

Con8ioerando que, segundo a legi8la~ão Mer 2, 08 fabricante8 de veículo têm
que garantir Gomomédia pondeJada da 8ua JIrooução para o JIoluente ~JOJlo
':alor oe 0,07 g.'mi,o qual corre8ponde ao denominado "ain 5", 8ugerimos a
aooção OOSlimitesconstantes ne8se "Sin",a serem garantioosJIor89.900 Itm.
\ ..niga eJIIJeçãoS8"a JIarao JIoluenteCO que 8ugerimoso limitedo ní':el mais

" 1- . I I 1_

2 - CONSIDERAÇÕES ENVIADAS PELA AFEEVAS:

AAssociação dos Fabricantes de Equipamentos para controle de Emissões Veiculares da América do
Sul -AFEEVAS,vem pela presente apresentar os seus comentários referentes à Proposta de Resolução -
Versão revisada (04/0212009), que dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da Polui-
ção do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE para veículos auto motores leves de uso rodoviário.

Como comentário geral, a AFEEVAS entende que a proposta contempla a adoção de conceitos mo-
dernos de controle das emissões veiculares que já estão em uso em vários paises, permitindo, dentro de
um prazo razoável, um alinhamento do Brasil com tecnologias mais avançadas.

Não bastassem os benefícios para a saúde pública e meio ambiente resultantes da redução na emis-
são de poluentes, a atualização tecnológica do mercado brasileiro também favorece o acesso a mercados
de exportação para os veículos e motores produzidos no país, bem como, benefícios relevantes para a en-
genharia nacional, que ganha "know-how"na aplicação de tecnologias avançadas.

A AFEEVAS entende que é oportuna a regulamentação concomitante dos limites de emissão e
demais providências para veiculos leves do ciclo 000 e ciclo Diesel. Afinal, trata-se de uma iniciativa
destinada a reduzir a emissão de uma mesma classe de veículos, independentemente do ciclo
termodinãmico do motor que vier a ser usado, eliminando o risco de distorçães concorrências de mercado.

Versão Sistematizada - 3° GT PROCONVE L6 - Data: 30/03/2009

r



3 - CONSIDERAÇÕES ENVIADAS PELA ÚNICA:

A União da AgroindústriaCanavieirade São Paulo - UNICA, participante do GT Proconve L6, vem
oferecer suas contribuições para o aperfeiçoamento da Proposta de Resolução - Versão Revisada,
apresentada na primeira reunião do GT, em 04/0212009.

Consideramos a proposta, que trata da nova fase do Programa de Controle da Poluição do Ar por
Velculos Automotores - PROCONVE para veículos auto motores leves de uso rodoviário, compatível com o
estado da arte da tecnologia automotiva para controle de emissão de poluentes disponlvel comercialmente.

No caso específico dos velculos leves equipados com motores do ciclo Otto, há diversos modelos no
mercado nacional (veículos fIex e a gasolina) que apresentam níveis de emissão em conformidade com os
novos limites propostos ou muito próximos a esses.

Por outro lado, é necessário avaliar a viabilidade de todos os modelos dessa classe de veículos,
fabricados a partir de 1° de janeiro de 2012, estarem em conformidade com as novas exigências. Caso se
verifique a impossibilidadede os novos limites serem atendidos pela integralidade dos velculos novos
produzidoem 2012, sugerimos que seja considerada a conveniênciade se definiro iníciode validade dos
novos limitesem, pelo menos, duas etapas.

Em relação aos veiculos equipados com motor do ciclo Diesel, entendemos que esses devem
atender aos mesmos limitesde emissões que os veículosequipados com motordo ciclo000. Isso porque o
abrandamento dos limitespara os veiculos equipados com motor do ciclo Diesel, particularmentepara o
caso dos automóveis e comerciais com peso inferiora 1700 kg, representará relevante risco ambiental,
tendo em vista o grande número de velculos dessa categoria comercializados.Além disso, essa prática
poderá induzira distorções concorrenciaisde mercado com relação aos veículosleves do cicloOtto.
Nessa linha, os novos limitesde emissões devem ser aplicados igualmentepara todos os novos velculos
produzidos,independentemente do tipode motorque os equipar.

4 -ANÁLISES REALIZADAS PELA AEA:

RESULTADOSDASANAUSES EFETUADASPELAS COMISSÕESTÉCNICASDAAEA
Quanto à tecnologia a ser utilizada para atendimento aos limites propostos

Diesel:
A maioriasdos associadosprevêa necessidadedo uso do EGR- ExhaustGas Recirculation(Recirculação
dos Gases de Escapamento)para reduçãodos limites de NOx como controle interno ao motor e Filtros de
Material Partículado (DPF) com ou sem catalisador de oxidação (DOC) para controledas emissões de PM-
Material Particulado.Estas tecnologias devem ser aplicadas em conjuntocom melhoramentosno processo
de combustão.
000:
O uso de cata lisadores e técnicas de combustão mais apuradas serão intensificados para controle de HC,
CO e NOx.

Quanto ao tempo necessário para desenvolvimento e aplicação da correspondente tecnologia.

Tanto para Diesel como para Otto, qualquer mudança de fase no controle de emissões requer um tempo
para desenvolvimento do produto após especificação oficial do combustível de certificação e do combustível
comercial. Este tempo varia para cada empresa, mas em regra geral admite-se um perlodo de 36 (trinta e
seis meses) para efetivar o desenvolvimento e sua implantação.

Necessidades específicas, tais como motores para dois tipos de combustíveis (Tecnologia Flex) e / ou
adaptação de combustível especial, como, por exemplo, gasolina com 22% de álcool, requerem tempo
adicional de desenvolvimento.

A duração de desenvolvimento de 36 meses, considerando uso de combustíveis de padrão internacional,
engloba o trabalho básico de engenharia, a saber:

. Desenvolvimento do conceito

. Detalhamento de componentes

. Desenvolvimento de componentes

. Validação de componentes em ensaios específicos

. Validaçãodemotorese sistemasdepóstratamento

. Validação de veículos completos

. Ensaiosde durabilidadepara comprovaçãoda confiabilidade

O ponto crítico do processo de desenvolvimento esta em assegurar a Confiabilidade, pois as novas
tecnologias, embora conhecidas em aplicações nos países europeus, nos mercados norte americano e
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japonês, devem ser desenvolvidas de modo a sobreviver com segurança nas condições ambientais
brasileiras, resistindo aos riscos de contaminação por combustíveis adulterados e I ou com formulação
diferentes daquelas dos países de origem.

Quanto aos pré-requisitos de combustíveis para aplicação das novas tecnologias

o ponto mais crítico está no Diesel comercial a ser disponibilizado no Brasil a partir de 2012, pois existirá a
possibilidade de abastecimento com combustível de 1800 e 500 PPM (Partes Por Milhão) de Enxofre (S).

Tanto a tecnologia EGR como os Filtros de Partículas, os Catalisadores e os Sistemas de Injeção de alta
pressão, são altamente sensíveis as contaminações com teores de Enxofre maiores que 50 PPM.

Motores Diesel leves de alta rotação, são em geral mais sensíveis aos ataques do combustível que os
motores Diesel comerciais pesados de baixa rotação.

Os danos decorrentes do uso de combustível com mais que 50 PPM de Enxofre ocorrem em curtíssimo
espaço de tempo e podem ser irreversíveis dependendodo grau e intensidade da contaminação.Neste
caso, umavez danificadoo componente,não há possibilidadede efetuarsua regeneração.

Riscos técnicos da aplicação de novas tecnologias

Os veículos com motores Otto passarão a serem equipados (100% da produção) a partir de 01 de Janeiro
de 2011 com o novo sistema eletrônico de diagnose embarcada - OBD (On Board Diagnose), denominado
OBDBr2. Esta também é uma tecnologia nova no país e a experiência internacional neste tipo de aplicação
demonstra que os primeiros dois anos de uso são críticos e exigem acompanhamento especializado e
dedicado por parte da indústria automotiva.
Face ao fato, é presumível esperar que nos anos de 2011 e 2012 serão exigidas dos fabricantes
automotivos e seus fornecedores, elevadas capacidades de engenharia dedicada ao tema OBDBr2.

Desenvolvimento de sistemas de controle de emissões que utilizam eletrônica embarcada e sensoriamento
continuo requerem grande esforço de desenvolvimento e capacitação tecnológica, inclusive para sua
certificação e demonstração de funcionabilidade confiável.

E é fundamental que as regras e condições de controle estejam claramente definidas, caso contrario não é
possível prever tempo de projeto e desenvolvimento de componentes e sistemas de forma sistêmica e
objetiva. .,

5 - PARECER DA PROCURADORIA DA ANP:

Assunto: Proposta de Resolução CONAMA - Nova fase do PROCONVE.

Sr. Procurador-Geral,
1. O Conselho Nacional do Meio Ambiente deu início ao trâmite de proposta de Resolução que

"dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar - PROCONVE - para
veículos automotores leves de uso rodoviário e dá outras providências".

2. No bojo desta minuta constam disposições desta ordem:

Art. 10° As características da gasolina, do álcool, e do GNV padrão de ensaios de emissão,
para fins de desenvolvimento e homologação, necessárias ao atendimento dos limites
fixados nesta Resolução serão estabelecidos pela Agência Nacíonal do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP, em prazo compatível para o cumprimento do disposto no
caput do art. 7° da lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993.
.....................

§ 2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo 11,com caráter eminentemente indicativo, as
características da gasolina, do álcool, e GNV padrões de ensaios de emissão, para fins de
desenvolvimento e homologação.
§ 3° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela lei, serão adotadas as indicações
constantes do Anexo 11.
Art. 11°As características da gasolina, do álcool e do GNV comerciais, para fins de
distribuição e consumo serão estabelecidas pela ANP, em prazo compatível para o
cumprimento do disposto no caput do art. 7° da lei no 8.723, de 1993.
§ 1° Ficam estabeleci das, conforme Anexo 11,com caráter eminentemente indicativo, as
características da gasolina, do álcool, e do GNV comercial, para fins de distribuição e
consumo.
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.....................

§ 3° AANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustiveis para fins de
comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo 11,garantindo um
baixo teor de enxofre e caracteristicas compatrveis com as da gasolina, do álcool e do GNV
padrão de ensaio e de modo a não alterar significativamente o desempenho dos motores
obtido com o combustlvel padrão de ensaio [sic, grifo nosso).

3. Ora, é certo que o fundamento juridico direto para a adoção de padrões de emissão mais restritivos será
sempre encontrado nos contundentes termos da própria Constituição da República, que impõe ao Poder
Público este dever de preservar e defender o bem jurldico 'meio ambiente ecologicamente eqUilibra~ON

~~ /M/vt~
(Constituição Federal, artigo 225); tal norma não pode ser considerada meramente programática, F/s.
demandando os esforços conjuntos de todos estes órgãos. Proc . reg

-L ..)
4. É evidente, entretanto, que a necessidade de esforço conjunto não pode chegar ao ponto de serem
usurpadas atribuições conferidas a um ou outro destes entes. Dito de outro modo: em que pese ser limpida
a conclusão no sentido de poder o CONAMAfixar padrões mais resbitivos para as emissões, o órgão
excedeu-se nesta proposta de Resolução, por pretender, também, fixar as especificações dos combustrveis.
É o que pretendemos deixar demonstrado em seguida.

5. A oração inicial presente no artigo 10, parágrafo 2°, por exemplo, é um indicativo do que está por vir e
também um resumo deste quadro de desmedida usurpação; 'Ficam estabeleci das' , afinal, é o texto
imperativo tlpico do exercicio soberano do poder normativo. Utilizá-Iojá significa - a despeito de qualquer
alegação de boa-fé por parte dos redatores - desconsiderar que somente a esta Agência Reguladora cabe
'especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustiveis'.

6. Melhora este cenário o fato de se tomar o duvidoso cuidado de afirmar, logo em seguida, que tais
especificações seriam apenas indicativas? De modo nenhum.

7. Em primeiro lugar, e no mlnimo, porque o Anexo li, a que ali se faz remissão, não apresenta, de forma
alguma, caráter 'meramente indicativo'; ao contrário! Praticamente não há margens entre as quais possa ser
exercido algum tipo de juizo técnico de adequação e conveniência; na verdade, aliás, a própria fixação de
margens já seria um indevido limitador quanto à competência atribulda, tão só e exclusivamente à ANP,
para a especificação (Lei nO9.478/97, artigo 8°, XVIII).

8. Enfim, o que resulta já desta primeira parte do artigo 10 é uma enganosa aparência de reconhecimento à
preeminência da ANP,no que concerne à matéria, quando o que propõe é, justamente, um sistema que a
substitui.

9. Sim, porque o que se segue é a proposta de que, "na falta de especificação no prazo estabelecido pela
Lei", sejam adotadas as indicações constantes do Anexo 11.

10. As oposições que se poderia fazer a esta redação seriam inúmeras, mas todas elas pertenceriam a um
gênero maior que deriva, simplesmente, do fato de que a competência abibuida por Lei a um órgão não
pode ser exercida por outro, sob pena de nulidade - o mais grave defeito de um ato jurldico. De fato, se a
competência só se define por Lei, a criação da figura subsidiária, ao reconhecer o CONAMAcomo fonte de
norma que a Lei atribui à ANP (mesmo subsidiariamente, ou seja, caso a ANP não atue a tempo), está
simplesmente derrogando a Lei, neste ponto.

11. Assim, só por esta razão, a minuta já seria flagrantemente ilegal. E, como bem mencionado pelo já
distante Nota CONJURlMME nO20512008 (mas bem adequado a este caso), em citação de Marçal Justen
Filho, "a ausência de exercicio de competência não importa sua transferência para outrem, a não ser
quando a lei assim o determinar".

12. Isto que afirmamos, acerca da competência, pode ser considerado um dogma da Ciência Juridica, algo
que saltaria aos olhos, imediatamente, a qualquer servidor público, mesmo de menor hierarquia, que
examinasse este texto. Assim, o que dai parece ressoar é o propósito de, a todo custo - e talvez mesmo
inspirado pelas melhores intenções - montarumsistema que funcionepara evitarlacunas, a despeito ou
mesmo à mingua de participação da ANP. Este o seu problema, é claro.

13. Ocorre, porém, como vimos, que se trata, do ponto de vista jurfdico, de um erro técnico flagrante; tão
flagrante, no entanto, que não há a menor chance de lhe servirem, como atenuantes, a defesa do meio
ambiente, ou a ignorância quanto à esfera de atribuições conferi das por Lei à Agência Nacional do Petróleo
(na verdade, a Lei do Petróleo é tantas vezes citada na própria minuta que isto deveria lhe servir, sim, como
agravante).
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14. Por outro lado, não há como negar também que, mesmo sendo evidente a nulidade da minuta, e
encaminhando-se inevitavelmente para uma declaração neste sentido, o mero fato de estar sendo discutida,
representando a possibilidade de vir temporariamente ao mundo jurldico, cria para esta Agência Reguladora
o ônus (injustificável, posto baseado em erro flagrante) de buscar sua impugnação premida por uma
contagem regressiva, assim como, neste meio tempo, o constrangimento de estar sob a aparência de ser
submetida à autoridade do CONAMA.

15. Ou, de forma mais técnica: uma ofensa à sua autonomia, aliás reforçada pelo fato de se tratar de uma
Agência Reguladora - outro aspecto igualmente bem abordado pela Nota CONJURlMME nO205/2008.

16. Por fim, mas não menos importante, o exerclcio desta competência envolve, naturalmente, o exame
quanto à gradatividade e forma de implementação destas alterações nas especificações dos combustlveis.
Como destaca a Nota Técnica nO1/SBQ:

De certo modo, uma especificação mais rlgida da qualidade dos combustlveis pode vir a segmentar
o mercado de derivados e criar problemas associados à capacidade de produção, transporte,
estocagem e distribuição dos produtos.

17. Ora, o CONAMA, justamente por exceder-se à sua competência, evidentemente não estará preparado
para realizaro melhorjuizo técnico acerca da implementação de novos padrões de emissão. Por esta
razão, sua atropelada intromissão neste tema é potencialmente gestora de graves vlcios de
proporcionalidade; assim, apesar de poder ser considerada adequada e necessária, a introdução do padrão
mais restritivo, se realizada pelo CONAMA, contém intrinsecamente o risco de produzir desvantagens
inúmeras - não só particularmente para os agentes mas também para o próprio mercado nacional de
combustlveis - que superarão, com larga margem, as vantagens esperadas (e sem prejulzo da
possibilidade de, na verdade, terem o efeito contrário, trazendo gravame ao meio-ambiente).

18. Desta forma, nada resta senão concluir pela necessidade de total reformulação da redação conferida a
tal minuta, em especial nos trechos já destacados.
A consideração de v.s.a

Marcelo Pimenta
Procurador Federal

~1J~rica
O uso de catalisadorese técnicasde combustãomais apuradasserão intensificadospara controlede
CO e NOx.

6 - NOTA TÉCNICA DA ANP:

Assunto: Minuta de Resolução CONAMA - FASEL6

1. O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), criado pela Lei nO6.938 de 31 de agos-
to de 1981, tem entre as suas atribuições "estabelecer, privativamente, normas e padrões
nacionais de controle da poluição por velculos automotores, aeronaves e embarcações, me-
diante anuência dos Ministérios competentes".

2. De modo a dar cumprimento à mencionada atribuição foi criado pela Resolução CONAMA
nO18 de maio de 1986, o Programa de Controle de Poluição do Ar por Velculos Automotores
- PROCONVE, com diversos objetivos, entre outros, o de "reduzir os nlveis de emissão de
poluentes por velculos automotores visando o atendimento aos Padrões de Qualidade do
Ar, especialmente nos centros urbanos".

3. Desde então, o PROCONVE vem estabelecendo metas de melhoria da qualidade do ar, ne-
gociadas entre os órgãos ambientais, produtores de combustlveis e da indústria automobi-
listica e de equipamentos. Desde a sua implantação, a Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustlveis (ANP) participa das discussões que estabeleceram as diversas
etapas do PROCONVE, tomando as medidas cablveis no que tange às suas atribuições.

4. Cabe à ANP, "especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus
derivados e dos biocombustlveis" conforme sua atribuição, contida no art.8, XVIII, da Lei n°
9.478, de 6 de agosto de 1997.

5. Tendo em vista a apresentaçãoda minuta de Resoluçãodo CONAMAque dispõe sobre a
fase L6 de exigênciaspara velculos automotoresleves de uso rodoviáriono dia 10 de de-
zembrode 2008, na CâmaraTécnica de Controleda QualidadedoAr (CTCQA),e a 1aReu-
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nião do Grupo de Trabalho do PROCONVE, esclarecemos que a proposta de Resolução su-
pramencionada vai de encontro às atribuições da ANP ao definir:

. As caracterlsticas da gasolina, etanol combustrvel e gás natural veicular (GNV) padrões, para
utilização nos ensaios de avaliação de consumo de combustrvel e emissões veiculares para
fins de homologação, conforme art. 10;

. As características da gasolina, do etanol combustível e do GNV comerciais, para fins de dis-
tribuição e consumo, conforme art. 11;

6. Diantedo fato de que a minutaapresentadapela CTCQAinvade a atribuiçãodestaAgência
ao determinaras característicase limites constantesdoAnexo I, cabe à ANP posicionar-se
no sentido de excluir da minuta de Resoluçãosupracitadaa definição das características
dos combustrveisem questão.

7. A fim de que se cumpram os prazos estabelecidos na Lei nO8.723, de 28 de outubro de
1993, no seu no art. 7°: "Os órgãos responsáveis pela política energética, especificação,
produção, distribuição e controle de qualidade de combustrveis são obrigados a fornecer
combustrveis comerciais, a partir da data de implantação dos limites fixados por esta Lei, e
de referência para testes de homologação, certificação e desenvolvimento, com antecedên.
cia mínima de trinta e seis meses do início de sua comercialização." é imprescindível que o
prazo determinado na minuta de Resolução proposta pelo CONAMA, para o início da fase
L6 do PROCONVE, seja alterado para 1° de janeiro de 2013, visto que com a redação atual
ocorre uma incoerência temporal, pois implica na publicação pretérita de especificações
pela ANP em janeiro de 2009.

8. Como relatado nas últimas reuniões que a legislação adotada pelo CONAMA para veículos
leves seria a americana, fizemos a análise de tais especificações e observamos que os limi-
tes máximos de emissões estabelecidos na minuta de Resolução proposta pelo CONAMA
não se enquadram em nenhuma legislação americana, quer seja a Federal ou a California-
na.

9. Tomando por base os padrões de emissões apresentados pelo CONAMA, para os quais não
encontramos correspondência em nenhum regulamento mundialmente adotado, toma-se di-
fícil o estabelecimento de uma especificação que atenda os limites de emissões ora propos-
tos.

10. Assim como foram desenvolvidos programas testes na Europa (Auto Oil),Estados Unidos
(US Auto Oil) e Japão (Japan C/ean Air Program - JACAp), entendemos que os limites de
emissões propostos na minuta de Resolução deveriam ser originados de um estudo de
emissões veiculares de uma forma global e integrada, desenvolvido por agentes econômi-
cos (indústria automobilística e de combustíveis), representantes governamentais e não go-
vernamentais, os quais deveriam proporcionar informações a respeito das medidas para re-
dução de emissões incluindo:

. tecnologiaautomotiva;

. qualidade dos combustrveis;

. identificar os alvos de redução das emissões no âmbito do transporte rodoviário;

. avaliar o potencial dos diferentes cenários de medidas;

. avaliar o custo das medidas propostas.

.~

11. A rigorosa especificação de qualidade ambiental dos derivados de petróleo, especialmente
óleo diesel e gasolina, afeta características importantes desses derivados, como a curva de
destilação. Como cada refinaria é única em termos de cargas, produtos e processos, restri-
ções ambientais mais rígidas tendem a reduzir a flexibilidade produtiva de uma planta.

12. De certo modo, uma especificação mais rigida da qualidade dos combustrveis pode vir a
segmentar o mercado de derivados e criar problemas associados à capacidade de produ-
ção, transporte, estocagem e distribuição dos produtos.

13. Considerando que o mercado de velculos automotores leves, passageiro e comercial, é
mais pulverizado comparado àquele de pesados, é importante considerar o volume de com-
bustível disponível para comercialização, pois os automóveis que obrigatoriamente necessi-
tarão dos novos combustíveis (principalmente os veículos movidos a óleo diesel) serão pau-
latinamente introduzidos no mercado, portanto, o volume de combustível deverá acompa-
nhar o crescimento das vendas desses veículos. Além disso, esses novos combustíveis de-
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verão estar disponíveis em todo o território nacional, uma vez que esses veículos circularão
por todo o país.

14. Conforme exposto, concluímos que as melhorias nas condições ambientais, objetivadas
pela minuta de Resolução proposta pelo CONAMA,transcendem o estabelecimento da es-
pecificação dos combustiveis abrangendo aspectos econômicos (investimentos em infra-es-
trutura e logistica), bem como a possível adequação de motores.

15. Finalmente anexamos a esta Nota Técnica, sugestões de alterações na minuta de Resolu-
ção proposta pelo CONAMA.

Rita de Cássia Campos Pereira

Nota Técnica elaborada por:

Alexsander de Vasconcellos Pizzolotto

De acordo:
Rosângela Moreirade Araújo
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Conselho Nacional do Meio Ambiente -DCONAMA

Procedência: Versão oriunda 38 Reunião do GT Proconve L6
Data: 30 de março de 2009

Processo n° 02000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Vefculos
Automotores -PROCONVEpara vefculos automotores leves de uso rodoviário e dá outras providências.

Proposta de Resolução
Versão Limpa

Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da
Poluição do Ar por Ve{culos Automotores - PROCONVE para
ve{culos automotores leves novos de uso rodoviário e dá outras
providências.

o CONSELHO NACIONALDO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe são
conteridas pelo art. 80, inciso VII, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e pelo art. 20, § 90, e art. 30 da Lei no
8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno; e

Considerando que a emissão de poluentes por vefculos automotores contribui significativamente para
a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros urbanos;

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia comprovada,
associadas a especificações de combustiveis que permitem atender as necessidades de controle da poluição,
economia de combustível e competitividade de mercado;

Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para promover a melhoria da qualidade dos
combustiveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de alimentação de
combustiveis e de controle de poluição;

Considerandoa necessidade de prazo para a adequaçãotecnológica de motores veiculares e de
veiculos automotoresàs novasexigênciasde controleda poluição;

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores veiculares e
veiculos automotores leves, nacionais e importados, visando à redução da poluição do ar nos centros urbanos do pais
e a economia de combustivel;

Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de dióxido de carbono e
de aldeidos por motores do ciclo Diesel;

Considerando os princípios da educação e informação ambiental, expressos no art. 225, §1°, VI da
Constituição Federal; art. 90, XI, da Lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981 e no Principio 10 da Declaração do Rio de
Janeiro de 1982;

Considerando a necessidade de promover a conscientização da população, com relação à questão da
poluição do ar por veículos automotores, resolve:

CAPíTULOI
DOS LIMITES MÁXIMOSDE EMISSÃOPARAVEíCULOSLEVES NOVOS

Art. 10 Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emi~ão de poluentes provenientes do
escapamento de vefculos auto motores leves de passageiros, de uso rodoviário [PROCONVE L6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;

Versão oriunda do 30 GT Proconve - 30/04/2009

,



b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl velculos a gás natural: 0,30 g/km;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 g/km;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 gIkm;
e)AIdeldos(CHO) pl ciclo Otto: 0,02 gIkm;
f) Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 gIkm;
g)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,3% em volume.

Art. 2° Ficam estabelecidosos seguintes limites máximos de emissão de poluentes provenientesdo
escapamentode velculos automotoresleves comerciais,de uso rodoviário,com massado veiculo para ensaiomenor
ou igual a 1.700(hum mil e setecentos)quilogramas[PROCONVEL6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 gIkm;
b)Hidrocarbonetostotais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 g/km;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,05 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 gIkm;
e)AIdeidosTotais(CHO) pl ciclo 000: 0,02 g/km;
f)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,030 gIkm;
g)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0,30% em volume.

Art. 3° Ficam estabelecidosos seguintes limites máximos de emissão de poluentes provenientesdo
escaDamentode veiculos automotoresleves comerciais,de uso rodoviário,com massa do veículo para ensaiomaior
que 1.700(hum mil e setecentos)quilogramas[PROCONVEL6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 2,00 gIkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veículos a gás natural: 0,50 g/km;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,06 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,25 gIkm;
e)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,35 g/km;
f)AIdeídos Totais (CHO) pl ciclo Otto: 0,03 g/km;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,040 gIkm;
h)Monóxidode carbonoem marchalenta pl ciclo 000: 0,30% em volume.

Art. 4° Os limites máximos estabelecidos nos artigos acima entram em vigor conforme cronograma
abaixo:

I - Veiculos leves do ciclo Diesel: 100% a partir de janeiro de 2013.

11- Veiculos leves do ciclo 000: a partir de 10 de janeiro de 2014 para os novos modelos e a partir de 10 de janeiro
de 2015 para os demais.

Art. 5° A partir de 1° de janeiro de 2012, fica estabelecido para as novas homologações o limite de 1,5
(um e meio) grama de combustível evaporado por ensaio para a emissão evaporativa (conforme NBR 11.481), de
todos os veiculos automotores leves que utilizam motores do Ciclo Otto, exceto os que utilizam unicamente o gás
natural.

Parágrafo úníco. Opcionalmente,para este ensaio, poderá ser utilizada a câmara selada de volume
variável conforme o procedimento descrito no "Code of Federal Regulations, Volume 40, Parte 86", dos Estados
Unidos da América, utilizando-se o limite de 2,0 (dois) gramas de combustível evaporado por ensaio para a emissão
evaporativa.

Art. 6° Os fabricantes 1 importadores deverão incluir em todos os relatórios de ensaios de emissão,
conformeNBR-6601,a partirde 30 (trinta) dias após a publicaçãodesta, os valores da emissão de dióxido de carbono
oriundo de gases de escapamento de veículos leves.

Art. 7° Os fabricantes e importadores de velculos leves do Ciclo Diesel, destinados ao mercado
nacional, devem apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
até 31 de dezembro de 2013, relatório de valor tipico de emissão de escapamento de aldeidos totais (CHO), medidos
no ciclo de condução conforme NBR-6601 e expresso em gramas por quilômetro(gIkm) , de todos os seus modelos
em comercialização.

Parágrafo único:A emissão de aldeídos totais (CHO) deve ser medida conforme procedimento a ser
determinado, até 31 de dezembro de 2011, pelo IBAMA.
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Art. 8° Os fabricantes / importadores de velculos automotores leves deverão apresentar ao IBAMA
valores tlpicos de emissão de óxidos de nitrogênio,obtidoscom o veiculo ensaiadosegundo o ciclo estradada NBR
7024,de todos os seus modelosem comercializaçãono territórionacional,segundoos seguintesprazos:

1- Velculos Leves do Ciclo Diesel, a partir de 1° de janeiro de 2013 até 31 de dezembro do mesmo ano;

CAP[TULO 11

DOS COMBUSTíVEIS DE REFERÊNCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

11 -Vefculos leves do ciclo Otto, a partir de 1° de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2015.

Art. 9° As especificações dos combustlveis de referência, gasolina, álcool etnico combustlvel e gás
combustlvel, necessárias ao atendimento dos limites fixados nesta Resolução serão estabelecidas pela Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustlveis ANP, em prazo compatfvel para o cumprimento do disposto no
caput do Art. 7° da Lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993.

§ 1°A mistura gasolina e álcool etUico anidro combustlvel deverá ser preparada a partir dos respectivos
combustlveis de referência, contendo 22% mais ou menos 1,0 % em volume de álcool etílico anidro combustivel,
conforme estabelecido no art.9° da Lei 8.723, de 28 de outubro de 1993.

§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo I com caráter eminentemente indicativo, as características da
gasolina, do álcool e GNV padrões de ensaios de emissão para fins de desenvolvimento e homologação.

§3° O óleo Diesel de referência para a homologação está definido no Regulamento Técnico nO0612008
da Resolução ANP nO4012008 ou da que venha a substitui-Ia.

§4° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei, serão adotadas as indicações constantes
no Anexo I.

CAP[TULO 11I

DOS COMBUST[VEIS COMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 10. As especificações dos combustfveis comerciais, gasolina, álcool etflico combustfvel e gás natural
para fins de distribuição e consumo serão estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustfveis - ANP, em prazo compatfvel para o cumprimento do disposto no caput do Art. 7° da Lei nO8.723, de
28 de outubro de 1993.

§1° Ficam estabeleci das, conforme Anexo I, com caráter eminentemente indicativo, as caracterfsticas da
gasolina, do álcool, e do GNV comercial, para fins de distribuição e consumo.

§2° O óleo diesel para atendimento dos limites da fase L6 do PROCONVE será disponibilizado,
prioritariamente, para os velculos novos, produzidos a partir de 01/0112013, e posteriormente, aos demais velculos
dos municípios e micro regiões definidos na Resolução CONAMA n.o 37312006.

§3° A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustfveis para fins de
comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo I, garantindo um baixo teor de enxofre e
caracterfsticas compatlveis com as da gasolina, do álcool e do GNV padrão de ensaio e de modo a não alterar
significativamente o desempenho dos motores obtido com o combustfvel padrão de ensaio.

Art. 11. Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de combustlveis necessários ao
cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao seu conteúdo, especialmente aos Ministérios do Meio
Ambiente e de Minas e Energia.

§1° Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustfveis deverão apresentar à ANP,
nos prazos por ela determinados, as informações necessárias para a elaboração desse plano.

§2° O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustível no volume e
antecedêncianecessários,bem como a sua distribuiçãoem postos geograficamentelocalizados,que permitama um
vefculo da faseL6 percorrero territórionacionalsempreabastecendocomo combustfvelespecificadopelaANP.
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CAPiTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS DE ENSAIO

Art. 12. Para a medição da emissão de poluentes provenientes do escapamento dos velculos
automotores leves de passageiros e leves comerciais, os quais são ensaiados segundo o procedimento da Norma
Brasileira NBR 6601, permanecem os critérios estabelecidos na Resolução CONAMA nO18, de 06 de maio de 1986.

Art.13. Todos os modelos de velculos que apresentarem produção anual acima de 33% equipados com
sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de motorista / passageiros deverão ser ensaiados observando-se a
prescrição n.oA4 do Anexo A da Norma Brasileira ABNT NBR 6601 , de 2005.

Art. 14. O ensaio e a medição de aldeldos [HCO] no gás de escapamento de velculos automotores leves
de passageiros e leves comerciais do ciclo Otto deverão ser efetuados conforme as prescrições da Norma Brasileira
NBR 12026.

CAPiTULO V
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 15. Os vefculos, cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação de gases de
escapamento (EGR), devem ter garantido por seus fabricantes e importadores de que este sistema tem condiçôes

, técnicas de operar em altitudes de até 1000 metros.

Art. 16. A partir de 1° de janeiro de 2013, as novas homologaçõesde velculos leves do Ciclo Diesel
deverão comprovaro atendimento aos limites máximos de emissão de poluentes regulamentadospor 80.000 km
(oitentamil quilômetros)ou cincoanos de uso.

§1° Paravelculos, cujos agrupamentosde motoresclassificadosconformeNBR 14.008,tenham previsão
de vendas anuais maiores que 15.000 (quinze mil) unidades, os fatores de deterioraçãodeverão ser determinados
conforme NBR 14.008,adotando-seos mesmosprazos e critérios estabelecidospela ResoluçãoCONAMAnO14 de
1995e complementadospela ResoluçãoCONAMAnO315 de 2002.

§2° Para velculos, cujos agrupamentos de motores classificados conforme NBR 14.008, tenham previsão
de vendas anuais de até 15.000 (quinze mil) unidades, poder-se-á adotar, opcionalmente, o fator de deterioração de
10% (dez por cento) para cada poluente regulamentado.

Art.17.Apartir 01/01/2013ficam revogadoso § 2° do art. 15 da ResoluçãoCONAMAn.o8/93 e o art. 23
da Resolução CONAMAn.o 315/2002.

Parágrafo único. Os velculos leves comerciais homologados como velculos pesados terão as LCVMs do
motor e do veiculo revalidadas até 31/1212012, respeitando os estoques de passagem.

Art. 18. Os velculos automotores pesados, com motor do ciclo 000, com massa total máxima autorizada
entre 3.856 kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados, alternativamente, como veiculo leve comercial com massa para
ensaio maior que 1.700 quilos, aplicando-se o disposto no artigo 3°;

Art. 19. A partir de 01/0112015,para os vefculos automotores leves comerciais do ciclo Diesel, será
exigido o porte de dispositivos/sistemaspara autodiagnose (OBD), das funções de gerenciamento do motor que
exerçaminfluênciasobre a emissãode poluentesdo ar.

Art. 20. O IBAMA regulamentaráa aplicação de tecnologias de controle de emissão especificas para
permitiro gerenciamentoadequadodos velculos levescom motordo ciclo Diesel,inclusiveo sistemade autodiagnose
(OBD).

Art. 21. O IBAMA deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revisão necessária aos
limites máximosde emissãoe prazosprevistosnesta Resolução,convocando,a qualquertempo, os órgãos/entidades
afetos ao tema e deveráapresentarao CONAMAo relatóriofinal com a propostapara apreciação.

Art. 22. Os vefculos para uso especifico, uso agrlcola, militar, competição e lançamentos especiais,
assim considerados mediante decisão motivada e exclusiva do IBAMA, podem ser dispensados das exigências desta
Resolução.
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Art. 23. Os veleulos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilize~htt3tf~is não
previstos nesta Resoluçãopoderão ser dispensadosparcialmentedas exigências determinadasneste regulamento,
mediantedecisão motivadae exclusivado IBAMA,por um perlodo máximode 24 (vinte e quatro)meses.

Art. 24. O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao CONAMA estudos e propostas para se
instituir incentivos aos fabricantes e importadores de veleulos automotores e de combustíveis automotivos, por meio
da redução de tributos incidentes, para que antecipem voluntariamente as datas estabelecidas de comercialização no
mercado nacional de produtos que atendam aos limites prescritos por esta Resolução.

Art. 25. O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os infratores às sanções
previstas na lei n.o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto n.O3.179, de 21 de setembro de 1999, sem
prejulzo das demais sanções previstas na legislação específica.

Art. 26. O IBAMA regulamentará até 31 de dezembro de 2009 a divulgação continuada, pela rede
mundial de computadores, dos dados de emissão constantes nos processos de homologação de velculos
automotores, os quais devem ser divulgados por Marca/modelo, para todas as Licenças para Uso da Configuração de
Veiculo ou Motor - lCVM expedidas.

Art. 27. A partir de 10 de janeiro de 2013, os sistemas de pós tratamento de gases de escapamento
deverão prever a reposição de elementos ativos de controle de emissão objetivando a redução de custos de
manutenção.

Art. 28. Os Itens 3.3, 3.4, 3.5 e 3.7 do Anexo da ResoluçãoCONAMA299/2001 terão as amostragens
reduzidas de 0,1 ponto porcentual, sendo aplicados os novos valores de amostragem a partir do semestre civil
seguintea datade publicaçãodesta resolução.

Art. 29. Para efeito de controle de emissão da produção, para apresentação do Relatório Valores de
Emissão da Produção (RVEP), conforme Resolução CONAMA n° 29912001, os fabricantes e importadores de velculos
leves ficam autorizados a apresentar os valores medidos de hidrocarbonetos totais (HC), alternativamente aos valores
de hidrocarbonetosnão metano (NMHC), aplicando- se, neste caso, o limite de 0,1g1km (um décimo de grama por
quilômetro).

Parágrafo único. No caso de optar pela alternativa de apresentar os valores de hidrocarbonetos totais
(HC) o fabricante ou importador deverá apresentar, no mlnimo, cinco velculos por modelo com os resultados medidos
de hidrocarbonetos não metano (NMHC).

Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho
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A..'iEXO I

Especiflcaçio da gasolina padrão de ensaio

Especlflcação do álcool padrão de ensaio
(conformeResoluçãoANP nOOS/2005)
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CARACTERISTICAS UNIDADES LIMITES
Aspecto (1)
Destilacão °C
PIE (Ponto Inicialde Ebulicão) 23,9 a 40.0

10% vol. evaDorados 54 Oa 65.0
50% vol.. evaporados 93.0 a 100,0
90 % vol. evaporados 143,0 a 150,0

PFE (Ponto Finalde Ebulicão) 200 Omáx
N°de Octano Motor-MON - 82,0 a 85 O
N°de Octano Pesquisa -RON - 93,0 a 9alO
Enxofre. % O003 a O004
Pressão de vapor a 37,8°C, kPa 54.0 a 64.0
Chumbo máx. (2) a/L 0.005
Fósforo máx a/L 0.005
Hidrocarbonetos:

Olefínicos máx. % vol. 40a60
Aromáticos máx. % vol. 22 Oa 25.0

Benzeno % vol. 0.8 a 1 O
Resíduo máx % volume 20
Corrosividade ao cobre. 3h500C.máx. - 1
Goma atual lavada. máx. ma/100 ml 30
Perfodo de indução a1000C. mino min 1000
(1) Limpidae isenta de água ou material em suspensão, conforme condições
determinadas nos métodos especificados para avaliação do Aspecto.
(2) Proibida a adição. Deve ser verificadoquando houver dúvida quanto à
ocorrência de contaminacão.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
, Secretaria Executiva

Departamento de Apoio ao Conselho Nacional do Meio Ambiente - DCONAMA
SEPN 505, Lote 2, Bloco B, Ed. Marie Prendi Cruz. 1° andar - Asa Norte

70730-542 -BrasilialDF - conama(a)mma.f!O'\'.br

Tet, (Oxx61) 3105.2207/2102.

',t;'P,

Oficio Circular nO 069- /2009/DCONAMA/SECEX/MMA

Brasília, OT de abril de 2009.

Assunto: Convocação para a 3sa Reunião da Câmara Técnica de Controle e Qualidade
AmbientaL

Rei: Processo n° 02000.000721/2003-04

Senhor(a) Coriselheiro(a),

1. De ordem da Presidência da Câmara Técníca de Controle e Qualidade Ambienta!,

convoco Vossa Senhoria para participar da 358Reunião da citada CT, a realizar-se nos dias 23 e 24 de
..

abril de 2009, das 09h30 às 18hOO,BrasíliaIDF, em local a ser diw1gado em breve.

2. Informoque a pautae documentosda reuniãoserão disponibilizadosaté 5 dias antesda

. data da reunião, conformeart. 28 do RegimentoInterno do Conselho,na página do CONAMAna

Internet, no endereço abaixo:

httD:/Iwww.mma.2ov.br/Dort/conama/reunalt.cfm ?cod reuniao=1157

3. Solicito que as entidadesda SociedadeCivil, com assento na Câmara Técnica, cujas

. . passagens e diárias são pagas com recursos orçamentáriosdo MMA, conforme § 2°, art. ~ do

Regimento Interno, encaminhem sua confirma ão de artici a o no co o deste e-mail

anexando seu currículo resumido_ATÉ O DIA 9 DE ABRIL DE 2009. para que sejamtomadas as

providênciasnecessárias.Casonecessiteentrarem contatocomnossaequipede apoio os contatossão:

te!. (61) 3105.2207/2102ou conama.ti@mma.w.w.br.

Atenciosamente,

érgiõ de Meio Diniz
Diretor

CONAMA
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:.nviadoa:
:T: «Controlee QualidadeAmbiental»
fitolo: ' ,;,1

~onvocação para a 358 Reunião da Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambienta!.
lJIensagem:

IEnviado: Sim Data: 07/04/09

Formato - :ff

~H'lvmll-~<H"dJf]-_>
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Secretaria Executiva

Departamento de Apoio ao Conselho Nacional do MeioAmbiente - DCONAMA

SEPN505, Lote 2, BlocoB, Ed. Marie Prendi Cruz, 10 andar -Asa Norte

70730-542 - Brasília/DF - conama@mma.Qov.br

Tel. (Oxx61) 3105.2207./2102

..

;'~~:~:~~~~*i~~~:)~\~~;~~~-:~JZfJ~~:,{~~;{;:~i'~j:':ri+..:i- :,:'
:lementosHiMi..:. .. .. . ..

tp://www.mma.gov.br/portlconama/econama/admmala.cfm
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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE

. Secretaria hecutin
Depamunentode Apoioao ConselhoNacionaldoMeioAmbiente".DCONAMA

SEPN 505>Lote 2. Bloco B, Ed. Marie Prendi ~ 10andar - Asa Norte
70730-542 - BrasiliaIDF - conama(a)mma.!!ov.br

Te!. (On-61) 3105.2207/2102

Oficio Circular nO06 f?12009/DCONAMAISECEXIMMA.

Brasilia, 07- de abril de2009.

Assunto:Convite para a 3sa Reunião da Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental.

r-. Ref: Processo nQ:02000.000721/2003-04.

Prezado(a) Senhor(a),

1. De ordem da Presidência da Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental,

informoque foi convocadaa 35&Reuniãoda citadaCT, a realizar-senos dias 23 e 24 de abril de 2009,

das '09h30 às 18hOO,BrasiliaIDF,em locala ser divulgadoembreve.

2. . Caso haja interesse de. Vossa Senhoria em participar da citada Reunião, .informo que a

pauta assim como outros documentos pertinentes serão disponibilizados até 5 dias antes da data da

reunião, conforme art. 28 do Regimento Interno do Conselho na página do CONAMA na Internet, no

endereço abaixo:

~. h
. . 3. Lembramos que a deliberaçãosobre os temas em pauta é exclusivados Conselheiros

membrosdestaCâmaraTécnica.

:/1www.mma.2ov.br/oort/conamalreunalt.cfm?cod reuniao=1157

Atenciosamente,

érgio de MeIo Diniz
Diretor

CONAMA
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::T:«Controlee QualidadeAmbiental»
ntulo: , .;. .

:;onvitep~ra a 3SaReunião da Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Secretaria Executiva

Departamento de Apoioao Conselho Nacional do MeioAmbiente - DCONAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA

Te!. (Oxx61) 3105.2207- http://www.mma.qov.br/conama/conama@mma.qov.br

PAUTA DA 358 REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE CONTROLE E QUALIDADE AMBIENTAL
Data: 23 e 24 de abril de 2009 das 09h30 às 17hOO

Local: Sala T13, térreo do Edifício Marie Prendi Cruz, W2 Norte, Quadra 505, Lote 2, Bloco B,Brasllia/DF.

1. Abertura da Reunião pelo Presidente da Câmara Técnica

2. Leitura e aprovação dos Resultados da 328,338e 348 Reuniões e da Transcrição da 328CTCQA

3. Ordem do Dia:

3.1. Processo nO02000.003261/2008-72 -Assunto: PROCONVE L6 - Proposta de Resolução que dispõe sobre
nova fase de exigências do PROCONVE para veículos automotores leves de uso rodoviário.
Interessado: MMA

Procedência: IBAMA .

A Proposta de Resolução aprovada na 38 Reunião do Grupo de Trabalho, realizada no dia 30/03/09 foi
disponibilizada no site e deverá ter os seguintes encaminhamentos:
-discussão na 358CTCQA em 23 e 24 de abril de 2009;
-discussão na CTAJ (a definir);
- apreciação na 948Reunião Plenária em 27 e 28/05/09.

3.2. Processo nO 02000.000917/2006-33 Assunto: Minuta de Resolução CONAMA,que dispõe sobre o
estabelecimento de critérios e valores orientadores referentes à presença de substâncias químicas, para a
proteção da qualidade do solo e sobre diretrizes e procedimentos para o gerenciamento de áreas
contaminadas.
Interessado: Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Coordenação: ZildaMaria F. Veloso -IBAMA
Relatoria: Alysson Feliciano Lemos - Ministérioda Saúde
Existem pontos ainda pendentes das discussões anteriores: o artigo 35 e os Anexos I, 11e 11Ique serão

--- discutidos na 353CTCQA.
Ofício do representante ambientalista no CONSEMA - Carlos A. H. Bocuhy: A matéria foi objeto de um
parecer técnico da SMCQ e será apreciada pelos conselheiros na 358Reunião da CT.

3.3. Processo nO02000.000631/2001-43 - Assunto:AudiênciasPúblicas
Interessado: MMA
O Presidente Volney Zanardi Júnior apresentou na 338 CTCQA uma proposta de programação para o
seminário, que terá por objetivo ampliar. a discussão sobre audiências públicas, sobre o licenciamento
ambiental e sobre o cadastro a ser adotado no Portal Nacional de Informações sobre licenciamento do
MMA, com a participação do IBAMA, dos OEMAs, da ANAMMA e de outras instituições. Foi solicitado
aos conselheiros da CT que enviem suas sugestões à proposta até o dia 15/04/09. A data do evento
será definida nesta 358Reunião.

3.4. Processo nO02000.000275/2008-34 - Assunto: Proposta de Resolução que dispõe sobre as informações
mínimas que devem constar das licenças ambientais no âmbito do SISNAMA, e da divulgação no Portal
Nacional de Informações sobre o Licenciamento Ambienta!.
Interessado: Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental -SMCQ/MMA

~
CONAMA
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A referência para o PNLA seria a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE,
estabelecidas pela Comissão Nacional de Classificação - CONCLA, ou a Lista de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - LAPU, como proposto pelo
IBAMA? Este tema, bem como outros relacionados com o licenciamento ambiental de

empreendimentos, serão debatidos no Seminário conjunto com Audiência Pública, tratado no Item 3.3.

3.S. Processo nO02000.000078/2009-04 - Alteração da Resolução CONAMA nO18/86 no que diz respeito à
Comissão de Acompanhamento e Avaliação do PROCONVE - CAP, em cumprimento ao art. 8° da Resolução
CONAMA 403/08. .

O MMA elaborou uma proposta de Resolução de modo a reestruturar a Comissão de Acompanhamento
e Avaliação do PROCONVE- CAP, que foi disponibilizada na página da 333CTCQA.
A CNT e o Ministério das Cidades pediram vistas ao Processo, cujos relatórios foram disponibilizados
no site.

3.6. Processo nO 02000.002878/2008-71 - Assunto: Opacidade de Emissão - Proposta de resolução que

dispõesobrea definiçãode diretrizesbásicase padrõesde emissãoparaveículosa dieselparao primeiroano--...
de implantação do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - 11M
Interessado: Secretaria do Verdee do MeioAmbientede SãoPaulo
A matéria foi objeto de análise por parte do IBAMAe da SMCQ/MMA,cujos pareceres serão apreciados
pelos conselheiros para deliberação sobre a Proposta.

3.7. Processo nO02000.001639/2008-01 - Assunto: Grupo de Trabalho para revisão da Resolução CONAMA
nO344/04,conformeprevêo artigo9° da Resolução,quedispõesobreprocedimentosmínimosparaavaliação
do material a ser dragado em águas jurisdicionais brasileiras
Interessado: Entidades Ambientalistas da Região Sul -APROMAC
Coordenação: João Emílio Freire Filho - Confederação Nacional dos Transportes
Relatoria: IBAMA

Apresentação do Plano de Trabalho e dos Resultados da 23 Reunião do GT ocorrida nos dias 23 e 24 de
março/09.

4. Informes

4.1. Processo nO:02000.002780/2007-32 - Assunto: Grupo de Trabalho para tratar de emissão de poluentes
atmosféricosporfontesfixasnovase defontesnãocontempladaspelaResoluçãoCONAMAnO382/2006
Interessado: Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos/MMA -"'""

Coordenação: Norma Lúcia de Carvalho - Ministério das Cidades
Relatoria: Cláudio Darwin Alonso - SMAlSP
Relato sobre a 33 Reunião ocorrida no dia 02/04/09.

4.2. Processo nO 02000.002931/2008-33 -Assunto: GT de monitoramento de fósforo para avaliação da
ResoluçãoCONAMAnO359/05
Interessado: Ministério do Meio Ambiente - MMA
Coordenador: José Eduardo Bevilacqua - Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo.
Indicação do nome do novo coordenador

4.3. Processo nO02000.001876/2008-64 - Assunto: Propostas Complementares à Resolução 357, de 17 de
março de 2005, e 397, de 3 de abril de 2008, sobre condições e padrões de lançamento de efluentes
Interessado:CONAMA
Coordenação: Zuleika Torquetti - Governo de Minas Gerais
Relatoria: Adriana de Araújo Maximiano - IBAMA
Relatosobre a saReuniãoocorrida no dia 31/03/09.

CONAMA
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Ofício 0983/2008/DQGA/FEAM -O Coordenador-Geral de Petróleo e Gás do DILlCIIBAMAmanifestou-se
favorável à criação de GT específico para tratar de águas de plataformas de gás e petróleo. Face à
apresentação efetuada pela IBP/PETROBRAS na 2a Reunião do GT, coloca-se à disposição para a
realização de uma apresentação, para esclarecimentos de alguns pontos.

Ofício 063/08 - CGPEG/DILlCIIBAMAQGA/FEAM-Sugere criação de GT específico para tratar de águas
de plataformas de gás e petróleo.

4.4. Processo nO02000.01836/2008-12 - Assunto: Proposta de Resolução sobre a pesquisa, o registro, a
comercialização e a utilização de agrotóxicos em ambientes hídricos.
Interessado: IBAMA
Coordenação: Guilherme Guimarães -Confederação Nacionaldos Transportes
Relatoria: Adriana de Araújo Maximiano -IBAMA
Resultados da 2a reunião do GT ocorrida em Brasília, no dia 15 de janeiro/09

5. Encerramento.

~
CONAMA
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MINIsTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA

Tel. (Oxx61)317.1433 - http://www.mma.gov.br/conama/conama~mma.gov.br

RESULTADOS DA 35- REUNIÃo DA CÂMARA TÉCNICA DE CONTROLE E QUALIDADE AMBIENTAL

_Data: 23 e 24 de abril de 2009 das 09:30h às 17:00h
Local: Sala SIdo Edifício Marie Prendi Cruz, W2 Norte, Quadra 505, Lote 2, Bloco B, Brasília/DF.

1. Abertura da Reunião pelo Presidente da Câmara Técnica

Às 10:20h, verificada a existência de quorum, o Presidente da Câmara Técnica, Volney Zanardi Júnior,
abriu a Reunião, cumprimentando e dando as boas-vindas a todos.

Relação dos membros da CTCQAque estiveram presentes à Reunião:

Solon M.S. Fagundes - representante da EntidadeAmbientalistada Região Nordeste -FURPA
Carlos Alberto Harlei Bocuhy- suplente da Entidade Ambientalista da Região Sudeste - Eco Jureia
WanderleyCoelho Baptista - suplente da Confederação Nacionalda Indústria -CNI
Patricia Helena Gambogi Boson -titular da Confederação Nacional dos Transportes -CNT;
ViniciusLadeiraMarques de Sousa - representanteda ConfederaçãoNacionaldos Transportes-CNT;
Celma Alves dos Anjos - representante da ANAMMANacional;
Elias Alberto Morgan -representante do Governo do Estado do Espírito Santo;
Cláudio Darwin Alonso -representante do Governo do Estado de São Paulo;
José Botelho Neto - suplente do Ministério de Minas e Energia.
ChristinaElizabethP.de Vasconcelos- suplentedo Ministériode Minase Energia.

2. Leitura e aprovação dos Resultados da 32a, 33a e 34a Reuniões e da Transcrição da 328CTCQA

Foram aprovados os Resultados da 328, 33a e 348 Reuniões e a Transcrição da 328CTCQA.O Diretor
do Conama, Nilo Diniz, informou que a Transcrição das 338,348e 358Reuniões serão disponibilizadas
tão logo se conclua o processo de contratação da empresa vencedora da licitação.

3. Ordemdo Dia

3.1. Processo nO02000.003261/2008-72 - Assunto: PROCONVE L6 - Proposta de Resolução que dispõe
sobre nova fase de exigências do PROCONVEpara veículos automotores leves de uso rodoviário.
Interessado: MMA
Procedência: IBAMA
A Proposta de Resolução foi aprovada com emendas e deverá ter os seguintes encaminhamentos:
-discussão na 51SCTAJem 07 e 08/05/2009;
-apreciação na 94a Reunião Plenária em 27 e 28/05/09.

3.2. Processo nO02000.000917/2006-33- Assunto: Minutade Resolução Conama, que dispõe sobre o
estabelecimentode critériose valores orientadoresreferentes à presença de substâncias químicas,para a
proteção da qualidade do solo e sobre diretrizes e procedimentos para o gerenciamento de áreas
contaminadas.
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Interessado: Secretaria de Qualidade AmbientallMMA
Coordenação: Zilda Maria F. Veloso - IBAMA
Relatoria: Alysson Feliciano Lemos - Ministério da Saúde

A Proposta de Resolução foi aprovada com emendas e deverá ter os seguintes encammhamentos:-discussão na 518CTAJ em 07 e 08/05/2009;
- apreciação na 948 Reunião Plenãria em 27 e 28/05/09.

Oficio do representante ambientalista no CONSEMA,conselheiro Carlos A. H. Bocuhy, que solicita a
realização de Audiência Pública na cidade de São Paulo, sobre o tema "Proteção da Qualidade do
SololDiretrizes e Procedimentos para o Gerenciamento de Áreas Contaminadas". A CT acatou o
parecer da SMCQ( Nota Técnica nO05/09/SMCQ/MMAdisponibilizada na 348CTCQA),indeferindo a
solicitação. Em resposta, será enviado ao conselheiro uma cópia da Nota Técnica da SMCQ.Presente
na reunião, o conselheiro informou que o CONSEMAem parceria com o MinistérioPúblico realizaráa
Audiência Pública e espera enviar as contribuições recebidas a tempo para serem apreciadas pelo
Plenãrio do CONAMA.

3.3. Processo nO02000.000631/2001-43 - Assunto: Audiências Públicas
Interessado: MMA
O Presidente Volney Zanardi Júnior apresentou na 338CTCQAuma proposta de programação para o
seminãrio, que terá por objetivoampliar a discussão sobre audiências públicas, sobre o licenciamento
ambiental e sobre o cadastro a ser adotado no Portal Nacionalde Informações sobre licenciamentodo
MMA,com a participação do IBAMA,dos OEMAs,da ANAMMAe de outras instituições. Adata do
evento será definidanuma próxima Reunião.

3.4. Processo nO02000.000275/2008-34 - Assunto: Proposta de Resolução que dispõe sobre as informações
mínimas que devem constar das licenças ambientais no âmbito do Sisnama, e da divulgação no Portal
Nacional de Informações sobre o Ucenciamento Ambienta!.
Interessado: Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental-SMCOIMMA
A referência para o PNLA seria a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE,
estabelecidas pela Comissão Nacional de Classificação - CONCLA, ou a Lista de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - LAPU, como proposto pelo

IBAMA? Este tema, bem como outros relacionados com o licenciamento ambiental de
empreendimentos, serão debatidos no Seminãrio conjunto com Audiência Pública, tratado no Item 3.3.

3.5. Processo nO02000.000078/2009-04 - Alteração da Resolução CONAMA nO18/86 no que diz respeito à
Comissão de Acompanhamento e Avaliação do PROCONVE - CAP, em cumprimentoao art. 8° da

~ ResoluçãoCONAMA403/08.
O MMA elaborou uma proposta de Resolução de modo a reestruturar a Comissão de
Acompanhamento e Avaliação do PROCONVE-CAP, que foi disponibilizada na pãgina da 338CTCQA.

A CNT e o Ministério das Cidades pediram vistas ao Processo, cujos relatórios foram
disponibilizados no site.
Não houve tempo hãbil para apreciar a Proposta nem os relatórios.

3.6. Processo nO02000.002878//2008-71- Assunto:Opacidade de Emissão - Proposta de resolução que
dispõesobrea definiçãode diretrizesbásicase padrõesde emissãoparaveículosa dieselparao primeiroano
de implantação do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - 11M
Interessado: Secretaria do Verde e do Meio Ambiente de São Paulo
A matéria foi objeto de análise por parte do IBAMA e da SMCQ/MMA, que concluiram que esta proposta trará
contribuições técnicas para o GT criado pelo Ministro Mine, através da Portaria nO38/2009, com o objetivo de
atualizar toda a regulamentação do Conama sobre inspeção veicular de emissões de poluentes.

3.7. Processo nOO 2000.001639/2008-01 - Assunto: Grupo de Trabalho para revisão da Resolução
CONAMA nO344/04, conforme prevê o artigo 9° da Resolução, que dispõe sobre procedimentos mínimos
para avaliação do material a ser dragado em águas jurisdicionais brasileiras

,



Interessado: Entidades Ambientalistas da Região Sul -APROMAC
Coordenação: João Emílio Freire Filho - Confederação Nacional dos Transportes
Relatoria: IBAMA
Durante a 348 CTCQA, houve manifestações dos conselheiros entendendo serem desnecessárias
reuniões deste GT fora de Brasília. A representante da CNT, conselheira Patricia Bozon, apresentou
informe sobre o andamento dos trabalhos. A partir deste relato e por não ter um Plano de Trabalho, a
CT decidiu pelo adiamento das reuniões até que esta pendência fosse sanada.

4. Informes

4.1. Processo nO:02000.002780/2007-32 -Assunto: Grupo de Trabalho para tratar de emissão de poluentes
atmosféricos por fontes fixas novas e de fontes não contempladas pela Resolução CONAMA nO382/2006
Interessado: Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos/MMA
Coordenação: Norma Lúcia de Carvalho -Ministério das Cidades
Relatoria: Cláudio Darwin Alonso - SMAlSP
Cláudio Darwin Alonso fez um relato sobre a 38 Reunião do GT ocorrida no dia 02104109,alertando
sobre a necessidade de se indicar um novo coordenador, dadas as dificuldades que a conselheira do
MCidades alegou para conciliar sua agenda de trabalho.

- 4.2. Processo nO 02000.002931/2008-33 - Assunto: GT de monitoramento de fósforo para avaliação da
Resolução CONAMA nO359/05
Interessado: Ministério do Meio Ambiente - MMA
Coordenador: -Nelson Menegon Júnior -Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo.
A assessora do Conama, Cleidemar Batista Valério, leu o e-mail que indicou o nome do novo
coordenador do GT de monitoramento de fósforo para avaliação da Resolução CONAMA nO359105,
Nelson Menegon Júnior da CTESB

4.3. Processo nO02000.001876/2008-64 - Assunto: Propostas Complementares à Resolução 357, de 17 de
marçode2005, e 397, de 3 de abril de 2008, sobre condições e padrões de lançamento de efluentes
Interessado: CONAMA
Coordenação: Zuleika Torquetti - Govemo de Minas Gerais
Relatoria: Adriana de Araújo Maximiano- IBAMA
Relato sobre a se Reunião ocorrida no dia 31/03/09.

Ofício 0983/2008lDQGAlFEAM- O Coordenador-Geral de Petróleo e Gás do DILlClIBAMAmanifestou-
se favorável à criação de GT específico para tratar de aguas de plataformas de gás e petróleo. Face à
apresentação efetuada pela IBPIPETROBRASna 28 Reunião do GT, coloca-se à disposição para a
realização de uma apresentação, para esclarecimentos de alguns pontos.

Ofício 063/08 - CGPEG/DILlCnBAMAQGAlFEAM-Sugere criação de GT específico para tratar de águas
de plataformas de gás e petróleo.

Não houve tempo hábil para a CT deliberar sobre a criação do GT.

4.4. Processo nO02000.01836/2008-12 -Assunto: Proposta de Resolução sobre a pesquisa, o registro, a
comercialização e a utilização de agrotóxicos em ambientes hídricos.

Interessado: IBAMA

Coordenação: Guilherme Guimarães - Confederação Nacional dos Transportes
Relatoria: Adriana de Araújo Maximiano- IBAMA

Resultados da 28reunião do GTocorrida em Brasília,no dia 15de janeiro/09

5. Encerramento.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA

Procedência: 358Reuniãoda CâmaraTécnicade Controlee QualidadeAmbiental
Data: 23 e 24 abril de 2009

Processo n° 02000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Verculos
Automotores -PROCONVE para verculos automotores leves de uso rodoviário e dá outras providências.

Proposta de Resolução
Versão Limpa

Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da
Poluição do Ar por Velculos Automotores - PROCONVE para
velculos automotores leves novos de uso rodoviário e dá outras
providências.

o CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA,no uso das competênciasque lhe são
conferidas pelo art. 80, inciso VII, da lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e pelo art. 20, § 90, e art. 30 da lei no
8.723, de 28 de outubrode 1993,tendo em vistao dispostoem seu RegimentoInterno;e

Considerando que a emissão de poluentes por verculos automotores contribui significativamente para
a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros urbanos;

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia comprovada,
associadas a especificações de combustrveis que permitem atender as necessidades de controle da poluição,
economiade combustrvele competitividadede mercado;

Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para promover a melhoria da qualidade dos
combustrveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de alimentação de
combustrveis e de controle de poluição;

Considerandoa necessidade de prazo para a adequaçãotecnológica de motores veiculares e de
verculosautomotoresàs novasexigênciasde controleda poluição;

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores veiculares e
verculos automotores leves, nacionais e importados, visando à redução da poluição do ar nos centros urbanos do pars

/"' e a economiade combustrvel;

Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de dióxido de carbono e
de aldefdos por motores do ciclo Diesel;

Considerandoos princrpiosda educaçãoe informação ambiental, expressos no art. 225, §1°, VI da
ConstituiçãoFederal;art. 9°, XI, da lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981e no Princrpio10 da Declaraçãodo Rio de
Janeiro de 1982;

Considerando a necessidade de promover a conscientização da população, com relação à questão da
poluição do ar por verculos automotores,

RESOLVE:

CAPiTULOI .
DOS UMITES MÁXIMOS DE EMISSAo PARA VElCULOS LEVES NOVOS

Art. 1° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes Drovenientesdo
escaDamentodevefculos automotoresleves de passageiros,de uso rodoviário[PROCONVEl6]:
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a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 gIkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,05 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 gIkm;
e)Aldeidos (CHO) pl ciclo Otto: 0,02 gIkm;
f) Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 gIkm;
g)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0,2% em volume.

Art. 2° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes Drovenientes do
escaDamento de veiculos auto motores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio menor
ou igual a 1.700 (hum mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 gIkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,05 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 gIkm;
e)Aldeidos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,02 gIkm;
f)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,030 gIkm;
g)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,2% em volume.

Art. 3° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes Drovenientes do
escaDamento de veiculos auto motores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio maior
que 1.700 (hum mile setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 2,00 gIkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,50 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,06 g/km;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Otto: 0,25 gIkm;
e)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,35 gIkm;
f)Aldeidos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,03 gIkm;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,040 gIkm;
h)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,2% em volume.

Art. 4° Os limites máximos estabelecidos nos artigos acima entram em vigor conforme cronograma
abaixo:

1- Veiculos leves do ciclo Diesel: 100% a partir de janeiro de 2013.

--- 11- Veiculos leves do ciclo 000: a partir de 1° de janeiro de 2014 para os novos modelos e a partir de 1° de janeiro
de 2015 para os demais.

Art. 5° A partir de 1° de janeiro de 2012, fica estabelecido para as novas homologações o limite de 1,5
(um e meio) grama de combustfvel evaporado por ensaio para a emissão evaporativa (conforme NBR 11.481), de
todos os veiculos automotores leves que utilizam motores do Ciclo 000, exceto os que utilizam unicamente o gás
natural.

Parágrafo único. Opcionalmente,para este ensaio, poderá ser utilizada a câmara selada de volume
variável conforme o procedimento descrito no "Code of Federal Regulations, Volume40, Parte 86", dos Estados
Unidosda América,utilizando-seo limitede 2,0 (dois) gramas de combustivelevaporado por ensaio para a emissão
evaporativa.

Art. 6° Os fabricantes 1 importadores deverão incluirem todos os relatórios de ensaios de emissão,
conformeNBR-6601, a partirde 30 (trinta)dias após a publicaçãodesta, os valores da emissão de dióxidode carbono
oriundode gases de escapamento de veiculos leves.

Art. 7° Os fabricantes e importadores de veiculos leves do Ciclo Diesel, destinados ao mercado
nacional, devem apresentar ao InstitutoBrasileirodo MeioAmbientee dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA,
até 31 de dezembro de 2013, relatório de valor tipico de emissão de escapamento de aldeidos totais (CHO), medidos
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no ciclo de condução conforme NBR-6601 e expresso em gramas por quilômetro (g/km), de todos os seus modelos
em comercialização.

Parágrafo único:A emissão de alderdos totais (CHO) deve ser medida conforme procedimento a ser
determinado,até 31 de dezembro de 2011,pelo IBAMA.

Art. 8° Os fabricantes 1 importadores de verculos automotores leves deverão apresentar ao IBAMA
valores trpicosde emissão de óxidos de nitrogênio,obtidos com o verculoensaiado segundo o cicloestrada da NBR
7024, de todos os seus modelos em comercializaçãono territórionacional,segundo os seguintes prazos:

11-Verculos leves do ciclo 000, a partir de 1° de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2015.

CAPiTULO 11

DOS COMBUST(VEIS DE REFER~NCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 9° As especificações dos combustrveis de referência, gasolina, álcool etRicocombustrvele gás
combustrvel, necessárias ao atendimento dos limites fixados nesta Resolução serão estabelecidas pela Agência
Nacionaldo Petróleo, Gás Naturale BiocombustrveisANP,em prazo compatrvelpara o cumprimentodo disposto no
caput do art. 7°da LeinO8.723, de 28 de outubrode 1993.

§1° A mistura gasolina e álcool etRico anidro combustrvel deverá ser preparada a partir dos respectivos
combustrveis de referência, contendo 22% mais ou menos 1,0 % em volume de álcool etRico anidro combustrvel,
conforme estabelecido no art. 9° da lei 8.723, de 28 de outubro de 1993.

§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo I, com caráter eminentemente indicativo, as caracterrsticas da
gasolina, do álcool e do gás combustrvel de referência de ensaios de emissão para fins de desenvolvimento e
homologação.

§3° O óleo Diesel de referência para a homologação está definido no Regulamento Técnico nO0612008
da Resolução ANP nO4012008 ou da que venha a substitur-Ia.

§40 Na falta de especificação no prazo estabelecido pela lei, serão adotadas as indicações constantes
no Anexo I.

CAPiTULO 11I

DOS COMBUSTfVElS COMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 10. As especificações dos combustrveis comerciais, gasolina, álcool etRicocombustrvel e gás natural
para fins de distribuição e consumo serão estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustrveis -ANP, em prazo compatrvel para o cumprimento do disposto no caput do art. 7° da Lei nO8.723, de
28 de outubro de 1993.

§1° Ficam estabelecidas, conforme Anexo I, com caráter eminentemente indicativo, as caracterrsticas da
gasolina, do álcool, e do gás natural comercial, para fins de distribuição e consumo.

§2° O óleo Diesel para atendimento dos limites da fase L6 do PROCONVEserá disponibilizado,
prioritariamente,paraos verculosnovos,produzidosa partirde 01/0112013,e posteriormente,aosdemaisvelculos
dos municrpios e microrregiões definidos na Resolução CONAMA n.O 373/2006.

§3° A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustrveis para fins de
comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo I, garantindo um baixo teor de enxofre e
caracterrsticascompatrveiscom as da gasolina,do álcool e do gás combustrvelde referênciade ensaioe de modo a
não alterar significativamenteo desempenhodos motoresobtido com o combustrvelpadrãode ensaio.

Art. 11. Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de combustrveis necessários ao
cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao seu conteúdo, especialmente aos Ministérios do Meio
Ambiente e de Minas e Energia.
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§1° Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustrveis deverão apresentar à ANP,
nos prazos por ela determinados, as informações necessárias para a elaboração desse plano.

§2" O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustrvel no volume e
antecedência necessários, bem como a sua distribuição em postos geograficamente localizados, que permitam a um
verculo da fase L6 percorrer o território nacional sempre abastecendo com o combustrvel especificado pela _

~~~AMA IAf//4
V ~ 41
FIs.
PrOC96sa: lcgCAPrTULOIV

DOS PROCEDIMENTOSDE ENSAIO

,

Art. 12. Para a medição da emissão de poluentes provenientes do escapamento do
automotores leves de passageirose leves comerciais,os quais são ensaiados segundo o procedimentoda Norma
BrasileiraNBR6601, permanecemos critérios estabelecidosna ResoluçãoCONAMAnO18, de 06 de maiode 1986.

Art. 13. Todos os modelos de verculos que apresentarem produção anual acima de 33% equipados com
sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de motorista / passageiros deverão ser ensaiados observando-se a
prescriçãon.°A4 do Anexo A da Norma Brasileira ABNT NBR 6601 , de 2005.

Art. 14. O ensaio e a medição de alderdos [HCO] no gás de escapamento de verculos automotores leves
de passageiros e leves comerciais do ciclo 000 deverão ser efetuados conforme as prescrições da Norma Brasileira
NBR 12026.

CAPrTULO V
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 15. Os verculos, cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação de gases de
escapamento (EGR), devem ter garantido por seus fabricantes e importadoresde que este sistema tem condições
técnicas de operarem altitudesde até 1000metros.

Art. 16. A partir de 1° de janeiro de 2013, as novas homologaçõesde verculos leves do Ciclo Diesel
deverão comprovar o atendimento aos limites máximos de emissão de poluentes regulamentadospor 80.000 km
(oitenta mil quilômetros)ou cinco anosde uso.

§1° Paraverculos,cujos agrupamentosde motoresclassificadosconformeNBR14.008,tenhamprevisão
de vendas anuais maiores que 15.000 (quinze mil) unidades, os fatores de deterioraçãodeverão ser determinados
conforme NBR 14.008,adotando-seos mesmosprazos e critérios estabelecidospela ResoluçãoCONAMAnO14 de
1995e complementadospela ResoluçãoCONAMAno315 de 2002.

§2" Para verculos, cujos agrupamentos de motores classificados conforme NBR 14.008, tenham previsão
de vendas anuais de até 15.000 (quinze mil) unidades, poder-se-á adotar, opcionalmente, o fator de deterioração de
10% (dez por cento) para cada poluente regulamentado.

Art.17.Apartir 01/0112013 ficam revogados o § 2° do art. 15 da Resolução CONAMAn.o 8/93 e o art. 23
da Resolução CONAMAn.o 31512002.

Parágrafo único. Os verculos leves comerciais homologadoscomo verculos pesados terão as LCVMs
do motor e do verculorevalidadasaté 31/1212012,respeitandoos estoquesde passagem.

Art. 18. Os verculosautomotorespesados,com motordo ciclo 000, com massa total máxima autorizada
entre 3.856 kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados,alternativamente,como verculo leve comercial com massa para
ensaio maiorque 1.700quilos,aplicando-seo dispostono artigo3°;

Art. 19. A partir de 01/0112015,para os verculos automotores leves comerciais do ciclo Diesel, será
exigido o porte de dispositivos/sistemaspara autodiagnose (OBD), das funções de gerenciamento do motor que
exerçaminfluênciasobre a emissãode poluentesdo ar.

Art. 20. O IBAMA regulamentaráa aplicação de tecnologias de controle de emissão especrficaspara
permitir o gerenciamento adequado dos verculos leves com motor do ciclo Diesel, inclusive o sistema de
autodiagnose(OBD).
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Art. 21. O IBAMA deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revífte \~r"'~ aoslimites máximos de emissão e prazos previstos nesta Resolução, convocando, a qualquer tempo, os órg os/entidades
afetos ao tema e deverá apresentar ao CONAMA o relatório final com a proposta para apreciação.

Art. 22. Os verculos para uso especifico, uso agrrcola, militar, competição e lançamentos especiais,
assim considerados mediante decisão motivada e exclusiva do IBAMA, podem ser dispensados das exigências desta
Resolução.

Art. 23. Os verculos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem combustrveisnão
previstos nesta Resoluçãopoderão ser dispensadosparcialmentedas exigências determinadasneste regulamento,
mediantedecisãomotivadae exclusivado IBAMA,por um perrodomáximode 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 24. O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao CONAMA estudos e propostas para se
instituir incentivos aos fabricantes e importadores de verculos automotores e de combustrveis automotivos, por meio
da redução de tributos incidentes, para que antecipem voluntariamente as datas estabelecidas de comercialização no
mercado nacional de produtos que atendam aos limites prescritos por esta Resolução.

Art. 25. O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os infratores às sanções
previstas na lei n.o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto n.o 3.179, de 21 de setembro de 1999, sem
prejurzodas demaissançõesprevistasna legislaçãoespecrfica.

Art. 26. O IBAMA regulamentará até 31 de dezembro de 2009 a divulgação continuada, pela rede
,-.. mundial de computadores, dos dados de emissão constantes nos processos de homologação de verculos

automotores,os quais devemser divulgadospor Marca/modelo,paratodas as Licençaspara Uso da Configuraçãode
Verculo ou Motor - lCVM expedi das.

Art. 27. A partir de 10de janeiro de 2013, os sistemas de pós tratamento de gases de escapamento
deverão prever a reposição de elementos ativos de controle de emissão objetivando a redução de custos de
manutenção.

Parágrafoúnico.Caberáao Ibama a regulamentaçãoda reposiçãode elementosativos previstano caput
deste artigo, no prazode 180 diasapós a publicaçãodesta Resolução.

Art. 28. Os Itens 3.3, 3.4, 3.5 e 3.7 do Anexo da Resolução CONAMA 29912001 terão as amostragens
reduzidas de 0,1 ponto percentual, sendo aplicados os novos valores de amostragem a partir do semestre civil
seguinte à data de publicação desta Resolução.

Art. 29. Para efeito de controle de emissão da produção, para apresentaçãodo RelatórioValores de
Emissão da Produção(RVEP),conformeResoluçãoCONAMAn° 29912001,os fabricantese importadoresde verculos
leves ficam autorizadosa apresentaros valores medidosde hidrocarbonetostotais (HC),alternativamenteaos valores
de hidrocarbonetosnão metano (NMHC),aplicando- se, neste caso, o limitede 0,15g1km(quinze centésimos de

___ gramaporquilômetro).

Parágrafo único. No caso de optar pela alternativa de apresentar os valores de hidrocarbonetos totais
(HC) o fabricanteou importadordeverá apresentar,no mrnimo,cincoverculospor modelocom os resultadosmedidos
de hidrocarbonetosnão metano(NMHC).

Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho

Versão Limpa -Origem 358 CT Controle e Qualidade Ambiental- Data: 23 e 24/0412009. 5

f



A.."VEXO I

Especificação da gasolina padrão de ensaio

Especificação do álcool padrão de ensaio
(conforme Resolução ANP nO0512005)
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CARACTERISTICAS UNIDADES LIMITES
Aspecto Tfr
Destilacão °C
PIE (Ponto Inicial de Ebulicão) 23 9 a 40 O

10% vol. evaDorados 54 Oa 65 O

50% vol.. evaporados 93.0 a 100 O
90 % vol. evaDorados 143 Oa 150.0

PFE (Ponto Final de Ebulicão) 200 O máx

N° de Octano Motor - MON - 82 Oa 85.0
N° de Octano Pesauisa - RON - 93 O a 98Lo

Enxofre. % O 003 a O004
Pressãode vaDora 37.8°C kPa 54.0 a 64.0
Chumbo. máx. (2) g/L 0005
Fósforo máx a/L 0005
Hidrocarbonetos:

Olefínicos máx. % vol. 40a60
Aromáticos máx. % vol. 22 O a 25 O

Benzeno % vol. 0.8 a 1.0
Resíduo máx % volume 2.0
Corrosividade ao cobre 3h500C máx. - 1
Goma atual lavada. máx. mg/100 mL 3.0
Período de inducão a100oC.mín. min 1000

(1) Límpida e isenta de água ou material em suspensão, conforme condições
determinadas nos métodos especificados para avaliação do Aspecto.
(2) Proibida a adição. Deve ser verificado quando houver dúvida quanto à
ocorrência de contaminacão.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA

J

Procedência: 358Reunião da Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental
Data: 23 e 24 abril de 2009

Processo n° 02000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos
Automotores -PROCONVE para veículos automotores leves de uso rodoviário e dá outras providências.

Proposta de Resolução
Versão com Emendas

Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da
Poluição do Ar por Veiculos Automotores - PROCONVE para
veiculos automotores leves novos de uso rodoviário e dá outras
providências.

o CONSELHONACIONAL DO MEIOAMBIENTE-CONAMA,no uso das competênciasque lhe são
conferidas pelo art. 80, inciso VII, da lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981,e peloart. 20, § 90, e art. 30 da lei no
8.723, de 28 de outubrode 1993,tendo em vista o dispostoem seu RegimentoIntemo; e

Considerando que a emissão de poluentes por verculos automotores contribui significativamente para
a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros urbanos;

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia comprovada,
associadas a especificações de combustrveis que permitem atender as necessidades de controle da poluição,
economiade combustrvele competitividadede mercado;

Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para promover a melhoria da qualidade dos
combustrveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de alimentação de
combustrveis e de controle de poluição;

Considerandoa necessidade de prazo para a adequaçãotecnológica de motores veiculares e de
velculos automotoresàs novasexigênciasde controleda poluição;

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores veiculares e
velculos automotores leves, nacionais e importados, visando à redução da poluição do ar nos centros urbanos do pars

__ e a economia de combustrvel;

Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de dióxido de carbono e
de aldeldos por motores do ciclo Diesel;

Considerandoos princlpios da educaçãoe informação ambiental, expressos no art. 225, §1°, VI da
ConstituiçãoFederal;art. 9°, XI, da lei nO6.938, de 31 de agostode 1981 e no Princrpio10 da Declaraçãodo Rio de
Janeiro de 1982;

Considerando a necessidade de promover a conscientização da população, com relação à questão da
poluição do ar por verculos automotores,

RESOLVE:

CAP[TULOI
DOS UMITES MÁXIMOSDE EMISSAo PARAVE[CULOSLEVES NOVOS

Art. 1° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes Drovenientesdo
escaDamentode verculosautomotoresleves de passageiros,de uso rodoviário[PROCONVEl6]:
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA

J

Procedência: 358Reunião da Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental
Data: 23 e 24 abril de 2009

Processo n° 02000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Verculos
Automotores -PROCONVEpara verculos automotores leves de uso rodoviário e dá outras providências.

Proposta de Resolução
Versão com Emendas

Dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de Controle da
Poluição do Ar por Vefculos Automotores - PROCONVE para
vefculos automotores leves novos de uso rodoviário e dá outras
providências.

o CONSELHONACIONAL DO MEIOAMBIENTE-CONAMA,no uso das competênciasque lhe são
conferidas pelo art. 80, inciso VII, da lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981,e peloart. 20, § 90, e art. 30 da lei no
8.723, de 28 de outubrode 1993,tendo em vista o dispostoem seu RegimentoIntemo; e

Considerando que a emissão de poluentes por veículos automotores contribui significativamente para
a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros urbanos;

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia comprovada,
associadas a especificações de combustíveis que permitem atender as necessidades de controle da poluição,
economiade combustívele competitividadede mercado;-'

Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para promover a melhoria da qualidade dos
combustrveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de alimentação de
combustíveis e de controle de poluição;

Considerandoa necessidade de prazo para a adequaçãotecnológica de motores veiculares e de
velculos automotoresàs novasexigênciasde controleda poluição;

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores veiculares e
velculos automotores leves, nacionais e importados, visando à redução da poluição do ar nos centros urbanos do país

__ e a economia de combustível;

Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de dióxido de carbono e
de aldeídos por motores do ciclo Diesel;

Considerandoos princípios da educaçãoe informação ambiental, expressos no art. 225, §1°, VI da
ConstituiçãoFederal;art. 9°, XI, da lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981 e no Princípio 10 da Declaraçãodo Rio de
Janeiro de 1982;

Considerando a necessidade de promover a conscientização da população, com relação à questão da
poluição do ar por veículos automotores,

RESOLVE:

CAP(TUlO I
DOS LIMITES MÁXIMOS DE EMISSAo PARA VE(CUlOS lEVES NOVOS

Art. 1° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes Drovenientesdo
escaDamentode veículosautomotoresleves de passageiros,de uso rodoviário[PROCONVEl6]:
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a)Mon6xidode carbono (CO): 1,30 gIkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,05 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 gIkm;
e)Aldeidos (CHO) pl ciclo Otto: 0,02 gIkm;
f) Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 gIkm;
8)~1sAé)fÍIIs IIB BílJ8BAB BtMtMílFSkíllBAtíI (I' sisls ~B: O,a%. StM t'BlwtMB.
Proposta CNT (aprovada)
g)Mon6xido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,2% em volume.

Art. 2° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes provenientes do
escapamento de veiculos automotores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio menor
ou igual a 1.700 (hum mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

a)Mon6xido de carbono (CO): 1,30 gIkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,05 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 gIkm;
e)Aldeidos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,02 gIkm;
f)Materialparticulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,030 gIkm;
8)MBA811illelIe SílJ8eASetMtMílrekíllBAtíI(11siBls~e: 0,10~{ etM"BlwtMB.
Proposta CNT (aprovada)
g)Mon6xido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,2% em volume.

Art. 3° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes provenientes do
escapamento de veiculosautomotores leves comerciais,de uso rodoviário,com massa do veiculo para ensaio maior
que 1.700(hummile setecentos) quilogramas[PROCONVEL6]:

a)Monóxido de carbono (CO): 2,00 gIkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,50 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC):0,06 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,25 gIkm;
e)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,35 gIkm;
f)Aldeidos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,03 gIkm;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,040 gIkm;
k)MeAéJtille lIe SílJ8eAe etM tMílFskíl IBAta (I.' sisle QUe: 0,30% etM ':BlwtMB.
Proposta CNT (aprovada)
h)Mon6xido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,2% em volume.-

abaixo:Art. 4° Os limitesmáximosestabelecidosnos artigosacima entramem vigorconformecronograma

1- Veiculos leves do ciclo Diesel: 100% a partir de janeiro de 2013.

11-Veiculos leves do ciclo 000: a partir de 10 de janeiro de 2014 para os novos modelos e a partir de 10de janeiro
de 2015 para os demais.

Art. 5°A partirde 1° de janeiro de 2012, fica estabelecido para as novas homologações o limitede 1,5
(um e meio) grama de combustivelevaporado por ensaio para a emissão evaporativa (conformeNBR 11.481),de
todos os veiculos automotores leves que utilizammotores do Ciclo000, exceto os que utilizamunicamente o gásnatural.

Parágrafo t'ínico. Opcionalmente,para este ensaio, poderá ser utilizada a câmara selada de volume
variável conformeo procedimento descrito no "Code of Federal Regulations,Volume40, Parte 86", dos Estados
Unidosda América,utilizando-seo limitede 2,0 (dois) gramas de combustivelevaporado por ensaio para a emissão
evaporativa.
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Art. 6° Os fabricantes 1 importadores deverão incluir em todos os relatórios de ensaios de emissão,
conformeNBR-6601,a partir de 30 (trinta) dias apósa publicaçãodesta,os valores da emissãode dióxidode carbono
oriundode gasesde escapamentode velculos leves.

Art. 7° Os fabricantes e importadores de velculos leves do Ciclo Diesel, destinados ao mercado
nacional, devem apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
até 31 de dezembrode 2013, relatóriode valor tlpico de emissãode escapamentode aldeldostotais (CHO), medidos
no ciclo de conduçãoconforme NBR-6601e expresso em gramas por quilômetro(g/km), de todos os seus modelos
em comercialização.

Parágrafo único: A emissão de aldeldos totais (CHO) deve ser medida conforme procedimento a ser
determinado,até 31 de dezembrode 2011, pelo IBAMA.

Art. 8° Os fabricantes 1 importadores de velculos automotores leves deverão apresentar ao IBAMA
valores tlpicos de emissãode óxidos de nitrogênio,obtidos com o veIculo ensaiadosegundo o ciclo estradada NBR
7024, de todos os seus modelosem comercializaçãono território nacional,segundoos seguintesprazos:

11- Velculos leves do ciclo 000, a partir de 1°de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2015.

CAPiTULO 11

DOS COMBUST(VEIS DE REFER~NClA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 9° As especificações dos combustrveis de referência, gasolina, álcool etnico combustrvele gás
combustrvel, necessárias ao atendimento dos limites fixados nesta Resolução serão estabelecidas pela Agência
Nacional do Petróleo,Gás Natural e BiocombustrveisANP,em prazo compatrvelpara o cumprimentodo disposto no
caput do art. 7° da lei nO8.723, de 28 de outubrode 1993.

§1°A mistura gasolina e álcool etnico anidro combustrvel deverá ser preparada a partir dos respectivos
combustrveis de referência, contendo 22% mais ou menos 1,0 % em volume de álcool etnico anidro combustlvel,
conforme estabelecidonoart. goda lei 8.723, de 28 de outubrode 1993.

P,.,8.t8 MMIi ..8i..lIa 118S~
§2° Ficamestabelecidas,conformeAnexo I, com caráter eminentementeindicativo,as caracterlsticasda

gasolina, do álcool e ~ do gás combustlvel de referência 'lutFe88 de ensaios de emissão para fins de
desenvolvimentoe homologação.

P,.,8.t8 .~P-proposta retirada
§2DO Ibama indicará à ANP fi:is8FR81t&kalasi!tlla,sSAfs.-FRSAR8.8 I S8FR811rét8r8FRiA8At8FR8At8

iA!tillltP.:8,as caracterlsticasda gasolina,do álcool e ~ do gás combustfvelde referência,1I!trell de ensaios de
emissão parafins de desenvolvimentoe homologação,no prazode 90 dias apósa publicaçãodesta Resolução.

§3° O óleo Diesel de referênciapara a homologaçãoestá definido no RegulamentoTécnico nO0612008
da Resolução ANP nO4012008 ou da que venha a substitul-la.

no Anexo I.

P,.,8.t8 MMIi ..8i..lIaIl8 Si"
§40 Na falta de especificação no prazo estabelecido pela lei, serão adotadas as indicações constantes

P,.,8.t8 MPF retirada
§4° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela lei, serão adotadas as indicações do Ibama.

CAPiTULO 11I

DOS COMBUST(VElS COMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 10. As especificações dos combustrveis comerciais, gasolina, álcool etnico combustlvel e gás natural
para fins de distribuição e consumo serão estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustrveis -ANP, em prazo compatlvel para o cumprimento do disposto no caput do art. 7° da lei nO8.723, de
28 de outubro de 1993.
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Pr s. MMIi ..ti..lla li. 51"
§10 Ficam estabelecidas, conforme Anexo I, com caráter eminentemente i ..

gasolina, do álcool, e do C~N ee"'9reisl gás natural comercial, para fins de distribuição e c

Pf8p8Â1 ~.Pf proposta retirada
§10 O Ibama indicará à ANP as caracteristicas da gasolina, do álcool e GNV comercial para fins de

distribuição e consumo, no prazo de 90 dias após a publicação desta Resolução.

§20 O óleo Diesel para atendimento dos limites da fase L6 do PROCONVE será disponibilizado,
prioritariamente, para os veiculos novos, produzidos a partir de 01/0112013, e posteriormente, aos demais veiculos
dos municipios e microrregiões definidos na Resolução CONAMA n.o 373/2006.

§30 A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustiveis para fins de
comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo I, garantindo um baixo teor de enxofre e
caracteristicas compativeiscom as da gasolina, do álcoole do g~JVfiUlfllrê9gás combustivelde referênciafJSfir899de
ensaio e de modo a não alterar significativamenteo desempenho dos motores obtidocom o combustivelpadrão de
ensaio.

P ~~Pf proposta retirada
§30 A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustiveis para fins de

comercialização em margens diferentes daquelas indicadas pelo lbama, garantindo um baixo teor de enxofre e
caracteristicas compativeis com as da gasolina, do álcool e do GNVpadrão de ensaio e de modo a não alterar

'""' significativamenteo desempenhodos motoresobtidocomo combustivelpadrãode ensaio.

AAIUliA

AIt. 11. Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de combustiveis necessários ao
cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao seu conteúdo, especialmente aos Ministérios do Meio
Ambiente e de Minas e Energia.

§10 Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustiveis deverão apresentar à ANP,
nos prazos por ela determinados, as informações necessárias para a elaboração desse plano.

§2° O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustivel no volume e
antecedência necessários, bem como a sua distribuição em postos geograficamente localizados, que permitam a um
veiculo da fase L6percorrero territórionacionalsempre abastecendo com o combustivelespecificadopelaANP.--

CAP[TULOIV
DOSPROCEDIMENTOSDE ENSAIO

AIt. 12. Para a medição da emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veiculos
automotores leves de passageirose leves comerciais,os quais são ensaiados segundo o procedimentoda Norma
Brasileira NBR 6601 , permanecem os critérios estabelecidos na Resolução CONAMAnO18, de 06 de maio de 1986.

AIt. 13. Todos os modelos de veiculos que apresentarem produção anual acima de 33% equipados com
sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de motorista / passageiros deverão ser ensaiados observando-se a
prescrição n.o A4 do Anexo A da Norma Brasileira ABNT NBR 6601 , de 2005.

AIt. 14. O ensaio e a medição de aldeidos [HCO] no gás de escapamento de veiculos automotores leves
de passageiros e leves comerciais do ciclo 000 deverão ser efetuados conforme as prescrições da Norma Brasileira
NBR 12026.

CAP[TULO V

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS
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Art. 15. Os veiculos, cujos motores sejam equipados com sistemas~
escapamento(EGR), devem ter garantido por seus fabricantes e importadoresde que es
técnicasde operarem altitudesde até 1000 metros.

Art. 16. A partir de 1° de janeiro de 2013, as novas homologaçõesde veiculos leves do Ciclo Diesel
deverão comprovar o atendimento aos limites máximos de emissão de poluentes regulamentadospor 80.000 km
(oitentamil quilômetros)ou cinco anosde uso.

§10Para veiculos, cujos agrupamentosde motoresclassificadosconformeNBR14.008,tenham previsão
de vendas anuais maiores que 15.000 (quinze mil) unidades, os fatores de deterioração deverão ser determinados
conforme NBR 14.008,adotando-seos mesmos prazos e critérios estabelecidospela ResoluçãoCONAMAnO14 de
1995 e complementadospela ResoluçãoCONAMAno315 de 2002.

§20 Para veiculos, cujos agrupamentos de motores classificados conforme NBR 14.008, tenham previsão
de vendas anuais de até 15.000 (quinze mil) unidades, poder-se-á adotar, opcionalmente, o fator de deterioração de
10% (dez por cento) para cada poluente regulamentado.

Art.17. A partir 01/0112013 ficam revogados o § 2° do art. 15 da Resolução CONAMAn.o 8/93 e o art. 23
da Resolução CONAMAn.o 315/2002.

Parágrafo único. Os veiculos leves comerciaishomologadoscomo veiculos pesados terão as lCVMs
do motor e do veiculo revalidadasaté 31/12/2012,respeitandoos estoquesde passagem.

Art. 18. Os veiculos automotores pesados, com motor do ciclo 000, com massa total máxima autorizada
entre 3.856 kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados, alternativamente, como veiculo leve comercial com massa para
ensaio maior que 1.700 quilos, aplicando-se o disposto no artigo 3°;

Art. 19. A partir de 01/01/2015, para os veiculos automotores leves comerciais do ciclo Diesel, será
exigido o porte de dispositivos/sistemaspara autodiagnose (OBD), das funções de gerenciamento do motor que
exerçam influênciasobre a emissãode poluentesdo ar.

Art. 20. O IBAMAregulamentaráa aplicação de tecnologias de controle de emissão especificas para
permitir o gerenciamento adequado dos veiculos leves com motor do ciclo Diesel, inclusive o sistema de
autodiagnose(OBD).

Art. 21. O IBAMA deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revisão necessária aos
limites máximosde emissãoe prazos previstosnesta Resolução,convocando,a qualquertempo, os órgãos/entidades
afetos ao tema e deveráapresentarao CONAMAo relatóriofinalcom a propostapara apreciação.

Art. 22. Os veiculos para uso especifico, uso agricola, militar, competição e lançamentos especiais,
assim consideradosmediantedecisão motivadae exclusivado IBAMA,podemser dispensadosdas exigênciasdesta
Resolução.

Art. 23. Os veiculos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem combustrveisnão
--o previstos nesta Resoluçãopoderãoser dispensadosparcialmentedas exigências determinadasneste regulamento,

mediante decisãomotivadae exclusivado IBAMA,por um periodo máximode 24 (vinte e quatro)meses.

Art. 24. O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao CONAMA estudos e propostas para se
instituir incentivos aos fabricantes e importadores de veiculos auto motores e de combustiveis automotivos, por meio
da redução de tributos incidentes, para que antecipem voluntariamente as datas estabelecidas de comercialização no
mercado nacional de produtos que atendam aos limites prescritos por esta Resolução.

Art. 25. O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os infratores às sanções
previstas na lei n.o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto n.O3.179, de 21 de setembro de 1999, sem
prejuizo das demaissançõesprevistasna legislaçãoespecifica.

Art. 26. O IBAMAregulamentará até 31 de dezembro de 2009 a divulgação continuada, pela rede
mundial de computadores, dos dados de emissão constantes nos processos de homologação de veiculos
automotores,os quais devemser divulgadospor Marca/modelo,paratodas as Licençaspara Uso da Configuraçãode
Veiculo ou Motor - lCVM expedidas.

Art. 27. A partir de 10 de janeiro de 2013, os sistemas de pós tratamento de gases de escapamento
deverão prever a reposição de elementos ativos de controle de emissão objetivando a redução de custos de
manutenção.
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Proposta Ibama (aprovada)
Parágrafo único. Caberá ao lbama a regulamentação da reposição de e

caput deste artigo, no prazo de 180dias após a publicação desta Resolução.

Art. 28. Os Itens 3.3, 3.4, 3.5 e 3.7 do Anexo da Resolução CONAMA29912001 terão as amostragens
reduzidas de 0,1 ponto percentual, sendo aplicados os novos valores de amostragem a partir do semestre civil
seguinte à data de publicação desta Resolução.

o

8wil8JRatJa).

Proposta CNT (aprovada)
Art. 29. Para efeito de controle de emissão da produção, para apresentação do Relatório Valores de

Emissão da Produção (RVEP), conforme Resolução CONAMAn° 29912001, os fabricantes e importadores de vefculos
leves ficam autorizados a apresentar os valores medidos de hidrocarbonetos totais (HC), alternativamente aos valores
de hidrocarbonetos não metano (NMHC), aplicando- se, neste caso, o limite de 0,15g1km (quinze centésimos de
grama por quilômetro).

Parágrafo único. No caso de optar pela alternativade apresentar os valores de hidrocarbonetostotais
(HC)o fabricanteou importadordeverá apresentar, no mfnimo,cincovefculospor modelocom os resultados medidos
de hidrocarbonetosnão metano (NMHC).

Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho
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Especificação da gasolina padrão de ensaio

-

Especificação do álcool padrão de ensaio
(conforme Resolução ANP nO0512005)
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CARACTERISTICAS UNIDADES LIMITES
Aspecto (1)
Destilacão °e
PIE (Ponto Inicialde Ebulicão) 23.9 a 40.0

10% vol. evaDorados 54 Oa 65 O
50% vol. evaporados 93.0 a 100.0
90 % vol.. evaporados 143.0 a 150.0

PFE (Ponto Final de Ebulicão) 200 Omáx
N°de Octano Motor- MON - 82.0 a 85.0
N°de Octano Pesquisa - RON - 93.0 a g8lO
Enxofre. % O 003 a O004
Pressão de vapor a 37.8°e. kPa 54.0 a 64.0
Chumbo. máx. (2) g/L 0.005
Fósforo máx o/L 0.005
Hidrocarbonetos:

Olefínicos máx. % vol. 4.0 a 6.0
Aromáticos máx. % vol. 22 Oa 25 O

Benzeno % vol. 08a10
Resíduo. máx % volume 20
Corrosividade ao cobre 3h500C máx. - 1
Goma atual lavada, máx. mg/100 mL 30
Período de indução a1000C, mín. mtn 1000

(1) Límpidae isenta de água ou material em suspensão, conforme condições
determinadas nos métodos especificados para avaliação do Aspecto.
(2) Proibida a adição. Deve ser verificadoquando houver dúvida quanto à
ocorrência de contaminacão.



.
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Secretaria Executiva
Departamento de Apoio ao Conselho Nacional do Meio Ambiente - DCONAMA

SEPN 505, Lote 2, Bloco B, Ed. Marie Prendi Cruz, 1°andar -Asa Norte
70730-542 - BrasiliaIDF - conama@mma.gov.br

Tel. (Oxx61)3105.2207/2102

Oficio Circular n° 01-g/2009/DCONAMAlSECEXlMMA.

Brasília, cJ(j de abril de 2009.

Assunto: Convocação para a 518Reunião da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos.

Ref.: Processos n° 02000.000716/2003-93-
Senhor( a) Conselheiro( a),

1. Em nome da Presidente da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e no cumprimento do

disposto no art. 28 e inciso VI do art. 45 do Regimento Interno deste Conselho, convoco Vossa

Senhoria para participar da 518Reunião da citada CT, a realizar-se nos dias 07 e 08 de maio de 2009,

das 09h30 às 18hOO,no Auditório térreo do Edificio Marie Prendi Cruz, W2 Norte, qd. 505, It.

02, BrasíliaID F.

2. Informo que a pauta e documentos da reunião serão disponibilizados até 5 dias antes da

data da reunião, conforme art. 28 do Regimento Interno do Conselho, na página do CONAMA na

Internet, no endereço abaixo:

http://www.mma.gov.br/port/conama/reunalt.cfm?cod reuniao=1172

3. Solicito que as entidades ~a Sociedade Civil, com assento na Câmara Técnica, cujas

passagens e diárias são pagas com recursos orçamentários do MMA, conforme § 2°, art. 9° do

Regimento Interno, encaminhem sua confIrmacão de participação no corpo deste e-mail.

anexando seu currículo resumido. ATÉ O DIA 27 DE ABRIL DE 2009, para que sejam tomadas as

providências necessárias. Caso necessite entrar em contato com nossa equipe de apoio os contatos são:

tel. (61) 3105.2207/2102 ou conama.ti@mma.gov.br.

Atenciosamente,

rG.

.,,'

.

:..
(;k
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Secretaria Executiva

Departamento de Apoio ao Conselho Nacional do Meio Ambiente - DCONAMA
SEPN 505, Lote 2, Bloco B, Ed. Marie Prendi Cruz, 10andar -Asa Norte

70730-542 - Brasília/DF - conama@mma.l!ov.br
Te!. (Oxx61)3105.2207/2102

O...-

Oficio Circular nO O~q /2009/DCONAMAlSECEXIMMA.

Brasília, éJ.tI de abril de 2009.

- Assunto: Convite para a 51a Reunião da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos.

Ref.: Processos n° 02000.000716/2003-93

Prezado(a) Senhor(a),

1. Em nome da Presidente da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, comunico que foi

convocadaa 51a Reuniãoda CT citada,a realizar-senos dia 07 e 08 de maio de 2009,das 09h30às

18hOO,no Auditório térreo do Edificio Marie Prendi Cruz, W2 Norte, qd. 505,11.02, Brasília/DF.

2. Infonno que a pauta e documentos da reunião serão disponibilizados até 5 dias antes

da data da reunião, confonne art. 28 do Regimento Interno do Conselho, na página do CONAMA na

Internet, no endereço abaixo:

htto:/ /www.mma.!!ov.br/Dort/conama/reunalt.cfm ?cod reuniao= 1172

3. Lembramos que a deliberação sobre os temas em pauta é exclusiva dos Conselheiros

membros desta Câmara Técnica.

Atenciosamente,

ergto de Meio Diniz
Diretor

CONAMA
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Ministériodo MeioAmbiente
Conselho Nacionaldo MeioAmbiente- CONAMA

Pauta da 518 Reunião Câmara Técnica de Assuntos Jurfdicos
Data: 7 e 8 de maio de 2009
Horário: das 9h30 às 18hOO

Local: Auditório do Editrcio Marie Prendi Cruz
Endereço: SEPN 505, Lote2, BlocoB, entrada pela 'N2 Norte-BrasOiaIDF

1. Abertura pela Presidente da Câmara Técnica de Assuntos Juridicos.

2. Ordem do Dia:

2.1 Proposta de Resolução sobre a fase L6 do PROCONVE
Processo nO 02000.003261/2008-72 -Estabelece a nova fase de exigências do Programa de Controle
da Poluição do Ar por Velculos Automores-PROCONVE para velculos auto motores leves de uso
rodoviário e dá outras providências.
Interessado: IBAMA
Procedência: 358 CT de Controle e Qua6dade Ambiental (23 e 24/04/09)
Encammhamento. Em reaime de uraência. Para análise e deliberação.

2.2 Proposta de Resolução sobre Restinga
Processo nO02000.00064212007-19 - Dispõe sobre parâmetros básicos para a definição de vegetação
primária e dos estágios sucessionais secundários da vegetação de restinga no bioma Mata Atlântica.
Interessado: Secretaria de BioálVersidade e RorestaslMMA
Procedência: 488 CT de Assuntos Jurldicos (16 e 17/02109)
Encaminhamento: Aoreciação dos relatónos de oedido de vIsta da CNA e do Governo de São PaJlo.
Para análise e deliberação.

2.3Proposta de Resolução sobre Areas Contaminadas
Processo nO 02000.000917/2006-33 - Estabelece critérios e valores orienta dores da presença de
substâncias qulmicas para a proteção da qualidade do solo e dispõe sobre diretrizes e procedimentos
para o gerenciamento de áreas contaminadas.
Interessado: Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade AmbientallMMA
Procedência: 358 CT de Controle e Qua6dade Ambiental (23 e 24/04109)
Encaminhamento: Para análise e deliberação.

3. Assuntos Gerais.

4. Encerramento.

rii
CONAMA
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Ministériodo MeioAmbiente
Conselho Nacional do MeioAmbiente -CONAMA

Resultado da 518 Reunião

1. AberbJra pela Presidente da Câmara Técnica de Assuntos Jurfdicos.
Membros presentes:.Entidades Ambientalistas da Região Centro-Oeste - Ecodata: Júlio Valente.Instituto O Direito por um Planeta Verde: Gustavo Trindade.Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil: Rodrigo Justus- .Confederação Nacional da Indústria: Cristina Aires Correa Uma.Governos Estaduais - Pernambuco: Hélio Gurgel Cavalcanti (vice-presidente).Governos Estaduais - São Paulo: Pedro Ubiratan Escorei de Azevedo e

João Roberto Winther
.Governo Federal-Ibama: Andrea Vulcanis (presidente) e

Alexandre Coelho Neto
A reunião foi presidida pelo Vice-Presidente no primeiro dia e pela Presidente no segundo.

2. Ordem do Dia:

2.1 Proposta de Resolução sobre a fase L6do Proconve
Processo nO02000.003261/2008-72 -Estabelece a nova fase de exigências do Programa de Controle
da Poluição do Ar por VelCldos Automores-Proconve para velculos auto motores leves de uso
rodoviário e dá outras providências.
Interessado: IBAMA
Procedência: 358 CT de Controle e Qualidade Ambiental (23 e 24/04/09)
Resultado: A proposta foi apresentada pelo Gerente de Qualidade do Ar da Secretaria de Mudanças
Climáticas e Qualidade Ambiental do MMA,Rudolf de Noronha, coordenador do grupo que elaborou a
minuta inicial. Também participaram da reunião representantes da Agência Nacional do Petróleo, Gás
e Biocombustíveis-ANP, do Ministério de Minas e Energia, da Associação Nacional dos Fabricantes de
Velculos Automotores-ANFAVEA,da Petrobras, do Ministério Público Federal, entre outros. Discutiu-
se as questões legais levantadas e foram feitas alterações de técnica legislativa. Não havendo óbices
jurídicos, a proposta foi aprovada. A representante da CNI solicitou o registro de voto contrário à
aprovação do §4°, do art. 9°. A matéria segue para apreciação do Plenário, em regime de urgência.

2.2 Proposta de Resolução sobre Restinga
Processo nO02000.000642/2007-19 -Dispõe sobre para metros básicos para a definição de vegetação
primária e dos estágios sucessionais secundários da vegetação de restinga no bioma Mata Atlantica.
Interessado: Secretaria de Biodiversidade e RorestaslMMA
Procedência: 488 CT de Assuntos Jurldicos (16 e 17/02109)
Resultado: A proposta foi apresentada pelo Diretor do Departamento de keas Protegidas da
Secretaria de Biodiversidade e Florestas do MMA, João de Deus Medeiros, membro da Câmara
Técnica de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros. O representante do Governo de São Paulo
apresentou parecer sobre o pedido de vista feito na reunião anterior, recebendo endosso do
representante da CNA, que também havia pedido vista. Discutiu-se as questões legais levantadas e
foram feitas alterações de técnica legislativa. Foi feita anotação no art. 6° quanto ao termo "atividades
consolidadas",à luz do art. 1°. §1°, do DecretonO6.660. 21 de novembrode 2008, para deliberação
do Plenário. O art. 8° foi rejeitado por falta de amparo legal Não havendo outros óbices jurídicos, a
proposta foi aprovada e segue para apreciação do Plenário

,
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2.3 Proposta de Resolução sobre Areas Contaminadas
Processo nO02000.000917/2006-33 - Estabelece critérios e valores orientadores da presença de
substâncias qufmicas para a proteção da qualidade do solo e dispõe sobre diretrizes e procedimentos
para o gerenciamento de ãreas contaminadas.
Interessado: Secretaria de Mudanças CIimãticas e Qualidade AmbientallMMA
Procedência: 358 CT de Controle e Qualidade Ambiental (23 e 24/04/09)
Resultado: A proposta foi apresentada pelo Gerente da Divisão de Áreas Contaminadas da
Companhia de Saneamento Ambiental de São Paulo-CETESB, Alfredo Rocca, um dos coordenadores
do grupo de trabalho que elaborou a minuta de resolução. A matéria foi discutida e aprovada, com
alterações de técnica legislativa, até o Capítulo IV. O assessor da Secretaria-Executiva do Conama
Femando Caminati acusou o recebimento do Oficio 1029/2009-PGJ/CAO-Cível, do Ministério Público
do Estado de São Paulo. com parecer e recomendações sobre a legalidade do §2° do art. 13 da
proposta, e fez a leitura de suas recomendações. Os conselheiros debateram o tema e promoveram
alterações no dispositivo mencionado. A apreciação do art. 17 e seus parágrafos foi suspensa para
que seja feita consulta à legislação específica relativa ao INMETRO, que será convidado a
comparecer à próxima reunião da câmara técnica. A Presidente também observou a necessidade da
verificação dos dispositivos referentes a registros públicos constantes da proposta, para evitar
possíveis conflitos com a Lei de Registros Públicos (Lei nO6015/1973). A reunião foi suspensa, e a
matéria retomará à pauta na próxima CTAJ.

3. Assuntos Gerais
As datas da próxima reunião da câmara técnica não puderam ser agenda das, tendo em vista a --..

necessidade de confirmação do calendário de reuniões plenárias do Conama, bem como a conclusão
da tramitação de outras matérias.

O assessor da Secretaria-Executiva do Conama Femando Caminati informou seu desligamento do
quadro do MMAe despediu-se dos conselheiros. A Presidente da CTAJ e os demais conselheiros
solicitaram o registro no resultado da reunião dos agradecimentos ao seu trabalho na assessoria da
CTAJ.

4. Encerramento
Nãotendo como concluiro item2.3, a reuniãofoiencerrada às 16h30do dia 08/05.

~
CONAMA
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MINISTÉRIODO MEIOAMBIENTE
Conselho Nacional do Meio Ambiente -Conama

Procedência: 518 Reuniãoda CâmaraTécnicadeAssuntosJuridicos
Data: 7 e 8 de maio de 2009

Processo n° 02000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do PROCONVEpara veiculos automotores

leves de uso rodoviário e dá outras providências.

Proposta de Resolução
Versão com Emendas

Dispõe sobre nova fase (PROCONVEL6) de exigências do Pro-
grama de Controle da Poluiçi§o do Ar por Vefculos Automotores -
PROCONVE para vefculos automotores leves novos de uso rodo-
viário e dá outras providências.

, "'"_,-- .." ~ , -- - I -- -D~ ,
8.122. do 28 de outubro de 1992. tOAdo em .:ism o disposto em sou RegimeAto fAtemo; e

PropostaGov SP - aprovada
O CONSELHONACIONAL DO MEIOAMBIENTE-CONAMA,no uso das competênciasque lhe são

conferidas pelo art. 8°, inciso VII, da lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981, e pelo art. 2°, § 9°, e art. 3° da lei nO
8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista o disposto no art. 10 da Resolução Conama nO403, de 11 de
novembrode 2008,e em seu RegimentoInterno;e

Proposta gov SP - supressão - aprovada
Considerando que a emissão de poluentes por veiculos automotores contribui significativamente para

a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros urbanos;

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia comprovada,
associadas a especificações de combustiveis que permitem atender as necessidades de controle da poluição,
economiade combustivele competitividadede mercado;

Proposta gov SP - supressão - aprovada
Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para promover a melhoria da qualidade dos

combustiveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de alimentação de
combustfveis e de controle de poluição;

Considerandoa necessidade de prazo para a adequação tecnológica de motores veiculares e de
veiculos automotoresàs novas exigênciasde controleda poluição;

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores veiculares e
veiculos automotores leves, nacionais e importados, visando à redução da poluição do ar nos centros urbanos do pais
e a economia de combustivel;

Proposta Gov. SP - supressão - aprovada
Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de dióxido de carbono e

de aldeidos por motores do ciclo Diesel;

Considerando os principios da educação e informação ambiental, expressos no art. 225, §1°, VI da
Constituição Federal; art. go, XI, da lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981 e no Principio 10 da Declaração do Rio de
Janeiro de 1992;

Proposta Gov. SP - supressão
Considerando a necessidade de promover a conscientização da população, com relação à questão da

poluição do ar por veiculos automotores ,

Vérsão com Emendas - 51U CTAJ - 7 e 8/05/2009.

,



RESOLVE:

CAPITULO I APROVADO
DOS LIMITES MAXlMOS DE EMISSAo PARA VEfcULOS LEVES NOVOS

Art. 1° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes, provenientes do es-
capamento de veiculos automotores leves de passageiros, de uso rodoviário, para a fase do PROCONVE L6:

Trocar por incisos
a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 gIkm;
e)Aldeidos (CHO) pl ciclo Otto: 0,02 g/km;
f) Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 g/km;
g)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0,2% em volume.

Art. 2° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes provenientes do es-
capamento de veiculos automotores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio menor ou
igual a 1.700 (hum mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

Trocar por incisos
Tirar sublinhados

a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl veiculos a gás natural: 0,30 gIkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 gIkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 gIkm;
e)Aldeidos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,02 gIkm;
f)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,030 g/km;
g)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0,2% em volume.

Art. 3° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes provenientes do es-
caDamento de velculos automotores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veiculo para ensaio maior
que 1.700 (hum mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

Trocar por incisos
Tirar sublinhados

--

a)Monóxido de carbono (CO): 2,00 gIkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl velculos a gás natural: 0,50 g/km;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,06 g/km;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Otto: 0,25 g/km;
e)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,35 gIkm;
f)Aldeldos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,03 gIkm;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,040 gIkm;
h)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo 000: 0,2% em volume.

Art. 4° Os limites máximos estabelecidos nesta Resolução A09 amBos aeima entram em vigor conforme
cronograma abaixo:

I - Velculos leves do ciclo Diesel: 100% a partir de janeiro de 2013.

11- Velculos leves do ciclo 000: a partir de 10 de janeiro de 2014 para os novos modelose a partirde 1o dejaneiro
de 2015 para os demais.

Art. SOA partir de 1° de janeiro de 2012, fica estabelecido para as novas homologações o limite de 1,5
(um e meio) grama de combustlvel evaporado por ensaio para a emissão evaporativa conforme NBR 11.481, de todos
os velculos automotores leves que utilizam motores do ciclo Otto, exceto os que utilizam unicamente o gás natural.

Parágrafo único. QpeioAslmsAts,Para.. o ensaio descrito no caput, poderá ser utilizada alternativa-
mente a câmaraselada de volume variável conformeo procedimentodescritono .Code of FederalRegulations,Volu-

versão com Emendas - 51" CTAJ - 7 e 8/05/2009. 2
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me 40, Parte 86", dos Estados Unidos da América, utilizando-se o limite de 2,0 (dois) gramas de combustrvel evapora-
do por ensaio para a emissão evaporativa.

Art. 6° Os fabricantes / importadores deverão incluir em todos os relatórios de ensaios de emissão, con-
forme NBR-6601, a partir de 30 (trinta) dias após a publicação desta, os valores da emissão de dióxido de carbono
oriundo de gases de escapamento de verculos leves.

Art. 7° Os fabricantes e importadores de verculos leves do ciclo Diesel, destinados ao mercado nacional,
devem apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, até 31 de
dezembro de 2013, relatório de valor trpico de emissão de escapamento de alderdos totais (CHO), medidos no ciclo
de condução conforme NBR-6601 e expresso em gramas por quilômetro (g/km), de todos os seus modelos em comer-
cialização.

Parágrafo único: A emissão de alderdos totais (CHO) deve ser medida conforme procedimento a ser de-
terminado, até 31 de dezembro de 2011, pelo Ibama.

Art. 8° Os fabricantes/ importadoresde verculosautomotores leves deverão apresentarao Ibama valo-
res trpicosde emissãode óxidosde nitrogênio,obtidoscom o verculoensaiadosegundoo ciclo estradada NBR 7024,
de todos os seus modelosem comercializaçãono territórionacional,segundoos seguintesprazos:

CAPiTULO 11-aprovado
DOS COMBUST(VEIS DE REFER~NCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

}
.1- verculos leves do ciclo Diesel, a partir de 1° de janeiro de 2013 até 31 de dezembrodo mesmoan~ 'AMA I

00\-' . ,j

,-. 11 - verculos leves do ciclo 000, a partirde 1°de janeiro de 2014 até 31 de dezembrode 2015. ( FIS_~
Pr<.'(; '";;;,0:

., - . ,-
aR 7° da lei nO8.723, de 28 de ol::luduode 1993.

Proposta Planeta Verde aprovada
Art. goA Agência Nacional de Petróleo-ANP especificará AJJ9spoeifieayões dos os combustrveis de refe-

rência, gasolina, álcool etrlico combustrvel e gás combustrvel, necessários ao atendimento dos limites fixados nesta
Resolução . -" "
nmp&th:el para e el::lmprimente dCJem prazo que possibilite seu fornecimento com antecedência de 36 meses, de
acordo com o disposto no caput do art. 7° da lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993.

§1°A mistura gasolina e álcool etnico anidro combustrvel deverá ser preparada a partir dos respectivos
combustrveisde referência,contendo22%, comvariação de um ponto percentualpara mais ou para menos~ em
volume de álcooletnicoanidrocombustrvel,conformeestabelecidono art. 9° da lei 8.723, de 28 de outubrode 1993.

§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo I, com caráter eminentemente indicativo, as caracterrsticas da
gasolina, do álcool e do gás combustrvel de referência de ensaios de emissão para fins de desenvolvimento e homo-
logação.

§3° O óleo Diesel de referênciapara a homologaçãoestá definido no RegulamentoTécnico nO0612008
da ResoluçãoANP nO40/2008oudaquevenhaa substitur-Ia.

PNlPoa. CNI aupreaaio do lio rejeitada
Registrar .lete .Jeneide
§4° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela lei, serão adotadas as indicações constantes

no Anexo I.

CAPiTULO 11Iaprovado
DOS COMBUST(VEIS COMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Proposta Planeta Verde -aprovada

versão com Emendas - 51" CTAJ - 7 e 8/05/2009. 3
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Art. 10. As especificações dos combustrveis comerciais, gasolina, álcool etnico combustlvel e gás natural
para fins de distribuição e consumo serão estabeleci das pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustlveis - ANP, em prazo compatrvel para garantir o abastecimento na data de implantação dos limites fixados nesta
Resolução de acordo com o I) eumplimontl) dI) disposto no caput do art. 7° da Lei nO8.723, de 28 de outubro de
1993.

§1° Ficam estabelecidas,conformeAnexo I, com caráter eminentementeindicativo,as caracterlsticasda
gasolina, do álcool e do gás natural comercial, para fins de distribuição e consumo.

§2° O óleo Diesel para atendimento dos limites da fase L6 do PROCONVE será disponibilizado, prioritari-
amente, para os velculos novos, produzidos a partir de 01/01/2013, e posteriormente, aos demais velculos dos muni-
clpios e microrregiões definidos na Resolução Conama nO373/2006.

§3° A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustrveis para fins de comercializa-
ção em margens diferentes daquelas indica das no Anexo I, garantindo um baixo teor de enxofre e caracterlsticas
compatrveis com as da gasolina, do álcool e do gás combustrvel de referência de ensaio e de modo a não alterar sig-
nificativamente o desempenho dos motores obtido com o combustrvel padrão de ensaio.

Art. 11. Competirá à ANP a apresentaçãodo plano de abastecimentode combustlveisnecessáriosao
cumprimento desta Resolução,dando ampla publicidade ao seu conteúdo, especialmenteaos Ministérios do Meio
Ambiente e de Minase Energia.

§1° Produtores,importadores,distribuidorese revendedoresde combustrveisdeverãoapresentarà ANP,
nos prazos por ela determinados,as informaçõesnecessáriaspara a elaboraçãodesseplano.

§2° O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustrvel no volume e
antecedência necessários, bem como a sua distribuição em postos geograficamente localizados, que permitam a um
veiculo da fase L6 percorrer o território nacional sempre abastecendo com o combustlvel especificado pela ANP.

~AMA/~
Fls. ~~..., Idr
Pro~ftbCAPíTULO IVaprovado

DOS PROCEDIMENTOS DE ENSAIO

Art. 12. Para a medição da emissão de poluentes provenientes do escapamento dos vele
res leves de passageiros e leves comerciais, os quais são ensaiados segundo o procedimento da Nor
NBR 6601, permanecem os critérios estabelecidos na Resolução Conama nO18, de 06 de maio de 1986.

Art. 13. Todos os modelos de velculos, que apresentarem produção anual acima de 33% equipados com
sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de motorista / passageiros, deverão ser ensaiados observando-se a
prescrição nOA4 do Anexo A da Norma Brasileira ABNT NBR 6601 , de 2005.

Art. 14. O ensaio e a medição de aldeldos [HCO] no gás de escapamento de velculos automotores leves
de passageiros e leves comerciais do ciclo 000 deverão ser efetuados conforme as prescrições da Norma Brasileira
NBR 12026.

CAPiTULO Vaprovado
DAS DISPOSiÇÕESGERAIS

Art. 15. Os velculos, cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação de gases de escapa-
mento (EGR), devem ter garantido por seus fabricantes e importadores de que este sistema tem condições técnicas
de operar em altitudes de até 1000 metros.

Art. 16. A partir de 1°de janeiro de 2013, as novas homologações de velculos leves do ciclo Diesel deve-
rão comprovar o atendimento aos limites máximos de emissão de poluentes regulamentados por 80.000 km (oitenta
mil quilômetros) ou cinco anos de uso.

§1° Para velculos, cujos agrupamentos de motores classificados conforme NBR 14.008, tenham previsão
de vendas anuais maiores que 15.000 (quinze mil) unidades, os fatores de deterioração deverão ser determinados
conforme NBR 14.008, adotando-se os mesmos prazos e critérios estabelecidos pela Resolução Conama nO14 de
1995 e complementados pela Resolução Conama nO315 de 2002.
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§2° Para veiculos, cujos agrupamentos de motores classificados conforme
de vendas anuais de até 15.000 (quinze mil) unidades, poder-se-á adotar, opcionalmente,
10% (dez por cento) para cada poluente regulamentado.

Art. 17. A partir de 01/0112013 ficam revogados o § 20 do art. 15 da Resolução Conama na 8/93 e o art.
23 da Resolução Conama na 315/2002.

, ~enham previsão
Itor de deterioração de

Parágrafo único. Os veiculos leves comerciais homologados como veiculos pesados terão as lCVMs do
motor e do veiculo revalidadas até 31/12/2012, respeitando os estoques de passagem.

Art. 18. Os veiculos automotores pesados, com motor do ciclo 000, com massa total máxima autorizada
entre 3.856 kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados, alternativamente, como veiculo leve comercial com massa para en-
saio maior que 1.700 quilos, aplicando-se o disposto no artigo 30;

Art.19. A partir de 01/01/2015, para os veiculos automotores leves comerciais do ciclo Diesel, será exigi-
do o porte de dispositivos/sistemas para autodiagnose (080), das funções de gerenciamento do motor que exerçam
influência sobre a emissão de poluentes do ar.

Art. 20. O Ibamaregulamentaráa aplicaçãode tecnologiasde controlede emissãoespecificaspara per-
mitir o gerenciamentoadequadodos veiculos leves com motor do ciclo Diesel, inclusive o sistema de autodiagnose
(080).

Art. 21. O Ibama deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revisão necessária aos limi-
tes máximos de emissão e prazos previstos nesta Resolução, convocando, a qualquer tempo, os órgãos/entidades
afetos ao tema e deverá apresentar ao Conama o relatório final com a proposta para apreciação.

Art. 22. Os velculos para uso especifico, uso agrlcola, militar, competição e lançamentos especiais, as-
sim considerados mediante decisão motivada e exclusiva do Ibama, podem ser dispensados das exigências desta Re-
solução.

Art. 23. Os velculos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem combustiveis não pre-
vistos nesta Resolução poderão ser dispensados parcialmente das exigências determinadas neste regulamento, me-
diante decisão motivada e exclusiva do Ibama, por um perlodo máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 24. O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao Conama estudos e propostas para se insti-
tuir incentivos aos fabricantes e importadores de velculos automotores e de combustrveis automotivos , por meio da
redução de tributos incidentes, para que antecipem voluntariamente as datas estabelecidas de comercialização no
mercado nacional de produtos que atendam aos limites prescritos por esta Resolução.

Art. 25. O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os infratores às sanções previs-
tas na lei na9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto na 6.514, de 22 de julho de 2008 ,,°3.119. d8 21 d888
tAmbro dA 1ggg, sem prejulzo das demais sanções previstas na legislação especifica.

Art. 26. O Ibama regulamentará até 31 de dezembro de 2009 a divulgação continuada, pela rede mundial
de computadores, dos dados de emissão constantes nos processos de homologação de velculos automotores, os
quais devem ser divulgados por Marca/modelo, para todas as Licenças para Uso da Configuração de Veiculo ou Mo-
tor - lCVM expedidas.

Art. 27. A partir de 10 de janeiro de 2013, os sistemas de pós tratamento de gases de escapamento de-
verão prever a reposiçãode elementosativos de controle de emissão objetivandoa reduçãode custos de manuten-
ção.

Parágrafoúnico. Caberáao Ibamaa regulamentaçãoda reposiçãode elementosativos previstano caput
deste artigo, no prazode 180 diasapós a publicaçãodesta Resolução.

Art. 28. Os Itens 3.3, 3.4, 3.5 e 3.7 do Anexo da Resolução Conama 299/2001 terão as amostragens re-
duzidas de 0,1 ponto percentual, sendo aplicados os novos valores de amostragem a partir do semestre civil seguinte
à data de publicação desta Resolução.

Art. 29. Para efeito de controle de emissão da produção, para apresentação do Relatório Valores de
Emissão da Produção (RVEP), conforme Resolução Conama n° 29912001, os fabricantes e importadores de velculos
leves ficam autorizados a apresentar os valores medidos de hidrocarbonetos totais (HC), alternativamente aos valores
de hidrocarbonetos não metano (NMHC), aplicando- se, neste caso, o limite de 0,15g1km (quinze centésimos de gra-
ma por quilômetro).
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Parágrafo único. No caso de optar pela alternativade apresentaros valores de hidrocarbonetostotais
(HC) o fabricanteou importadordeverá apresentar,no mrnimo,cinco velculos por modelocom os resultadosmedidos
de hidrocarbonetosnão metano(NMHC).

Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho
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A..~XO I

Especificação da gasolina padrão de ensaio

Especificação do álcool padrão de ensaio
(conforme Resolução ANP nO05/2005)
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CARACTERISTICAS UNIDADES LIMITES
Aspecto (1)
Destilacão °C
PIE (Ponto Inicial de Ebulição) 23,9 a 40,0

10% vol. evaDorados 54 Oa 65 O
50% vol. evaporados 93,0 a 100,0
90 % vol., evaporados 143,0 a 150,0

PFE (Ponto Final de Ebulicão) 200 Omáx
N° de Octano Motor - MON - 82,0 a 85,0
N° de Octano Pesauisa - RON - 93,0 a galO
Enxofre. % O 003 a O004
Pressão de vapor a 378°C kPa 540a640
Chumbo, máx. (2) a/L 0,005
Fósforo máx a/L 0.005
Hidrocarbonetos:

Olefínicos. máx. %voL 4 Oa 6,0
Aromáticos máx. %voL 22 O a 25 O

Benzeno %voL O8 a 1,0
Resíduo máx % volume 2.0
Corrosividade ao cobre. 3h500C.máx. - 1
Goma atual lavada máx. mQ/100mL 3.0
Período de indução a1000C.mín. mln 1000

(1) Límpida e isenta de água ou material em suspensão, conforme condições
determinadas nos métodos especificados para avaliação do Aspecto.
(2) Proibida a adição. Deve ser verificado quando houver dúvida quanto à
ocorrência de contaminação.



MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE
Conselho Nacional do Meio Ambiente -Conama

Procedência: 518Reunião da Câmara Técnica de Assuntos Jurfdicos
Data: 7 e 8 de maio de 2009

Processo n° 02000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do PROCONVEpara vefculos automotores

leves de uso rodoviário e dá outras providências.

Proposta de Resolução
Versão com Emendas

Dispõe sobre nova fase (PROCONVE L6) de exigências do Pro-
grama de Controle da Poluição do Ar por Vefculos Automotores -
PROCONVE para vefculos automotores leves novos de uso rodo-
viárioe dá outras providências.

-, ~~ --, -- -. -- -.:J -- .-- .,
8 123 de 28 de outubro de 1993 tondo em "isafao diRBORtOem Reu Resimento Intemo' o

Proposta Gov SP - aprovada
O CONSELHONACIONAL DO MEIOAMBIENTE-CONAMA,no uso das competênciasque lhe são

conferidas pelo art. 80, inciso VII, da lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981, e pelo art. 20, § 90,e art. 30da lei nO
8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista o disposto no art. 10 da Resolução Conama nO403, de 11 de
novembrode 2008, e em seu RegimentoInterno;e

Proposta gov SP - supressão - aprovada
Considerando que a emissão de poluentes por velculos automotores contribui significativamente para

a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros urbanos;

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia comprovada,
associadas a especificações de combustiveis que permitem atender as necessidades de controle da poluição,
economiade combustrvele competitividadede mercado;

Proposta gov SP - supressão - aprovada
Considerandoa necessidadede prazo e de investimentospara promovera melhoriada qualidadedos

combustrveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de alimentação de
combustiveise de controlede poluição;

Considerando a necessidade de prazo para a adequação tecnológica de motores veiculares e de
veiculos automotoresàs novas exigênciasde controleda poluição;

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores veiculares e
veiculos automotoresleves, nacionaise importados,visando à reduçãoda poluiçãodo ar nos centrosurbanos do pais
e a economia de combustivel;

Proposta Gov. SP - supressão - aprovada
Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de dióxido de carbono e

de aldeidos por motores do ciclo Diesel;

Considerando os principios da educação e informação ambiental, expressos no art. 225, §1°, VI da
Constituição Federal; art. 90, XI, da lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981 e no Principio 10 da Declaração do Rio de
Janeiro de 1992;

Proposta Gov. SP - supressão
Considerando a necessidade de promover a conscientização da população, com relação à questão da

poluição do ar por veiculos automotores,
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RESOLVE:

CAPITULO I APROVADO
DOS LIMITES MÁXIMOS DE EMISSAo PARA VEfcULOS LEVES NOVOS

Art. 1° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes, provenientes do es-
capamento de velculos automotores leves de passageiros, de uso rodoviário, para a fase do PROCONVE L6:

Trocar por incisos
a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 glkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl velculos a gás natural: 0,30 g/km;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 glkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 glkm;
e)Aldeldos (CHO) pl ciclo 000: 0,02 g/km;
f) Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,025 g/km;
g)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0,2% em volume.

Art. 2° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes Drovenientes do es-
capamento de velculos automotores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veIculo para ensaio menor ou
igual a 1.700 (hum mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

,,~ Trocarpor incisos
Tirar sublinhados
a)Monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl velculos a gás natural: 0,30 g/km;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 glkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 g/km;
e)Aldeldos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,02 glkm;
f)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,030 g/km;
g)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0,2% em volume.

Art. 3° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes provenientes do es-
caDamento de velculos automotores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veIculo para ensaio maior
que 1.700 (hum mil e setecentos) quilogramas [PROCONVE L6]:

Trocar por incisos
Tirar sublinhados

a)Monóxido de carbono (CO): 2,00 glkm;
b)Hidrocarbonetos totais (THC), somente pl verculos a gás natural: 0,50 glkm;
c)Hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,06 glkm;
d)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo 000: 0,25 glkm;
e)Óxidos de nitrogênio (NOx) pl ciclo Diesel: 0,35 glkm;
f)Aldeldos Totais (CHO) pl ciclo 000: 0,03 glkm;
g)Material particulado (MP) pl ciclo Diesel: 0,040 g/km;
h)Monóxido de carbono em marcha lenta pl ciclo Otto: 0,2% em volume.

Art. 4° Os limites máximos estabelecidos nesta Resolução AOSsRigos seims entram em vigor conforme
cronograma abaixo:

I - Velculos leves do ciclo Diesel: 100% a partir de janeiro de 2013.

11- Verculos leves do ciclo 000: a partir de 10 de janeiro de 2014 para os novos modelos e a partir de 10 de janeiro
de 2015 para os demais.

Art. se'A partir de 1° de janeiro de 2012, fica estabelecidopara as novas homologaçõeso limite de 1,5
(um e meio)grama de combustrvelevaporadopor ensaiopara a emissãoevaporativaconformeNBR 11.481,de todos
os velculos automotoresleves que utilizam motoresdo ciclo Otto,excetoos que utilizamunicamenteo gás natural.

Parágrafo único. OpcioAalmeAte, Para este o ensaio descrito no caput, poderá ser utilizada alternativa-
mente a câmara selada de volume variável conforme o procedimento descrito no aCode of Federal Regulations, Volu-
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me 40, Parte 86", dos Estados Unidos da América, utilizando-se o limite de 2,0 (dois) gramas de combustfvel evapora-
do por ensaio para a emissão evaporativa.

Art. 6° Os fabricantes 1 importadores deverão incluir em todos os relatórios de ensaios de emissão, con-
forme NBR-6601, a partir de 30 (trinta) dias após a publicação desta, os valores da emissão de dióxido de carbono
oriundo de gases de escapamento de vefculos leves.

Art. 7° Os fabricantes e importadores de vefculos leves do ciclo Diesel, destinados ao mercado nacional,
devem apresentarao Instituto Brasileiro do MeioAmbiente e dos Recursos Naturais Renováveis- Ibama, até 31 de
dezembro de 2013, relatório de valor tfpico de emissão de escapamento de aldefdos totais (CHO), medidos no ciclo
de condução conforme NBR-6601 e expresso em gramas por quilômetro (g/km), de todos os seus modelos em comer-
cialização.

Parágrafo único: A emissão de aldefdos totais (CHO) deve ser medida conforme procedimento a ser de-
terminado, até 31 de dezembro de 2011, pelo Ibama.

Art. 8° Os fabricantes1 importadoresde vefculos automotoresleves deverão apresentarao Ibama valo-
res tfpicosde emissãode óxidosde nitrogênio,obtidoscom o vefculo ensaiadosegundoo ciclo estradada NBR 7024,
de todos os seus modelosem comercializaçãono territórionacional,segundoos seguintesprazos:

--
,,- vefculos leves do ciclo 000, a partir de 1° de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2015.

\

CAP(TULO 11-aprovado
DOS COMBUST(VEIS DE REFER~NCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

,
al;;t7° da lei nO8123 de 28 de oklhlbrode 1993_

Proposta Planeta Verde aprovada
Art. 9«'A Agência Nacional de Petróleo-ANP especificará.~ 88peeifieações dos os combustfveisde refe-

rência, gasolina, álcool etflico combustfvel e gás combustrvel, necessários ao atendimento dos limites fixados nesta
Resolução seriío e&tabeleeidas pela Agíhteia NaeioJtal do Petróleo, Gás Natural 8 Sioeombustf1J8i
eompaU':el para e eumprimento do em prazo que possibilite seu fornecimento com antecedência de 36 meses, de
acordo com o disposto no caput do art. 7° da Lei nO8.723, de 28 de outubro de 1993.

§1° A misturagasolina e álcool etmcoanidro combustfveldeverá ser preparada a partir dos respectivos
combustfveisde referência,contendo22%, com variaçãode um ponto percentualpara mais ou para menos~ em
volume de álcooletmcoanidro combustfvel,conformeestabelecidono art. 9° da Lei 8.723, de 28 de outubrode 1993.

§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo I, com caráter eminentemente indicativo, as caracterfsticas da
gasolina, do álcool e do gás combustfvel de referência de ensaios de emissão para fins de desenvolvimento e homo-
logação.

§3° O óleo Diesel de referência para a homologação está definido no Regulamento Técnico nO0612008
da Resolução ANP nO40/2008 ou da que venha a substituf-Ia.

Propo.. CNI .up ão do lio ..j.it8d8
Registrar voto nAeido
§4° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei,serão adotadas as indicaçõesconstantes

no Anexo I.

CAP(TULO 11Iaprovado
DOS COMBUST(VEIS COMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Proposta Planeta Verde -aprovada
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Art. 10. As especificações dos combustrveis comerciais, gasolina, álcool etnico combustlvel e gás natural
para fins de distribuição e consumo serão estabeleci das pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustlveis - ANP, em prazo compatrvel para garantir o abastecimento na data de implantação dos limites fixados nesta
Resolução de acordo com o 11eumptimentll do disposto no caput do art. 7° da lei nO8.723, de 28 de outubro de
1993.

§1° Ficam estabelecidas, conforme Anexo I, com caráter eminentemente indicativo, as caracterlsticas da
gasolina, do álcool e do gás natural comercial, para fins de distribuição e consumo.

§2° O óleo Diesel para atendimento dos limites da fase l6 do PROCONVE será disponibilizado, prioritari-
amente, para os velculos novos, produzidos a partir de 01/01/2013, e posteriormente, aos demais velculos dos muni-
clpios e microrregiões definidos na Resolução Conama nO373/2006.

§3° A ANP, como órgão federal regulador, poderá especificar os combustlveis para fins de comercializa-
ção em margens diferentes daquelas indica das no Anexo I, garantindo um baixo teor de enxofre e caracterlsticas
compatrveis com as da gasolina, do álcool e do gás combustrvel de referência de ensaio e de modo a não alterar sig-
nificativamente o desempenho dos motores obtido com o combustrvel padrão de ensaio.

Art. 11. Competirá à ANP a apresentaçãodo plano de abastecimentode combustlveis necessáriosao
cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao seu conteúdo, especialmenteaos Ministérios do Meio
Ambiente e de Minase Energia.

§1° Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustrveis deverão apresentar à ANP,
nos prazos por ela determinados, as informações necessárias para a elaboração desse plano.

§2° O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustrvel no volume e
antecedência necessários, bem como a sua distribuição em postos geograficamente localizados, que permitam a um
veiculodafasel6 percorrero territórionacionalsempreabastecendocomo combustrvelespecificadopelaANP. ...

~- ~
(jON.~MA 1.4t4iq

CAPITULOIVaprovado I ~fS.~
DOSPROCEDIMENTOSDEENSAIO '\. ~sso:

Art. 12. Para a medição da emissão de poluentes provenientes do escapamento dos velcuRuq~lca
res leves de passageiros e leves comerciais, os quais são ensaiados segundo o procedimento da Normà-i3rasileira
NBR 6601, permanecem os critérios estabelecidos na Resolução Conama nO18, de 06 de maio de 1986.

Art. 13. Todos os modelos de velculos, que apresentarem produção anual acima de 33% equipados com
sistemas de condicionamento de ar no habitáculo de motorista / passageiros, deverão ser ensaiados observando-se a
prescrição nOA4 do Anexo A da Norma Brasileira ABNT NBR 6601, de 2005.

Art. 14. O ensaio e a medição de aldeldos [HCO] no gás de escapamento de velculos automotores leves
___ de passageirose leves comerciaisdo ciclo 000 deverãoser efetuadosconformeas prescriçõesda Norma Brasileira

NBR 12026.

CAPiTULO V aprovado
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 15. Os velculos, cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação de gases de escapa-
mento (EGR), devem ter garantido por seus fabricantes e importadores de que este sistema tem condições técnicas
de operar em altitudes de até 1000 metros.

Art. 16. A partir de 1° de janeiro de 2013, as novas homologações de velculos leves do ciclo Diesel deve-
rão comprovar o atendimento aos limites máximos de emissão de poluentes regulamentados por 80.000 km (oitenta
mil quilômetros) ou cinco anos de uso.

§1° Para velculos, cujos agrupamentos de motores classificados conforme NBR 14.008, tenham previsão
de vendas anuais maiores que 15.000 (quinze mil) unidades, os fatores de deterioração deverão ser determinados
conforme NBR 14.008, adotando-se os mesmos prazos e critérios estabelecidos pela Resolução Conama nO14 de
1995 e complementados pela Resolução Conama nO315 de 2002.
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§2° Para velculos, cujos agrupamentos de motores classificados conforl
de vendas anuais de até 15.000 (quinze mil) unidades, poder-se-á adotar, opcionalm
10% (dez por cento) para cada poluente regulamentado.

08, tenham previsão
:e, o fator de deterioração de

Art. 17. A partir de 01/01/2013 ficam revogados o § 2° do art. 15 da Resolução Conama nO8/93 e o art.
23 da Resolução Conama nO315/2002.

Parágrafo único. Os velculos leves comerciais homologados como velculos pesados terão as lCVMs do
motor e do veIculo revalidadas até 31/12/2012, respeitando os estoques de passagem.

Art. 18. Os velculos automotores pesados, com motor do ciclo 000, com massa total máxima autorizada
entre 3.856 kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados, alternativamente, como veIculo leve comercial com massa para en-
saio maior que 1.700 quilos, aplicando-se o disposto no artigo 3°;

Art.19. A partir de 0110112015,para os velculos automotores leves comerciais do ciclo Diesel, será exigi-
do o porte de dispositivos/sistemas para autodiagnose (080), das funções de gerenciamento do motor que exerçam
influência sobre a emissão de poluentes do ar.

Art. 20. O Ibamaregulamentaráa aplicaçãode tecnologiasde controlede emissãoespecIficaspara per-
mitir o gerenciamentoadequadodos velculos leves com motor do ciclo Diesel, inclusive o sistema de autodiagnose
(080).

Art. 21. O Ibama deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revisão necessária aos limi-
tes máximos de emissão e prazos previstos nesta Resolução, convocando, a qualquer tempo, os órgãos/entidades
afetos ao tema e deverá apresentar ao Conama o relatório final com a proposta para apreciação.

Art. 22. Os velculos para uso especIfico, uso agrlcola, militar, competição e lançamentos especiais, as-
sim considerados mediante decisão motivada e exclusiva do Ibama, podem ser dispensados das exigências desta Re-
solução.

Art. 23. Os velculos dotados de sistemas de propulsão alternativos ou que utilizem combustiveis não pre-
vistos nesta Resolução poderão ser dispensados parcialmente das exigências determinadas neste regulamento, me-
diante decisãomotivadae exclusivado Ibama,por um perlodo máximode 24 (vinte e quatro)meses.

Art. 24. O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao Conama estudos e propostas para se insti-
tuir incentivos aos fabricantes e importadores de velculos automotores e de combustiveis automotivos, por meio da
redução de tributos incidentes, para que antecipem voluntariamente as datas estabelecidas de comercialização no
mercado nacional de produtos que atendam aos limites prescritos por esta Resolução.

Art. 25. O não cumprimento das disposições desta Resolução sujeitará os infratores às sanções previs-
tas na lei nO9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto nO 6.514, de 22 de julho de 2008 nOJ.17Q. de 21 de 88
tAI!ft~rO ~A 1ggg, sem prejulzo das demais sanções previstas na legislação especifica.

Art. 26. O Ibama regulamentará até 31 de dezembro de 2009 a divulgação continuada, pela rede mundial
de computadores, dos dados de emissão constantes nos processos de homologação de velculos automotores, os
quais devem ser divulgados por Marca/modelo, para todas as Licenças para Uso da Configuração de Veiculo ou Mo-
tor - lCVM expedidas.

Art. 27. A partir de 10 de janeiro de 2013, os sistemas de pós tratamento de gases de escapamento de-
verão prever a reposição de elementos ativos de controle de emissão objetivando a redução de custos de manuten-
ção.

Parágrafo único. Caberá ao Ibama a regulamentação da reposição de elementos ativos prevista no caput
deste artigo, no prazo de 180 dias após a publicação desta Resolução.

Art. 28. Os Itens 3.3, 3.4, 3.5 e 3.7 do Anexo da Resolução Conama 29912001 terão as amostragens re-
duzidas de 0,1 ponto percentual, sendo aplicados os novos valores de amostragem a partir do semestre civil seguinte
à data de publicação desta Resolução.

Art. 29. Para efeito de controle de emissão da produção, para apresentação do Relatório Valores de
Emissão da Produção (RVEP), conforme Resolução Conama n° 29912001, os fabricantes e importadores de veiculos
leves ficam autorizados a apresentar os valores medidos de hidrocarbonetos totais (HC), alternativamente aos valores
de hidrocarbonetos não metano (NMHC), aplicando- se, neste caso, o limite de 0,15g1km (quinze centésimos de gra-
ma por quilômetro).
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Parágrafo único. No caso de optar pela alternativade apresentaro
(HC) o fabricanteou importadordeverá apresentar,no mrnimo,cinco verculospor mo
de hidrocarbonetosnão metano(NMHC).

hidrocarbonetos totais
o com os resultados medidos

Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho
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A~EXO I

Especificação da gasolina padrão de ensaio

Especificação do álcool padrão de ensaio
(conforme Resolução ANP nOOS/2005)--
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CARACTERISTICAS UNIDADES LIMITES
Aspecto (1)
Destilacão °C
PIE (Ponto Inicial de Ebulicão) 23.9 a 40 O

10% vol. evacorados 54 O a 65 O
50% vol. evaporados 93 Oa 100.0
90 % vol., evacorados 143.0 a 150 O

PFE (Ponto Final de Ebulicão) 200 Omáx
N° de Octano Motor - MON - 82.0 a 85 O
N° de Octano Pesquisa - RON - 93.0 a g8l0
Enxofre. % O003 a O004
Pressão de vacor a 378°C, kPa 54,0 a 64 O
Chumbo, máx. (2) g/L 0,005
Fósforo máx a/L 0005
Hidrocarbonetos:

Olefínicos, máx. % vol. 4.0 a 6,0
Aromáticos máx. % vol. 22 Oa 25 O

Benzeno % vol. 08a10
Resíduo máx % volume 2,0
Corrosividade ao cobre 3h500C máx. - 1
Goma atual lavada, máx. mg/100 mL 3,0
Período de inducão a1000C.mín. min 1000
(1) Limpida e isenta de água ou material em suspensão, conforme condições
determinadas nos métodos especificados para avaliação do Aspecto.
(2) Proibida a adição. Deve ser verificado quando houver dúvida quanto à
ocorrência de contaminacão.



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Conselho Nacional do Meio Ambiente -Conama

Procedência: 51a Reunião da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos
Data: 7 e 8 de maio de 2009

Processo n° 02000.003261/2008-72
Assunto: Dispõe sobre nova fase de exigências do PROCONVE para veículos automotores

leves de uso rodoviário e dá outras providências.

Proposta de Resolução
Versão LIMPA -Aprovada

Dispõe sobre nova fase (PROCONVEL6) de exigências do Pro-
grama de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores -
PROCONVEpara veículos automotoresleves novos de uso rodo-
viário e dá outrasprovidências.

o CONSELHONACIONAL DO MEIOAMBIENTE-CONAMA, no uso das competênciasque lhe são con-
feridas pelo art. 8°, incisoVII, da Lei nO6.938, de 31 de agosto de 1981,e pelo art. 2°, §9°, e art. 3° da Lei nO8.723, de
28 de outubro de 1993, tendo em vista o disposto no art. 10 da Resolução Conama nO403, de 11 de novembrode
2008, e em seu RegimentoInterno; e

Considerandoque a emissão de poluentes por veículos automotores contribui significativamentepara a
. deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos.centros urbanos;

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia comprovada, associadas a
especificações de combustíveis que permitem atender as necessidades de controle da poluição, economia de
combustível e competitividade de mercado;

Considerandoa necessidade de prazo e de investimentospara promover a melhoria da qualidade dos
combustíveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de alimentação de
combustíveis e de controle de poluição;

Considerando a necessidade de prazo para a adequação tecnológica de motores veiculares e de
veículos automotoresàs novas exigênciasde controleda poluição;

Considerandoa necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores veiculares e
veículos automotoresleves, nacionais e importados,visando à reduçãoda poluiçãodo ar nos centros urbanosdo país
e a economiade combustível;

Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de dióxido de carbono e de
aldeídos por motores do ciclo Diesel;

Considerando os princípios da educação e informação ambientar, expressos no art. 225, §1°, VI da
Constituição Federal;art. 9°, XI, da Lei nO6.938, de 1981,e no Princípio 10 da Declaraçãodo Rio de Janeiro de 1992;

Considerando a necessidade de promover a conscientizaçãoda população, com relação à questãoda
poluição do ar por veículos automotores,

RESOLVE:

CAPíTULO I
DOS LIMITES MÁXIMOS DE EMISSÃO PARAVEíCULOS lEVES NOVOS

Art. 1° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes, provenientes do escapamento de
veículos.automotores leves de passageiros, de uso rodoviário, para a fase do PROCONVE L6:
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I - monóxido de carbonO (CO): 1,30 g/km;
11- hidrocarbonetostotais (THC), somente p/ veículos a gás natural:0,30 g/km;
111- hidrocarbonetosnão metano (NMHC): 0,05 g/km;
IV - óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 g/km;
V - aldeídos (CHO) p/ ciclo Otto: 0,02 g/km;
VI- material particulado (MP) p/ ciclo Diesel: 0,025 g/km;
VII - monóxido de carbono em marcha lenta p/ ciclo Otto: 0,2% em volume.

Art. 2° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de
veículos automotores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veículo para ensaio menor ou igual a 1.700
(hum mil e setecentos) quilogramas, para a fase do PROCONVE L6:

I - monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km;
11- hidrocarbonetostotais (THC),somente p/ veículos a gás natural:0,30 g/km;
11I-hidrocarbonetosnão metano(NMHC):0,05 g/km;
IV - óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 g/km;
V - aldeídos totais (CHO) p/ ciclo Otto: 0,02 g/km;
VI -material particulado (MP) p/ ciclo Diesel: 0,030 g/km;
VII - monóxido de carbono em marcha lenta p/ ciclo Otto: 0,2% em volume.

Art. 3° Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento de
veículos automotores leves comerciais, de uso rodoviário, com massa do veículo para ensaio maior que 1.700 (hum
mil e setecentos) quilogramas, para a fase do PROCONVE L6:

1- monóxido de carbono (CO): 2,00 g/km;
11- hidrocarbonetos totais (THC), somente p/ veículos a gás natural: 0,50 g/km;
11I- hidrocarbonetosnão metano(NMHC): 0,06 g/km;
IV - óxidos de nitrogênio (NOx) p/ ciclo Otto: 0,25 g/km;
V -óxidos de nitrogênio (NOx) p/ ciclo Diesel: 0,35 g/km;
VI -aldeídos totais (CHO) p/ ciclo Otto: 0,03 g/km;
VII- material particulado(MP) p/ ciclo Diesel: 0,040g/km;
VIII - monóxido de carbono em marcha lenta p/ ciclo Otto: 0,2% em volume.

Art. 4° Os limites máximos estabelecidos nesta Resolução entram em vigor conforme cronograma abaixo:
I -veículos leves do ciclo Diesel: 100% a partir de janeiro de 2013.
11- veículos leves do ciclo.Qtto: a partir de 10 de janeiro de 2014 para os novos modelos e a partir de 10 de

janeiro de 2015 para os demais.

Art. 5° A partir de 1° de janeiro de 2012, fica estabelecido para as novas homologaçõeso limite de 1,5 (um e meio~
grama de combustívelevaporadopor ensaio para a emissãoevaporativaconforme NBR 11.481,de todos os veículo
automotoresleves que utilizammotoresdo ciclo Otto,exceto os que utilizamunicamenteo gás natural.

Parágrafo único. Para o ensaio descrito no caput, poderá ser utilizada alternativamentea câmara selada de volume
variável, conforme o procedimentodescrito no "Code of Federal Regulations,Volume40, Parte 86", dos EstadosUni-
dos daAmérica, utilizando-seo limite de 2,0 (dois) gramas de combustívelevaporadopor ensaio paraa emissãoeva-
porativa.

Art. 6° Os fabricantes/importadoresdeverão incluir em todos os relatórios de ensaios de emissão, conforme NBR-
6601, a partir de 30 (trinta)dias após a publicaçãodesta, os valores da emissão de dióxido de carbonooriundodega-
ses de escapamentode veículos leves.

Art. 7° Os fabricantes e importadores de veículos leves do ciclo Diesel, destinados ao mercado nacional, devem apre-
sentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-Ibama, até 31 de dezembro de
2013, relatório de valor típico de emissão de escapamento de aldeídos totais (CHO), medidos no ciclo de condução
conforme NBR-6601 e expresso em gramas por quilômetro (g/km), de todos os seus modelos em comercialização.

Parágrafo único. A emissão de aldeídos totais (CHO) deve ser medida conforme procedimento a ser determinado, até
31 de dezembro de 2011, pelo Ibama.
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Art. 80 Os fabricantes/importadores de veículos automotores leves deverão apresentar ao Ibama valores típicos de
emissão de óxidos de nitrogênio, obtidos com o veículo ensaiado segundo o ciclo estrada da NBR 7024, de todos os
seus modelos em comercialização no território nacional, segundo os seguintes prazos:

1- veículos leves do ciclo Diesel, a partir de 10de janeiro de 2013 até 31 de dezembro do mesmo ano;
11-veículos leves do ciclo Otto, a partir de 10de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2015.

CAPíTULO 11
DOS COMBUSTíVEIS DE REFERÊNCIA E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 90').Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis-ANP especificará os combustíveis de referên-
cia, gasolina, álcool etílico combustível e gás combustível, necessários ao atendimento dos limites fixados nesta Re-
solução em prazo que possibilite seu fornecimento com antecedência de 36 meses, de acordo com o disposto no ca-
put do art. 70 da Lei n° 8.723, de 28 de outubro de 1993.

§1°A mistura gasolina e álcool etílico anidro combustível deverá ser preparada a partir dos respectivos combustíveis
de referência, contendo 22%, com variação de um ponto percentual para mais ou para menos em volume de álcool
etílico anidro combustível, conforme estabelecido no art. 90 da Lei 8.723, de 1993.

§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo I, com caráter eminentemente indicativo, as características da gasolina, do
álcool e do gás combustível de referência de ensaios de Jtmissão para fins de desenvolvimento e homologação.

§3° O óleo Diesel de referência para a homologação está definido no Regulamento Técnico nO06/2008 da Resolução
ANP nO40/2008 ou da que venha a substituí-Ia.

§4° Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei, serão adotadas as indicações constantes no Anexo I.

CAPíTULO 11I

DOS COMBUSTíVEIS COMERCIAIS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Art. 10. As especificações dos combustíveis comerciais, gasolina, álcool etílico combustível e gás natural para fins de
distribuição e consumo serão estabelecidas pela AN.E, em prazo compatível para garantir o abastecimento na data de
implantação dos limites fixados nesta Resolução, de acordo com o disposto no caput do art. 70 da Lei 8.723, de 1993.

§1° Ficam estabelecidas, conforme Anexo I, com caráter eminentement~ indicativo, a~aracterísticas da gasolina, do
álcool e do gás natural comercial, para fins de distribuição e consumo.-
§2°O óleo Diesel para atendimento dos limites da fase L6 do PROCONVE será disponibilizado, prioritariamente, para
os veículos novos, produzidos a partir de 10de janeiro de 2013, e, posteriormente, aos demais veículos dos municípi-
os e microrregiões definidos na Resolução Conama nO373, de 9 de maio de 2006.

§3° A ANP, como órgão federal regulador,poderá especificar os combustíveis para fins de comercializaçãoem mar-
gens diferentes daquelas indicadas no Anexo I, garantindo um baixo teor de enxofre e características compatíveis
com as da gasolina,do álcool e do gás combustívelde referênciade ensaioe de modoa não alterar significativamen-
te o desempenhodos motoresobtido com o combustível padrão de ensaio.

Art. 11. Competiráà ANP a apresentaçãodo plano de abastecimentode combustíveis necessáriosao cumprimento
desta Resolução,dando ampla publicidade ao seu conteúdo, especialmenteaos Ministériosdo MeioAmbiente e de
Minas e Energia.

§1° Produtores, importadores,distribuidores e revendedoresde combustíveisdeverão apresentar à ANP, nos prazos
por ela determinados,as informaçõesnecessáriaspara a elaboraçãodesse plano.

§2° O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustível no volume e antecedência
necessários, bem como a sua distribuição em postos geograficamentelocalizados, que permitam a um veículo da
fase L6 percorrero território nacional sempreabastecendocom o combustívelespecificadopelaANP.

CAPíTULO IV
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DOS PROCEDIMENTOS DE ENSAIO

Art. 12. Para a medição da emissão de poluentes provenientesdo escapamento dos veículos automotoresleves de
passageirose leves comerciais,os quais são ensaiadossegundo o procedimentoda Norma BrasileiraNBR 6601,per-
manecemos critérios estabelecidosna ResoluçãoConama nO18, de 06 de maio de 1986.

Art. 13. Todos os modelos de veículos, que apresentarem produção anual acima de 33% equipados com sistemas de
condicionamento de ar no habitáculo de motorista/passageiros, deverão ser ensaiados observando-se a prescrição nO
A4 do Anexo A da Norma Brasileira ABNT NBR 6601, de 2005.

Art. 14. O ensaio e a medição de aldeídos [HCO] no gás de escapamentode veículos automotores leves de passa-
geiros e leves comerciais do ciclo Otto deverão ser efetuados conforme as prescrições da norma brasileira NBR
12026.

CAPíTULO V
DAS DISPOSiÇÕESGERAIS

Art. 15. Os veículos, cujos motores sejam equipados com sistemas de recirculação de gases de escapamento (EGP"-'"
devem ter garantido por seus fabricantes e importadores de que este sistema tem condições técnicas de operar enl-
altitudes de até 1000 metros.

Art. 16.A partir de 1° de janeiro de 2013, as novas homologaçõesde veículos leves do ciclo Diesel deverãocompro-
var o atendimentoaos limites máximos de emissãode poluentes regulamentadospor 80.000 km (oitentamil quilôme-
tros) ou cincoanos de uso.

§1° Para veículos cujos agrupamentosde motores classificados conforme NBR 14.008 tenham previsão de vendas
anuais maiores que 15.000 (quinze mil) unidades, os fatores de deterioração deverão ser determinados conforme
NBR 14.008,adotando-se os mesmos prazos e critérios estabelecidos pela ResoluçãoConama n° 14, de 13 de de-
zembrode 1995,e complementadospela ResoluçãoConama nO315, de 29 de outubrode 2002.

§2° Para veículos, cujos agrupamentosde motores classificadosconforme NBR 14.008, tenham previsãode vendas
anuaisde até,15.000(quinzemil) unidades,poder-se-áadotar,opcionalmente,o fatorde deterioração de 10%(dez
por cento)para cada poluente regulamentado.

Art. 17. A partir de 1° de jeneiro de 2013, ficam revogadoso §2° do art. 15 da Resolução Conama n° 8, de 31 de
agostode 1993,e o art. 23 da ResoluçãoConaman° 315, de 2002. -"

Parágrafoúnico. Os veículos leves comerciais homologadoscomo veículos pesados terão as LCVMs do motore do
veículo revalidadasaté 31 de dezembro de 2012, respeitandoos estoquesde passagem.

Art. 18. Os veículos automotores pesados, com motor do ciclo Otto, com massa total máxima autorizada entré 3.856
kg e 4.536 kg, poderão ser ensaiados, alternativamente, como veículo leve comercial com massa para ensaio maior
que 1.700 quilos, aplicando-se o disposto no art. 3°.

Art. 19.A partir de 1° de janeiro de 2015, para os veículos automotores leves comerciaisdo ciclo Diesel,será exigido
o porte de dispositivos/sistemas para autodiagnose (OBD), das funções de gerenciamento do motor que exerçam in-
fluência sobre a emissão de poluentes do ar.

Art. 20. O Ibama regulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão específicas para permitir o geren-
ciamentoadequadodos veículos leves com motordo ciclo Diesel, inclusiveo sistemade autodiagnose(OBD).

Art. 21. O Ibama deverá coordenar estudos e trabalhos relativos a qualquer revisão necessária aos limites máximos
de emissãoe prazos previstos nesta Resolução,convocando,a qualquer tempo, os órgãos/entidadesafetos ao tema
e deveráapresentarao Conama o relatóriofinal com a propostapara apreciação.
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Art. 22. Os veículos para uso específico, uso agrícola, militar, competição e lançamentos especiais, assim considera-
dos mediante decisão motivada e exclusiva do Ibama, podem ser dispensados das exigências desta Resolução.

Art. 23. Os veículos dotados de sistemas de propulsãoalternativosou que utilizem combustíveis não previstos nesta
Resolução poderão ser dispensados parcialmente das exigências determinadas neste regulamento, mediante decisão
motivada e exclusiva do Ibama, por um período máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 24. O Ministério do Meio Ambiente deverá apresentar ao Conama estudos e propostas para se instituir incentivos
aos fabricantes e importadores de veículos automotores e de combustíveis automotivos, por meio da redução de tribu-
tos incidentes, para que antecipem voluntariamente as datas estabelecidas de comercialização no mercado nacional
de produtos que atendam aos limites prescritos por esta Resolução.

Art. 25. O não-cumprimentodas disposições desta Resoluçãosujeitará os infratores às sanções previstas na Lei nO
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n° 6.514, de 22 de julho de 2008, sem prejuízo das demais sanções
previstas na legislaçãoespecífica.r

Art. 26. O Ibama regulamentaráaté 31 de dezembro de 2009 a divulgaçãocontinuada, pela rede mundial de compu-
tadores, dos dadosde emissãoconstantes nos processosde homologaçãode veículos automotores,os quais devem
ser divulgadospor marca/modelo,para todas as Licençaspara Uso da Configuraçãode Veículoou Motor - LCVMex-
pedidas.

Art. 27. A partir de 10 de janeiro de 2013, os sistemas de pós tratamento de gases de escapamento deverãoprever a
reposição de elementos ativos de controle de emissão objetivando a redução de custos de manutenção.

Parágrafo único. Caberá ao Ibama a regulamentação da reposição de elementos ativos prevista no caput deste artigo,
no prazo de 180 dias após a publicação desta Resolução.

Art. 28. Os Itens 3.3, 3.4, 3.5 e 3.7 do Anexo da ResoluçãoConama299, de 25 de outubro de 2001, terão as amos-
tragens reduzidasde 0,1 ponto percentual,sendo aplicados os novosvalores de amostragem a partir do semestreci-
vil seguinteà data de publicaçãodesta Resolução.

,,- Art. 29. Para efeitode controle de emissão da produção,para apresentaçãodo RelatórioValores de Emissãoda Pro-
dução (RVEP),conforme ResoluçãoConama n° 299, de 2001, os fabricantes e importadoresde veículos levesficam
autorizados a apresentaros valores medidos de hidrocarbonetostotais (HC), alternativamente aos valores de hidro-
carbonetos não metano (NMHC), aplicando- se, neste caso, o limite de O,15g/km(quinze centésimos de grama por
quilômetro).

Parágrafo único. No caso de optar pela alternativa de apresentar os valores de hidrocarbonetos totais (HC) o fabrican-
te ou importador deverá apresentar, no mínimo, cinco veículos por modelo com os resultados medidos de hidrocarbo-
netos não metano (NMHC).

Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho
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At'lliXO I

Especificação da gasolina padrão de ensaio

Especificação do álcool padrão de ensaio
(conforme Resolução ANP nOOS/2005)

-.

Versão Limpa -5J a CTAJ - 7 e 8/05/2009. 6

,

CARACTERISTICAS UNIDADES LIMITES
Aspecto (1)
Destilacão DC
PIE (Ponto Inicial de Ebulição) 23 9 a 40,0

10% vol. evacorados 54 Oa 65 O
50% vol.t evaporados 93 Oa 100 O
90 % voLt evaporados 143,0 a 150,0

PFE (Ponto Final de Ebulicão) 200 Omáx
N° de Octano Motor - MON - 82,0 a 85.0
N° de Octano PesQuisa- RON - 93,0 a 9810
Enxofre. % O003 a O004
Pressão de vapor a 37,8°C kPa 54,0 a 64 O
Chumbo, máx. (2) Q/L 0005
Fósforo, máx a/L 0005
Hidrocarbonetos:

Olefínicos máx. % vol. 4,0 a 6 O
Aromáticos máx. % vaI. 22 Oa 25 O

Benzeno % vol. 0,8 a 1,0
Resíduo. máx % volume 20
Corrosividade ao cobre 3h50oC máx. - 1
Goma atual lavada máx. mg/100 ml 3,0
Período de inducão a1000C mino min 1000

(1) Umpidae isenta de água ou material em suspensão, conforme condi.ções
determinadas nos métodos especificados para avaliação do Aspecto.
(2) Proibida a adição. Deve ser verificado quando houver dúvida quanto à
ocorrência de contaminacão.



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Secretaria Executiya

Departamentode Apoioao ConselhoNacionaldo MeioAmbiente- DCONAMA
SEPN 505. Lote 2. Bloco B. Ed. Marie Prendi C1112.1"andar - Asa N011e

70nO-5-J.2- Brasilia/DF - conamarâmma.!!oy.hr
Te!. (Oxx6l) 3105.2207/2102

Oficio Circular nOiO~t/2009IDCONAMA/SECEX/MMA.

Brasília, id- de maio de 2009.

Assunto: Convocação para a 94aReunião Ordinária do CONAMA.

Senhor(a) Conselheiro(a),

1. De ordem do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do Meio Ambiente, Carlos

Mine, Presidente do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, convoco Vossa Senhoria
- . . .

para participar da 94a Reunião Ordinária, a realizar-se nos dias 27 e 28 de maio de 2009, das

09hOOàs 18hOO,no Auditório nO1 do Edificio sede do IBAMA, localizado no Setor de Clubes

EsportivosNorte- SCEN,Trecho2, Brasília/DF.

2. Informo que a pauta e os documentos objeto de análise estarão disponibilizados na

página do CONAMA na Internet, no endereço abaixo:

httD://www.mma.l!ov.br/oort/ conama/reunalt.cfm? cod reuniao= 1127

3. Solicito que as entidades da Sociedade Civil, cujas passagens e diárias são pagas com

recursos orçamentários do MMA, conforme § 2°, art' 9° do Regimento Interno, encaminhem sua

confirma ão de artici a ão no co o deste e-mail anexando seu currículo resumido ATÉ O

DIA 14 DE MAIO DE 2009, para que sejam tomadas as providências necessárias. Caso necessite

entrar em contato com nossa equipe de apoio os contatos são: tel. (61) 3105.2102/2187 ou

conama.ti@mma.gov.br.

Atenciosamente,

érgio de Meio Diniz
Diretor

CONAMA
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Título:
onvocacão para a 943 Reunião Ordinária do CONAMA,

Mensagem:

...,.
:: iili Dala: '12/05/08

- Formato -

....
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Secretaria Executiva

Departamento de Apoio ao Conselho Nacional do Meio Ambiente - DCONAMA
SEPN 50S, Lote 2, Bloco B, Ed. Marie Prendi Cruz, 1° andar -Asa Norte

70730-542 - Brasília/DF - conama@mma.aov .br
Tel. (Oxx61) 3105.2207/2102

8 Ofício Circular nO 088/2009/DCONAMA/SECEX/MMA. Brasília, 12 de maio de 2009.

Assunto: Convocação para a 94a Reunião Ordinária do CONAMA.

senhor(a) Conselheiro(a),

1. De ordem ~o ~xc~le.ntí:si~~ Sen';,~..t:'!~!stro de Est~~o do !:1ei~Ambiente, Ca~~o~Min~, P~~~id~nte.~o ....li .. .
<4

Elementos HTML:
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Sec.'etalia Executiya

Departamento de Apoio ao Conselho Nacional do Meio Ambiente - DCONAMA
SEPN 505. Lote 2. Bloco B. Ed. NlmÍe Prendi Cmz. 1"andar - Asa Norte

70730-5-1-2- BrasiliaIDF - conamU'à1mma.gH\".br
Te!. (Oxx61)3105.2207/2102

Oficio Circular n(>G109 /2009/DCONAMA/SECEX/MMA.

Brasília,( J. de maio de 2009.

Assunto: Convite para a 94aReunião Ordinária do CONAMA.

Prezado(a) Senhor(a),

1. Em nome do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do Meio Ambiente, Carlos

Mine, Presidente do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, comunico a Vossa

Senhoria que a 948Reunião Ordinária foi convocada para os dias 27 e 28 de maio de 2009, das

09hOOàs 18hOO,no Auditório n° 1 do Edificio sede do mAMA, localizado no Setor de Clubes

Esportivos Norte - SCEN, Trecho 2, Brasília/DF.

2. Caso haja interesse de Vossa Senhoria em participar da citada reunião, a pauta, assim,...
t. como outros documentos pertinentes estarão disponibilizados na página do CONAMA na Internet,'.....

no endereço abaixo:

http://www.mma.2ov.br/port/ conama/reunaIt.cfm? cod reuniao= 1127

3. Lembramos que a deliberação sobre os temas em pauta é exclusiva dos Conselheiros.

Atenciosamente, \ I ._1~
érgio de Meio Diniz

Diretor

CONAMA

,



t:nviado a:
Geral: {<Plenária;)
Título:
Convite para a 943 Reunião Ordinária do CONAMA.
Mensagem:

Enviado: Sim Data: .;2/05/09

- Formato-

...
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Secretaria Executiva
Departamentode Apoioao ConselhoNacionaldo MeioAmbiente- DCONAMA

SEPN 505, lote 2, Bloco B, Ed. Marie Prendi Cruz, 10 andar -Asa Norte
70730-542 - Brasília/DF - conamarrumma.C1ov.br

Tel. (Oxx61) 3105.2207/2102

Ofício Circular nO 089j2009jDCONAMAjSECEXjMMA.

Brasília, 12 de maio de 2009.

Assunto: Convite para a 94a Reunião Ordinária do CONAMA.

Prezado(a) Senhor(a),

1. Em nome do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do Meio Ambiente, Carlos Mine, Presidente do
Conselho Nacional do Meio Ambiente -CONAMA.comunico a Vossa Senhoria Que a 948 Reunião Ordinária foi ...
~ >

I .
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Ministériodo MeioAmbiente
Conselho Nacional do MeioAmbiente - CONAMA

r.."' r 1 ,

- BrasílialDF

1. Abertura da Reunião pelo Ministro do Meio Ambiente Carlos Minc (Dia da Mata Atlântica)

2. Discussão e votação do Resultado e da Transcrição ipsis verbis da 938Reunião Ordinária, realizada
em 11 de março de 2009.

3. Apresentação de novos Conselheiros

4. Encaminhamentos da Secretaria Executiva do CONAMA

5. Tribuna livre (15 minutos)

6. Apresentação à Mesa, por escrito, de requerimentos de urgência, de inversão de pauta ou de
retirada de matéria.

7. Ordem do Dia

RESOLUÇÕES

7.1 Processo nO02000.000348/2004-64Proposta de Resolução sobre o licenciamento ambienta I da
Aqüicultura.

Interessado: Secretaria Especial de AqOicultura e Pesca, da Presidência da República
Procedência: 148 CT de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros, em 4 e 5/09/08 e 488 CT de Assuntos
Jurldicos, em 16 e 17/02109.
Relatar: Presidente da Câmara Técnica de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros

7.2 Processo nO02000.00326112008-72 -Assunto: PROCONVEL6-Proposta de Resolução que dispõe
sobre nova fase de exigências do PROCONVE para veiculos automotores leves de uso rodoviário.
Interessado: MMA
Procedência: IBAMA

7.3 Processo n° 02000.000642/2007-19 - Proposta de Resolução que dispõe sobre estágios
sucessionais das restingas associadas ao bioma MataAtlântica
Interessado: MMA
Procedência: 158 CT Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros, em20-21/11/08 e 488 CT de Assuntos
Jurfdicos, em 16 e 17/02/09
Relatar: Presidente da Câmara Técnica de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros

rii
CONAMA
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RECOMENDAÇÕES

7.4 ProcessonO02000.000229/2009-16- Zoneamento Ecológico e Econômico da área de influência da
Rodovia BR 163 no Estado do Pará
Interessado: Governo do Pará
Procedência: 19BCT de Gestão Territorial e Biomas e 49B CT de Assuntos Jurfdicos, em 18/02/09
Relator: Presidente da Câmara Técnica de Gestão Territorial e Biomas

7.5 ProcessonO 02000.000700/2008-95 e Processo nO 02000.000701/2008-30- Recomenda aos
Ministérios do Meio Ambiente e da Educação que providenciem junto ao Órgão Gestor o
estabelecimento de diretrizes para a implementação de Polftica Nacional de Educação Ambiental
Interessado:CT de EducaçãoAmbiental
Procedência: 4aa CT de Assuntos Jurfdicos, em 16 e 17/02/09 e 14BCT de Educação Ambiental, em
18/02/08 e 93BRO.
Relator: Presidente da Câmara Técnica de Educação Ambiental

8. Infonnes
--

8.1 Apresentação, pelo Presidente da Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental sobre a
tramitação da proposta de Resolução que dispõe sobre a mitigação de impactos ambientais
decorrentes de emissões de dióxido de carbono (C02), oriundos das usinas tennelétricas, a óleo
combustivel e carvão.
Processo: N° 02000.000922/2009-99
Interessado: CONAMA

8.2 Apresentação,pelo Presidente da Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental sobre a
tramitação da proposta de Resolução que dispõe sobre a implantação pelos órgãos estaduais e
municipais de meio ambiente dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veiculos em Uso -11M.
Processo: N° 02000.000921/2009-44
Interessado: CONAMA

8.3 Apresentação de um Relatório das oficinas sobre Licenciamento Ambiental dos Projetos de
Assentamento do Programa Nacional de Reforma Agrária.

9. Encerramento

r;j
CONAMA
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Processo nO02000-003261/2008-72

[ F3~5 ]

( Rubrica lJ' )

À
CONJURpara análise e emitir parecer sobre a competênciado CONAMA, para estabelecer
osJiIDites máximos de emissãop~a veículos.leyes--1lQYOsJ'isa vis, à Nota da PRG nO
113/2009de fis. 215, vol 11.
Solicitourgência

1 . Em, 25 de maio de 2009.

IZA;;~L~ TEIXEIRA
Secretaria-Executiva

-

,--



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

PARECER N32'O /2009/CGAJ/CONJURlMMA/cm
REFERÊNCIA: Processo nQ02000.003261/2008-72
INTERESSADO: Ministério do Meio Ambiente.
EMENTA: Competência do CONAMA para estabelecer
limites máximos de emissão para veículos leves novos.
Limites e competências determinados pelas Leis nO
9.478/97, nO6.938/81 e nO8.723/93.

Senhora Coordenadora,

1. A SECEX/MMA solicita análise e emissão de parecer jurídico deste Órgão Consultivo
"sobre a competência do CONAMA para estabelecer os limites máximos de emissão para veículos
leves novos, vis a vis, à Nota da PRG nO113/2009, de fis. 215" dos autos.

2. A Nota PRG nO 113/2009, da Procuradoria Federal da ANP, trata da análise da
proposta de Resolução CONAMA que "dispõe sobre nova fase de exigências do Programa de

,r--. Controle da Poluição do Ar - PROCONVE - para veículos leves de uso rodoviário e dá outras
providências". Relata que o CONAMA usurpou das atribuições conferidas à ANP para especificar os
combustíveis.

3. Inicialmente cumpre informar que as propostas de resoluções do CONAMA são objeto
de análise jurídica da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos - CTAJ - do CONAMA, a quem
compete: "a) examinar a constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa de propostas, antes de
sua apreciação pelo Plenário; b) apresentar substitutivo ao Plenário, acompanhado da versão original
da matéria examinada: c) devolver a matéria à Câmara Técnica competente, com recomendações de
modificação e; d) rejeitar em parte ou na sua integralidade, proposta, analisada sob o aspecto da
constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa"l.

4. Desse modo, esta CONJUR, neste momento, tão somente observa a competência que
lhe foi conferida pelo art. 11, incisos I e IV da Lei Complementar nO73/932.

1 In: http://www.mma.gov.br/port/conamalctgt/ct.cfm?cod_ct=211.

,I 1
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5. No que pertine à consulta formulada, informa-se que a Lei nO9.478/97, art. 8°, inciso
XVIII, relata que:

Art. 8Q A ANP terá como finalidade promover a regulação, a
contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes
da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis,
cabendo-lhe: (Redação dada pela Lei nO11.097, de 2005)
XVIII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás
natural e seus derivados e dos biocombustíveis. (Incluído pela Lei
nO11.097, de 2005)

6. Desse modo, ao realizar a interpretação sistemática3 do caput do art. 8° com o inciso
XVIII da Lei nO9.478/97 (Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao
monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do
Petróleo e dá outras providências.), impõe-se identificar que se atribui à ANP tão somente o dever
de especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e
biocombustíveis para o fim de promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades
econômicas inte rantes da indústria do etróleo do ás natural e dos biocombustíveis. Com
efeito, tal instrumento normativo confere atribuição à ANP para especificar os combustíveis quando
estes forem destinados à comercialização, instituto ligado à atividade econômica, conforme preconiza
a própria Lei Geral da ANP.

7. Para o fim de observar a Lei 9.478/97, art. 8°, XVIII, a última versão da proposta de
Resolução CONAMA (fi. 339), define o seguinte:

CAPÍTULO III - DOS COMBUSTÍVEIS COMERCIAIS E
SUAS ESPECIFICAÇÕES

"Art. IO. As especificações dos combustíveis comerciais,
gasolina, álcool etílico combustível e gás natural para fins de
distribuição e consumo serão estabe1ecidas pela ANP, em prazo
compatível para garantir o abastecimento na data de implantação
dos limites fixados nesta Resolução, de acordo com o disposto no
caput do art. 7° da Lei nO8.723. de 1993.

2 Art. 11 - Às Consultorias Jurídicas, órgãos administrativamente subordinados aos Ministros de Estado, ao
Secretário-Geral e aos demais titulares de Secretarias da Presidência da República e ao Chefe do Estado-Maior
das Forças Armadas, compete, especialmente:
I - assessorar as autoridades indicadas no caput deste artigo;
(..,)
IV - elaborar estudos e preparar informações, por solicitação de autoridade indicada no caput deste artigo;
3 "que é uma interpretação partindo da idéia de que a lei não existe isoladamente, devendo ser alcançado o seu

sentido em consonância com as demais normas que inspiram aquele ramo do direito". In: FARIAS. cristia'l

.

ano

Chaves. Direito Civil- Teoria Geral. 2aed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 51. ~
) 2
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8. Observa-se, portanto, que a proposta de Resolução CONAMA, em obediência à Lei nO
9.478/97, manteve a competência da ANP para especificar os combustíveis comerciais, por força de
sua própria natureza jurídica de agência reguladora que fiscaliza as atividades de natureza econômica.

9. Em seguida, tem-se que a proposta de Resolução CONAMA (fi. 339), em obediência à
Lei nO6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), determina em seu artigo 8°, inciso VI
que:

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei nO
8.028, de 1990)

(...)

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais
de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e
embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;
(grifos apostos).

10. O CONAMA, assim, tem por competência estabelecer privativamente, padrões
nacionais de controle da poluição causada por veículos automotores. E, nos termos do art. 6°, inciso
11,é o "órgão consultivo e deliberativo (...) com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao
Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos
naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio
ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida (Redação dada pela Lei nO
8.028, de 1990)". Neste sentido, para o fim de cumprir o enunciado desta Lei. ao CONAMA
com ete definir adrões de combustíveis de referência cu' o esco o último é a realiza ão de
testes dos combustíveis vale dizer ensaios de emissão ara fins de desenvolvimento e
homoloe:acão.

11. Em obediência à Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, a proposta de Resolução
CONAMA (fi. 339) previu o seguinte:

CAPÍTULO 11

"Art. 9° A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP especificará os combustíveis de
referência, gasolina, álcool etílico combustível e gás combustível,
necessários ao atendimento dos limites fixados nesta Resolução
em prazo que possibilite seu fornecimento com antecedência de
36 meses, de acordo com o disposto no capítulo do art. 7° da Lei
nO8.723, de 1993.

(...)

§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo I, com caráter
eminentemente indicativo. as características da !!:asolina, do
~ e do eás combustível de referência de ensaios de
emissão para fins de desenvolvimento e homOloeacãO"'

7
(grifOS

apostos)
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8. Observa-se, portanto, que a proposta de Resolução CONAMA, em obediência à Lei nO
9.478/97, manteve a competência da ANP para especificar os combustíveis comerciais, por força de
sua própria natureza jurídica de agência reguladora que fiscaliza as atividades de natureza econômica.

9. Em seguida, tem-se que a proposta de Resolução CONAMA (fi. 339), em obediência à
Lei nO6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), determina em seu artigo 8°, inciso VI
que:

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei nO
8.028, de 1990)

(.u)

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais
de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e
embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;
(grifos apostos).

10. O CONAMA, assim, tem por competência estabelecer privativamente, padrões
nacionais de controle da poluição causada por veículos automotores. E, nos termos do art. 6°, inciso
11,é o "órgão consultivo e deliberativo (...) com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao
Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos
naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio
ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida (Redação dada pela Lei nO
8.028, de 1990)". Neste sentido, para o fim de cumprir o enunciado desta Lei. ao CONAMA
com ete definir adrões de combustíveis de referência cu' o esco o último é a realiza ão de
testes dos combustíveis vale dizer ensaios de emissão ara fins de desenvolvimento e
homoloe:acão.

11. Em obediência à Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, a proposta de Resolução
CONAMA (fi. 339) previu o seguinte:

CAPÍTULO 11

"Art. 9° A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP especificará os combustíveis de
referência, gasolina, álcool etílico combustível e gás combustível,
necessários ao atendimento dos limites fixados nesta Resolução
em prazo que possibilite seu fornecimento com antecedência de
36 meses, de acordo com o disposto no capítulo do art. 7° da Lei
nO8.723, de 1993.

(u.)

§2° Ficam estabelecidas, conforme Anexo I, com caráter
eminentemente indicativo. as características da ~asolina, do
~ e do ~ás combustível de referência de ensaios de

emissão para fins de desenvolvimento e homol."ação". (gr,

opostos) "'-I 3
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12. Portanto, a proposta de Resolução CONAMA manteve a competência da ANP para
especificar os combustíveis de referência no prazo para fornecimento estabelecido pela Lei nO
8.723/93. As especificações de combustíveis constantes do Anexo I da proposta de resolução
CONAMA se encontram presentes tão somente para que o órgão ambiental realize testes - ensaios de
emissão - para fins de desenvolvimento e homologação. Tudo isso conforme disciplina a Lei da
Política Nacional do Meio Ambiente, que determina ao CONAMA que delibere sobre padrões
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida.

13. Não há que se falar em usurpação de competência, atribuída pela Lei nO9.478/97, à
ANP, tendo em vista que a proposta de Resolução CONAMA não tem força normativa para infringir
dispositivos legais de ato normativo de valor hierárquico superior. Ao contrário, a proposta de
Resolução CONAMA tem por escopo apenas o cumprimento da Lei da Política Nacional do Meio
Ambiente e não visa desrespeitar nenhuma competência normativa atribuída legalmente por outro
diploma normativo.

14. Ademais, os padrões de combustíveis constantes do Anexo I são meramente
indicativos, e não pretendem substituir os padrões de combustíveis a serem definidos pela ANP, tanto
que a proposta de Resolução CONAMA previu em sua redação a competência desta agência
reguladora para especificar os combustíveis. Some-se a tal fato a questão de que a proposta de
Resolução CONAMA tem por objetivo último, inclusive conforme consta em sua redação, o
cumprimento da Lei nO8.723/93 (Dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por veículos
automotores e dá outras providências.). Esta lei, em seu artigo 7°, detemina que "os órgãos
responsáveis pela política energética, especificação, produção, distribuição e controle de qualidade de
combustíveis, são obrigados a fornecer combustíveis comerciais, a partir da data de implantação dos
limites fixados por esta lei, e de referência para testes de homologação. certificação e
desenvolvimento, com antecedência mínima de trinta e seis meses do início de sua comercialização".

15. Assim, o CONAMA, ao apresentar de modo indicativo o anexo I na sua proposta de
Resolução, teve por desiderato também o cumprimento da Lei nO8.723/93.

16. É importante recordar que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 225, § 1°, V
dispõe que:

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-Io e preservá- 10para as presentes e futuras gerações.
§ 1° - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder
Público:
V - controlar a producão. a comercializacão e o emprego de técnicas.
métodos e substâncias que comportem risco para a vida. a qualidade de
vida e o meio ambiente;"(grifos apostos)

I
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17. Em respeito à ordem constitucional vigente, quando o CONAMA delibera proposta de
Resolução para disciplinar os padrões de emissão para veículos leves novos, ele exerce competência
que lhe foi atribuída pela Lei da Política Nacional do Meio Ambiente - Lei nO6.938/81 - e pela Lei nO
8.723/93. Isto porque, além da competência de ser o órgão responsável por estabelecer
"privativamente padrões nacionais de controle da poluição por veículos automotores" (art. 8°, inciso
VI da Lei nO6.938/81), compete ao CONAMA "estabelecer procedimentos de ensaio, medição,
certificação, licenciamento e avaliação dos níveis de emissão dos veículos, bem como todas as
medidas complementares relativas ao controle de poluentes por veículos automotores, em
consonância com o Programa Nacional de Controle de Poluição por Veículos Automotores
(Proconve), respeitado o sistema metrológico em vigor no País". (art. 3° da Lei nO8.723/93).

18. Sobre o instituto da competência de produzir atos administrativos (sujeito, pressuposto
objetivo de validade do ato administrativo), cumpre trazer ensinamento de Celso Antônio Bandeira de
Mello4sobre o tema:

"Sob este tópico - atinente ao sujeito - deve-se estudar a
capacidade da pessoa jurídica que o praticou, a quantidade de
atribuições do órgão que o produziu, a competência do agente
emanador e a existência ou inexistência de óbices à sua
atuação no caso concreto."

19. Demonstra-se que na proposta de Resolução CONAMA sobre nova fase (PROCONVE
L6) de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores -
PROCONVEpara veículosautomotoreslevesnovos- o CONAMAtem capacidade,tem atribuições
legais previstas nas Leis nO6.938/81 e nO8.723/93 e não existem óbices à sua atuação no caso
concreto para especificar os combustíveis, em caráter meramente indicativo, cujo fim último é o de

,- cumprir as exigências constitucionais do art. 225, §1°, inciso V da CF/88.

À apreciação superior. Após, à SECEX para as providências decorrentes.

Brasília/DF, 26 de maio ~~
Maria ~aia Mendonça

Advogada da União
De acordo. Ao Consultor Jurídico.

BrasílialDF, z.c de maio de 2009. De acordo. À SECEX.

BrasílialDF, 20 de maio de 2009.

"4 6tq7h ~.t.
e}meEstracfu-RodrIg~
onsultor Jurídico

4 MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 17a. ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 363
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